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O seminério que hoje se inicia tem como objectivo abordar- a ordem
juridica comunitaria em trés aspectos considerados fundamentais para a
sua compreensdo € para esclarecer os praticos do direito dos reflexos que
a integracfo do nosso pais nas Comunidades importara ao nivel do funcio-
namento das institui¢des juridicas.

Os tratados que criaram as trés comunidades (2 Comunidade Econo-
mica Europeia, a Comunidade Europeia da Energia Atomica ¢ a Comuni-
dade Europeia do Carvio e do A¢o), dada a amplitude dos fins que se pro-
puseram realizar, ndo se limitaram a estabelecer obrigagdes que os Estados
membros cumpririam por forma mais ou menos discricionaria.

N#o s6 inimeras das suas disposi¢des se aplicam directamente na or-
dem interna desses Estados, atribuindo direitos a particulares face as autori-
dades publicas nacionais (efeitos verticais) ou a particulares entre si (efeitos
horizontais), como efeitos da mesma natureza produzem certos actos
emanados do Conselho, os regulamentos que, sem necessidade de recepgio
e assimcomo os tratados se sobrepdem as disposi¢des nacionais com eles
incompativeis, seja que grau tiverem, incluindo, assim, as normas consti-
tucionais.

Aos regulamentos devem equiparar-se, pelo menos no que concerne ao
efeito vertical, as disposi¢des de directivas que, mostrando-se claras, incon-
dicionadas e dispensando medidas internas para a sua actuacgfo, o Tribunal
de Justica vem considerando como directamente aplicaveis.

Segundo jurisprudéncia constante do Tribunal de Justi¢a, bem expres-
sa no recente caso Simmenthal, a primazia do direito comunitdrio opera em

* Alocuggo proferida pelo Dr. José Carlos Moitinho de Almeida na sessdo de abertura do semi-
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termos absolutos: néo s6 o direito nacional anterior, com ele incompativel,
¢ afastado, como os tribunais, chamados a aplicar disposi¢des comunita-
rias, deverdo recusar-se a aplicar o direito interno posterior que se mostre
contrario sem necessidade de aguardarem pela sua prévia elimina¢fio ou
pelo funcionamento de qualquer mecanismo constitucional.

Quer dizer: ‘‘em virtude do principio da primazia do direito comunita-
rio, as disposi¢oes do tratado e os actos das institui¢des directamente aplica-
veis tem por efeito impedir a formagfo valida de novos actos legislativos na-
cionais na medida em que forem incompativeis com normas comunitérias’’.

Efeito directo, primazia, eis duas caracteristicas da ordem juridica
comunitaria ndo s6 essenciais para a realiza¢do dos fins dos tratados mas
também exigidas pela base de reciprocidade com que essa ordem juridica foi
aceite pelos Estados membros. A ordem juridica comunitaria deve ser una,
unica, uniforme ou, se o ndo for, deixara de ser ordem juridica.

O direito comunitario deve, pois, ser uniformemente aplicavel nos Es-
tados membros. Ora acontece que, na fase actual da integra¢do europeia, os
litigios que opbem os particulares entre si ou estes as instdncias nacionais
sdo, em principio, da competéncia exclusiva das jurisdi¢des de cada Estado
mesmo quando no direito aplicavel se incluam normas comunitarias. Dai a
necessidade de garantir que o juiz nacional, ao aplicar o direito comunita-
rio, o faga ndo de acordo com 0 sell proprio ponto de vista mas obedecendo
a uma interpretagdo que assegure uma uniformidade de aplicagdo no terri-
torio das comunidades.

O artigo 177° do Tratado CEE estabelece que o Tribunal de Justica
serd competente para decidir, a titulo prejudicial, sobre a interpretagéio do
Tratado, a validade e a interpretagdo dos actos das institui¢des da Comuni-
dade e sobre a interpretagfio dos estatutos dos organismos criados por um
acto do Conselho, quando os estatutos assim o prevejam.

Se se tratar de questdo que importe resolver para decidir um litigio,
suscitada em tribunal de cujas decisdes seja inadmissivel recurso, de direito
interno, o pedido de intervengdo do Tribunal de Justica & obrigatorio;
facultativo se existir recurso.

Como teremos ocasido de verificar amanhi, ao abordarmos em detalhe
esta matéria, o objectivo de garantir a aplica¢fio uniforme do direito comu-
nitario pelas jurisdi¢Oes nacionais esta longe de ser alcangado.

E que, por um lado, o mecanismo previsto no artigo 169° do Tratado
CEE para a hipétese de incumprimento por Estado membro das obrigagdes
comunitarias mostra-se desajustado para os casos, frequentes, em que as
jurisdi¢des nacionais se esquecem ou se recusam, quando o deviam fazer, a
suscitar a intervengfio do Tribunal de Justiga (até hoje nunca actuou), e, por
outro, a simples faculdade reconhecida aos tribunais com recursQ de pedi-
rem essa intervenc¢do, mesmo quando concluam pela invalidade de certo
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acto comunitario, afigura-se contraria a estabilidade da ordem juridica
comunitaria e ao principio da seguranca juridica que o Tribunal de Justica
vem reconhecendo e se mostra indispensavel a todo o direito de conteido
substancialmente patrimonial, como é o caso do Direito Comunitario.

Padecendo embora de lacunas, o mecanismo previsto no artigo 177°
vem funcionando. A distingdo entre competéncia de ‘‘interpretag¢do’’ e
competéncia de ‘‘aplicagdo’’, nem sempre facil de descortinar na pratica,
ndo tem originado conflitos entre as jurisdi¢des nacionais e o Tribunal de
Justica, cuja colaboragdo é hoje um dado positivo da integra¢do europeia.

No terceiro dia do semindrio ira ser abordada a Conveng¢iio sobre
competéncia judiciiria e execucdo de decisGes em matéria civil e comercial,
assinada em Bruxelas, em 27 de Setembro de 1968, ¢ demais actos com ela
relacionados.

Se a aplicacdo directa e a primazia do direito comunitario, bem assim
como o recurso para o Tribunal de Justica sobre validade e interpreta¢io do
direito comunitario, visam garantir, além do mais, a uniformidade da apli-
cacdo dos tratados e do direito derivado, a Conveng¢do dirige-se, como se
diz no preAmbulo, a “‘reforcar na Comunidade a protec¢fo juridica das pes-
soas ai estabelecidas’’. Tem como objectivo a livre circulagiio das decisdes
em matéria patrimonial, indispensavel & seguranca juridica dos operadores
econdmicos, condi¢do do investimento e factor ndo desprezivel do desen-
volvimento harmonioso das actividades econdmicas no conjunto das comu-
nidades, da expansdo continua e equilibrada, da estabilidade acrescida e da
subida acelerada do nivel de vida, que o artigo 2° do Tratado de Roma
aponta como objectivos da integragdio europeia. A livre circulacdo das
decisOes €, como ja foi dito, um complemento natural da livre circulacdo de
mercadorias, de pessoas, dos servi¢os e dos capitais.

A adesdo de Portligal a esta Convengdo ndo determinara graves proble-
mas. Pais onde a cultura juridica de ha muito se abriu aos ordenamentos
estrangeiros e que ratificou a maioria das convengdes indispensaveis aoc bom
funcionamento da Conven¢fo (assim, as Convengdes de Haia, sobre pro-
cesso civil, de 11 de Marg¢o de 1954, sobre notifica¢do no estrangeiro de
actos judiciais e extrajudiciais em matéria civil e comercial, de 15 de No-
vembro de 19635, e sobre obtengdo de provas em matéria civil e comercial,
de 18 de Margo de 1970, e as Convengdes de Bruxelas, de direito maritimo,
de 10 de Maio de 1952 e de 10 de Outubro.de 1957), ndo sera dificil aos
nossos magistrados e praticos do direito lidar com os conceitos e meca-
nismos nela estabelecidos.

E certo que disposi¢des discriminatorias de saibditos dos Estados con-
tratantes, em vigor entre nos, terdo de desaparecer. Mas n4o sdo tdo amplas
como as que existiam nas legislagdes desses Estados. E certo também que o
principio estabelecido no artigo 1094° do Cédigo de Processo Civil e segun-
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do o qual ‘“Nenhuma decisdo sobre direitos privados, proferida por tribu-
nal estrangeiro ou por arbitros no estrangeiro, tem eficacia em Portugal,
seja qual for a nacionalidade das partes, sem estar revista e confirmada”
sera substituido, no Ambito das matérias abrangidas pela Convengdo, pelo
principio oposto, ou seja, o de que ‘‘as decisdes proferidas num Estado con-
tratante serdo reconhecidas nos outros Estados contratantes sem que se tor-
ne necessario recorrer a qualquer processo’’ (artigo 26?2, §1 da Convencgdo).

S6 em caso de dvidas havera recurso a um processo simples de exe-
quatur.

Mas, em contrapartida, as pessoas domiciliadas em Portugal ndo sero
discriminadas nos outros Estados contratantes, a defini¢do precisa das
regras de competéncia, bem como a confianca merecida pelos sistemas juri-
dicos e pelas jurisdigBes desses Estados € as vantagens mencionadas da
Convengdo justificam o sacrificio das disposi¢es nacionais incompativeis.
Convengéo cuja ratificagdo nos sera exigida, como o foi relativamente ao
Reino Unido, & Irlanda, & Dinamarca e, agora, & Grécia, no acto relativo as
condigBes de adesdo e adaptagdes dos tratados.

Salientamos as vantagens da Conven¢do. Importa assinalar-lhe um
defeito: na auséncia de disposi¢Bes que garantam a uniformidade das regras
de conflito, a possibilidade de op¢do atribuida, em certos casos, ao autor,
entre tribunais de varios paises, conduz ao chamado forum shopping, ou
seja, & escolha do foro que aplicara a lei mais favoravel, o que assume par-
ticular relevo face a sistemas juridicos que, por exemplo, nos dominios
da responsabilidade contratual e extracontratual, excluem ou reparam
menos intensamente do que outros os danos ndo patrimoniais.

Sabemos que a uniformizagdo das regras de conflito em matéria de
obrigagles, contratuais € ndo contratuais, constitui, desde h4 muito, preo-
cupag¢do das Comunidades. Esperamos o seu sucesso, indispensavel a boa
aplicagdo da Convencdo de Bruxelas.

Toda a problematica que acabamos de enunciar, em linhas gerais,
justifica o seminario que hoje se inicia. Com o auxilio inestimével e sem-
pre disponivel da Comissfo, temos entre nds os Conselheiros Juridicos
Srs. Anthony McClellan e Marc Sohier, cuja experiéncia nos dominios que
irdo ser abordados em muito contribuira para o esclarecimento das duvidas
que ndo deixardo de surgir.

Neste seminério intervém igualmente, com o objectivo de analisar os
primeiros e terceiro temas do programa nos seus reflexos na ordem juridica
portuguesa, a Dra. Maria Isabel Jalles, pessoa sobejamente conhecida entre
nds e 14 fora pelos seus amplos conhecimentos do Direito Comuni.tério €eo
autor destas j4 longas palavras.
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PRIMADO DO DIREITO COMUNITARIO
SOBRE O DIREITO NACIONAL DOS
ESTADOS MEMBROS

(Breves reflexdes em torno do artigo 52 do Tratado CEE)

MARIA ISABEL JALLES

Assistente Graduada
da Faculdade de Direito de Lisboa
e da Universidade Catdlica

I

Senhor Presidente do Supremo Tribunal de Justica

Senhor Ministro da Justica

Senhor Representante das Comunidades Europeias em Lisboa

Senhor Secretario de Estado da Integra¢do Europeia

Senhor Procurador-Geral da Republica

Senhor Presidente do Supremo Tribunal Administrativo

Senhor Presidente do Grupo Coordenador para o Exercicio do Direito
Derivado Comunitario

Senhor Presidente da Funda¢do Calouste Gulbenkian

Senhor Presidente do Tribunal de Contas

Senhores Conselheiros Juridicos da Comissdo das Comunidades
Europeias

Caros Colegas

Minhas Senhoras ¢ meus Senhores

Quando me foi dirigido o honroso convite para estar hoje aqui presen-
te, abordando um tema que nem por ser ‘‘velho’’ no tratamento que tem so-
frido na doutrina e na jurisprudéncia europeias perdeu a sua actualidade,
hesitei bastante por variadas razdes.

Designadamente, a mim propria me impunha e o auditorio exigente a
que me dirijo mo pediria, muito naturalmente, que me nfo limitasse a
repetir neste momento o que ja deixei escrito noutro lado, tdo rica, fértil
e significativa se apresenta a actualidade europeia, tal como rica, fértil e
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significativa se apresenta, do mesmo modo, a experi€ncia recente portugue-
sa, a exigir do intérprete um esfor¢o de anélise e de reflexfio nestes tempos
que precedem a ades@o de Portugal as Comunidades Europeias.

Por isso, e perante a importancia que assume alguma jurisprudéncia
comunitaria recente me deterei hoje em breves reflexdes sobre o alcance
do disposto no artigo 5° do Tratado CEE tal como decorre dessa juris-
prudéncia.

Quando em 4 do més passado o Governo de coligacdio do Senhor Fran-
cesco Cossiga tomava posse, num momento em que cabe & Itdlia assegurar a
presidéncia do Conselho de Ministros da Comunidade Europeia, néo teré
passado despercebido aos observadores politicos a introdugdo da pasta dos
Assuntos Europeus no novo elenco governamental italiano, sem preceden-
tes até a data nesse pais, segundo cremos.

Dir-se-4 que a Italia esta confiado presentemente, por forga da posigéo
que ocupa no Conselho de Ministros Europeu, um dossier particularmente
dificil e melindroso, como é o dossier referente ao problema britdnico, e que
da experiéncia e tacto politicos dos Senhores Emilio Colombo e Vincenzo
Scotti se esperava a conduc¢do a bom termo da prepara¢do de um Conselho
Europeu, marcado para fins de Abril, que se adivinhava nebuloso.

Todavia, a razdo fundamental que se encontra na base da cria¢éo deste
novo Ministério, ao qual competir4 fiscalizar a aplica¢fio em Itélia das dife-
rentes politicas comunitarias, reside essencialmente na tomada de conscién-
cia por parte das autoridades governamentais italianas da necessidade de
introducdo de mecanismos correctores na pesada maquina burocratica do
Estado, que tem levado a Italia 4 posi¢do de Estado mais faltoso aos com-
promissos comunitérios assumidos entre os diferentes Estados-membros.
Disso constituem testemunho as numerosas condenagdes de que a Repi-
blica Italiana tem sido objecto em acorddos proferidos pelo Tribunal das
Comunidades Europeias, bem como 0s numerosos recursos por infraccéo
contra ela intentados ja no decurso deste ano pela Comiss@o das Comunida-
des Europeias junto do Tribunal do Luxemburgo, ao abrigo do disposto no
artigo 169° do Tratado CEE.

Assim, por exemplo, ainda hé relativamente pouco tempo o Governo
Italiano se justificava nos seguintes termos, em telegrama enviado &
Comissdo das Comunidades Europeias, do facto de nfo ter a data dado
seguimento ao disposto em directivas comunitarias: ‘“Transposition dans la
législation italienne directives ci-avant peut-étre réalisée uniquement
par loi spécifique. A cet effet, tel que communiqué par note du 22 janvier
1976, n? 484, deux projets de loi ont été présentés a I’examen du Parlement
VI législature. Dissolution anticipée des Chambres a eu pour conséquence
interruption iter deux projets loi qui pourra reprendre uniquement aprés
reprise activité Iégislative Chambres élues le 20 juin dernier. Il est &n consé-
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quence indispensable de pouvoir disposer d’une prorogation opportune
du délai, etc.”’®

A este proposito diria, mais tarde, o Tribunal das Comunidades Euro-
peias, pronunciando-se num recurso interposto pela Comissdo das mesmas
Comunidades contra a Repuiblica Ttaliana: ‘‘la défenderesse, qui ne conteste
pas les manquements reprochés, ne saurait exciper de difficultés ou de
dispositions de son ordre juridique national, méme constitutionnel, pour
justifier le non-respect des obligations et délais résultant de directives com-
munautaires’’®, em resultado do que o Tribunal terminou condenando
a Reptblica Italiana. '

Sublinhou-se na transcri¢cdo feita a expressfo ‘‘mesmo constitucional’’
dado que ja anteriormente, em acérddo proferido em 1973 em caso seme-
lhante, no seguimento de uma das frequentes crises politicas italianas que
havia paralisado a actividade parlamentar por for¢a da dissolu¢do do Parla-
mento e da realizacdo de novas elei¢gdes gerais, ndo permitindo que, confor-
memente as exigéncias da lei italiana, fosse possivel aprovar em tempo ftil
uma lei de autorizacdo de despesas, o Tribunal do Luxemburgo se reportara
ao disposto no artigo 5° do Tratado CEE nos seguintes termos: ‘“il lui ap-
partient fao Estado membro], en effet, conformément aux obligations géné-
rales imposées aux Etats membres par ’article 5 du traité, de tirer, dans son
ordre interne, les conséquences de son appartenance a la Communauté et
d’adapter, si besoin est, ses procédures de prévision budgétaire de maniére
gu’elles ne constituent pas un obstacle a ’exécution, dans les délais, des
obligations qui lui incombent dans le cadre du traité’’®. O Tribunal nio
ousara, no entanto, fazer qualquer alusfo explicita &s normas constitucio-
nais, embora, com excep¢io dessa omissdo, tivesse utilizado linguagem em
tudo idéntica 4 do aco6rddo de 1978, primeiramente citado.

Nio deixar4 de salientar-se, por outro lado, os termos em que 0 mesmo
Tribunal do Luxemburgo se referia em acorddo de 5 de Maio de 1970 a um
caso paralelo no qual o Governo Belga, acusado pela Comissdo de ter vio-
lado o disposto no artigo 95° do Tratado CEE, sustentara nfo dispor de
meios financeiros que lhe permitissem fazer cessar a infrac¢do, uma vez que
o Parlamento havia sido dissolvido. Declarou entfo o Tribunal: ‘“la respon-

(M Cit. in Ac. TCE de 11.4.1978, Proc. 100/77, *“‘Commission c. Italie’’, Rec. 1978-4, p. 879s.
(881). -

@ (n. 1), p. 887. Ha poucos dias, e reportando-se s razdes invocadas uma vez mais pelo Go-
verno Italiano — a curta duragdo da VII legislatura do Parlamento Italiano —, o Tribunal rea-
firmaria novamente que ‘‘un Etat membre ne saurait exciper des dispositions, pratiques ou si-
tuations de son ordre interne pour justifier Ie non-respect des obligations et délais résultant des
directives communautaires (Ac. TCE de 25.3.1980, Commission c. Italia’’, Rec. 1980).

@) Cf. Ac. TCE de 8.2.1973, Proc. 30/72, “Commission c. Italie’’, Rec. 1973-2, p. 161 s.
(172). Cf. tb. Ac. TCE de 17.5.1972, Proc. 93/71, “Leonesio’’, Rec. 1972-3, p. 287 s. (296).
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sabilité d’un Etat membre a I’égard de Particle 169 est engagée quel que soit
P’organe de I’Etat dont ’action ou P’inaction est 4 ’origine du manquement,
méme s’il s’agit d’une institution constitutionnellement indépendante.”®

N3o creio que a omissdo aos preceitos constitucionais no acérddo pro-
ferido em 1973 se dava, como prétendem Vandersanden e Barav®, a uma
mera modificacdo de estilo, mais que a uma mudanca de posigéo. Como, de
resto, os mesmos autores reconhecem, a questdo de saber se a falta impu-
tavel a um Estado podera resultar da atitude dos orgdos jurisdicionais
constitui tema de discussfo delicado.

Ora, cinco anos passados sobre aquela data, o mesmo Tribunal n3o
hesita em afirmar abertamente o primado do direito comunitario sobre o
proprio direito constitucional dos Estados membros, nio se ficando por
uma mera referéncia ambigua a necessidade de uma previsdo orgamental
que pudesse obviar a paralisacdo da execu¢do de um acto comunitario.

E que este wltimo acérdio, datado de 11 de Abril de 1978, aparece no
seguimento de um outro, mais conhecido e muito citado: o acérddo profe-
rido cerca de um més antes, mais precisamente a 9 de Mar¢o, no caso
Simmenthal.

Na origem do recurso prejudicial introduzido pelo Pretor de Susa no
Tribunal das Comunidades Europeias encontrava-se a davida sobre se a
competéncia exclusiva que se arrogava o Tribunal constitucional italiano, &
luz designadamente do acordido proferido por este tribunal constitucional
no caso ICIC®, para declarar a inconstitucionalidade de qualquer lei por
incompativel com o disposto no artigo 112 da Constituig8o italiana, no'qual
o mesmo tribunal havia fundado antes o primado do direito comunitario,
era com este compativel.

Concretamente a questdo prejudicial submetida & apreciacdo dos juizes
do Luxemburgo fora a seguinte: ‘‘a) Etant donné qu’en vertu de ’article
189 du Traité CEE et de la jurisprudence constante de la Cour de justice des
Communautés européennes, les dispositions communautaires directement
applicables doivent, nonobstant toute norme ou pratique interne des Etats
membres, sortir leurs effets pleins et entiers dans les ordres juridiques de ces
derniers et y €tre appliquées uniformément, notamment pour garantir les
droits subjectifs engendrés dans le chef des particuliers, est-ce qu’il s’ensuit
que la portée des dispositions en question doit &tre entendue en ce sens que
d’éventuelles dispositions nationales postérieures contraires doivent étre dé-
clarées directement inapplicables, sans qu’il soit nécessaire d’attendre leur

) Ac. TCE de 5.5.1970, Proc. 77/69, ““Commission c. Belgique”’, Rec. 1970-4, p. 237 s. (244).
©) Cf. Contentieux communautaire: Bruxelles: Bruylant, 1977, p. 107.
(6) Cf. decisdo n® 232/75 de 22.10.1975-30.10.1975, ““ICIC”, RDI 1975, p. 766%.
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abrogation par le législateur national lui-m&me ou par d’autres organes
constitutionnels (déclaration d’inconstitutionnalité), notamment si 1’on
considére, en ce qui concerne cette seconde hypothése, que jusqu’a ce qu’in-
tervienne la déclaration en question, la loi nationale demeurant pleinement
applicable, les dispositions communautaires ne peuvent sortir leurs effets et
leur application pleine, entiére et uniforme n’est donc plus garantie, de
méme que les droits subjectifs engendrés dans le chef des particuliers ne sont

-plus protégés? (...)”’@

Transpondo a questdo para o plano do direito portugués, seria como
perguntar se o sistema de fiscalizacdo da constitucionalidade das leis pre-
visto no artigo 282°, n®* 1 e 2, da Constitui¢do de 1976 se aplicaria também
quando a declara¢io de inconstitucionalidade houvesse de fundamentar-se
em violagdo do direito comunitario ou se, pelo contrario, ndo haveria, nes-
tes casos, que aplicar a todas as normas, qualquer que fosse a forma revesti-
da pelo diploma legal que as contivesse, a regra prevista no n® 3 do mesmo
artigo 282° da Constituicéo.

Sem nos determos nas implica¢des que esta questdo tem no plano da
aplicabilidade directa das disposi¢des comunitédrias na ordem juridica de ca-
da um dos Estados-membros — questdo amplamente trabalhada no estudo
do Dr. Marc Sohier —, n#o se deixara passar em claro a importincia do
acorddo entdo proferido pelo Tribunal do Luxemburgo cuja parte final se
transcreve, de seguida, na integra: ‘‘Le juge national chargé d’appliquer,
dans le cadre de sa compétence, les dispositions du droit communautaire, a
I’obligation d’assurer le plein effet de ces normes en laissant au besoin inap-
pliquée, de sa propre autorité, toute disposition contraire de la 1égislation
nationale, méme postérieure, san qu’il ait & demander ou & attendre 1’élimi-
nation préalable de celle-ci par voie législative ou par tout autre procédé
constitutionnel.”’® '

- Bem entendido, com isto nfo terd querido dizer o Tribunal que, por via
comunitaria, se possa interferir na estrutura politico-institucional de cada
Estado-membro, nada indicando que, neste ponto, a doutrina do acoérdéo
International Fruit tenha sofrido alteragdo. Neste importante acorddo de

f1971 se afirmou, com efeito, que *‘si, en vertu de 1’article 5 du traité, les
" Etats membres sont tenus de prendre toutes mesures générales ou particulié-

res propres 4 assurer [’exécution des obligations qui découlent du traité, il

- leur appartient de déterminer les institutions qui, dans 1’ordre interne, au-
. ront compétence pour prendre lesdites mesures’’ e que ‘lorsque les disposi-
tions du traité ou des réglements reconnaissent des pouvoirs aux Etats mem-

D.Cit. .in Ac. TCE de 9.3.1978, Proc. 106/77, “‘Simmenthal”’, Rec. 1978-3, p. 629 s.

(632-633).

(n.7), p. 646.
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bres ou leur imposent des obligations aux fins de I’application du droit com-
munautaire, la question de savoir de quelle facon I’exercice de ces pouvoirs
et ’exécution de ces obligations peuvent &étre confiés par les Etats a des
organes internes déterminés, reléve uniquement du systéme constitutionnel
de chaque Etat.”®

Face ao acdrddo proferido no caso Simmenthal, se é certo que dele
parece nfo decorrer doutrina contraria aos considerandos acabados de citar
do acorddo International Fruif, podendo continuar a afirmar-se que os
Estados-membros sdo livres de se organizarem internamente para a pros-
secugdo dos objectivos do tratado, n3o é menos verdade que sobre Os
mesmos Estados membros recai também, por for¢a do disposto no-
artigo 52, § 2, do tratado CEE, uma obrigacdo de non facere. Sem mencio-
narem expressamente este artigo €, no fundo, a ele que se reportam os juizes
do Luxemburgo quando afirmam no acorddo Simmenthal ‘‘que serait, des
lors, incompatible avec les exigences inhérentes a la nature méme du droit
communautaire toute disposition d’un ordre juridique national ou toute
pratique, législative, administrative ou judiciaire, qui aurait pour effet de
diminuer P’efficacité du droit communautaire par le fait de refuser au juge
compétent pour appliquer ce droit, le pouvoir de faire, au moment méme de
cette application, tout ce qui est nécessaire pour écarter les dispositions 1é-
gislatives nationales formant éventuellement obstacle a la pleine efficacité
des normes communautaires’’ 9,

E neste plano que podera dizer-se que o acorddo proferido pelo Tri-
bunal das Comunidades Europeias no caso Simmenthal inova e que a sua
importéncia reside nfio tanto no desenvolvimento que nele se faz da teoria
do efeito directo das disposi¢es comunitarias, mas resulta antes do facto
de, pela primeira vez, 0 Tribunal do Luxemburgo se ter pronunciado sobre
o posicionamento da norma constitucional na sua relacionacdo com o
ordenamento juridico comunitario.

Com efeito, nos paises ocidentais que se reclamam do Estado de direi-
to, em que a Constitui¢do assume o caracter de lei fundamental, o controlo
da constitucionalidade das leis assume importancia fundamental; ao contra-
rio, nos paises socialistas, por exemplo, a flexibilidade do sistema constitu-
cional traduz precisamente a contestagfio da ideia de Constitui¢do como lei
fundamental e dai também o caracter nfo rigido dos mecanismos de revisdo
constitucional.®?

©® Ac. TCE de 15.12.1971, Proc. 51 a 54/71, “‘International Fruit’’, Rec. 1971-7, p. 1107 s.
(1116).

a0 (n. 7), p. 644.

(1) Sobre este ponto Cf. o interessante trabalho de Henry ROUSSILLON, “‘Le Probléme du
Contréle de la Constitutionnalité des Lois dans les Pays Socialistes’’, RDP 1977, .p 55s. (esp.
p. 74 e 82s.).
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Nesta sede cabe assim perguntar, muito legitimamente, gual o verda-
deiro sentido e alcance do-= referidos acérddos do Tribunal das Comunida-
des Europeias € quais as suas implicag0es designadamente no ambito das
garantias dos direitos fundamentais que o mesmo Tribunal tem repetida-
mente afirmado, como ainda o fez ha precisamente cinco meses?, consti-
tuirem fundamento das mesmas Comunidades e que, por isso e enguanto
tal, os tribunais nacionais dos Estados-membros deverdo salvaguardar. O
facto assume tanto maior importdncia quanto é certo que no Estado de
direito-modelo os direitos fundamentais do cidaddo andam indelevelmente
associados a uma eficaz protecgdo jurisdicional, de que o controlo da cons-
titucionalidade das leis sera porventura um dos instrumentos mais eficazes.

A esta questfo poder-se-ia responder com uma outra pergunta: E quem
guardara os guardas?

Todavia, a resposta ndo € simples e destas preocupacgdes se tém feito
eco principalmente os meios judiciais alemaes. E que a Lei Fundamental de
Bona sera talvez de todas as Constitui¢des europeias actuais a que mais lon-
ge vai (compreensivelmente) em matéria de afirmacéo e proteccdo dos direi-
tos fundamentais; e frequentemente se tem posto a questdo nos tribunais
alem3es de saber se 0s actos comunitarios ndo deverdo ser eles proprios con-
frontados com os direitos fundamentais consagrados na Lei Fundamental
de Bona.

O Tribunal constitucional alem#o teria oportunidade de proferir a res-
peito desta matéria uma importante € polémica decisdo, a muito citada
Solange-Beschiuss?, na qual se arrogava o direito de proceder a um con-
trolo da conformidade dos actos comunitarios com os direitos fundamentais
consagrados constitucionalmente enguanto a Comunidade nfo dispusesse

. deum catélogo de direitos fundamentais aprovado pelo Parlamento europeu.

Esta decisdo tomada quatro semanas apés a Franga — o Gltimo dos Es-
tados-membros a ratificar a Conven¢do Europeia dos Direitos do Homem
— o ter finalmente feito e duas semanas ap6s o Tribunal do Luxemburgo
nos considerandos do acérddo proferido no caso Nold¥ ter recordado esse

. facto, sublinhando ao mesmo tempo e uma vez mais deverem os tribunais
nacionais constituirem-se nos primeiros guardides dos direitos fundamen-
~-tais dos cidadZos, direitos que integram o chamado direito ndo escrito
- comunitério, despertou, como seria inevitavel, acesa polémica nao s6 nos
meios judiciais, como principalmente.nos meios politicos. Apodada de ser a
Xpressdo de um certo nacionalismo juridico exacerbado, ao mesmo tempo
que abria um conflito sem precedentes entre os juizes do Luxemburgo e os

i

i
4
i.
i
!
i

: Ac. TCE de 13.12.1979, Proc. 44/79, “‘Liselotte Hauer”’, Rec. 1979-10 P. 3727 s.
cisdo de 29.5.1974 (2 BVL 52/717, NJW 1974, p. 1697 s.
Cf.-Ac. TCE de 14.5.1974, Proc. 4/73, “Nold’’, Rec. 1974-4, p. 491 s.
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juizes de uma instancia superior nacional, ndo podera deixar de se reconhe-
cer a esta decisdo, qualquer que seja a posicdo que se tome, 0 mérito de, por
um lado, ter desencadeado uma discussdo aberta sobre a necessidade da
adesdo das Comunidades enquanto tais & Conveng¢do Europeia dos Direitos
do Homem ¢ de, por outro, ter levado a doutrina a uma nova abordagem
das relagOes entre o direito comunitario e os diferentes direitos nacionais.

E que, de facto, o conflito entre o Tribunal de Karlsruhe e o Tribunal
do Luxemburgo era mais aparente do que real. Ambos mantinham, afinal,
0 mesmo ponto de vista, a mesma concep¢do quanto a ordem constitucional
em que deveria assentar o direito comunitario, ja que os direitos fundamen-
tais consagrados e protegidos na Lei Fundamental de Bona se poderdo igua-
lar aos direitos que o Tribunal do Luxemburgo vem reconhecendo como
integrando o chamado direito nfo escrito comunitario; s6 que, do ponto de
vista formal, o fundamento altimo dos mesmos é diverso. Essa pequena
mas significativa discrepancia tem, todavia, implica¢des politicas do mais
largo alcance.

Com efeito, a admitir-se a reconduc¢@o dos direitos fundamentais que
assistem aos cidaddos dos Estados-membros & ordem constitucional respec-
tiva, tal implicaria um reconhecimento implicito da faita de autonomia da
ordem juridica comunitaria face aos ordenamentos juridicos nacionais e,
por conseguinte, o afastamento da que se pretende seja a sua principal
caracteristica.

‘A admitir-se a hipdtese contraria, poder-se-a por a questdo, tal como o
fez em 1974 o Tribunal constitucional de Karlsruhe, da eficacia das garan-
tias oferecidas presentemente pelos mecanismos previstos nos tratados; por
outras palavras e tendo presente o acérddo do Tribunal das Comunidades
Europeias proferido no caso Simmenthal: a afirmagdo do primado do
direito comunitario sobre o proprio direito constitucional dos Estados-
-membros, com postergacdo designadamente dos mecanismos previstos em
matéria de controlo da constitucionalidade das leis, ndo podera redundar,
afinal, na destrui¢do do Estados de direito que tem impregnado o modelo
institucional vigente nos paises da Europa Ocidental, em beneficio de uma
ordem institucional menos rigida e, por isso mesmo, mais sujeita aos arbi-
trios do poder?

O mesmo Tribunal constitucional que havia desencadeado a polémicaa
este respeito pronunciou-se, de novo, muito recentemente, em Julho de 1979,
por forma que parece vir alterar a sua jurisprudéncia anterior. De facto, 0
tribunal constitucional alemdo defendeu entfio a inadmissibilidade de um
recurso constitucional quando a mesma questfio tivesse sido objecto de uma
decisfio a titulo prejudicial do Tribunal das Comunidades Europeias.t

S — .
(5) Cf. decisdo de 25.7.1979 (2 BVL 6/77), NJW 1980, p. 519s.
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Num estudo que efectuei sobre as implica¢Ges juridico-constitucionais
da adesdo de Portugal as Comunidades Europeias e que se encontra presen-
temente no prelo, estudo esse concluido em Jutho do ano passado, afirmei a
dado passo, reportando-me a jurisprudéncia do Tribunal constitucional ale-
mao, que *‘seria interessante verificar, de futuro, que uso fara, por exem-
plo, o Tribunal constitucional alem#o (¢ n#o s6...) do disposto no
artigo 100, § 1, da Lei Fundamental de Bona’’# ¥, Confesso que, nessa
altura, estava longe de supor que a resposta a esta questdo fosse dada logo
de seguida e pela forma como o foi. )

Ora, se conjugarmos o teor desta tltima decisdo do Tribunal constitu-
cinal alem#o com o de um ac6érddo muito recente, proferido em 13 de
Dezembro passado pelo Tribunal das Comunidades Europeias no caso Lise-
lotte Hauer®® sobre uma questfo prejudicial em que expressamente a juris-
dicdo alemd reenviante se reportava ao disposto nos artigos 122 e 142 da
Lei Fundamentalmente de Bona e se tivermos, por outro lado; em conside-
racdo a receptividade que uma e outro parecem ter encontrado nos meios
judiciais alemées e, em geral nos circulos europeus, poderemos talvez con-
cluir que o problema levantado pela chamada teoria da congruéncia estrutu-
ral sé encontra a caminho de ser definitivamente ultrapassado através do
reconhecimento de uma verdadeira e auténtica ordem constitucional euro-
peia.

g Nao se trata aqui de discutir a velha querela ‘‘constitucionalismo
; versus funcionalismo’’@”, mas de aceitar t3o-somente todas as implicagdes
: decorrentes da afirmagdo que o Tribunal das Comunidades Europeias vem
, h4 muito fazendo, isto é, de que a ordem juridica comunitéria vale por si,
i tem autonomia e de que os seus comandos se ndo esgotam no mero ordena-
mento de comportamentos econdmicos.

Entre os principios fundamentais que integrardo essa Constituicdo
¢+ . Buropeia encontrar-se-4, como Wohlfarth o havia ja sublinhado®®, o cha-
mado principio da solidariedade.

(15 bisy Cf. Maria Isabel JALLES, Implicacdes Jurtdico-constitucionais da Adesdo de Portugal
: ds Comunidades Europeias. Alguns Aspectos. Lisboa: Centro de Estudos Fiscais da Direc¢do-
~=Geral das Contribui¢des e Impostos, Ministério das Finangas, 1980 (3 Cadernos de Ciéncia e
- Técnica Fiscal, vol. 116), p. 146 (ou na versdo em lingua francesa deste estudo, Implications ju-
ridico-constitutionnelles de ’adhésion aux Communautés européennes. Le cas du Portugal,
Bruxelles: Bruylant, 1981, p. 102.
{18 Cf, (n. 127).

7). Sobre este pornito Cf. designadamente P. D. DAGTOGLOU, ‘‘European Communities and
onstitutional Law’’, The Cambridge Law Journal 1973, p. 256 s. (esp. p. 257).

“}:Hemente einer européischen Verfassung. Betrachtungen zur rechtlichen Entwicklung der
einschaft’’, in Miscellanea W.J. Ganshof van der Meersch. Studia ab discipulis amiscis-

i ‘honorem egregii professoris edita, Bruxelles/Paris: Bruylant, LGD]J, t. II, 1972, p. 585
Sp. p. 589 s.). '
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Desse principio da solidariedade constitui expressdo, na letra dos trata-
dos institutivos das Comunidades Europeias, o disposto no artigo 5° do
Tratado CEE que importara, por isso, analisar mais em detalhe a luz de um
caso concreto recente que opds a Franca ao Reino Unido e ao qual subjaza
problemética da chamada Bundestreue"?, expressio bem conhecida dos
constitucionalistas alemées e que podera traduzir-se talvez aqui por solida-
riedade institucional, j4 que o emprego do adjectivo ‘‘federal”’ poders
apresentar-se politicamente controverso.

i1

- Antes de entrar na analise do caso concreto convira relembrar o dis-
posto no artigo 52 do Tratado CEE.

Nos termos do § 1 desta disposi¢do, ‘‘Les Etats membres prennent tou-
tes mesures générales ou particuliéres propres & assurer ’exécution des obli-
gations découlant du présent traité ou résultant des actes des institutions de
la Communauté. Ils facilitent & celle~ci I'accomplissement de sa mission™.
Trata-se aqui da imposi¢io de uma obrigagio de facere.

O § 2 deste mesmo artigo contém, por seu turno, uma obrigacdo de
non facere, nele se estabelecendo que *‘ils fos Estados-membros] s’abstien-
nent de toutes mesures susceptibles de mettre en péril la réalisation des buts
du présent traité’’.

Durante algum tempo entenderam os juizes do Luxemburgo que ‘“‘cette
disposition énonce une obligation générale des Etats membres, dont le con-
tenu concret dépend, dans chaque cas particulier, des dispositions du traité
ou des régles qui se dégagent de son systéme général’’??. Ja antes, de resto,
no caso Wilhelm, ndo se reportando embora explicitamente ao disposto no
artigo 52, o Tribunal, depois de declarar que “‘le traité C.E.E. a institué un
ordre juridique propre, intégré au systéme juridique des Etats membres et
qui s’impose & leurs juridictions’’, deduziria dai que ‘‘il serait contraire a la
nature d’un tel systéme d’admettre que les Etats membres puissent prendre
ou maintenir en vigueur des mesures susceptibles de compromettre ’effer
utile du traité”’@h,

(19) A este proposito Cf. o excelente estudo de H. A. Schwarz-Liebermann VON WAHLEN-
DORF, “Une notion capitale du droit constitutionnel allemand: la Bundestreue (fidélité fédé-
rale)’”’, RDP 1979, p. 769 s.

@20) Cf. Ac. TCE de 8.6.1971, Proc. 78/70, ‘‘Deustche Grammnophon”’, Rec. 1971-5, p. 487 s.
(499) e tb. Ac. de 12.7.1973, Proc. 2/73, ““‘Geddo”’, Rec. 1973-6, p. 865 s. (8781,

@1 Ac. TCE de 13.2.1969, Proc. 14/68, ‘“Walt Wilhelm”’, Rec. 1969-1, p. 1 s. (15).
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l Mas ndo foram tdo longe os juizes do Luxemburgo que defendessem a
i aplicabilidade directa desta disposi¢cdo; muito pelo contrario, pronuncia-
; ram-se num outro caso expressamente contra a possibilidade de as obriga-
i ¢cdes decorrentes para os Estados membros do disposto no artigo 50 do Tra-
i tado CEE criarem na esfera juridica dos particulares direitos susceptiveis de
i serem por estes invocados em juizo.

' De facto, no caso Schliiter, em que se discutia a validade de um regu-
i lamento comunitirio que autorizava a percep¢do de montantes compen-
| satérios no quadro de trocas comerciais com terceiros paises, o Tribunal
decidiria que, ‘‘Niles articles 5 et 107 du traité, ni la résolution du Conseil et
des représentants des gouvernements des Etats membres du 22 mars 1971
concernant la réalisation par étapes de I’Union économique et monétaire, ne
peuvent &ire interprétés comme comportant, par eux-mémes, une inter-
diction aux Etats membres de modifier la parité des cours de change de
leur monnaie autrement que par 1’établissement d’une nouvelle parité fixe,
susceptible d’8tre invoquée par les justiciables devant la juridiction
nationale’’@?, .

Muito recentemente, porém, num acoérddo datado de 4 de Outubro
passado @), o Tribunal do Luxemburgo vem fazer nova luz sobre a inter-
pretagdo desta disposigdo do tratado e, por via disso, sobre a interpre-
tacdo do tratado em geral, muito especialmente sobre as obrigagdes que, em
virtude da adesdo as Comunidades, impendem sobre cada um dos Estados-
-membros.

A importancia do processo Franga ¢. Reino Unido a que se reporta o
acorddo em referéncia resulta, por outro lado, n#o apenas da posi¢io assu-
mida pelos juizes do Luxemburgo sobre a interpreta¢do propriamente dita
do disposto no artigo 5° do Tratado CEE, mas decorre também da interven-
¢80 dos proprios Estados-membros em conflitc e, bem assim da tese defen-
dida pela Comissdo das Comunidades Europeias que o Tribunal faria sua
também, e que representa uma evoluc¢io relativamente a posigdes anterior-
mente assumidas.

1. O objecte do recurso interposto pela Franca

O recurso interposto pela Franga tinha por objecto o reconhecimento
de que o Reino Unido, com a entrada em vigor em 31 de Abril de 1977 do
“‘Sea Fisheries, Boats and Methods of Fishing, The Fishing Nets (North-
-East Atlantic) Order 1977°’ havia faltado, no sector da pesca maritima, as
obriga¢des que lhe incumbem em virtude do Tratado CEE.

@2) Ac. TCE de 24.10.1973, Proc. 9/73, *‘Schliiter’’, Rec. 1973-7, p. 1135 5. (1163).
@ Ac. TCE de 4.10.1979, Proc. 141/78, ““France c. Royaume-Une”’, Rec, 1979-8, p. 2933 .
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O incidente que esteve na origem do litigio resultou do aprisionamento
dentro da zona de pesca do Reino Unido de um arrastdo francés que pes-
cava em contravengdo com o disposto naquele decreto, o qual visava fun-
damentalmente a protecgdo dos recursos marinhos.

Do ponto de vista do Governo Francés, esse decreto, para além de con-
ter medidas de protec¢do consideradas excessivas, ndo s6 ndo correspondia
a uma obriga¢io decorrente da Convengéo Sobre as Pescas do Nordeste do
Atlantico, como pretendiam as autoridades de Londres, como era ainda
incompativel com o direito comunitario por intervir numa matéria da com-
peténcia reservada da Comunidade, a0 mesmo tempo que subestimava os
compromissos assumidos no seio do Conselho das Comunidades de 30 de
Qutubro de 1976 relativamente 4 chamada declaragdo da Haia, de cujo
Anexo VI consta o acordo do Conselho a declaragdo da Comissdo do

seguinte teor:

“‘Dans ’attente de la mise en application des mesures communau-
taires en matiére de conservation des ressources naturelles actuellement
en cours d’élaboration, les Etats membres ne prendront pas de mesures
unilatérales de conservation des ressources.

““Toutefois, si un accord ne devait pas intervenir au sein des Com-
missions internationales de péche pour ’année 1977 et si par aprés des
mesures communautaires autonomes ne pouvaient &tre adoptées imme-
diatement, les Etats membres pourraient adopter, a titte conservatoire
et d’une maniére non discriminatoire, les mesures appropriées pour as-
surer la protection des ressources situées dans les zones de péche bor-

dant leur rivage.”’¢%

O facto ¢ que, na verdade, dado o melindre dos interesses envolvidos,
variadas tentativas de concertacédo no seio do Conselho de ministros da Co-
munidade nfo lograram obter o desejavel éxito em virtude de dificuldades
levantadas essencialmente pela Irlanda € pelo Reino Unido®), Ambos os
Estados, de resto, acabariam por fazer publicar legisla¢do interna sem te-
rem procedido a uma consulta prévia da Comissdo das Comunidades Euro-
peias, em conformidade com o disposto no dito Anexo VI a declaragido da
Haia.

As condutas destes dois Estados tornaram-se, assim, passiveis do
accionamento dos mecanismos de controlo previstos nos artigos 169° e
170° do Tratado CEE. E, de facto, assim sucedeu: a Comissdo procederia

@4 Cit. in (n. 23), p. 2941.
(2% Cf. Ac. TCE de 16.2.1978, Proc. 61/77, ‘““Commission c. Irlande’’, Rec. 19782, p. 417 s.
(421-422).
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em relagdo a Irlanda nos termos do artigo 169° do Tratado CEE®® e a
Franga relativamente ao Reino Unido nos termos do artigo 170° do mesmo-
tratado®@?,

2. A posicio assumida pela comissio e pelo tribunal
das Comunidades Europeias

Como foi apontado pela Comissdo das Comunidades Europeias nas
alegacdes escritas apresentadas no processo Franga c¢. Reino Unido, podera
dizer-se resumidamente que ‘‘la présente affaire pose essentiellement deux
questions, a savoir si’article 5, du traité CEE, tel qu’il a été explicité et con-
crétisé 4 ’annexe VI de la résolution de la Haye, impose aux Etats membres
I’obligation légale de rechercher ’approbation de la Commission avant
d’adopter une mesure nationale de conservation de ressources halieutiques
et si I’annexe VI s’applique a des mesures nationales censées faciliter la mise
en oeuvre de recommandations prises dans le cadre de la Convention sur les
pécheries de I’Atlantique du Nort-Est, bien que ces mesures ne soient pas
exigées par lesdites recommandations’’@®,

Ora, a este prop6sito convira lembrar que a doutrina aceita hoje pacifi-
camente a existéncia de outros actos comunitérios para além dos enuncia-
dos expressamente no artigo 189° do tratado®,

Todavia, a Comissdo das Comunidades Europeias parece ter pretendi-
do atribuir ao disposto no artigo 5° do Tratado CEE um alcance ainda mais
lato quando afirma a dado passo das citadas alegag¢Qes: ‘il résulterait claire-
ment du deuxiéme alinéa de I’article 5 que certaines obligations juridiques
imposées aux Etats membres ne résultent pas d’un acte spécifique du Con-
seil ou de la Commission, mais de I’obligation générale qui leur est faite
d’agir conformément aux objectifs et a I’esprit du traité’’@, De onde con-
clui a mesma Comissdo que ‘‘une résolution du Conseil, adoptée sur pro-
position de la Commission et concernant une question importante, d’une
difficulté considérable pour la Communauté, pourrait donc faire naitre des
obligations juridiques’’¢®, _

A Comissdo parece ter, assim, adoptado uma posi¢éo algo diversa da
que havia sustentado no caso Schliiter quando, reportando-se 4 ja citada
resolu¢do do Conselho e dos representantes dos Governos dos Estados-
-membros de 22 de Margo de 1971 respeitante a realiza¢do por etapas da

@8 Cf. (n. 25).
@ Cf. (n. 23).
@8 Cit. in (n. 23), p. 2932-2933.

@9) Cf. a este propésito Ac. TCE de 31.3.1971, Proc. 22/70, “Commission c. Conseil’’, Rec.
19713, p. 263 s.

GO Cit. in (n. 23), p. 2933.
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unjdo econdmica e monetaria, declarou néo ter essa resolugéo caracter obri-
gatorio, afirmando ndo se opor & liberalizagdo das taxas de cAmbio, pelo se-
guinte motivo: “‘La solution ne pourrait étre différente si ’on considere ’arti-
cle 5, paragraphe2, du traité. Sila libération des cours de change fait toujours
partie des instruments des politiques monétaires nationales, elle ne pourrait, du
seul fait qu’elle rend plus difficile la réalisation des objectifs du traité, étre
considérée comme incompatible avec les obligations qu’impose ’article5’’¢b,

Por outro lado, também a Francga parece ter revisto frontalmente a posi-
¢do que defendera dez anos antes num caso em que igualmente o artigo 5° fo-
ra invocado, muito embora tenha tido o cuidado de no recurso interposto
contra o Reino Unido lhe ndo fazer referéncia. Com efeito, em 1969, a Fran-
¢a recusara aceitar a teoria dos poderes implicitos, sustentando a legitimidade
da manuten¢do de uma taxa de redesconto especial para os exportadores
franceses de téxteis com base na competéncia dos Estados-membros em maté-
ria de politica econémica e cambial. Esta posi¢do das autoridades francesas
levara entdo o Tribunal das Comunidades Europeias, ao pronunciar-se no se-
guimento do recurso interposto pela Comissdo, a sustentar expressamente
que ‘‘la solidarité, qui est & la base de ces obligations comme de I’ensemble du
systéme communautaire conformément, & I’engagement stipulé par I’article 5
du traité, trouve d’ailleurs son prolongement, a ’avantage des Etats, dansla
procédure de concours mutuel prévue a I’article 108 en cas de menace grave
de difficultés dans la balance des paiements d’un Etat membre” e que
“I’exercice des compétences retenues ne saurait donc permettre de prendre
unilatéralement des mesures qu’interdit le traité>’¢?,

O reconhecimento implicito deste facto, actualmente, por parte da Fran-
¢a, bem como o acothimento do parecer actual da Comissao por parte do Tri-
bunal as Comunidades Europeias, sdo algumas das caracteristicas mais sa-
lientes deste processo Franca ¢. Reino Unido.

De notar, sobretudo, que o Tribunal das Comunidades Europeias se néo
expressou, desta feita, numa linguagem ambigua, com uma argumentacgédo
que ja foi classificada de ‘‘macrojuridica’’, como a utilizada no caso ERTA,
em 1971; e como ja se referiu também a este proposito, *‘les techniques de
‘macrodéduction’ donnent au lecteur un sentiment d’impressionnisme juridi-
que peu compatible avec la rigueur a laquelle nous avaien: aabitués les juges
de Luxembourg’’¢?,

G Cf. (n. 22), p. 1145,

(32} Ac. TCE de 10.12.1969, Proc. conj. 6 ¢ 11/69, “Commission c. France’”, Rec. 1969-6,
p. 523 5. (540).

(33) Denys SIMON, “‘Les relations extérieures de la Communauté Economique Européenne a la
mumiere de Parrét de la Cour de Justice des Communautés ‘Comission contra Conseil’
(A.E.T.R)”, in La Communauté Economique Européenne dans les relations igternationales,
Centre Européen Universitaire de Nancy, s. d., p. 62.
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: Pelo conirario, neste caso o Tribunal das Comunidades preocupou-se
em assumir por inteiro o parecer formulado pela Comissdo, declarando:
| ““La Commission a fait ressortir, avec raison, que cette résolution fa resolu-
cdo da Haia sobre a zona das 200 milhas] met en ceuvre, dans le domaine
particulier auquel elle s’applique, les devoirs de coopération que les Etats
membres ont assumés, par ’article 5 du traité CEE, en adhérant a la Com-
. munauté, Le respect de ces devoirs s’impose tout particulierement dans une
! situation o1 il est apparu impossible, en raison de divergences d’intéréts non
encore résolues, d’instaurer une politique commune et dans un domaine, tel
» que celui de la conservation des ressources biologiques de la mer, ol des
résultats utiles ne peuvent &tre atteints que gréce 4 la coopération de tous le-
s Etats membres”’ ¢4,

No caso ERTA, em 1971, o Tribunal das Comunidades limitara-se a
| afirmar com alguma ambiguidade “‘qu’il résulte du rapprochement de ces
il dispositions jartigos 32, alinea e) e 5° do Tratado CEE], que, dans la mesu-
re ot des régles communautaires sont arrétées pour réaliser les buts du trai-
A té, les Etats membres ne peuvent, hors du cadre des institutions communes,
L prendre des engagements susceptibles d’affecter lesdites régles ou d’en alté-
; rer la portée’’®9), E que neste acordéo se registara também uma circunstan-

cia inédita nos anais da jurisprudéncia europeia: duas institui¢des comuni-

tarias, precisamente aguelas em torno das quais se processa todo o dialogo

institucional comunitario e sobre as quais repousa grandemente o chamado

decision-making power, a Comissfo e o Conselho, pleiteavam entre si, em

causa estando também nessa altura a defini¢do da competéncia externa das

Comunidades num sector abrangido por uma politica comum, a politica
. comum de transportes.

Entre 31 de Margo de 1971, data do acordio proferido no caso ERTA,
¢ 4 de Outubro de 1979, data do acorddo proferido no caso Franga c. Reino
Unido, medeou um espaco de tempo em que se terfdo registado algumas
vicissitudes politicas que terdo levado uns a descrer do processo de integra-
¢do em curso. A crise econdomica que se tem vindo a agravar nos ltimos
tempos, sucedendo a um periodo de forte expansio como foi o dos anos
sessenta para a Europa; tera determinado atitudes mais radicais.

Neste contexto, ndo deixard de meditar-se no significado politico da
coincidéncia de pontos de vista entre a Comissdo ¢ o Tribunal das Comuni-
dades Europeias acerca da interpretagdo do disposto no artigo 5° do Trata-
do CEE a apontar no sentido da declaragdo leitura da aplicabilidade directa
deste preceito; como também nédo deixara de meditar-se no facto de o con-

g R iR

G4).Cf. (n.-23), p. 2942.
<83 Cf.(n. 29), p. 275.
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ARRET DE LA COUR DU 9 MARS 1978

ADMINISTRATION DES FINANCES DE L’ETAT
CONTRE SOCIETE ANONYME SIMMENTHAL

(Demande de décision préjudicielle, formée par le Prétore de Susa)

““Non-application par le juge national d’une loi contraire au droit commu-
nautaire’

AFFAIRE 106/77

SOMMAIRE

1. Questions préjudicielles — Saisine de la Cour — Conditions du dessaisissement
(Traité CEE, art. 177)

2. Droit communautaire — Applicabilité directe — Notion — Conséquences pour le juge na-
tional
(Traité CEE, art. 189)

i 3. Droit communautaire — Primauté — Droit national contraire — Inapplicabilité de plein
droit des normes existantes — Obstacle 4 la formation valable d’actes législatifs contraires
au droit communautaire

xt 4. Droit communautaire — Dispositions directement applicables — Conflit entre le droit com-
; munautaire et une loi postérieure — Obligations et pouvoirs du juge national saisi — Non
: application de la norme nationale, méme postérieure — Incompatibilité avec le traité de
i toute pratique constitutionnelle réservant la solution du conflit 4 une autorité autre que le
f juge saisi

1. La Cour se considére comme saisie d’une demande & titre prejudi-
ciel, introduite en vertu de ’article 177 du traité, aussi longtemps que cette
demande n’a pas été retirée par la juridiction dont elle émane ou mise a
néant, sur recours, par une juridiction supérieure.

2. L’applicabilité directe du droit communautaire signifie que ses ré-
gles doivent déployer la plénitude de leurs effets, d’une maniére uniforme
dans_ tous les Etats membres, & partir de leur entrée en vigueur et pendant
oute la durée de leur validité. Les dispositions directement applicables sont
ne source immédiate de droits et d’obligations pour tous ceux qu’elles con-
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cernent qu’il s’agisse des Etats membres ou de particuliers, cet effet concer-
ne également tout juge qui a, en tant qu’organe d’un Etat membre, pour
mission de protéger les droits conférés aux particuliers par le droit commu-
nautaire.

3. En vertu du principe de la primauté du droit communautaire, les
dispositions du traité et les actes des institutions directement applicables ont
pour effet, dans leurs rapports avec le droit interne des Etats membres, non
seulement de rendre inapplicable de plein droit, du fait méme de leur entrée
en vigueur, toute disposition contraire de la iégislation nationale existante,
mais encore — en tant que ces dispositions et actes font partie intégrante,
avec rang de priorité, de Pordre juridique applicable sur le territoire de cha-
cun des Etats membres — d’empécher la formation valable de nouveaux
actes législatifs nationaux dans la mesure ou ils seraient incompatibles avec
des normes communautaires.

Le fait de reconnaitre une efficacité juridique quelconque a des actes
1égislatifs nationaux empiétant sur le domaine 3 P’intérieur duquel s’exerce
le pouvoir législatif de la Communauté, ou autrement incompatibles avec
les dispositions du droit communautaire, reviendrait a nier, pour autant, le
caractére effectif d’engagements inconditionnellement et irrévocablement
assumés par les Etats membres, en vertu du traité, et mettrait ainsi en ques-
tion les bases mémes de la Communauté.

4. Le juge national chargé d’appliquer, dans le cadre de sa compéten-
ce, les dispositions du droit communautaire, a I’obligation d’assurer le plein

.effet de ces normes en laissant au besoin inappliquée, de sa propre autorité,

toute disposition contraire de la législation nationale, méme postérieure,
sans qu’il ait 4 demander ou 3 attendre I’élimination préalable de celle-ci par
voie législative ou par tout autre procédé constitutionnel.

Dans ’affaire 106/77

ayant pour objet une demande adressée 4 la Cour, en application de I’article
177 du traité CEE, par le Pretore de Susa (Italie) et tendant a obtenir, dans
le litige pendant devant ce juge entre

ADMINISTRATION DES FINANCES DE L’ETAT et
SOCIETE ANONYME SIMMENTHAL, ayant son siége &4 Monza,

une décision a titre préjudiciel sur I'interprétation de 1article 189 du traité
CEE et, plus particuliérement, sur les conséquences de I’applicabilité directe
du droit communautaire en cas de conflit avec d’éventuelles dispositions
contraires de la loi nationale. ¢
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LA COUR,

composée de MM. H. Kutscher, président, M. Sgrensen et G. Bosco, prési-
dents de chambre, A. M. Donner, P. Pescatore, A. J. Mackenzie Stuart et
A. O’Keefe, juges,

avocat général: M. G. Reischl
greffier: M. A. Van Houtte

rend le présent
ARRET
En fait

Attendu que les faits de la cause, le déroulement de la procédure et les
observations présentées en vertu de Darticle 20 du protocole sur le statut de
la Cour de justice de la CEE peuvent &tre résumés comme suit:

I — Faits et procédure écrite

i Le 26 juillet 1973, la société anonyme Simmenthal, ayant son siége a
b Monza, a importé de France, via Modane, un lot de viande bovine destinée
a ’alimentation humaine.
- Cette importation a été assujettie au paiement de droits de contrdle
sanitaire pour un montant de 581 480 lires. -

i Le contrdle est prévu par Particle 32 du texte unique des lois sanitaires

_italiennes (decret royal n® 1265, du 27 juillet 1934; Gazzetta Ufficiale n® 186
du 9 aofit 1934). Les conditions d’application de cette disposition sont dé-
“terminées & Particle 45 du réglement de police vétérinaire (décret du prési-
- dent de la République n? 320, du 8 février 1954; GU n?® 142 du 24 juin
1954). Le tableau des droits applicables en 1973 a été fixé par la loi n? 1239,
d953'0 décembre 1970 (GU n? 26 du 1¢ février 1971).
'+« Estimant que les controles sanitaires effectués lors du passage de la
tiére et les taxes pergues pour ces controdles constituent des obstacles a la
ccirculation des marchandises interdits par le droit communautaire, la
gte Simmenthal a, le 13 mars 1976, formé, devant le Prectore de Susa,
ecours en répétition des sommes qu’elle estimait avoir indiiment payées.
recours de a société Simmenthal a amené le Pretore de Susa 4 saisir,
inance du 6 avril 1976, la Cour de justice, & titre préjudiciel, en
article 177 du traité CEE. Ce renvoi a donné lieu a P’arrét du
r¢ 1976 dans I’affaire 35/76 (Recueil, p. 1871).

33




Dans le dispositif de cet arrét, la Cour de justice a notamment dit pour
droit que les contrdles sanitaires, systématiques ou non, opérés a la fron-
tiére & Poccasion de P'importation des animaux ou des viandes destinés a
I’alimentation constituent des mesures d’effet équivalant 3 des restrictions
quantitatives au sens de P’article 30 du traité et que sont, en principe, a
considérer comme des taxes d’effet équivalant a des droits de douane les
charges pécuniaires imposées, pour des raisons de contrdle sanitaire, aux
produits importés 4 1’occasion de leur passage a la frontiére.

En conséquence de cet arrét, le Pretore de Susa, par ordonnance ren-
due le 24 janvier 1977, a enjoint a I’Administration des finances de I’Etat de
rembourser les droits inddment pergus, augmentés des intéréts.

Le 23 février 1977, ’Administration des finances a fait opposition a
I’ordonnance d’injonction.

En présence des arguments développés par I’ Administration des finan-
ces, le Pretore de Susa a constaté qu’il était saisi de la contradiction existant
entre certaines normes de droit communautaire et une loi nationale posté-
rieure, en I’occurrence la loi n® 1239/70.

Selon la jurisprudence récente de la Cour constitutionnelle italienne,
notamment Parrét n® 232, du 30 octobre 1975, arrét n® 205, du 28 juillet
1976, et ’ordonnance n® 206, du méme jour, la solution de cette question
exigerait de la cour constitutionnelle elle-mé&me fiit saisie de la question de
Pinconstitutionalité de la loi n? 1239/70 au regard de P’article 11 de la Cons-
titution. D’un autre c6té, il ne serait pas possible de ne pas tenir compte de
la jurisprudence bien établie de la Cour de justice concernant I’applicabilité
du droit communautaire dans les ordres juridiques des Etats membres: se-
lon cette jurisprudence, les dispositions communautaires directement appli-
cables produisent des effets directs et sont, en tant que telles, de nature a
conférer aux particuliers des droits que les juriditions nationales ont I’obli-
gation de protéger; elles ne sauraient faire ’objet, de la part des organes éta-
tiques, d’aucune intervention susceptible de compromettre ou de retarder
leur application pleine, entiére et uniforme dans les Etats membres.

Il ne serait, dés lors, pas possible de sous-estimer les inconvénients
découlant d’une situation dans laquelle le juge du fond, au lieu de déclarer
directement inapplicable la loi interne postérieure que fait obstacle a I’appli-
cation du droit communautaire, devrait, dans tous les cas, soulever la ques-
tion de I'inconstitutionnalité, avec cette conséquence que, jusqu’a ce que la
Cour constitutionnelle se soit prononcée, le droit communautaire ne pour-
rait sortir tous ses effets et qu’en outre, étant donné Is effets ‘‘ex nunc’’ de
Parrét de la Cour constitutionnelle, il ne serait méme pas possible de réparer
rétroactivement le manquement aux obligations internationales de I’Etat ni
d’assurrer la protection compléte du particulier, titulaire de droijts subjectifs
nés de dispositions communautaires et régis par elles.
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11 serait donc logique de résoudre en priorité la question d’interpréta-
tion du droit communautaire relative a la portée effective de la notion de
dispositions directement applicables.

En conséquence, par ordonnance du 28 juillet 1977, le Pretore de Susa
a décidé, en application de I’articlte 177 du traité CEE, de surseoir a statuer
jusqu’a ce que la Cour de justice se soit prononcée, a titre préjudiciel, sur les
questions suivantes:

a) Etant donné qu’en vertu de I’article 189 du traité CEE et la jurispru-
dence constante de la Cour de Justice des Communautés européen-
nes, les dispositions communautaires directement applicables doi-
vent, nonobstant toute norme ou pratique interne des Etats mem-
bres, sortir leurs effets pleins et entiers dans les ordres juridiques de
ces derniers et y €tre appliquées uniformement, notamment pour
garantir les droits subjectifs engendrés dans le chef des particuliers,
est-ce qu’il s’ensuit que la portée des dispositions en question doit
étre entendue en ce sens que d’éventuelles dispositions nationales
postérieures contraires doivent étre déclarées directement inapplica-
bles, sans qu’il soit nécessaire d’attendre leur abrogation par le
législateur national lui-méme ou par d’autres organes consti-
tutionnels (déclaration d’inconstitutionnalité), notamment si ’on
considere, en ce qui concerne cette seconde hypothése, que jusqu’a
ce qu’intervienne la déclaration en question, la loi nationale demeu-
rant pleinement applicable, les dispositions communautaires ne peu-
vent sortir leurs effets et leur application pleine, entiére et uniforme
n’est donc plus garantie, de méme que les droits subjectifs engen-
drés dans le chef des particuliers ne sont plus protégés?

b) En relation avec la question qui précéde, si le droit communautaire
admet que la protection des droits subjectifs engendrés par des dis-
‘positions communautaires ‘‘directement applicables’ peut étre
ajournée jusqu’au moment de I’abrogation effective, par les orga-

' nes nationaux compétents, d’éventuelles mesures nationales contrai-
res, cette abrogation doit-elle &tre dans tous les cas assortie d’une
rétroactivité pleine et entiére, de maniére a éviter que les droits sub-
jectifs ne subissent un préjudice quelconque?

e MRRIG emm
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L’ordonnance du pretore de Susa a été enregistrée au greffe de la Cour
e29 aolit 1977.

‘Conformément a Particle 20 du protocole sur le statut de la Cour de
ustice de la CEE, des observations écrites ont été déposées le 28 octobre
77 par la Commission des Communautés européennes, le 16 novembre
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par la société Simmenthal, défenderesse au principal, et le 25 novembre par
le gouvernement de la République italienne.

La Cour, sur raport du juge rapporteur, I’avocat général entendu, a
décidé d’ouvrir la procédure orale sans instruction préalable.

I1 — Observations écrites déposées devant la Cour

La sociefé Simmenthal, partie défenderesse au principal, examine tout
d’abord le probléme des rapports entre 1’ordre juridique communautaire et
Iordre juridique national, dans ’optique de I’opérateur juridique italien.
Elle expose, dans ce contexte, 1’évolution de la jurisprudence de la Cour
constitutionnelle italienne, telle qu’elle se traduit en particulier dans ’arrét
n° 183 du 27 décembre 1973, I’arrét n° 232 de 1975, 'arrét, n® 205 et I’or-
donnance n° 206 de 1976; les solutions possibles, en cas de conflit normatif,
se réduiraient actuellement a 1’alternative entre I’abrogation, par voie légis-
lative, de la norme nationale incompatible avec les dispositions communau-
taires antérieures et sa déclaration d’inconstitutionnalité par la Cour consti-
tutionnelle. L’arrét n® 232 de 1975 aurait bloqué et cristallisé ’évolution de
la jurisprudence en une solution aux contours rigides sur le plan formel et
procédural, dépourvue de perspectives et d’alternatives, grevée, au plan
purement interne, d’inconvénients et de conséquences a maints égards néga-
tives: augmentation de la durée et des cofits du procés, multiplications de
procédures judiciaires, accumulation des renvois devant la Cour constitu-
tionnelle, intervention de celle-ci dans des litiges soulevant peu ou pas de
problémes, déclin des fonctions de la Cour constitutionnelle.

Située dans son véritable contexte, la présente demande d’interpréta-
tion préjudicielle devrait essentiellement amener la Cour & determiner la
portée réelle d’une disposition communautaire directemement applicable
par rapport & d’éventuelles dispositions nationales postérieures contraires;
la seconde question serait subsidiaire et aurait pour objet de voir préciser le
minimum de garanties sur lesquelles le particulier, destinataire de normes
communautaires, doit pouvoir compter pour pouvoir &tre véritablement
sujet de ’ordre juridique communautaire.

Depuis ’arrét du 5 février 1963 (affaire 26/62, Van Gend & Loss;
Recueil, p. 1), la jurisprudence de la Cour de justice aurait progressivement
précisé les aspects essentiels et caractéristiques de la notion d’“‘applicabilité
directe’’ du droit communautaire. Les fondements de cette orientation
jurisprudentielle consisteraient dans les éléments suivants:

L’ordre juridique communautaire constitue un nouvel ordre juridique
de droit international, dont les sujets sont non seulement les Etats membres,
mais égalemente leurs ressortissants; il constitue un ordre juridigue propre,
intégré au systéme juridique des Etats membres et qui s’impose & leurs juri-
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dictions. Le droit communautaire a un caractére impératif et absolu;
il implique, pour les autorités nationales compétentes, prohibition de plein
droit d’appliquer une prescription nationale reconnue incompatible avec le
traité et, le cas échéant, obligation de prendre toutes dispositions utiles pour
faciliter la réalisation du plein effet du droit communautaire. Les régles du
droit communautaire doivent s’appliquer de plein droit, au méme moment
et avec des effets identiques, sur toute I’étendue du territoire de la Com-
munauté. Elles doivent béneficier de la primauté absolue par rapport au
droit interne des Etats membres, méme s’agissant d’une mesure législative
postérieure; les Etats ne sauraient invoquer des dérogations au droit com-
munautaire découlant de leur systéme législatif ou juridictionnel, méme
s’il s’agit de dispositions ou d’un systéme constitutionnel. Le droit commu-
nautaire produit des effets immédiats et est, comme tel, apte 4 conférer aux
particuliers des droits que les juridictions nationales ont I’obligation de pro-
téger.

La solution imposée en Italie par la Cour constitutionelle présenterait,

au regard des principes dégagés par la jurisprudence de la Cour de justice,
de trés graves inconvénients.
- Dans la meilleure des hypothéses, elle justifierait ’application de lois
t nationales incompatibles avec le droit communautaire jusqu’a I’interven-
tion de la décision de la Cour constitutionnelle constatant le caractére
inconstitutionnel de ces lois.

En outre, la déclaration d’inconstitutionnalité des lois italiennes n’au-
rait un effet que partiellement rétroactif: ses effets s’arréteraient devant les
rapports dits “‘é

épuisés’’, c’est-a-dire ceux qui apparaissent comme réglés de
fagon définitive et 1rrevocable en vertu d’actes ou d’événements qui ont
“pour effet d’exclure absolumment qui ont pour effet d’exclure absolum-
"ment tout changement-en ce qui les concerne (chose jugée, prescription, dé-
chéance, actes administratifs qui ne sont plus susceptibles de recours, sim-
- ples actes contractuels revétant de I’importance sur le fond); la disposition
- déclarée inconstitutionnelle, ayant en fait existé dans 1’ordre juridique,
pourrait avoir produit des effets irréversibles. Ainsi, I’intervention de la
~Cour constitutionnelle pourrait ne pas se traduire dans tous les cas par un
. rétablissement complet du droit subjectif engendré, dans le chef des particu-
liers, par Peffet de 1a disposition communautaire.
- Par ailleurs, seule la loi italienne étant applicable jusqu’a la déclaration
’inconstitutionnalité, le juge ordinaire ne pourrait pas se prévaloir de la
procédure prévue par ’article 177 du traité CEE.
- Ces constatations vaudraient également pour les lois “‘reproductives”,
u1 négligeant le caractére directement et immédiatement applicable des
ments communautaires, en reproduisent, en tout ou en partie, les
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La solution imposée par la Cour constitutionnelle aurait des répercus-
sions particuliérement graves sur la protection des particuliers: ceux-ci ne
pourraient obtenir une protection entiére et directe des droits qui leur sont
conférés par les dispositions communautaires avant I’éventuel arrét favora-
ble de la Cour constitutionnelle; ils seraient dissuadés d’engager des actions
judiciaires par un mécanisme lourd et complexe; ’administration publique
ne serait pas encouragée a appliquer exactement et intégralement le droit
communautaire aux opérateurs économiques italiens ou aux ressortissants
des autres Etats membres.

Ainsi seraient méconnus le principe de la primauté du droit commu-
nautaire, celui-ci devant céder le pas 4 la loi interne postérieure, le principe
de son application entiére et uniforme, ses effets apparaissant & tout le
moins temporairement paralysés dans un Etat membre, le principe de P’effet
direct, les particuliers ne pouvant pas bénéficier des droits engendrés dans
leurs chef par les dispositions communautaires et les juges nationaux ne
pouvant pas sauvegarder ces droits.

La Cour constitutionnelle elle-méme aurait reconnu ces inconvénients:
estimant ne pas pouvoir elle-méme les éliminer, elle aurait adressé au législa-
teur italien une invitation précise a agir de fagon a abroger les dispositions
incompatibles avec le droit communautaire et 4 ne pas porter préjudice,
pour ’avenir, 4 la pleine application de ce droit.

Une solution conforme aux principes dégagés par la Cour de justice
serait pourtant possible: il suffirait, comme dans les autres Etats membres,
de reconnaftre au juge ordinaire le pouvoir de ne pas appliquer les disposi-
tions internes incompatibles avec le droit communautaire.

Le gouvernement de la République italienne met en doute la pertinence
des questions Prejudlmelles posées et donc I’ applicabilité de P’article 177 du
traité CEE en ’espéce: le juge de renvoi lui méme paraitrait admettre qu’il
est incompétent 4 connaitre de la demande qui oppose les parties au litige au
principal; dans ces conditions, la solution des questions soumises & la Cour
ne saurait étre considérée comme ‘‘nécessaire’’ pour statuer sur le fond de
I’affaire.

En toute hypothése, les mémes questions auraient déja été soumises a la
Cour. Ainsi, dans son arrét du 3 février 1977 (affaire 52/76, Benedetti; Re-
cueil, p. 163), celle-ci, aprés avoir constaté qu’il ne lui appartient pas, dans
le cadre de la procédure de ’article 177, de trancher des questions de droit
interne, a jugé q’‘‘un arrét rendu a titre préjudiciel a pour objet de trancher
une question de droit et qu’il lie le juge national quant a I’interprétation des
dispositions et acts communautaires en cause’’; ce principe constituerait la
condition préalable, mais aussi la limite de la pertinence qui peut &tre attri-
buée, dans le cadre de ’ordre juridique communautaire, aux questlons defe-
rées a la Cour dans la présente affaire.
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Le juge national, lorsqu’il tranche un litige, ne saurait évidemment ap-
pliquer des régles de droit interne qu’il estime contraires ou incompatibles
avec le droit communautaire, en particulier lorsque I’interprétation par la
Cour de justice, du droit communautaire ne permet aucun doute sur 1’in-
compatibilité avec celui-ci de la disposition nationale postérieure. De toute
évidence ’efficatcite des dispositons communautaires directement applica-
bles, qui accordent aux particulers des droits que les juges sont tenus de
sauvegarder, ne saurait non plus étre compromise ou mise en échec par des
dispositions contraires de droit interne.

Cependant, pour ce qui est de la maniére d’assurer la non-application
de la disposition contraire de droit interne, s’agissant de question de droit
interne, la solution concréte ne pourrait que dépendre des différents syste-
mes constitutionnels des Etats membres; une contradiction éventuelle entre
norme nationale et disposition communautaire devrait étre éliminée par les
procédés offerts par chacun des ordres juridiques internes.

Une telle contradiction ne pourrait d’ailleurs concerner que les régles
de droit interne postérieures aux dispositions. communautaires: de régles
internes antérieures, contraires au droit communautaire, seraient implicite-
ment abrogées par la régle communautaire contraire, adopté par aprés. En

: ce qui concerne les dispositions de droit interne postérieures, une éventuelle

;[ contradiction pourrait, en pratique, étre résolue par application du critére

P d’interpretation de la spécialité, ratione materiae, du droit communautaire.

t Au cas ou une éventuelle contradiction de régles ne pourrait &tre résolue ou
aplanie de cette maniére, il s’agirait de garantir la priorité due au droit com-
munautaire; cette garantie ne saurait &tre assurée que par les moyens qu’of-
fre ’ordre constitutionnel des différents Etats membres.

La Cour constitutionnelle aurait, dans son arrét n°® 232 de 1975, con-
firmé que 1’ordre juridique italien ne permet pas au juge ‘‘de ne pas appli-
quer”’ la régle de droit; ce critére serait conforme au principe de la sépa-
ration des pouvoirs.

Pour pouvoir n’étre pas appliquée, une disposition législative, méme
contraire aux principes énonces dans la Constitution, decrait étre abrogée
ou déclarée contraire a la Constitution par I’organe constitutionnel compé-
tent. Ce moyen juridique apparaitrait efficace et approprié égalementé pour
éliminer et résoudre d’éventuelles contradictions entre des régles de droit in-
terne et le droit communautaire, la Cour constitutionnelle italienne ayant

. reconnu, par I’arrét n® 183 de 1973, que les régles de droit interne qui repro-
~duisent des dispositions communautaires et qui sont contraires ou incompa-
tibles avec le droit communautaire son entachée illégalité constitutionnelle.
. Le fait que la régle de droit interne, déclarée inconstitutionnelle parce
‘que contraire au droit communautaire, ‘‘cesse d’étre en vigueur le jour que
suit celui de la publication de la décision’’ ne saurait constituer un obstacle a
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la sauvegarde des droits conférés aux particuliers par les régles communau-
taires: ce critére n’empécherait pas les particuliers de faire valoir I’applicabi-
life directe des régles communautaires; la déclaration d’iliégalité constitu-
tionnelle permetrait égalemente a cellui que n’y avait pas veillé auparavant
de sauvegarder les droits découlant du droit communautaire, les seules limi-
tes applicables en Poccurrence étant les prescritions et forclusions, dont
P’opposabilité aurait été expressément reconnue, dans le cadre de 1’ordre
communautaire, par la Cour de justice.

En fait, la déclaration d’illegalité constitutionnelle d’une régle de droit
aurait force rétroactive et frapperait la régle depuis son origine, I’éliminant
de Pordre juridique *‘ex tunc”’, a partir du moment ou elle est entrée en
vigueur, s’il s’agit d’une régle postérieure a la Constitution, ou a dater de
Pentrée en vigueur de la Constitution, s’il s’agit d’une régle qui lui est
antérieure.

La solution offerte par I’ordre juridique italien présenterait des avanta-
ges considerables, en raison de la garantie supérieure qui s’ensuit quant a
I’application uniforme du droit communautaire,

Reconnaitre au juge le pouvoir de ne pas appliquer la régle de droit
interne incompatible avec le droit communautaire reviendrait a ne garantir
Papplication de 1a régle communautaire que dans le seul cas concret soumis
au juge et pour la protection du seul droit précis revendiqué a cette occa-
sion; la régle nationale resterait, cependant, en vigueur et serait, en fait, ex-
lusivement applicable lorsque P’enventuelle violations des droits accordés
aux particuliers par les régles communautaires n’a pas été alleguée devant le
juge. Chaque fois que la contradiction de la norme interne avec le droit
communautaire n’a pas été percue par le législateur national, il faudrait
donc s’en assurer par la voie de la procédure complexe de ’article 169 du
traité CEE, dont le seul résultat serait de rendre I’Etat en cause conscient de
la nécessité de modifier la régle de droit interne contraire au droit commu-
nautaire. :

" Nettement plus efficace et plus importante serait la déclaration d’illéga-
lité constitutionnelle de la disposition législative: elle serait apte a garantir,
in concreto, erga omnes, donc plus largement que ne le ferait la non-appli-
cation de la part du seul juge, le respect du droit communautaire.

L’incompatibilité d’une disposition de droit interne avec les régles com-
munautaires, méme si la régle communautaire a déja été interpretée par la
Cour de justice, pourrait s’avérer discutable du fait que ’appréciation et
I’éventuel contrdle de la régle de droit interne ne sont pas de la compétence
en interprétation préjudicielle de la Cour de justice; reconnaitre, dans ce
cas, a chaque juge national le pouvoir de ne pas appliquer une disposition
de droit interne reviendrait 4 lier le respect du droit communautaire aux ap-
préciations variables et contigentes de chaque juge interne, aux®différents
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degrés de juridiction, sans qu’existat pour autant aucune garantie d’applica-
tion uniforme effective du droit communautaire.

En revanche, serait manifestement décisive ’intervention d’une décla-
ration d’illégalité constitutionnelle, seule susceptible d’exclure la disposition
contraire de droit interne de la législation nationale, et de maniére si défini-
tive que méme la ‘‘non-application”’ de la part du juge de derniere instance
ne pourrait aboutir au méme résultat.

Ces considérations vaudraient pour les cas ou l’interprétation perti-
nente de la régle communautaire aboutit a confier au juge national le soin
de vérifier si la régle de droit interne est susceptible d’avoir des conséquen-
ces incompatibles avec le droit communautaire; elles seraient encore plus
évidentes dans les cas ou I’arrét rendu par la Cour de justice sur la compati-
bilité possible de certaines régles nationales avec le droit communautaire
fait appel aux notions de ‘‘caractére raisonnable’’ et de ‘‘proportionnalité’’.
Reconnaitre au juge, dans de tels cas, le droit de décider de ’application ou
non-application de la régle de droit interne reviendrait a s’en remmettre a
des appréciations individuelles subjectives et variables. Le principe de la
sécurité juridique en serait mis en cause; la norme de droit interne serait
considérée comme compatible ou non avec la régle communautaire en

- fonction du jugement de chaque juge sur les conséquences possibles de la
régle de droit interne et sur l¢ caractére raisonnable et la proportionnalité
de ses conséquences; il serait nécessaire — et I’initiative en appartiendrait
aux parties — d’aboutir a une décision du juge de derniére instance; cette
solution imposerait dans chaque cas, pour la sauvegarde des droits accordeés
aux particuliers, le recours 4 ’autorité judiciaire.

De tels inconvénients et, surtout, le temps considérable nécessaire pour
pouvoir aboutir 4 I’exclusion definitive de I’application d’une régle de droit
interne incompatible avec le droit communautaire seraient évités dans les
ordres juridiques qui, comme 1’ordre juridique italien, n’autorisent pas le
juge & ne pas appliquer la loi.

Dans de tels cas, qui exigeraient une appréciation préalable de la légali-
té constitutionnelle méme de la régle de droit interne, le jugement sur sa
compatibilité avec le droit communautaire et sur son caractére raisonnable
et sa proportionnalité, réservé aux juridictions nationales et soumis aux

conditions édictées par les régles communautaires telles qu’intérpreétées par

la Cour de justice, aboutirait 4 une appréciation unique, s’imposant erga
omnes, contribuant en definitive 4 garantir une application uniforme du
droit communautaire.

La Cour devrait donc dire pour droit que le juge national ne peut pas
-appliquer des régles de droit interne contraires au droit communautaire et
que I’¢limination de cette contradiction doit se faire par les moyens et selon
“les procédures prévus par I’ordre juridique national.

Bt
[
v

41




La Commission rappele qu’en matiére de conflits entre loi nationale et
droit communautaire les problémes les plus sérieux ont été crées, en Italie,
par les nombreuses lois reproduisant des régles communautaires ayant effet
direct. Bien que critiquables sur le plan technique, la plupart de ces lois ne
reproduiraient les régles communautaires que dans le but d’introduire des
mesures_d’exécution légitimes; elles pourraient et devraient donc étre inter-
prétées dans un sens qui ne s’oppose pas au principe de I’applicabilité direc-
te. Le juge devrait rechercher en premier lieu la voie de I’interpretation con-
forme au droit communautaire; telle serait la situation normale dans un
Etat qui applique le principe ‘‘pacta sunt servanda’’ et qui, en plus, a assu-
mé les obligations découlant du traité et, en particulier, de son article 5.

La doctrine et la jurisprudence italiennes n’auraient pas eu de difficulté
a reconnaitre que le droit communautaire d’effet direct prime la loi natio-
nale contraire antérieure.

En ce qui concerne la loi nationale contraire postérieure, la Cour cons-
titutionnelle italienne, dans son arrét n° 14 du 7 mars 1964, aurait jugeé que
le traité CEE, rendu exécutoire en Italie par une loi ordinaire, n’y a pas une
force supérieure a celle-ci; dés lors, en présence d’une loi postérieure incom-
patible avec le traité, il faudrait faire I’application du principe ‘‘lex poste-
rior derogat priori’’. Le seul reméde a cette violation du droit international
consisterait en une nouvelle intervention du législateur. Depuis, la jurispru-
dence de la Cour constitutionnelle aurait évolué; en témoigneraient notam-
ment I’arrét 183 de 1973 et, surtout, ’arrét n® 232 de 1975. Selon ce dernier,
la violation, par une loi nationale postérieure, du droit communautaire
d’effet direct est frappé d’une sanction de droit interne particuliérement
grave, la déclaration d’inconstitutionnalité par la Cour constitutionnelle
saisie de la question par le juge au principal.

Cette reconnaissance explicite de la primauté du droit communautaire
subirait toutefois une limitation: le juge saisi d’une affaire n’est pas lui-mé-
me habilité a écarter la loi postérieure incompatible avec la régle commu-
nautaire; il doit saisir préalablement la Cour constitutionnelle et attendre
que celle-ci déclare I’illégalité constitutionnelle de la loi.

Cette jurisprudence marquerait, par rapport a la situation antérieure,
un important progrés. La déclaration d’illégalité constitutionnelle s’impose-
rait non seulement au juge qui a saisi la Cour constitutionnelle et ne vau-
drait donc pas seulement inter partes pour I’affaire jugée; elle s’imposerait a
tous les juges et vaudrait erga omnes. Au point de vue des délais, 1’interven-
tion, a un stade avancé, du juge unique de la constitutionnalité pourrait pré-
senter un avantage, ’article 136 de la Constitution, aux termes duque! une
disposition législative frappée d’illégalité constitutionnelle cesse d’avoir ef-
fet a partir du jour suivant la publication de I’arrét, serait interprété en ce
sens qu’a partir de cette date, la disposition incriminée doit &tre &onsidérée
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| comme ne faisant plus partie du systéme législatif en vigueur; le juge serait

; donc tenu de ne plus ’appliquer également pour le passé€, ce qui équivau-

} drait 4 une inapplicabilité ex tunc; seuls ne seraient pas remis en question les

i faits définitivement réglés sous I’empire de cette loi.

i 1l n’en resterait pas moins que I’interdiction faite au juge d’appliquer la
régle communautaire aussi longtemps que la loi postérieure contraire n’a
pas été éliminée par le juge constitutionnel n’est pas conciliable avec le prin-
cipe, essentiel dans ’ordre juridique communautaire, de la primauté du
droit communautaire.

Ce principe de la primauté du droit communautaire ne trouverait pas
sa source dans les diverses constitutions nationales, au risque évident de
solutions différentes selon la teneur de celles-ci, mais dans le droit com-
munautaire lui-méme. Le principe de la primauté et celui de I’effet direct
impliqueraient ’inopposabilité ipso jure des lois nationales contraires,
sans qu’il soit besoin d’attendre leur rescision par le législateur ou par une
Cour constitutionnelle.

Une loi contraire au droit communautaire serait inopposable & celui-ci;
elle ne représenterait pas un obstacle qu’il serait indispensable d’éliminer
préalablement par 1’abrogation ou par la déclaration d’inconstitutionnalité.

Inacceptable au plan des principes, ’interdiction faite au juge d’appli-
quer le droit communautaire avant la déclaration d’inconstitutionnalité
conduirait, sur le plan pratique, a alourdir inutilement la procédure dans
tous les cas o I’incompatibilité de la loi nationale avec le droit communau-
taire apparait suffisamment claire. L’interprétation de la régle communau-
taire appartiendrait & la Cour de justice; lorsque celle-ci s’est prononcée au
titre de I’article 177, I’unique marge laissée a I’appréciation des autorités na-
tionales porterait sur ’examen de la loi nationale en vue de vérifier sa con-
formité a la régle communautaire ainsi interprétée. Cette marge serait en gé-
néral trés restreinte; elle se réduirait & néant lorsque la Cour de justice a déja

-constaté la violation de la régle communautaire au titre de I’article 169.

~Dans de telles situations, la longie suspension du procés, dans ’attente du

~jugement de la Cour constitutionnelle, ne serait justifiée par aucun avantage

:en termes de sécurité juridique. La déclaration d’inconstitutionnalité étant

pratiquement automatique, le role méme de la Cour constitutionnelle en

rait d’ailleurs diminué.

.Lavoie nouvelle ouverte en Italie pour I’élimination des lois nationales

néompatibles avec le droit communautaire, consistant en une déclaration

onstitutionnalité, pourrait représenter un renforcement de ce droit et
er utile dans des cas d’espéce complexes, susceptibles de donner lieu
rocédures longues et multiples; mais elle ne saurait se substituer, en
nt obligatoire, & la voie directe, que le juge au principal doit suivre
it autre cas et qui consiste 4 appliquer la régle communautaire, et
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non la régle nationale contraire. La question de savoir si cette concurrence
de solutions est admissible dans le systéme constitutionnel italien serait
étrangére & la présente affaire.

En ce qui concerne la deuxiéme question posée a la Cour, il serait évi-
dent que si, par hypothése, le juge était contraint d’attendre, pour pouvoir
appliquer le droit communautaire d’effet direct, la rescision de la loi con-
traire, celle-ci devrait rétroagir a la date a laquelle la régle communautaire
est entrée en vigueur; sinon, les violations passées des droits subjectifs fon-
dés sur cette régle deviendraient irréparables.

L’exigence de rétroactivité ne saurait cependant &tre absolue; elle de-
vrait se concilier avec le principe fondamental de la sécurité juridique, qui
justifie la fixation de délais de prescription et de forclusion ainsi que ’inter-
diction de remettre en question les arréts ayant acquis. force de chose jugée.

Les questions posées par le Pretore de Susa pourraient recevoir les
réponses suivantes:

Les dispositions communautaires ayant effet direct ne peuvent étre af-
fectées par des dispositions législatives nationales contraires, qu’elles soient
antérieures ou postérieures. Le fait que le législateur puisse abroger la loi
contraire ou qu’une Cour constitutionnelle puisse déclarer son-inconstitu-
tionnalité, s’il peut contribuer & assurer le respect du droit communautaire,
ne saurait priver le juge du pouvoir d’appliquer les dispositions communau-
taires ayant effet direct, nonobstant I’existence de telles dispositions
légisiatives.

La protection des droits subjectifs engendrés par des dispositions com-
munautaires ayant effet direct doit étre assurée dés I’entrée en vigueur de ces
dispositions. Quel que soit le moyen suivi pour mettre fin a I’application de
lois nationales incompatibles avec les dispositions communautaires, le juge
doit assurer le respect de ces derniéres des leur entrée en vigueur, donc égale-
ment pour le passé, sous la seule réserve des effets de 1a prescription, de la
forclusion ou de I’autorité de la chose jugée.

III — Procédure orale

La 'société Simmenthal, partie défenderesse au principal, représentée
par M® Emilio Cappelli, avocat au barreau de Rome, le gouvernement de la
République italienne, représenté par M. Arturo Marzano, avvocato dello
Stato, et la Comission des Communautés européennes, représentée par M.
Giancarlo Olmi, directeur général adjoint de son service juridique, ont été
entendus en leurs observations orales et en leurs réponses & des questions
posées par la Cour a ’audience du 26 janvier 1978.

Le gouvernement de la République italienne a insisté sur le fait que les
questions posées par le Pretore de Susa auraient perdu, en cours d® procé-
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dure, tout pertinence, la loi n® 889, du 14 novembre 1977 (GU n? 337 du
12 décembre 1977), disposant que “‘les droits de contréle sanitaire fixés au
baréme annexé 4 la loi n°® 1239 ne sont pas dus pour les produits soumis a
I’organisation commune des marchés agricoles’’ et la Cour constitutionnelle
ayant, par ’arrét n® 163, du 29 décembre 1977, déclaré contraires a la
Constitution I’article unique de la loi n® 1239 ainsi que le baréme y annexé
des redevances afférentes au contrdle sanitaire a I’importation en Italie des
animaux de boucherie, viandes, produits et dépouilles d’origine animale.

L’avocat général a présenté ses conclusions a I’audience du 16 février
1978.

En droit

1. Attendu que, par ordonnance du 28 juillet 1977, regue & la Cour le
29 aofit suivant, le Pretore de Susa a posé, en vertu de I’article 177 du
traité CEE, deux questions préjudicielles relatives au principe de ’ap-
plicabilité directe du droit communautaire, tel qu’il figure a I’article 189
du traité, en vue de déterminer les conséquences de ce principe en pré-
sence d’une contradiction entre une régle du droit communautaire et
une disposition postérieure de la loi nationale;

2. attendu qu’il convient de rappeler qu’a un stade antérieur du litige, le
Pretore avait saisi la Cour de questions préjudicielles destinées a lui per-
mettre d’apprécier la compatibilité, avec le traité et certaines disposi-
tions réglementaires — notamment le réglement du Conseil n® 805/68,
du 27 juin 1968, portant organisation commune des marchés dans le
secteur de la viande bovine (JO n? L 148, p. 24) —, de taxes sanitaires,
prélevées sur les importations de viande bovine en vertu du ‘‘texte
unique’’ des lois sanitaires italiennes, dont le taux avait été fixé, en
dernier lieu, par le baréme annexé a la loi n® 1239 du 30 décembre 1970
(GU n? 26 du 1¢ février 1971); '

-3. qu’a la suite des réponses données par la Cour dans son arrét 35/76
du 15 décembre 1976 (Recueil, p. 1871), le Pretore, jugeant la percep-
tion des taxes en question incompatible avec les dispositions du droit
communautaire, a adressé 4 I’Administration des finances de 1’Etat
Pinjonction de rembourser les droits indiiment pergus, augmentés des
intéréts;

. que cette injonction a fait I’objet d’une opposition de la part de I’ Admi-
nistration des finances;
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5. que, tenant compte des arguments développés par les parties au cours

de la procédure faisante suite & cette opposition, le Pretore a retenu
qu’il se pose, devant lui, la question d’une contradiction entre certaines
normes communautaires et une loi nationale postérieure, & savoir la
loi n.° 1239/70;

. qu’il a rappelé que, pour la solution d’une telle question, selon la juris-

prudence récente de la Cour constitutionnelle italienne (arréts 232/75 et
205/75, ordonnance 206/76), il est demandé que soit déférée a la Cour
constitutionnelle elle-méme la question de I’illégitimité constitutionnel-
le de la loi contestée au regard de I’article 11 de la Constitution;

. que le Pretore, eu égard, d’une part, a la jurisprudence bien établie de

la Cour de justice concernant I’applicabilité du droit communautaire
dans les ordres juridiques des Etats membres et, d’autre part, aux in-
convénients pouvant découler de situations dans lesquelles le juge, au
lieu de considérer de sa propre autorité comme inapplicable une loi fai-
sant obstacle au plein effet du droit communautaire, devrait soulever
une question de constitutionnalité, s’est adressé 4 la Cour pour lui
soumettre deux questions ainsi libeliées:

a) Etant donné qu’en vertu de Particle 189 du traité CEE et de la juris-
prudence constante de la Cour de justice des Communautés euro-
péennes, les dispositions communautaires directment applicables
doivent, en depit de n’importe quelle norme ou pratique interne des

- Btats membres, sortir leuss effets pleins et entiers dans les ordres
juridiques de ces derniers et y étre appliqués uniformément, cela afin
également de garantir les droits subjectifs engendrés dans le chef des
particuliers, s’ensuit-il que la portée des normes en question doit €tre
entendue en ce sens que d’eventuelles dispositions nationales ulté-
rieures, en contradiction avec ces mémes normes communautaires,
doivent étre considérées de plein droit comme inapplicables sans
qu’il soit nécessaire d’attendre leur élimination par le législateur
national lui-méme (abrogation) ou par d’autres organes constitu-
tionnels (déclaration d’inconstitutionnalité), notamment si on consi-
dére, en ce qui concerne cette seconde hypothése, que jusqu’a ce
qu’intervienne la déclaration en question, la loi nationale demeurant
pleinement applicable, les normes communautaires ne peuvent sortir
leurs effets et, partant, leur application pleine, entiére et uniforme
n’est pas garantie de méme que les droits subjectifs engendrés dans
le chef des particuliers ne sont pas protégés?

b) En relation avec la question qui précede, & supposer qug le droit
communautaire admette que la protection des droits subjectifs, en-
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10.

1.

12.

gendrés par des dispositions communautaires ‘‘directement applica-
bles’’, puisse &tre ajournée jusqu’au moment de ’abrogation effec-
tive, par les organes nationaux compétents, d’eventuelles mesures
nationales en contradition avec ces normes communautaires, cette
abrogation doit-elle &tre dans tous les cas assortie d’une rétroactivité
pleine et entiére de facon & éviter que les droits subjectifs ne subis-
sent un préjudice quelconque?

Sur la saisine de la Cour

Attendu que, dans ses observations orales, I’agent du gouvernement
italien a attiré ’attention de la Cour sur un arrét de la Cour constitu-
tionnelle, n° 163/77, du 22 décembre 1977, rendu & la suite de questions
de constitutionnalité soulevées par les tribunaux de Milan et de Rome,
et declarant I'illégitimité constitutionnelle de certaines dispositions de la
loi n° 1239, du 30 décembre 1970, dont celles qui intéressent le litige
pendant devant le Pretore de Susa;

que, les dispositions contestées ayant été éliminées par 1’effet de la
declaration d’inconstitutionnalité, les questions posées par le Pretore
auraient perdu leur intérét, de maniére qu’il n’y aurait plus lieu d’y
répondre;

attendu qu’il convient de rappeler & ce sujet que, conformément & sa
pratique constante, la Cour se considére comme saisie d’une demande &
titre préjudiciel, introduite en vertu de ’article 177, aussi longtemps
que cette demande n’a pas été retirée par la juridiction dont elle émane,
ou mise 4 néant, sur recours, par une juridiction supérieure;

qu’un tel effet ne saurait découler de ’arrét invoqué, qui est intervenu
dans le cadre de procédures étrangéres au litige qui a donné lieu 4 la sai-
sine de la Cour et dont I’effet a I’égard de tiers ne saurait étre apprécié
par celle-ci;

qu’il convient donc d’écarter I’objection préliminaire soulevée par le

‘gouvernement italien;

Sur le fond

.. Attendu que la premiére question vise, en substance, & voir préciser les
- eonséquences de I’applicabilité directe d’une disposition du droit com-
-Mmunautaire en cas d’incompatibilité avec une disposition postérieure de

la 1égislation d’un Etat membre;
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14.

15.

16.

17.

18.

19.

attendu que l'applicabilité directe, envisagée dans cette perspective,
signifie que les régles du droit communautaire doivent déployer la plé-
nitude de leurs effets, d’une maniére uniforme dans tous les Etats mem-
bres, 4 partir de leur entrée en vigueur et pendant toute la durée de leur

validité;

qu’ainsi, ces dispositions sont une source immédiate de droits et d’obli-
gations pour tous ceux quw’elles concernent, qu’il s’agisse des Etats
membres ou de particuliers qui sont parties & des rapports juridiques
relevant du droit communanutaire;

que cet effet concerne également tout juge qui, saisi, dans le cadre de
sa compétence, a, en tant qu’organe d'un Etat membre, pour mission
de protéger les droits conférés aux particuliers par le droit commu-

nautaire;

qu’au surplus, en vertu du principe de la primauté du droit communau-
taire, les dispositions du traité et les actes des institutions directement
applicables ont pour effet, dans leurs rapports avec le droit interne des
Etats membres, non seulement de rendre inapplicable de plein droit,
du fait méme de leur entrée en vigueur, toute disposition contraire de
la législation nationale existante, mais encore — en tant que ces dispo-
sitions et actes font partie intégrante, avec rang de priorité, de ’ordre
juridique applicable sur le territoire de chacun des Ftats membres —
d’empécher la formation valable de nouveaux actes législatifs natio-
naux dans la mesure ou ils seraient incompatibles avec des normes

communautaires;

qu’en effet, le fait de reconnaitre une efficacité juridique quelconque &
des actes législatifs nationaux empiétant sur le domaine a I'intérieur du-
quel s’exerce le pouvouir législatif de la Communauté, ou autrement in-
compatibles avec les dispositions du droit communautaire, reviendrait &
nier, pour autant, le caractére effectif d’engagements inconditionnelle-
ment et irrévocablement assumés par les Etats membres, en vertu du
traité, et mettrait ainsi en question les bases mémes de la Communauté;

que la mé&me conception se dégage de I’economie de Particle 177 du -
traité, aux termes duquel toute juridiction pationale a la faculté de

s’adresser 4 la Cour, chaque fois gu’elle estime qu’une décision pré- -
judicielle sur une question d’interprétation ou de validité intéressant le -
droit communautaire est nécessaire pour lui permettre dg rendre son ju-
gement;
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20. que Peffet utile de cette disposition serait amoindri si le juge était emp#é-
ch¢ de donner, immédiatement, au droit communautaire une applica-
tion conforme a la décision ou a la jurisprudence de la Cour;

21. qu’il découle de P'ensemble de ce qui précéde que tout juge national,
saisi dans le cadre de sa compétence, a ’obligation d’appliquer intégra-
lement le droit communautaire et de protéger les droits que celui-ci
confére aux particuliers, en laissant inappliquée toute disposition éven-
tuellement contraire de la loi nationale, que celle-ci soit antérieure ou
postérieure a la régle communautaire;

22. que serait, dés lors, incompatible avec les exigences inhérentes 4 la natu-
re méme du droit communautaire toute disposition d’un ordre juridi-
que national ou toute pratique, législative, administrative ou judiciaire,
qui aurait pour effet de diminuer ’efficacité du droit communautaire
par le fait de refuser au juge compétent pour appliquer ce droit, le
pouvoir de faire, au moment méme de cette application, tout ce qui
est nécessaire pour écarter les dispositions législatives nationales for-
mant éventuellement obstacle 4 la pleine efficacité des normes com-
munautaires;

;
§

i
i
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23. que tel serait le cas si, dans Phypothése d’une contrariété entre une dis-
position du droit communautaire et une loi nationale postérieure, la so-
lution de ce conflit était réservée a une autorité autre que le juge appelé
a assurer I’application du droit communautaire, investie d’un pouvoir
d’appréciation propre, méme si 1’obstacle résultant ainsi pour la pleine
efficacité de ce droit n’était que temporaire;

24. qu’il y a donc lieu de répondre a la premiére question que le juge natio-
- nal chargé d’appliquer, dans le cadre de sa compétence, les dispositions
~-~du droit communautaire, a I’obligation d’assurer le plein effet de ces
--normes en laissant au besoin inappliquée, de sa propre autorité, toute
“-disposition contraire de la législation nationale, méme postérieure, sans
- qu’il ait 4 demander ou a attendre I’élimination préalable de celle-ci par
voie 1égislative ou par tout autre procédé constitutionnel;

attendu que, par la deuxiéme question, il est demandé en substance
— pour Phypothése o il serait admis que la protection de droits confé-
_rés par les dispositions communautaires pourrait &tre ajournée jusqu’au
moment de I’¢limination effective, par les organes nationaux compé-
tents, d’éventuelles mesures nationales contraires — si cette élimination
oit dans tous les cas comporter une rétroactivité pleine et entiére, de
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fagon 4 éviter que les droits en question ne subissent un préjudice quel-
conque;

26. attendu qu’il résulte de la réponse donnée a la premiére question que le
juge national a 'obligation d’assurer la protection des droits conférés
par les dispositions de I’ordre juridique communautaire sans qu’il ait &
demander ou attendre I’élimination effective, par les organes nationaux
habilités a cet effet, d’éventuelles mesures nationales qui feraient obsta-
cle & application directe et immédiate des régles communautaires;

27. qu’il apparait donc que la deuxiéme question est sans objet;

Quant aux dépens

28. Attendu que les frais exposés par le gouvernement de la République ita-
lienne et par la Commission des Communautés européenes, qui ont
soumis des observations 4 la Cour, ne peuvent faire 1’objet d’un rem-
boursement;

29. que la procédure revétant, a I’égard des parties au principal, le caractére
d’un incident soulevé devant le Pretore de Susa, il appartient a celui-ci
de statuer sur les dépens;

par ces motifs,

LA COUR,
statuant sur les questions a elle soumises par le Pretore de Susa, par ordon-
nance du 28 juillet 1977, dit pour droit:

Le juge national chargé d’appliquer, dans le cadre de sa compétence, les
dispositions du droit communautaire, a I’obligation d’assurer le plein
effet de ces normes en laissant au besoin inappliquée, de sa propre auto-
rité, toute disposition contraire de la législation nationale, méme posté-
rieure, sans qu’il ait @ demander ou @ attendre I’élimination préalable
de celle-ci par voie législative ou par tout autre procédé constitutionnel.

Kutscher Sdrensen ) Bosco
Donner Pescatore Mackenzie Stuart O’Keeffe
Ainsi prononcé en audience publique 4 Luxembourg le 9 mars 1978.

Le greffier Le président
A. Van Houtte *  H.Kutscher
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CONCLUSIONS DE L’AVOCAT GENERAL M. GERHARD REISCHL,
! PRESENTEES LE 16 FEVRIER 1978W

i Monsieur le Président,
| Messieurs les Juges,

En juillet 1973, la défenderesse au principal a importé de France en
Italie de la viande bovine destinée 4 1a consommation humaine. A 1a frontié-
re, cette marchandise a été soumise a4 un contrdle de police sanitaire en ap-
plication d’une loi italienne remontant a I’année 1934.

Une redevance devait &tre pergue & ce titre, dont les taux applicables a
la date de 'importation avaient &té fixés par une loi du 30 décembre 1970.

L’entreprise Simmenthal a jugé cette situation incompatible avec les
dispositions du droit communautaire en matiére de libre circulation des
marchandises et elle a formé, de ce fait, auprés du Pretore de Susa une ac-
tion en restitution des redevances acquittées. Cette procédure a donné lieu a
une demande & titre préjudiciel (affaire 35/76, Simmenthal SpA/Ministére
des finances italien, arrét du 15 décembre 1976, Recueil 1976, p. 1871 et
suiv.), dans le cadre de laquelle la Cour a statué par un arrét du 15 décembre
1976, dont le dispositif est le suivant:

““1. @) Les controdles sanitaires, systématiques ou non, opérés a la
frontiére 4 1’occasion de I'importation des animaux ou des
viandes destinés a I’alimentation, constituent des mesures d’ef-
fet équivalant & des restrictions quantitatives au sens de ’article
30 du traité, interdites par cette disposition, sous réserve des ex-
ceptions prévues par le droit communautaire et, en particulier,
par ’article 36 du traité;

b) L’interdiction de pareilles mesures a, sous réserve de ’excep-
tion ci-dessus mentionnée, pris date en ce qui concerne les pro-
duits visés par les réglements n® 14/64 et n? 805/68 portant or-
ganisation commune des marchés dans le secteur de la viande
bovine, a la date d’entrée en vigueur desdits réglements;

2. Si des contrdles sanitaires systématiques aux frontiéres des pro-
duits visés par les directives n® 64/432 et 64/433 ne sont plus né-
© cessaires ni, par conséquent, justifiés au sens de 1’article 36, a par-
tir de dates limites fixées dans les directives pour la mise en vigueur
-7 des dispositions nationales nécessaires pour se conformer a leurs
~dispositions et si, en principe, la réalisation des conditions sanitai-
‘res doit apparaitre du seul contrdle des documents (certificat sani-

it 'de I’allemand.
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taire, certificat de salubrité) qui accompagnent obligatoirement les
produits, des examens sporadiques de nature vétérinaire ou sani-
taire ne sont pas exclus & condition de ne pas &tre multipliés au
point de constituer une restriction déguisée dans le commerce entre
Etats membres;

3. @) Sont & considérer comme des taxes d’effet équivalant & des
droits de douane, les charges pécuniaires imposées pour des
raisons de contrdle sanitaire des produits a 1’occasion de leur
passage a la frontiére;

b) Il n’en serait autrement que si les charges pécuniaires relevaient
d’un régime général de redevances intérieures appréhendant
systématiquement les produits nationaux et les produits impor-
tés selon les mémes critéres;

4. Les charges imposées par les différentes autorités publiques a 1’oc-
casion de contrdles sanitaires opérés a I’intérieur des Etats mem-
bres, tant sur les produits indigénes que sur les produits importés,
constituent des impositions intérieures relevant de I’interdiction de
discrimination de I’article 95 du traité.”’

Le Pretore a rendu ensuite, le 24 janvier 1977, une décision ordonnant
le remboursement de la redevance majorée des intéréts, motif pris de ce que
la perception de celle-ci était illégale.

L’Administration des finances italienne ainsi condamnée a interjeté ap-
pel de cette décision. Elle fait valoir que P’interdiction de percevoir les rede-
vances en question découle — en ce qui concerne le droit communautaire —
tout au plus du réglement n? 14/64 (JO n® 34 du 27 février 1964, p. 562) et
du réglement n°805/68 (JO n?® L 148 du 28 juin 1968, p. 24), qui contien-
nent une confirmation des dispositions applicables en la matiére. En revan-
che, la base juridique italienne pour la perception des redevances se trouve
dans la loi du 30 décembre 1970 qui a modifié les taux de la redevance et,
partant, confirmé la perception de celle-ci. Par rapport aux dispositions du
droit communautaire, il s’agit donc d’une “‘lex posterior’’. Par conséquent,
il n’est pas possible pour le juge, eu égard au principe de la séparation des
pouvoirs, de ne pas faire application d’une loi nationale prétendument con-
traire au droit communautaire. Aussi longtemps que le législateur ne modi-
fie pas cette loi, il est tenu de saisir la Cour constitutionnelle, laquelle peut
en ce cas déclarer inconstitutionnelle 1a loi en question, par application de
Particle 11 de la Constitution italienne. Cette solution résulterait clairement
de I’arrét n? 232 de la Cour constitutionnelle italienne du 3Q octobre 1975
ainsi que d’autres décisions de ce tribunal,
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I La firme Simmenthal répond a cela tout d’abord que le probléme relevé
par I’Administration des finances ne se pose pas en réalité. L’illégalité de la
perception de la redevance est une conséquence de I’illicité des contrdles de
| police sanitaire; la loi de 1970, invoquée par I’ Administration italienne des
l finances, ne contient aucune disposition relative a ces contrdles; ceux-ci ont
été prévus, en fait, par une loi remontant a I’année 1934. Si I’on voulait,
d’un autre coté, suivre la thése de I’ Administration des finances selon la-
I quelle la loi de 1970, en fixant de nouveaux taux pour |’application de la re-
devance, a confirmé tacitement la nécessité de contrdles de police sanitaire,
il faudrait admettre que ’obligation faite par le droit constitucionnel italien
l de laisser a la Cour constitutionnelle le soin de constater I’incompatibilité de
Jois nationales ultérieures avec le droit communautaire n’est pas conforme
_ i avec les décisions de principe de la Cour de justice des Communautés euro-
: l péennes sur les effets du droit communautaire dans les ordres juridiques des
t‘ Etats membres ainsi qu’au sujet de ’applicabilité directe et de I’effet direct
de dispositions de droit communautaire créant des droits au profit des justi-
ciables que les juridictions nationales sont tenues de sauvegarder. Selon cet-
te jurisprudence, on ne saurait admettre les interventions d’autorités publi-
ques nationales qui seraient susceptibles de faire obstacle ou d’entraver I’ef-
ficacité pleine, entiére et uniforme du droit communautaire dans tous les
Etats membres. Or, c’est 4 cela que ménerait le systéme du droit italien,
étant donné que les tribunaux n’auraient pas la possibilité de s’abstenir
d’appliquer le droit national contraire au droit communautaire; I’efficacité
pleine et entiére du droit communautaire ne serait pas garantie aussi long-
" .temps que la Cour constitutionnelle n’aurait pas statué. De plus, poursuit la
; e Simmenthal, il convient également de tenir compte de ce que les déci-
ns-de la Cour constitutionnelle dans ce domaine produisent seulement
ffet ‘‘ex nunc’’; la constatation de I’inconstitutionnalité n’a donc pas effet-
étroactif et, de ce fait, le particulier pouvant déduire certains droits de
gislation communautaire n’est donc pas protégé pleinement et de
aniére certaine.
Cette controverse a amené le Pretore de Susa & surseoir & statuer une
nde fois et a4 déférer a la Cour, par ordonnance du 28 juillet 1977, les
tions suivantes a titre préjudiciel, en application de I’article 177 du
le l1a CEE:

tant donné qu’en vertu de I’article 189 du traité CEE et de la juris-
prudence constante de la Cour de justice des Communautés euro-
péennes, les dispositions communautaires directement applicables
c}_oivent, en dépit de n’importe quelle norme ou pratique interne des
tats membres, sortir leurs effets pleins et entiers dans les ordres ju-
diques de ces derniers et y étre appliqués uniformément, cela afin
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également de garantir les droits subjectifs engendrés dans le chef des
particuliers, s’ensuit-il que la portée des normes en question doit
étre entendue en ce sens que d’éventuelles dispositions nationales
ultérieures, en contradiction avec ces mémes normes communau-
taires, doivent étre déclarées directement inapplicables sans qu’il
soit nécessaire d’attendre leur abrogation par le législateur national
lui-méme ou par d’autres organes constitutionnels (déclaration d’in-
constitutionnalité), notamment si on considére, en ce qui concerne
cette seconde hypothése, que jusqu’a ce qu’intervienne la déclara-
tion en question, la loi nationale demeurant pleinement applicable,
les normes communautaires ne peuvent sortir leurs effets et, par-
tant, leur application pieine, entiére et uniforme n’est plus garantie
de méme que les droits subjectifs engendrés dans le chef des particu-
liers ne sont plus protégés?

b) En relation avec la question qui précéde, si le droit communautaire
admet que la protection des droits subjectifs, engendrés par des
dispositions communautaires ‘‘directement applicables’’, peut &tre
ajournée jusqu’au moment de ’abrogation effective, par les orga-
nes nationaux compétents, d’eventuelles mesures nationales en con-
tradiction avec ces mémes normes communautaires, cette abroga-
tion doit-elle &tre dans tous les cas assortie d’une rétroactivité pleine
et entiere de facon a éviter que les droits subjectifs ne subissent un
préjudice quelconque?

I — Avant de passer 4 I’analyse de ces questions, il nous faut faire
quelques observations sur certaines objections et allégations faites en cours
de procédure. Ces remarques ont toutes trait a la question de savoir si les
précisions que le tribunal de renvoi demande & la Cour de lui fournir, sont
vraiment nécessaires aux fins de la décision & rendre.

1. On a ainsi fait valoir que la réponse a la question posée n’est pas
nécessaire pour le tribunal de renvoi, puisque celui-ci semble admettre lui-
-méme qu’il n’a pas compétence. Comme il s’agit du remboursement de
redevances, ce serait en effet non pas le Pretore, mais le tribunal qui aurait
compétence pour statuer en la matiére.

11 est certain que la Cour n’a jamais examiné sur le plan des principes
les problémes que pose la nécessité pour le juge national de consulter la
Cour a titre préjudiciel aux fins de pouvoir statuer dans un cas d’espéce,
dans la mesure en tout cas ou des considérations empruntées au droit inter-
ne interviennent dans ces problémes. Un seul arrét de la Cour (affaire
13/68, Salgoil/Ministére du commerce extérieur de la République italienne,
arrét du 19 décembre 1968, Recueil 1968, p. 661) contient une alluSion 4 une
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possibilité d’agir autrement, dans la mesure oti il y a erreur manifeste du tri-

I bunal de renvoi. En pratique, cette possibilité n’est toutefois encore jamais

intervenue. Nous ne croyons pas non plus qu’il y ait lieu ici de procéder de

| la sorte. L’existence d’une telle situation ne nous a pas été prouvée. Les pro-

l blémes de compétence dont il est question en ’espéce ne sauraient manifes-

tement recevoir une réponse aussi tranchée que le suppose le gouvernement

italien. Nous croyons pouvoir supposer que si le tribunal de renvoi avait

l éprouvé des doutes sur sa propre compétence, il ne nous aurait pas déféré
les questions formulées dans I’ordonnance de renvoi.

2. La deuxiéme observation préalable que nous désirons faire ici a trait
a I’allégation du gouvernement italien, selon laquelle des questions du genre
de celles qui ont été déférées & la Cour en ’espéce ont déja été discutées
par les parties dans le cadre de I’affaire 52/76 (Luigi Benedetti/Munari
F.lli s.a.s., arrét du 3 février 1977, Recueil 1977, p. 163), ce qui veut dire
sans doute que la Cour a déja pris — a tout le moins tacitement — position
a leur sujet dans cet arrét préjudiciel et qu’il n’y a pas lieu pour elle de pro-
céder A des constatations supplémentaires.

Ici non plus nous ne saurions nous rallier au point de vue du gouverne-
ment italien. En effet, conformément aux question posées, 1’arrét en ques-
tion ne contient que des déclarations relatives aux effets d’arréts rendus en
" matiére préjudicielle, et cela en ce sens que les arréts de ce genre lient le tri-
-bunal de renvoi pour I’interprétation des dispositions et actes de droit com-
jmunautaire auxquels ils ont trait. Les problémes soulevés dans la présente
tocédure sont manifestement plus vastes. 1ls ont trait a la validité du droit
ommunautaire considérée sous un autre aspect, celui des effets de dispo-
ions directement applicables du droit communautaire par rapport a des
positions nationales arrétées ‘‘ex post”’, soit 1a question de savoir si ces
spositions nationales ne doivent plus étre appliquées d’emblée ou s’il faut
ndre que la Cour constitutionnelle ait tranché la question. Il n’existe
encore de jurisprudence claire a ce sujet et, partant, nous ne devrions
sser.passer 1’occasion de fournir des précisions sur ce probléme fon-
al du droit communautaire.

Ur;‘e troisi¢me remarque préalable a trait 4 des faits dont nous avons
pris connaissance au stade de la procédure orale. Ainsi avons-
‘que‘le 14 novembre 1977, a été promulguée 1a loi n® 889 aux
aquelle les redevances pergues au titre des contrdles de police sa-
rtu de la loi n® 1239 du 30 décembre 1970 ne doivent plus &tre
us -avons appris également — et cette circonstance est encore
nte, étant donné que, de ’avis de la Cour constitutionnelle,
git n’est applicable que pour I’avenir —, que par jugement
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n? 163 du 29 décembre 1977, la Cour constitucionnelle a déclaré inconsti-
tutionnelle la perception de redevances a [’occasion des contrdles de police
sanitaire, entre autres, de marchandises visées par le régilement n® 805/68.

Le gouvernement italien estime que de ce fait, le probléme soulevé par
la Pretura de Susa est devenu sans objet; il est, selon lui, désormais possible
au tribunal de trancher dans I’affaire soumise & son jugement sans qu’il soit
nécessaire pour lui de résoudre la question de savoir s’il peut s’abstenir de
son propre chef d’appliquer la loi italienne de I’année 1970 ou s’il ne peut le
faire qu’aprés que I’inconstitutionnalité de cette loi a été constatée par la
Cour constitutionnelle.

Il pourraijt paraitre évident en effet, en cette hypothése, de supposer
que les questions déférées & la Cour, ou a tout le moins les premiéres d’entre
elles, ne doivent plus &tre résolues pour permetire au juge national de sta-
tuer dans P’affaire soumise a son appréciation. Si nous ne proposons toute-
fois pas qu’il soit décidé en ce sens et si nous tenons encore a approfondir,
en tout &tat de cause, la matiére qui nous a été déférée, cela tient a deux
raisons.

On peut 8&tre d’avis tout d’abord que ce qui importe, c’est de savoir si
un renvoi est recevable au moment de la saisine de la Cour. C’est le cas ici,
sans nul doute. Pour ies événements postérieurs & cette saisine, nous pou-
vons, par analogie avec le cas de P’appel interjeté d’une ordonnance de ren-
voi ou encore avec celui dans lequel il est statué définitivement dans I’ins-
tance principale, considérer que ce qui importe, c’est que le tribunal de ren-
voi informe officieliement la Cour qu’il n’est plus nécessaire de répondre
aux questions posées. Or, tel n’est manifestement pas le cas dans la présente
espece. .

D’un autre coté, les questions déférées a la Cour présentent une impor-
tance tellement fondamentale et la probabilité qu’elles se posent & nouveau
dans le cadre d’une auire procédure est a ce point grande qu’il serait injusti-
fiable de ne pas les résoudre aujourd’hui une fois pour toutes.

4. Enfin, il convient encore de dire brievement quelques mots au sujet
de Pidée de V’interprétation législative conforme au droit communautaire,
introduite dans le débat par la Comission et le gouvernement italien, idée
que tend A accréditer sans nul doute I’obligation générale faite aux Etats -
membres par I’article 5 du traité CEE.

Effectivement, il est possible d’écarter de cette maniére, dans toute une
série de cas, des incompatibilités évidentes entre le droit communautaire et
le droit national en disant, par exemple, que la disposition de droit commu-
nautaire constitue la ‘‘lex specialis’’ et que le droit national ne vise que les
cas non saisis par le droit communautaire. Dans la présente espéce, I’idée
n’était pas entiérement a rejeter — ainsi que la Commission a souligné —
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que I’on ne saurait présumer que le législateur a voulu déclarer applicable de
cette maniére une disposition incompatible avec le traité, étant donné quela
loi de 1970 n’a modifié que le taux de la redevance dont s’agit.

Il faut évidemment constater, dans I’état actue! de nos connaissances,
qu’une telle solution ne pouvait étre retenue par le juge du simple fait que la
Cour constitutionnelle a constaté il y a peu — ainsi qu’il a déja été dit
I’inconstitutionnalité de la loi en question. Tel n’aurait certainement pas été
le cas toutefois si, aux yeux de la Cour constitutionnelle, le probléeme de I’in-
compatibilité entre cette loi et le droit communautaire avait pu étre résolu
par voie d’interprétation du droit national.

II — Aprés ces observations préliminaires qui ont montré qu’il n’existe
aucune raison impérative de ne pas examiner les questions qui nous ont
été déférées, nous passerons maintenant a I’examen proprement dit de ces
questions.

1. Au seuil de notre discussion juridique, nous croyons qu’il n’est pas
inutile de donner une vue d’ensemble de la jurisprudence de la Cour sur
la nature du droit communautaire, sur son applicabilité aux citoyens de la
Communauté ainsi que sur la relation entre le droit communautaire et le
droit national. Nous croyons opportun de le faire non pas seulement pour
dégager ’esprit dans lequel la Cour examine les problémes de ce genre et
Pattitude fondamentale qu’elle adopte a leur égard, mais-aussi parce que
il est possible de déduire de sa jurisprudence des élements concrets aux fins
de la solution du probléme de ’espéce.

Nous soulignerons tout d’abord une constatation de caractére fon-
damental qui, pour partie, a déja été opérée trés t6t, a savoir que la Com-
munauté constitue un nouvel ordre juridique du droit des gens et que le
droit communautaire est indépendant de la législation des Etats membres
(affaire 26/62, NV Algemene Transport- en Expeditie Onderneming van
Gend & Loos/Administration des finances des Pays-Bas, arrét du 5 février
1963, Recueil 1963, p. 23). D’une maniére analogue, la Cour affirme dans
’affaire 6/64 (Flaminio Costa/ENEL, arrét du 15 Juillet 1964, Recueil
1964, p. 1158) que le traité CEE a institué un ordre juridique propre, intégré
au systéme juridique des Etats membres lors de son entrée en vigueur ou en-
core, dans 1’affaire 11/70 (Internationale Handelsgesellschaft
mbH/Einfuhr-und Vorratsstelle fiir Getreide und Futtermittel, arrét du
17 décembre 1970, Recueil 1970, p. 1125), que le droit créé par le traité pro-
céde d’une source juridique autonome.

Aux fins de ces constatations, il est essentiel que les Etats membres ont
limité, fit-ce dans des domaines restreints, leurs droits souverains (affaire
26/62) ou — comme la Cour Paffirme dans ’affaire 6/64 — que des droits
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souverains des Etats membres ont été transférés 4 la Communauté. Dans
P’affaire 48/71 (Commission des Communautés européennes/République
italienne, arrét du 13 juillet 1972, Recueil 1972, p. 529), il est méme question
d’une limitation définitive des droits souverains nationaux — une idée, du
reste, qui se retrouve également dans la jurisprudence de la Cour consti-
tutionnelle italienne (arrét n® 183) avec une référence a Particle 11 de la
Constitution.

Une autre caractéristique importante de ’ordre juridique communau-
taire réside dans le fait que les particuliers sont également sujets de droit
(affaire 26/62). Un grand nombre de dispositions de droit communautaire
— il existe une jurisprudence étendue a ce sujet — produisent effet direct
dans le droit interne de tous les Etats membres (affaire 48/71), c’est-a-dire
conférent aux particuliers des droits qu’ils peuvent invoquer devant les
tribunaux nationaux (affaire 26/62) et qui doivent &tre sauvegardés par ces
derniers (affaire (6/64).

En ce qui concerne, d’une facon générale, la position du droit commu-
nautaire par rapport au droit national, il convient d’attribuer une place im-
portante a la constatation opérée par la Cour — par exemple dans les affai-
res 6/64 (Recueil 1964, p. 1160) et 167/73 (Commission des Communautés
européennes/République francaise, arrét du 4 avril 1974, Recueil 1974,
p. 371) — que le droit communautaire prévaut sur les dispositions de droit
interne des Etats membres. Cette constatation est précisée dans d’autres
affaires en ce sens que cette primauté existe pour toute disposition de droit
interne quelle que soit sa nature (affaires 48/71 et 118/75 — Lynne Watson
et Alessandro Belmann, arrét du 7 juillet 1976, Recueil 1976, p. 1198): dans
ce contexte, la Cour a cité formellement les mesures législatives postérieures
(affaires 6/64 et 43/71 — Politi s.a.s./Ministere des finances de la Républi-
que italienne, arrét du 14 décembre 1971, Recueil 1971, p. 1039) ainsi que le
droit constitutionnel (affaire 11/70). De ce fait,ainsi que la Cour 1’a affirmé
dans Paffaire 167/73, ‘“toute disposition contraire du droit interne est deve-
nue inapplicable”’; les dispositions de cette nature ‘‘ne font pas obstacle a
I’applicabilité de ’ordre juridique communautaire’’ (affaire 6/64) et ne sau-
raient donc étre invoquées contre le droit communautaire (affaires 48/71
et 118/75).

Nous rappellerons encore, dans ce contexte, ce qu’a déclaré la Cour au
sujet de ’application uniforme du droit communautaire (dans 1’affaire
11/70 par exemple). Sur ce point, il est dit dans 1’arrét dans ’affaire 6/64
que la force exécutive du droit communautaire ne saurait varier d*un Ftat a
I’autre a la faveur des 1égislations internes ultérieures; dans une ordonnance
rendue a propos de I’arrét 9/65 (Aciéries San Michele/Haute Autorité de la
CECA, arrét de la Cour du 2 mars 1967, Recueil 1967, p. 37), la Cour a sou-
ligné que le traité ne saurait avoir d’effet juridique différent shivant les
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Etats membres et qu’il est nécessaire que celui-ci regoive une application

intégrale et uniforme. Dans d’autres affaires, I’affaire 48/71 par exemple,

la Cour a souligné, d’une fagon générale, que les régles du droit commu-

nautaire s’appliquent de plein droit au méme moment et avec des effets
I identiques sur tout le territoire de la Communauté.

Enfin, nous citerons encore quelques autres extraits de cet arrét qui

présente un intérét tout particulier pour le cas de I’espéce. Ainsi, la Cour y

l affirme-t-elle (Recueil 1972, p. 534-535) que dans le cas d’une régle commu-

‘ nautaire directement applicable, ‘‘la thése selon laquelle il ne saurait étre

]‘ mis fin 4 sa violation que par ’adoption de mesures constitutionnellement

l appropriées pour abroger la disposition instituant la taxe, reviendrait & 1’af-

firmation que I’application de la régle commune est subordonné au droit

de chaque Etat membre et, plus précisément, que cette application serait

impossible tant qu’une loi nationale s’y opposerait”’. En outre, la Cour sou-

I ligne dans le méme arrét que ’effet du droit communautaire implique pour

! les autorités nationales compétentes prohibition de plein droit d’appliquer

I une prescription nationale reconnue incompatible avec le traité et que les

Etats membres ne peuvent y opposer des obstacles quels qu’ils soient.

2. Sur le fondement de cette jurisprudence, la seule réponse qu’il soit
possible de donner 4 la premiére question est qu’en présence de dispositions
de droit communautaire directement applicables, ’application de disposi-
tions nationales incompatibles avec celles-ci doit &tre immédiatement sus-
pendue, sans qu’il soit nécessaire d’attendre qu’elles soient abrogées par le
législateur ou sans que leur inconstitutionnalité doive étre constatée par la
Cour constitutionnelle.

L’effet qu’en droit italien, la déclaration d’inconstitutionnalité peut
avoir dans le temps ne saurait jouer un role déterminant a cet égard. Nous
avons entendu & ce sujet en cours de procédure que si d’aprés I'article 136 de
la Constitution italienne et en vertu d’une loi de ’année 1953, la déclaration
d’inconstitutionnalité a pour conséquence de retirer toute validité & la dis-
position: dont s’agit & compter du jour du prononcé de 'arrét, cela doit,
d’apreés la jurisprudence de la Cour de cassation italienne, &tre entendu en ce
sens que la disposition dont s’agit ne fait plus partie de I’ordre juridique a
partir de ce jour et que, partant, elle ne saurait plus étre appliquée 4 des
situations passées. Il faudrait donc admetire 1’idée d’une rétroactivité de la
déclaration d’inconstitutionnalité, du moins dans la mesure ou il ne s’agit
-pas de situations définitivement réglées ou de relations juridiques épuisées
~et interviennent ici des circonstances telles que la force de la chose jugée,
a prescription, ’expiration des délais...

- = Il nous semble plutdt, quant & nous, qu’il faut accorder valeur détermi-
1ante aux considérations suivantes.
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Il y a tout d’abord des situations dans lesquelies la rétroactivité telle
gu’elle a été définie ci-dessus n’entraine pas de conséquences équivalentes &
I’application directe du droit communautaire. Méme la constatation ré-
troactive de I’inconstitutionnalité de dispositions nationales n’entraine donc
pas toujours un rétablissement plein et entier des droits pouvant se déduire
de Pordre juridique communautaire et la défenderesse au principal a fourni
des exemples a cet égard.

Ensuite, il importe également de noter qu’en raison de ia nécessité de
saisir le tribunal constitutionnel, le droit italien impose d’engager une pro-
cédure lourde, coliteuse et durant souvent trois a quatre années, ce qui peut
décourager plus d’un justiciable et le dissuader d’écarter les obstacles qui
s’opposent 4 I’application du droit communautaire.

En outre, il ne faut pas perdre de vue que pendant la durée de cette pro-
cédure, le droit national continue d’étre appliqué, notamment aussi par les
autorités administratives, et que, partant, ia validité du droit communau-
taire se trouve suspendue. Nous ne voyons pas comment une telle situation
serait conciliable avec le principe de I’effet direct du droit communautaire.

De surcroft, il ne faut pas perdre de vue que la procédure prescrite par
le droit constitutionnel italien — procédure selon laquelle ’application du
droit communautaire est subordonnée, en vertu du droit constitutionnel na-
tional, & un acte de 1’autorité judiciaire chargée du contrdle de constitution-
nalité, miéconnait le principe de la primauté du droit communautaire. Or, ce
principe ne doit pas son existence au droit constitutionnel national, méme si
une telle base constitutionnelle &tait nécessaire pour la fondation de la Com-
munauté; il résulte au contraire du droit communautaire autonome, et
notamment des structures et des fonctions de celui-ci.

Enfin, nous rappellerons qu’en ne permettant pas la mise en oeuvre di-
recte du droit communautaire telle qu’elle est possible dans d’autres Etats
membres et méme dans ceux qui possédent également un tribunal constitu-
tionnel, la procédure italienne exclut I’application simultanée du droit com-
munautaire. Ainsi le principe de ’unité de I’ordre juridique communautaire
se trouve-t-il mis en péril, principe dont 'importance a été soulignée non
pas seulement dans. la jurisprudence que nous avons citée précédemment,
mais également dans une série de procédures dans lesquelles il s’agissait de
la constatation de violations du traité du chef du non-respect de délais fixés
par des directives.

3. Notre analyse n’est cependant pas encore terminée pour autant.
Pour examiner exhaustivement la matiére faisant ’objet de la procédure qui
nous occupe en P’espéce, il est nécessaire d’approfondir, en effet, encore
quelques arguments présentés dans le cours de procédure et qui plaideraient
en faveur d’une autre appréciation. *
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a) Ainsi a-t-on invoqué les arréts dans les affaires 34/67 (Firma Gebrii-
der Liick/Hauptzollamt K&ln-Rheinau, arrét du 4 avril 1968, Re-
cueil 1968, p. 359) et 51 & 54/71 (International Fruit Company NV
et autres/ Produktschap voor groenten en fruit, arrét du 15 décem-
bre 1971, Recueil 1971, P. 1107) a ’appui de la thése selon laquelle
lesconséquences juridiques de situations dans lesquelles le droit
national est incompatible avec le droit communautaire doivent se
régler selon le droit national et, en particulier, selon le droit cons-
titutionnel.

—— e e — .
PR R

Il apparait cependant trés vite, selon nous, qu’il est impossible de
déduire quoi que ce soit de concluant de ces arréts.

C’est certainement le cas pour 1’arrét 51-54/71 (Recueil 1971, p. 1116).
Cette affaire portait, en effet, sur la seule question de savoir si les Etats
membres que peuvent transférer certains pouvoirs déterminés qu’ils tien-
nent du traité a certains de leurs organes que par voie de dispositions expres-
ses. La Cour a dit 4 ce sujet — et uniquement a ce sujet — que les Etats
membres ont 3 déterminer les organes compétents dans 1’ordre juridique
interne pour prende des mesures au titre de 1’article 5 du traité et que les
modalités suivant lequelles I’Etat peut transférer a certains de ses organes le
soin d’exercer les pouvoirs ou de remplir les obligations découlant pour lui
des dispositions du traité ou des réglements sont définies exclusivement par
le systéme constitutionnel de chaque Etat membre.

Il en est de méme aussi de ’arrét dans I’affaire 34/67 (Recueil 1968,
p. 359). Selon cette décision, 1’effet attribué a ’article 95 du traité exclut
I’application de toute mesure incompatible avec cette disposition. En liaison

" avec cela, la question se posait de savoir quelles sont les conséquences dé-
coulant de la primauté du droit communautaire pour le droit national in-
compatible avec celui-ci et notamment, si le juge doit considérer que les dis-
positions nationales sont non applicables, dans la mesure ou elles sont in-
compatibles avec le droit communautaire ou s’il doit en constater la nullité
avec effet 4 compter de la date indiquée a ’article 95, alinéa 3. La Cour a dit
a ce sujet qu’il appartient aux tribunaux nationaux compétents de choisir,
parmi les diverses voies ouvertes par ’ordre juridique national, celle qui
parait convenir 4 la protection des droits individuels garantis par le droit
communautaire. Elle a ajouté qu’il appartient notamment ao juge national

de décider, selon son propre droit interne, si une imposition qui n’est in-
compatible avec 1’article 95, alinéa 1, qu’au-deld d’un certain montant, est
illégale dans son ensemble ou ne I’est que dans la mesure ou elle dépasse ce
montant.

Cela ne permet certainement pas de justifier la thése selon laquelle, en
cas de conflit entre le droit national et le droit communautaire, le législateur

Y :
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national conserve le pouvoir d’attribuer compétence exclusive au tribunal
constitutionnel pour résoudre le probiéme ainsi posé.

b) On a souligné, en outre, que le probléme de I’incompatibilité du
droit national avec le droit communautaire ne peut pas toujours €tre
tranché clairement, fiit-ce méme dans tous les cas dans lesquels de
droit communautaire a été préalablement interprété dans le cadre
d’une procédure préjudicielle. Référence a été faite 4 ce sujet aux ar-
réts dans les affaires 60/75 (Carmine Russo/Azienda di Stato per gli
interventi sul mercato agricolo, arrét du 22 janvier 1976, Recueil
1976, p. 45) et 52/76, dans lesquelles il fallait examiner si certaines
conséquences du droit national n’étaient pas acceptables pour le
droit communautaire, ainsi qu’a I’arrét dans ’affaire 118/75, dans
laquelle intervenaient des concepts aussi vagues que celui de *‘limi-
tes adéquates d’un délai’’ ou de respect du principe de proportion-
nalité dans I’application de sanctions nationales. Si le soin d’appré-
cier la compatibilité du droit national avec le droit communautaire
était laissé dans pareil cas 4 n’importe quel juge, I’on parviendrait &
des appréciations nettement disparates. Or, un tel résultat serait in-
compatible avec le principe de la sécurité juridique et le droit italien,
en concentrant le pouvoir de procéder & des appréciations de cette
nature entre les mains du tribunal constitutionnel, exclut de telles
conséquences.

A ce sujet, il convient de noter tout d’abord, selon nous, que les impré-
cisions dont il s’agit ne se présentent certainement pas dans des cas ou il a
été statué dans le cadre de la procédure de Particle 169 du traité de la CEE.
Or, méme dans pareil cas, le droit italien interdit aux tribunaux d’écarter
purement et simplesment le droit national contraire au traité.

En outre, il convient de dire 4 propos de la jurisprudence dont il est
ainsi fait état que les deux arréts cités en premier lieu ne sauraient guére étre
invoqués comme exemples du fait que Pexamen de la compatibilité du
droit national avec le droit communautaire peut soulever des problémes.
On peut, en effet, déduire clairement de ’arrét dans 1’affaire 60/75 ce qui
devait &tre considéré comme illicite, a savoir influencer les conditions du
marché de maniére 4 faire baisser les prix au-dessous du niveau des prix
d’orientation, c’est-a-dire la vente de céréales par les organismes d’interven-
tion de I’Etat & des prix inférieurs au niveau des prix d’orientation. Si, d’un
autre coté, la Cour a omis de fournir une derniére précision dans ’arrét
52/76 et n’a parlé qu’en termes généraux de la nécessité de ne pas mettre en
péril les objectifs et le fonctionnement de I’organisation commung de mar-
ché, cela tient principalement au fait que le tribunal de renvoi ne lui avait
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pas fourni suffisamment d’éléments ni indiqué suffisamment de faits, ainsi
qu’elle I’a souligné & plusieurs reprises dans son arrét.

Dans la mesure, toutefois, ou des décisions préjudicielles permettent
effectivement des appréciations divergentes en ce qui concerne le probléme de
la compatibilité du droit national avec le droit communautaire — il est certain
que la Commission a raison de soutenir qu’en régle générale, le juge national
ne consetve qu’une étroite marge d’appréciation —, il importe de considé-
rer, selon nous, tout d’abord qu’il n’est pas toujours possible d’établir avec
clarté dans quel cas cela peut se faire, qu’il est donc difficile d’établir une
catégorie particuliére de cas de ce genre pour lesquels ’on pourrait a la ri-
gueur admettre que le tribunal constitutionnel posséde une compétence ex-
clusive. Il ne faut notamment pas perdre de vue non plus que I’intervention
du tribunal constitutionnel national ne permettrait pas d’aboutir 4 un résul-
tat décisif dans nombre de cas de ce genre. Celui-ci ne peut pas apporter, en
effet, le complément de clarté nécessaire au sujet du critére de “‘droit com-
munautaire’’. La compétence en la matiére reviendrait plutdt ici 4 la Cour
de justice européenne, par exemple dans le cadre d’une nouvelle saisine.

Pour tous ces motifs, nous croyons qu’il n’est guére aisé d’opposer au
principe de I’applicabilité directe du droit communautaire par les tribunaux
nationaux la circonstance qu’il est nécessaire occasionnellement, & cet effet,
de compléter les précisions qui ont été données au sujet de problémes de
droit communautaire et de préciser le contenu de ce droit.

¢) Enfin, en répondant aux questions déférées par le tribunal de renvoi
en I’espece, il convient également de tenir compte du fait que la pro-
cédure appliquée en Italie — intervention obligatoire de la Cour
constitutionnelle — a également des effets favorables pour le droit
communautaire. On a souligné a cet égard que dans cette hypothese,
en effet, I’inapplicabilité du droit national n’est pas seulement cons-
tatée dans les attendus d’un jugement pouvant &tre réformé par une
juridiction supérieure et dont la portée est limitée aux parties au pro-
ces; la décision du tribunal constitutionnelle est définitive, elle a
effet “‘erga omnes’’ et elle reviendrait pratiquement & ’abrogation
du droit national contraire au droit communautaire. Cette procé-
dure permettrait le cas échéant aux justiciables de gagner du temps,
a savoir lorsque le tribunal constitutionnel est saisi immédiatement
au niveau de la premiére instance, et elle exclurait, également tout
risque qu’un cas d’espéce soit apprécié différemment par diverses
juridictions. C’est notamment pour cette raison qu’il conviendrait
de parler d’un renforcement de I’effet du droit communautaire,
étant donné que son application uniforme se trouve ainsi assurée en
toute hypothese.

o Mg Sk m e v
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Au sujet de ces observations — qui ne manquent assuiSucue pas G ios
re impression — nous dirons tout d’abord qu’il ne s’agit nullement, du
point de vue du droit communautaire, d’éliminer purement et simplesment
du droit italien la procédure visant 4 obtenir la constatation de I’inconstitu-
tionnalité d’une loi nationale. La seule chose qui importe aux fins du droit
communautaire, c’est que son application — 13 ot Papplication directe est
voulue par le législateur communautaire — ne rencontre aucun obstacle de
droit national. Bt il faut considérer que constitue indubitablement un obsta-
cle de ce genre — ainsi que nous ’avons montré — le fait que le tribunal
constitutionnel aurait seul le pouvoir d’écarter application du droit natio-
nal contraire au droit communautaire,

Nous soulignerons en outre — et cela parce qu’il est clairement ques-
tion dans la jurisprudence des droits de particuliers —, que ce qui revét ici, &
nos yeux, une importance capitale, ¢’est de savoir si Papplication du droit
communautaire peut se faire sans difficulté “‘in concreto’’. 1l est manifest
que tel n’est pas le cas dans le cadre du systéme italien, étant donné qu’en
vertu de celui-ci, le droit communautaire n’est pas appliqué pendant tout un
temps, avec toutes les conséquences défavorables qui en découlent pour les
conditions de concurrence des entreprises et des personnes opérant en Italie
ou pour les personnes et entreprises d’autres Etats membres dont Paccés au
marché italien se trouve rendu plus difficile. On ne saurait admettre ceta du
point de vue du droit communautaire, lequel doit &tre appliqué partout de
maniére uniforme. En effet, il n’existe pas ici de compensation quelconque
des inconvénients de cette nature et d’autres inconvénients qui peuvent en-
core découler de cette situtation — comme par exemple la nécessité de pro-
céder 2 divers niveaux d’instance — par les avantages que les décisions du
tribunal constitutionnel peuvent avoir pour la mise en ceuvre du droit com-
muriautaire en général du fait qu’une fois que ce tribunal a tranche, il est
établi impérativement que certaines dispositions nationales déterminées ne
saurient plus &tre appliquées en aucun cas.

d) Enrésumé, nous dirons qu’aucun des arguments invoqués en faveur
de Pintervention obligatoire de 1a Cour constitutionnelle ne saurait
avoir d’importance décisive et que la réponse & la premiére question
doit rester celle qu’impose, ainsi que nous ’avons montré préce-
demment, la jurisprudence de la Cour.

4, Il n’est dés lors plus nécessaire, en fait, d’analyser de probléme que
souléve la deuxiéme question de Pordonnance de renvoi. Tout au plus est-il
possible de dire encore brievement & ce sujet ce qui suit.

Ce que nous avons dit précédemment montre sans doute clairement que
la deuxiéme question ne peut recevoir qu’une seule réponse quf est la sui-
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constitutionnelle lorsqu’il veut s’abstenir d’appliquer du droit national con-
.traire au droit communautaire, on ne saurait perdre de vue que le jugement
de cette Cour produit effet rétroactif a la date d’entrée en vigueur de la dis-
position de droit communautaire dont il s’agit.

11 s’agit 14 d’une condition fondamentale pour permettre au droit com-
munautaire de s’appliquer encore aussi loin que possible ‘‘ex post’’ et pour
fournir une compensation nécessaire de sa non-application provisoire.

On pourrait encore ajouter a cela a la rigueur que le principe de la sécu-
rité juridique doit naturellement &tre respecté. Nous songeons 2 cet égard 4
des problémes tenant a la prescription, a PPautorité de la chose jugée ou
a Pexpiration des délais. Tout a été dit a ce sujet dans les affaires 33/76
(Rewe-Zentralfinanz eG et Rewe-Zentral AG/Landwirtschaftskammer fiir
das Saarland, arrét du 16 décembre 1976, Recueil 1976, p. 1989) et 45/76
(Comet BV/Produktschap voor Siergewassen, arrét du 16 décembre 1976,
Recueil 1976, p. 2043), ce porquoi nous pouvons nous limiter ici a cette
simple indication.

111 — Nous estimons, par conséquent, qu’il conviendrait de répondre
aux questions posées par la Pretura de Susa dans les termes suivants:

Les dispositions du droit communautaire produisant effet direct, ¢’est-
-a-dire qui sont directement applicables au sens de la jurisprudence constan-
te de la Cour en la matiére, ne peuvent pas 8étre affectées dans leurs effets
par des dispositions nationales incompatibles avec elles, peu importe que ces
. dispositions nationales aient été arrétées antérieurement ou postérieurement
aux dispositions communautaires. Le fait qu’un tribunal constitutionnel
peut constater Pinconstitutionnalité de dispositions nationales de cette natu-
| ‘re'ne saurait empécher ie juge national de faire application des dispositions
* _du droit communautaire directement applicables, et cela lors méme que
I’inconstitutionnalité des dispositions nationales incompatibles avec ces
dispositions communautaires n’aurait pas encore été constaté.

- Laprotection de droits subjectifs de justiciables qui sont garantis par
des dispositions de droit communautaire directement applicables, doit éire
~assurée avec effet a la date de I’entrée en vigueur du droit communautaire.
Par conséquent, le juge national saisi doit assurer le respect du droit com-
_munautaire dés ’entrée en vigueur de celui-ci.
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~ RELATIONS
ENTRE LE DROIT COMMUNAUTAIRE
ET LE DROIT DES ETATS MEMBRES

MARC SOHIER

Conseiller juridique de la Comission
des Communautés européennes

Janvier 1980

Les Communautés européennes ont été institués par des traités interna-
tionaux. Pour la premiére fois, le vieux réve d’une Europe unie, caressé par
tous les conquérants européens du passé, a pris la forme d’une entreprise
pacifique commune. Les Communautés européennes du 20e siécle ne sont
pas imposées par les armes, mais sont le fruit de la libre concordance des
volontés d’hommes libres, conscients des prodigieuses mutations issues de
la derniére guerre mondiale et ambitionnant le rassemblement des efforts
et une rénovation des structures. Leur création est fondée sur des actes
juridiques que le droit international public consacre.

Mais si ces traités qui sont 4 la base du droit européen et qui en consti-
tuent le fondement et la source principale sont sans doute, quant a leur for-
me, des actes conventionnels entre Etats, ils présentent, sur le plan matériel
et dans leur contenu substantiel, des caractéristiques qui les différencient
fondamentalement des autres traités internationaux de type classique
(méme de ceux qui créent des unions douaniéres ou économiques), qui se
font et se défont au fil de I’histoire. La construction communautaire n’est,
ni dans ses objectifs, ni dans ses méthodes, une simple construction de type
classique. Les Communautés européennes ne sont pas des organisations de
coopération inter-gouvernementales (du type OCDE, Conseil de ’Europe,
OIT ou autre); elles se distinguent profondément de telles organisations,
non seulement par les objectifs qu’elles porsuivent dans I’immédiat, mais
surtout par la finalité politique qui se trouve a I’origine de ces objectifs
et qui les inspire.

67



Les objectifs immédiats poursuivis par les Communautés sont connus.
Ils visent 2 instaurer une véritable union économique et sociale entre les
Etats membres (comportant non seulement la libre circulation des person-
nes, des marchandises et des capitaux par la suppression des cloisonnements
nationaux, mais aussi et surtout ’instauration de politiques communes, se
traduisant par des régles applicables uniformement dans ’ensemble de tous
les Etats membres, pour les principaux secteurs économiques: agriculture,
transports, commerce extérieur, régles de concurrence, fiscalité, politique
régionale, politique d’aide aux pays en voie de développement, politique
sociale, etc.), destinée & assurer ’égalité des chances pour chacun, le progres
économique et social pour tous et I’amélioration constante des conditions
de vie et de travail.

Mais 4 I’origine de ces objectifs immédiats, il y a une finalité politique
qui les inspire et qui réside dans la volonté d’établir les fondements et de
créer ainsi les conditions d’une union sans cesse plus étroite entre les peuples
européens, fondée sur des sentiments de solidarité et sur la perspective d’un
destin commun. Il s’agit d’une étape d’un processus de fédération progres-
sive des Etats européens, d’un processus d’intégration, qui a justifié le
recours 4 des mécaniques institutionnels nouveaux et audacieux, totalement
étrangers aux conceptions traditionnelles régissant jusqu’alors les relations
entre Etats souverains.

II

Deux caractéristiques essentielles marquent la construction commu-
nautaire: d’une parte sa structure juridique propre et le nouvel ordre
juridique qu’elle instaure, d’autre part I’applicabilité directe du droit com-
munautaire,

A — Création d’un ordre juridique communautaire

La premiére caractéristique qui distingue fondamentalement la cons-
truction communautaire d’une simple construction internationale de type
classique, c’est qu’il y a dans les Communautés toute une structure juridi-
que qui n’apparrait pas dans les traités ordinaires.

Les traités eux-mémes — dont la triple existence n’est due qu’a des
circonstances historiques et techniques, mais qui procédent tous les trois de
la méme inspiration, de la méme perspective politique et de la méme con-
ception institutionnelle, et poursuivent des objectifs complémentaires —
constituent en quelque sorte des traités-cadres, comparables aux *‘lois
fondamentales’’ ou aux ‘‘constitutions nationales’’ des Etats®.

) Cf. arrét CJCE du 10 mai 1960 — aff. 27-28-29/58 (Rec. 1960, p. 501). ¢
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D’une part ils fixent un programme et des principes directeurs; ils
définissent les objectifs a atteindre pour réaliser progressivement 1’union
économique projetée, ils fixent les lignes de conduite & suivre, les prescrip-
tions fondamentales & observer. D’autre part, ayant ainsi défini ces objec-
tifs et fixé les principes & mettre en ceuvre pour y parvenir, ils ont créé des
institutions propres, communautaires, totalement indépendentes des auto-
rités publiques des Etats membres, qu’ils ont dotées du pouvoir d’assurer
la réalisation effective de ces objectifs en décidant du choix des régles
communes & mettre en oceuvre et en veillant & I’application de ces régles®.

Ces institutions communautaires, auxquelles ont été transférées des
compétences qui étaient traditionnellement réservées aux seules Autorités
nationales, se trouvent donc investies du pouvoir effectif d’arréter des régles
de droit, dans la ligne des principes énoncés et suivant la procédure déter-
minée, en vue d’appliquer, de mettre en ceuvre, d’exploiter ces principes
fondamentaux, pour les concrétiser, pour les développer et les adapter selon
les circonstances, et pour veiller & leur exécution.

C’est dans la création de ce droit communautaire que réside la caracté-
ristique fondamentale des traités européens. Les Institutions des Commu-
nautés sont investies de I’exercice de pouvoirs législatifs, exécutifs et judi-
ciaires dans des domaines nombreux et essentiels pour la vie économique et
sociale. Elles peuvent imposer des mesures, générales ou individuelles, qui
ont force juridique obligatoire dans les Etats membres, dans des matiéres
qui relevaient normalement du pouvoir législatif ou du pouvoir exécutif
national. Il y a donc un véritable transfert de compétences nationales en
faveur d’institutions communautaires. Les Communautés engendrent un

‘ordre juridigue communautaire, c’est-a-dire un nouvel ordre juridique

commun 4 tous les Etats membres et indépendant de leur ordre juridique
national respectif.

B — Applicabilité directe du droit communautaire

La seconde caractéristique de la construction juridiqgue communautaire
réside dans I’applicabilité directe des régles du droit communautaire®.

Sans doute la notion méme d’applicabilité directe n’est-elle pas spé-
cifique aux traités communautaires. Si les traités internationaux de type _
classique se bornent le plus souvent & obliger les Etats contractants comme
tels, ils peuvent cependant connaitre occasionnéllement des dispositions
que I’on appelle, suivant la terminologie anglo-saxonne, des dispositions
““self-executing’’, ¢’est-a-dire des dispositions qui ont des effets directs dans

@ Cf. arrét CJCE du 31 mars 1971 — aff. 22/70 (Rec. 1971, p. 263).
G) Cf. arrét CJCE du 5 février 1963 — aff. 26/62 (Rec. 1963, p. 3).
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le droit interne de ces Etats et que les particuliers peuvent invoquer devant
leurs tribunaux nationaux. La Cour permanente de Justice internationale de
La Haye, depuis la célébre affaire de Dantzig, a admis qu’il pouvait y avoir
dans un accord international et & condition que les termes en expriment la
volonté manifeste et précise des Etats contractants, des dispositions créant
des droits et des obligations pour les particuliers et susceptibles d’étre appli-
quées par les tribunaux nationaux. Mais dans le droit international public
classique, cet effet d’applicabilité directe est tout a fait exceptionnel, tandis
que la notion d’applicabilité directe est étendue d’une facon beaucoup plus
large dans le droit communautaire. Les traités européens contiennent de tel-
les dispositions “‘self-executing’’ dans une mesure beaucoup plus étendue
que dans les traités classiques. Mais leur originalité profonde, la véritable
inovation de la construction communautaire, réside dans le fait que cet effet
directement applicable dans ’ordre interne des Etats contractants est attri-
bué non plus seulement aux dispositions “‘self-executing’’ des traités eux-
-mémes, mais aussi et surtout aux prescriptions de certains actes pris par les
institutions communautaires sans qu’aucune autorité nationale ne doive in-
tervenir pour les rendre applicables dans ’ordre interne.

En régle générale, lorsque les organisations internationales classiques
peuvent, dans un champ d’application limité d’ailleurs, prendre des déci-
sions obligatoires, celles-ci lient les seuls Etats contractants et n’ont jamais
d’effet direct en droit interne tant qu’elles n’ont pas été transposées par des
régles de droit national. Lorsque par exemple la Conférence internationale
du Travail (qui est ’organe supréme de 1’Organisation internationale du
Travail) arréte des normes internationales destinées 4 améliorer les condi-
tions de vie et de travail dans les Etats qui en sont membres, ses décisions
n’obligent que les Ftats membres de cette organisation et ne conférent
aucun droit aux travailleurs de ces Etats, tant que les Autorités nationales
n’ont pas pris les mesures nationales requises pour les transposer dans leur
droit interne respectif.

Au contraire, les ‘‘réglements’” de la CEE et de PEURATOM, et les
“‘décisions générales’” de la CECA, qui sont les actes de portée normative
génerale pris par les institutions communautaires — Conseil ou Commis-
sion sont, par le seul fait de leur publication au journal officiel des Commu-
nautés européennes, directement applicables dans tous les Etats membres,
comme §’ils étaient des régles normatives de droit interne, et sans aucune
intervention des pouvoirs publics nationaux. Les dispositions de ces actes
s’imposent comme telles, elles déploient une force contraignante par le seul
fait de leur adoption par les Institutions de la Communauté, sans que les
Autorités nationales (Parlement ou gouvernement) n’aient 3 intervenir pour
les transposer ou les rendre applicables dans I’ordre juridique national; et
chaque personne privée dans chacun des Etats membres peut s’en prévaloir
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et ’invoquer, au méme titre qu’une loi nationale, devant les tribunaux qui
sont tenus de les appliquer dans I’ordre interne®. Il en va de méme des
décisions individuelles arrétées par la Comission et dont la force exécutoire
directe a I’égard des particuliers destinataires ne nécessite aucune interven-
tion des autorités nationales®,

Etparallélement 3 la solution adoptée pour certains actes normatifs ou
individuels du Conseil et de la Commission, une force exécutoire imédiate
est directement reconnue aux arréts de la Cour de Justice® dans tous les
Etats membres, sans aucune intervention préalable des tribunaux natio-
naux, de méme qu’aux décisions du Conseil ou de la Commission™” compor-
tant une obligation pécuniaire (par exemple une décision condamnant des
entreprises & une amende pour entente illicite). Ces arréts et décisions for-
ment par eux-mémes titres exécutoires; ils sont susceptibles d’exécution for-
cée, sans aucune exequatur préalable, aprés simple vérification d’authentici-
té entrainant I’apposition automatique de la formule exécutoire nationale.

On peut ainsi dire, un peu sommairement, que la régle de ’applicabilité
directe en Droit international public se trouve ici renversée et que dans
la Communauté, par la voie non seulement d’un grand nombre de disposi-
tions des traités, mais également par la voie des réglements et des décisions
individuelles, les cas ol le droit communautaire s’applique directement
constituent la régle générale®.

111

L’attribution aux Communautés européennes d’un tel pouvoir juridi-
que direct sur les Etats membres et sur les particuliers appelle naturellement
des garanties institutionnelles pour 1’exercice de ce pouvoir et pour son con-
trole. Ces garanties sont assurées par les traités dans le cadre d’une structure
ou les compétences et le fonctionnement de chacune des institutions com-
munautaires sont définis avec précision.

Les institutions des Communautés — qui sont communes aux trois
Communautés depuis 1965 — ne peuvent agir que dans les limites des com-
pétences qui leur sont respectivement attribués et suivant les procédures au
les formes qui sont prescrites par les traités®.

@ Cf. arrét CJCE du 6 octobre 1970 — aff. 9/70 (Ree. 1970, p. 825).

(%) 1l convient de noter que la Cour de Justice a reconnu que certaines dispositions de directives
ou de décisions de caractére générale peuvent également produire des effets directs dans ’ordre
interne (cf. arrét du 17 décembre 1970 — aff. 33/70, Rec. 1970, p. 1213).

(6) Articles 187 du traité CEE, 159 du traité CEEA et 44 du traité CECA.

(7 Articles 192 du traité CEE, 164 du traité CEEA et 92 du traité CECA.

@® Cf. également arrét CJCE du 19 décembre 1968 — aff. 13/68 (Rec. 1968, p. 661).

©) Article 4 CEE, 3 CEEA, 3 CECA.
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Exercice de cette compétence d’attribution se réalise sous diverses for-
mes, qui correspondent respectivement a 1’objet poursuivi. Ces divers types
d’actes, dont la nature et la portée different, revétent un trait commun: c’est
leur caractére obligatoire (& I’égard des Etats ou des particuliers qu’ils con-
cernent, ou a I’égard de I’ensemble de la Communauté), qu’ils tirent en ver-
tu du Traité du seul fait de leur adoption par I’Institution commune (Con-
seil ou Commission), sans qu’aucune intervention des autorités nationales
soit nécessaire ni méme possible pour leur conférer leur autorité.

Bien qu’il ne soit pas possible d’exposer ici la portée respective de
chacune des formes d’actes que les Communautés peuvent arréter, il en est
une qui mérite d’8tre évoquée, car elle constitue la base et la forme la
plus accomplie et la plus originale du droit communautaire: ce sont les
“réglements’’ de la CEE et de 'EURATOM (auxquels correspondent les
““décisions générales’’ de la CECA). 1l s’agit d’actes normatifs de portée
générale, obligatoires dans tous leurs éléments et directement applicables
comme tels de maniére uniforme dans I’ensemble des Etats membres de la
Communauté, (9, Ils visent & edifier un véritable systéme juridique commun
a Pensemble des Etats membres, congu et applicable non plus dans le cadre
national particulier de chaque Etat mais dans la Communauté toute entiére.
Ils introduisent, a coté des neuf 1égislations nationales plus ou moins paral-
1éles, des régles communes a tous les Etats membres, assimilables quant &
leur portée aux dispositions directement applicables des Traités eux-mémes,
et qui se superposent a ces diverses Législations nationales. Ces régles com-
munes conférent et imposent directement dans I’ensemble de la Commu-
nauté des droits et obligations & tous les particuliers concernés, qui peuvent
s’en prévaloir devant les juridictions nationales; elles tirent leur autorité et
leur forge obligatoire du traité lui-m&me?, sans qu’aucune intervention des
autorités nationales soit nécessaire ni méme possible pour les confirmer ni
pour les intégrer et les rendre applicables dans chacun des Etats membres.
De telles régles sont arrétées, notamment pour mettre en oeuvre les politi-
ques communes.

Le respect du droit dans lapplication et interprétation des traités .
— qu’il importe de garantir dans un régime fondé sur le droit et sur lequel
repose toute ’édification de I’ceuvre commune — est assuré par le contrdle
juridictionnel exercé par la Cour de Justice des Communautés??, qui fait de
cette institution Pun des pivots de toute la construction communautaire.
Des multiples compétences qui lui sont attribuées, et qui lui donnent tour a
tour le réle d’une ‘“Cour fédérale’’, d’une “‘juridiction international’’, d’un

(10 Cf, arrét CJCE du 14 décembre 1962 — aff. jointes 19-22/62 (Rec. 1962, p. 943).
(D Articles 189 CEE, 161 CEEA, 14 CECA.
(12) Articles 164 CEE, 136 CEEA, 31 CECA.

»
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“tribunal administratif’’, d’un ‘‘juge civil”’, il en est trois principales dont
Poriginalité mérite d’étre soulignée:

D’une part, la Cour contréle la legalité des actes du Conseil et de la
Commission®, Sur recours d’un Etat membre, du Conseil ou de la Com-
mission (ainsi que des particuliers, lorsqu’il s’agit d’actes qui les concernent
directement et individuellement), la Cour se prononce sur la conformité de
ces actes avec les régles découlant du Traité. Si elle constate un excés oll un
détournement de pouvoir, ou une violation des formes substancielles ou des
régles de compétence, ol une violation du Traité ol de toute régle de droit
relative & son application, elle annule I’acte incriminé. Elle agit a cet égard
comme un Conseil d’Etat & ’égard des actes réglementaires ou administra-
tifs nationaux.

Parallélement, les Etats membres et les institutions de la Communauté
peuvent saisir la Cour dans le cas oll, en violation du Traité, le Conseil ou la
Commission s’abstient de prendre les décisions qui lui incombent(¥,
Ce recours en carence est pareillement ouvert aux particuliers lorsque
I’abstention porte sur un acte qui les concerne.

L’Institutions dont émane [’acte annulé ou dont ’abstention a été
déclarée illégale est tenue de prendre les mesures que comporte I’execution
de I’arrét de la Cour®”,

D’autre part, la Cour de Justice est juge des manquements par les Etats
membres aux obligations qui leur incombent en vertu du droit communau-
taire, sur recours d’un Etat membre (ce qui ne s’est encore produit gu’une
fois jusqu’a présent!) ou de La Commission (dont ’une des compétences
essentielles est d’assurer ce role de ‘‘gardien du traité’’).

Si la Cour constate un tel manquement, ’Etat membre incriminé est
tenu de prendre immédiatement les mesures nécessaires pour mettre fin a
Pinfraction constatée.

Enfin, la Cour de Justice est juge souverain de l’interprétation du droit
communautaire (cf. infra).

Cét ordre juridique communautaire implique par ailleurs certaines exi-
gences fondamentales qui affectent profondément I’ordre juridique interne
des Etats membres.

1 — L’institution d’un systéme juridique communautaire, suivant le-
quel droit communautaire se superpose au droit national qu’il remplace
pour définir les régles applicables dans un nombre croissant de domaines,
implique que soit assurée la primauté de ce droit communautaire, c’est-a-

(13) Articles 173 CEE, 146 CEEA, 33 CECA.
(4 Articles 175 CEE, 148 CEEA, 35 CECA.
(9 Articles 176 CEE, 149 CEEA, 34 CECA.
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probléme du conflit entre le droit communautaire et le droit national en se
référant aux régles constitutionnelles, 1égales, coutumiéres ou jurispruden-
tielles qui définissent dans chaque pays la place du droit international public
ordinaire dans leur ordre juridique interne respectif.

Or, ces régles nationales n’apportent, aux problémes particuliers que
pose I’application du droit communautaire dans l’ordre interne, qu’une
solution disparate (car elles sont différentes d’un pays a ’autre), incompléte
(car elles n’apportent en tous cas aucune solution au conflit qui peut se pré-
senter entre le droit interne et le droit communautaire dérivé), et précaire
(car il suffirait qu’un Etat modifie ses régles nationales a ce propos pour que
I’ordre juridique communautaire en soit affecté). Les régles nationales
traditionnelles qui régissent les rapports entre le droit interne et le droit
international public classique sont donc incapables d’apporter une solution
satisfaisante aux conflits éventuels entre le droit interne et le droit com-
munautaire.

Par conséquent, c’est I’approche m&me du probléme qui a dii étre
modifiée. Comme la Cour de Justice I’a affirmé dans un premier arrét du
15 juillet 196449 et répété dans d’autres arréts ultérieurst!” — et cette juri-
diction est la seule compétente pour interpréter d’une maniére définitive la
portée des traités européens — la solution a apporter aux rapports entre le
droit communautaire et les droits nationaux trouve sa source dans les traités
eux-mémes, et non pas dans les régles du droit national des Ftats membres.
La primauté absolue du droit communautaire résulte des caractéristiques
de la construction communautaire elle-méme; elle se déduit nécessairement
de la logique propre de [’ordre juridique communautaire, marqué par les
exigences de cette construction: 'unité, 1’uniformité, P'efficacité. Cette
primauté découle dong, avec une évident nécessité, des objectifs et des mé-
thodes qui ont été assignés aux Communautés par les Etats contractantsd®,

Il faut admettre qu’en concluant réguliérement les traités instituant les
Communautés européennes ol en y adhérant, chacun des Etats membres les
a formellement introduits dans son droit interne, et que cette introduction
s’est nécessairement accompagnée de toutes les conséquences qui découlent
de ces traités et notamment de la primauté du droit communautaire qu’ils
comportent implicitement,

Il est intéressant de relever que ce principe fondamental, qui est actuel-
lement reconnu en général par les juridictions suprémes de tous les Etats

(8 Aff. 6/64 (Rec. 1964, p. 1141).

(7 Cf. notamment Arrét du 22 juin 1965, aff. 9/65 (Rec. 1967, p. 35); arrét du 14 décembre
1971 — aff. 43/71 (Rec. 1971, p. 1030); arrét du 7 mars 1972 — aff. 84/71 (Rec. 1972, p. 89;
arrét du 9 mars 1978 — aff. 106/77 (Rec. 1978, p. 629).

(8 Cf. arrét CJCE du $ février 1963 — aff. 26/62 (Rec. 1963, p. 3).
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-dire 1a priorité des régles du droit communautaire sur les régles du droit
interne de chaque Etat membre qui leur seraient éventuellement contraires.

Cette priorité constituela garantie fondamentale de tout le systéme politi-
que communautaire., La notion méme de communauté exige que chaque
Etat qui la compose se soumette & la régle commune, car il n’y aurait pas ce
régle commune si chacun des Etats membres pouvait y déroger de maniére
unilatérale et par sa seule volonté et compromettre ainsi la réalisation méme
des objectifs communautaires.

Cette primauté signifie plusieurs choses. La réglementation du droit
communautaire prédomine quel que soit le niveau des deux ordres ou le
conflit apparait. Et de plus, le droit communautaire n’écarte pas seulement
le droit national antérieur, mais déploie aussi un effet primant conitre tout
droit national postérieur; sinon, la priorité du droit communautaire reste-
rait une civilité n’engageant a rien, puisque chacun des Etats membres pour-
rait en disposer & sa guise. Et enfin cet ordre de prééminence ne peut trouver
qu’une solution unifiée, valable pour toute la Communauté; toute tentative
de régler la question de prééminence selon les particularités constitution-
nelles ou coutumiédres divergentes des pays membres contredit le caractére
unificateur du regroupement européen et donc les bases de la Communauté.

Cette exigence fondamentale, qui découle nécessairement des objectifs
des traités et de la conception institutionnelle qu’ils ont instaurée, n’est
cependant pas énoncée dans une disposition expresse des traités. Aussi
n’a-t-elle pas manqué de susciter des controverses doctrinales et d’étre con-
testée notamment par certaines juridictions nationales (dont la Cour consti-
tutionnelle de ’un des Etats membres), avant d’étre consacrée par divers
arréts de la Cour de Justice de maniére. tout 4 fait claire et formelle et
reconnue actuellement dans tous les Etats membres.

En vérité, les controverses qui avaient surgi & ce propos, le caractére
imparfait des solutions qui avaient été suggérées en doctrine et retenues par
certaines juridictions nationales et les impasses inévitables auxquelles ces so-
lutions ménent, provenaient d’une mauvaise approche de ce probléme. On a
eu tendance au début — généralement en toute bonne foi d’ailleurs, et par
défaut d’information — & approcher le probiéme du conflit entre le droit
communautaire et le droit nacional de la méme maniére qu’on approche
celui du droit international classique et du droit national. A I’ origine, sous
prétexte que les traités de Paris et de Rome revétaient la forme extérieure de
traités ordinaires (et peut-étre en raison d’un certain conservatisme tradi-
tionnel des juristes qui n’ont pas apergu tout de suite I’originalité propre de
ces traités et leur caractére spécifique), ce sont les internationalistes qui s’en
sont occupés, qui les ont accaparés et les ont inclus dans leur domaine, et
qui ont dés lors, ce qui est naturel de leur part, assimilé le droit communau-
taire au droit international classique; et ils se sont efforcés de résoudre de
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membres a été expressément souligné dans les trés brefs avis favorables de a
Comission qui précédérent immédiatement la signature des traijtés d’adhé-
sion des trois nouveaux Etats membres en 1972 et de la Gréce en 1979, par-
mi les caractéristiques essentielles de 1’ordre juridique établi par les traités,
au méme titre que les principes d’applicabilité directe et d’uniformité
d’interprétation (qui se trouvent expressément prescrits dans les traités), en
précisant que ‘‘Padhésion aux Communautés implique la reconnaissance du
caractére contraignant de ces régles dont le respect est indispensable pour
garantir Pefficacité et I’unité du droit communautaire®’.

2 — La deuxiéme exigence fondamentale de I’ordre juridique commu-
nautaire réside dans Papplication uniforme des régles communes dans tous
les Etats membres. La notion méme de régle commune impose qu’elle soit
appliquée uniformément dans Pensemble de la Communauté.

Cette application uniforme implique que les régles communes fassent
I’object d’une uniformité d’interprétation et d’apréciation de validité dans
tous les Etats membres. Aussi les traités® ont-ils conféré a la Cour de Jus-
tice la compétence exclusive d’interpréter de droit communautaire, ¢’est-a-
-dire de statuer a titre préjudiciel sur Pinterprétation des traités eux-mémes
ainsi que sur P'interprétation et la validité de tous les actes des institutions
communautaires. Lorsqu’une telle question est soulevée devant une juridic-
tion nationale de I’un des Etats membres, cette juridiction peut en saisir
directement la Cour de Justice, et cette saisine est obligatoire pour les juri-
dictions dont les décisions ne sont plus susceptibles d’un recours de droit
interne.

Cette procédure de renvoi préjudiciel 4 la Cour de Justice, par les juri-
dictions nationales, de toute question d’interpretation ou de validité d’une
disposition de droit communautaire est a la fois originale par rapport aux
conceptions juridiques traditionnelles et fondamentale pour le respect d’une
aplication uniforme du droit communautaire®®, Il est essentiel que les juri-.
dictions nationales aient recours a cette procédure, m&me dans le cas ot la
question d’interprétation qui se pose leur parait claire ou évidente; car, non
seulement le droit communautaire comporte souvent des mesures de carac-
tére économique qui étaient inconnues dans les législations nationales et qui
doivent &tre appréciées dans le contexte de ’action des Communautés, mais
en outre les solutions retenues portent naturellement la marque d’une entre-
prise multinationale oul pése I’écart entre les concepts nationaux et ces solu-
tions sont prescrites en six langues qui font également foi, de telle sorte que
ce qui parait clair dans une version linguistique ou selon les principes du

U9 Articles 177 CEE, 150 CEEA, 41 CECA.
(20) Cf. arrét CJCE du ler décembre 1965 — aff. 16/65 (Rec. 1965, p. 1081).
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droit national de I’un des Etats membres peut avoir une signification moins
évidente ou méme différente dans une autre version linguiste ou selon les
principes du droit national d’un autre Etat@b,

Aprés quelques réticences de la part de certaines juridictions suprémes
dans les premiéres années de fonctionnement des Communautés (réticences
qui s’expliquent par un manque d’information et par le fait que I’automati-
cité de ce renvoi a paru difficilement admissible a ces magistrats jouissant
traditionnellement d’un large pouvoir d’appréciation), cette procédure de
renvoi préjudiciel s’est progressivement développée et les juridictions natio-
nales, et en particulier les juridictions suprémes des divers Etats membres,
y recourent actuellement de facon relativement correcte (en sorte que
les recours préjudiciels forment depuis quelques années la majorité des
affaires dont la Cour est saisie).

v

Dans I’ensemble des divers secteurs de la vie économique ot elles exer-
cent leurs compétences, les Communautés instaurent ainsi un nouvel ordre
juridique, au profit duquel les Etats membres ont limité leurs droits souve-
rains, et dont les sujets sont non seulement les Etats membres eux-mémes
mais également leurs ressortissants. Cette législation de source communau-
taire, indépendante des diverses législations nationales et marquée par les
caractéristiques et les exigences rappelées ci-dessus, se développe progres-
sivement aux fil des ans; elle est mouvante et s’adapte constamment aux
nécessités nouvelles et aux changements des conditions économiques.

Il n’est pas douteux que le droit communautaire affecte profondément
P’ordre juridique interne des Etats membres, auxquels il impose des trans-
formations importantes qui bouleversent les systémes juridiques nationaux
et les conceptions traditionnelles du droit international public. Non seule-
ment le droit communautaire se superpose au droit de chacun des Etats
membres pour définir, dans un nombre croissant de domaines, les régles qui
régissent désormais la vie et le destin de leurs ressortissants. Mais en outre,
les divers pouvoirs publics nationaux se trouvent confrontés avec les exigen-
ces de la construction communautaire dans I’exercice méme de leurs compé-
tences législative, exécutive ou judiciaire.

a) Le droit communautaire s’impose d’abord au gouvernement de
chaque Etat membre.
Chaque gouvernement national doit désormais se conformer aux
regles et aux procédures communes. Il doit renoncer dans certains

@) Cf. arrét CJCE du 27 mars 1963 — aff. 28 a 30/62 (Rec. 1963, p. 59).
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b)

cas 4 exercer librement les pouvoirs qui relevaient jusqu’alors de la
seule discrétion, ou veiller a prendre les mesures d’exécution que né-
cessite la mise en oeuvre des régles communautaires. Dans une série
de domaines, sa compétence est subordonée a des consultations ou
4 des autorisations préalables des institutions de la Communauté.
En outre, au plan politique, chagque gouvernement national doit étre
prét a rendre compte des positions qu’il adopte au sein de la Com-
munauté non seulement aux autorités nationales mais aussi devant
P’opinion européenne. Sans doute n’est-il politiquement respon-
sable que devant son Parlament national; cependant une opinion
publique européenne dont le Parlament européen est 1’expression
organisée réagit désormais sur les attitudes adoptées por chaque
gouvernement national dans le cadre des Communautés.

Les parlements nationaux doivent, eux aussi, se conformer aux
régles communautaires, Ils se trouvent de ce fait confrontés avec des
problémes nouveux dans 'exercice méme de leur pouvoir 1eglslat1f
traditionnellement souverain.

Non seulements nationaux doivent, eux aussi, se conformer aux
régles communautaires. Ils se trouvent de ce fait confrontés avec des
problémes nouveaux dans I’exercice méme de leur pouvoir législatif
traditionnellement souverain.

Non seulement, des régles du droit communautaire sont directement
applicables dans I’ordre interne et priment les lois nationales de leur
pays qu’ils élaborent, sans qu'’ils aient pu se prononcer sur leur
opportunité ni méme en étre informés préalablement.

Mais en outre, lorsqu’ils sont appelés voter des lois.nationales
pour mettre en oeuvre les dispositions par lesquelles les institutions
communautaires imposent aux Etats membres de modifier leur ié-
gistation nationale dans les conditions et selon les modalités prescri-
tes, ils agissent comme instrument d’exécution obligé et purement
formel du droit communautaire. Ils n’ont plus aucun pouvoir d’ap-
préciation quant 4 I"opportunité ou au contenu substantiel des me-
sures qu’ils sont dans 1’obligation de voter, sous peine de se trouver
en infraction et de se faire poursuivre & ce titre devant la Cour de
Justice.

Cette fonction d’exécution dans 'exercice de laquelle leur compé-
tence est liée et formelle est peu compatible avec le pouvoir tradi-
tionnellement souverain et largement discrétionnaire des parlements
nationaux. Chargés d’entériner des décisions dans des conditions
qui leur sont imposées et dont le contenu substantiel échappe a leur
compétence, les parlements nationaux s’accommodent *mal du
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caractére purement formel de leur intervention et du réle subordon-
né qui leur est ainsi imparti. Cette inadaptation des parlements na-
tionaux & cette fonction d’exécution les a conduits & recourir d’une
maniére croissante & diverses procédures tendant & confier ou &
déléguer au pouvoir exécutif la compétence de prendre les mesures
d’exécution que leur impose le droit communautaire. Elle a, d’autre
part, donné lieu a certain malaise parlementaire, d’autant plus accu-
sé que le dessaisissement de pouvoir dont ils se sentent frustrés n’est
pas compensé, dans [’état actuel tout an moins, par un pouvoir
parlementaire véritable au plan européen, de telle sorte que dans un
nombre croissant de domaines des mesures importantes et cofiteuses
sont instaurées dans ’ensemble de la Communauté en Pabsence de
tout contrble parlementaire effectif, dans un régime qui se prétend
cependant fondé sur les principes de la démocratie!

Enfin, le pouvoir judiciaire de chacun des Etats membres se trouve
Iui aussi placé devant des problémes nouveaux. Il incombe en effet
aux juridictions nationales d’assurer I’application du droit commu-
nautaire dans Pordre interne des Etats membres.

S’il est de principe dans la plupart des Etats membres qu’un traité
ratifié acquiert dans le droit interne une force équipollente a la loi
nationale, ’application de ce principe rencontre des difficultés
nouvelles dans le cadre de la Communauté.

Tout d’abord en ce qui concerne son champ d’application. Au sein
de la Communauté, le principe doit recevoir effet non seulement
pour les traités mais aussi pour tous les actes obligatoires édictés par
les Institutions, en particulier pour les réglements.

D’autre part les régles de compétence pour linterprétation se trou-
vent modifiées. En régle générale, Vinterprétation des traités reléve
dans les Etats membres soit de la compétence des tribunaux natio-
naux eux-mémes, soit de la compétence des ministres des affaires
étrangéres qui doivent &tre consultés préalablement par les tribu-
naux. Dans le cas du droit communautaire, la compétence d’inter-
prétation est attribuée par le traité a la Cour de Justice. Les tribu-
naux nationaux doivent dés lors prendre 'habitude de se référer,
soit & titre facultatif, soit & titre obligatoire lorsqu’ils statuent en
dernier ressort, & la Cour de Justice pour lni demander par voie de
décision préjudicielle I'interprétation du droit communautaire.
Enfim lorsqu’ils sont confrontés, le cas écheant, avec le conflit qui
peut se présenter entre une régle de droit communautaire et une
régle de droit interne, les juges nationaux doivent veiller 4 assurer
toujours la primauté de la régle commune et a refuser au besoin
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formelle de ce législateur d’interdire précisément au pouvoir judiciaire
national I’admission de toute contestation a ce propos. Il s’ensuivit que le
parlement belge fut obligé d’intervenir & nouveau pour prévoir les crédits
nécessaires au remboursement des taxes en cause dans un sens contraire a sa
volonté formelle antérieure.

Cet exemple illustre bien la mesure dans laquelle le droit des Etats
membres de la Communauté et I’exercice des pouvoirs publics nationaux
sont affectés de maniére directe par le nouvel ordre juridique communau-
taire, et combien les Communautés entrainent, pour les Etats qui en sont
membres, des problémes nombreux, nouveaux et difficiles, qui exigent de
leurs Autorités publiques et aussi de leurs ressortissants et de leurs entrepri-
ses de profonds efforts pour s’adapter aux modifications de leurs structures
nationales et de leur législation nationale qu’exige la mise en oeuvre des

traités européens.
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1. Introduction

1. La construction communautaire est caractérisée par I’attribution
aux Institutions de la Communauté de la compétence d’arréter des régles
“‘communes’’ de caractére normatif qui s’imposent comme telles dans I’en-
semble des Etats membres. Or, il n’y a de régles ‘‘communes’’ que dans ia
mesure ou leur application est uniforme dans toute la Communauté. Et
Vuniformité d’application de ces régles communes, qui constitue donc une
exigence fondamentale de I’ordre juridique communautaire, implique que
soient assurées leur interprétation uniforme, ainsi que leur primauté qui en
est le corollaire nécessaire.

Sans une interprétation uniforme, il ne saurait en effet étre question
d’une application uniforme, et le droit communautaire se désagrégerait
rapidement en autant de systémes différents qu’il y a d’ordres juridiques
nationaux, partageant ainsi le sort des grands réglements dits ‘‘uniformes”
créés par des traités internationaux traditionnels et dont, par défaut de
coordination impérative, ’interprétation est laissée aux organes judiciaires
nationaux qui ont chacun leurs propres traditions et leurs propres concep-
tions juridigues.

Cette nécessaire uniformité d’interprétation du droit communautaire
— qui découle donc de I’enchainement des principes juridiques sur lesquels
repose la Communauté — est assurée par un mécanisme judiciaire original
(institué par les dispositions des articles 177 du traité CEE, 150 du traité
EURATOM, et 41 du trait¢é CECA), attribuant 4 la Cour de Justice des
Communautés européennes la compétence exclusive de statuer, a titre pré-
judiciel, sur toute question d’interprétation ou d’appréciation de validité du
droit communautaire qui se pose devant les juridictions nationales des Etats
membres. ’

Ce mécanisme de renvoi préjudiciel & la Cour de Justice repose entiére-
ment sur une coopération institutionnalisée entre la Cour de Justice et les
juridictions nationales qui sont appelées 4 connaitre et a appliquer le droit
communautaire. Il constitue le fondement et la conséquence de I’applicabi-
lité directe du droit communautaire. L’effet direct qui est reconnu de ma-
niére trés générale 4 de trés nombreuses dispositions des traités et a la majo-
rité des actes communautaires (non seulement aux ‘‘réglements’ qui sont

- directement applicables comme tels, mais aussi a certaines dispositions des

“‘décisions’’ ou ‘“directives’’ de portée générale dont les Etats membres sont
destinataires) engendre pour les particuliers des droifs et obligations qu’ils
peuvent invoquer devant les juridictions nationales. Ces juridictions sont
des lors tenues d’en assurer le respect, le cas échéant méme a I’encontre de
dispositions du droit national; elles sont ainsi a la fois juge national et juge
communautaire dans exercice de leur compétence générale de trancher les
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litiges qui opposent des particuliers entre eux ou des citoyens aux autorités
publiques nationales.

La procédure préjudicielle permet un exercice efficace de cette compé-
tence générale des juridictions nationales pour ’application du droit com-
munautaire; il en garantit le fonctionnement cohérent. Si les juridictions na-
tionales peuvent ou doivent, selon le cas, demander 4 la Cour de Justice de
statuer sur la validité ou I’interprétation des régles communautaires qu’elles
doivent appliquer ou des actes juridiques individuels pris par les institutions
dont elles doivent constater les conséquences juridiques, ¢’est précisément
pour garantir que ce droit communautaire ait la méme portée, dans toutes
les circonstantes, dans tous les Etats membres de la Communauté et pour
“prévenir des divergences dans ['interprétation du droit communautaire
que les juridictions nationales ont & appliquer’”®. En accomplissant la
mission que lui confére Particle 177 du traité CEE, la Cour de Justice est
donc au service d’une application juste et uniforme de la régle de droit
communautaire par toutes les juridictions des Etats membres.

Sous une forme adaptée 4 la structure des relations entre la Commu-
nauté et les Etats membres et entre les ordres juridiques communautaire et
nationaux, la procédure préjudicielle confie & la Cour de Justice une tache
comparable 4 celle qui incombe aux juridictions supérieures nationales: veil-
ler 4 la cohésion et 4 Papplication efficace du droit dans la jurisprudence.
Mais la Cour de Justice ne remplit pas cette tAche par la cassation, I’annula-
tion ou la révision de la décision judiciaire; elle agit par le biais d’une coopé-
ration et d’un dialogue avec le juge national, a la demande de celui-ci et a
titre incident dans le litige de base, afin d’indiquer ou d’expliciter la régle
qui lui permettra de trancher ce litige.

2. La nécessité d’une interprétation uniforme du droit communautaire
s’impose en raison méme des particularités de ce droit par rapport aux
diverses conceptions et traditions juridiques des Etats membres.

D’une part, le droit communautaire comporte souvent des mesures de
caractére économique qui sont inconnues dans les législations nationales et
qui doivent en outre &tre appréciées dans le contexte des objectifs et de I’ac-
tion de la Communauté. Il comporte de nombreux concepts, notions ou
expressions qui sont des créations juridiques nouvelles, propres a P’action
communautaire, et qui impliquent un effort particulier de compréhension et
d’imagination. Il s’agit le plus souvent d’une construction juridique origina-
le, pour I'interprétation de laquelle il serait erroné de se référer aux concep-
tions juridiques du droit national; les termes utilisés en droit communau-

(M) Cf. arrét CICE 16 janvier 1974 — aff. 166/73 (Rheinmiihlen) Rec, 1974, 38‘..
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taire ont parfois méme une portée différente de celle que ces me&mes termes
ont dans le droit national.

D’autre part, les solutions retenues en droit communautaire portent
naturellement la marque d’une entreprise multinationale ol pése 1’écart en-
tre les concepts nationaux différents et sont souvent le fruit de compromis
entre des positions nationales divergentes. Et de plus, ces solutions sont
prescrites simultanément en six langues officielles qui font également foi (et
bient6t 7 avec I’adhésion prochaine de la Gréce, et ensuite 9 lors de ’adhé-
sion du Portugal et de ’Espagne); ces diverses versions linguistiques sont
toutes authentiques, et c’est donc par comparaison entre les textes de cha-
cune d’elles que doit &tre dégagée leur interprétation commune. Ce qui
peut apparaitre clair dans une version linguistique ou selon les principes du
droit national de I’'un des Etats membres peut avoir une signification mons
évidente ou méme différente dans une autre version linguistique ou selon
les principes du droit national d’un autre Etat®@,

3. La procédure de renvoi préjudiciel a la Cour de Justice pour inter-
prétation et appréciation de validité du droit communautaire est prescrite
respectivement par:

— L’article 177 du traité CEE
“La Cour de Justice est compétente pour statuer, a titre préjudiciel

a) sur linterprétation du présent traité,

b) sur la validité et Pinterprétation des actes pris par les institutions de
la Communauté,

¢) sur Pnterprétation des statuts des organismes créés par un acte du
Conseil, lorsque ces statuts le prévoient.

Lorsqu’une telle question est soulevée devant une juridiction d’un
des Etats membres, cette juridiction peut, si elle estime qu’une décision
sur ce point est nécessaire pour rendre son jugement, demander a la
Cour de Justice de statuer sur cette question.

Lorsqu’une telle question est soulevée dans une affaire pendante
devant une juridiction nationale dont les décisions ne sont pas suscep-
tibles d’un recours juridictionnel de droit interne, cette juridiction est
tenue de saisir 1a Cour de Justice.”

@ Cf. arrét CJCE du 27 mars 1963 — aff. jointes 28 & 30/62 (Rec. 1963, p. 5).
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— L’article 150 du traité CEEA (Euratom)
‘‘La Cour de Justice est compétente pour statuer, a titre préjudiciel

@) sur Vinterprétation du présent traité,

b) sur la validité et I’interprétation des actes pris par les institutions de
la Communauté,

¢) sur linterprétation des statuts des organismes créés par un acte du
Conseil, sauf dispositions contraires de ces statuts.

Lorsqu’une telle question est soulevée devant une juridiction d’un
des Etats membres, cette juridiction peut, si elle estime qu’une décision
sur ce point est nécessaire pour rendre son jugement, demander 4 la
Cour de Justice de statuer sur cette question.

Lorsqu’une telle question est soulevée devant une juridiction nationale
dont le décisions ne sont pas susceptibles d’un recours juridictionnel de
droit interne, cette juridiction est tenue de saisir la Cour de Justice.””

— L’article 41 du traité CECA

“La Cour est seule compétente pour statuer, 3 titre préjudiciel, sur
la validité des délibérations de la Haute Autorité et du Conseil, dans
le cas ot un litige porté devant un tribunal national mettrait en cau-

se cette validité.””

On observera que cette disposition du traité CECA ne prescrit ce méca-
nisme de renvoi préjudiciel que pour Pappréciation de validité des actes pris
par les Institutions de cette Communauté. Certains auteurs estiment cepen-
dant que le traité CECA permet également le recours préjudiciel en interpré-
tation, par le biais de son article 31: “‘La Cour de Justice assure le respect du
droit dans 'interprétation et ’application du présent traité et des réglements
d’exécution’’. Toutefois, le recours en interprétation, a une importance
moindre dans le cadre du traité CECA. D’une part le traité lui-méme n’est
authentique et ne fait foi que dans sa seule version linguistique frangaise,
D’autre part le traité CECA est un traité-régle dont ’application ne donne
lieu en général qu’a des décisions individuelles d’application (pour lesquel-,
les est ouvert le recours direct en annulation) et exceptionnelement seule-
ment & des régles communes de caractére général produisant des effets
directs. Aussi bien, cette procédure de renvoi pre]udlclel est-elle tout & fait
inusitée au titre du traité CECA; il n’y a eu jusqu’a présent qu’un seul
recours préjudiciel au titre de ce traité, et il s’agissait d’un recours en

appréciation de validité,
Par ailleurs, aucun recours préjudiciel n’a été formé au tltre du traité

EURATOM.
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En revanche, dans le cadre de I’application du traité CEE, la procédure
de recours préjudiciel en interprétation ou en appréciation de validité revét
au contraire une importante essentielle et est utilisée de maniére croissante
(715 recours au 31 décembre 1979; 83 arréts rendus au cours de ’année
1979).

1l ressort de la jurisprudence, maintenant abondante, de la Cour de
Justice concernant I’application de I’article 177 CEE, que I’attitude de la
Cour est caractérisée par un souci d’efficacité et un esprit de coopération
avec les juridictions nationales, qui ’ont conduite & faire prévaloir une
conception extensive de cette disposition et un accueil exempt de tout for-
malisme, et par le strict respect des compétences du juge national.

II. Le mecanisme du recours prejudiciel
A — Qui peut saisir la Cour de Justice?
1. Seulement les juridictions nationales des Etats membres

La procédure préjudicielle a pour but d’amener la Cour de Justice
a statuer sur interprétation d’une régle du traité ou sur l’interprétation
ou la validité des actes pris par les institutions de la Communauté, a la
demande d’une juridiction d’un Etat membre qui doit appliquer une régle
du droit communautaire dans une affaire dont elle este saisie ou doit
constater les conséquences juridiques d’un acte pris par une institution de
la Communauté. .

La demande de décision préjudicielle et la procédure préjudicielle dans
son enserble constituent donc toujours une intervention dans un litige de
base dont est saisie une juridiction nationalle. Les parties au litige de base
na peuvent en aucun cas saisir directement la Cour de Justice®; elles ne peu-
vent que tenter d’amener le juge national a poser les questions qui, a leur
sens, pourront influencer sa décision. Ce sont les juridictions nationales et
elles seulles qui, soit 4 1a demande des parties, soit d’office®, s’adressent a
la Cour au cours de la procédure de recours préjudiciel; il ne sera permis ni
aux parties au litige de base ni aux Etats membres ou aux institutions habili-
tées & présenter des observations dans le cadre de la procédure (en vertu de
I’article 20 du statut de la Cour de Justice), de modifier les questions posées
ou d’en ajouter d’autres®,

3 CJCE, 14 décembre 1962, aff. 31 et 33/62, Milchwerke Wohrmann (Rec. p. 1020).
& CICE, 16 janvier 1974, aff. 166/73, Rheinmiihlen (Rec. p. 38).
() CJCE, 15 juin 1972, aff. 5/72 Grassi (Rec. p. 448).
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2. Détermination communautaire de la notion
de “juridiction d’un Etat membre’’

Bien que la notion de “‘juridiction d’un Etat membre’’ fasse appel a des
critéres de droit interne, il importe cependant de déterminer ce que cette
notion recouvre au sens de article 177 du traité.

Aucurne question ne se pose pour ’ensemble des Cours et tribunaux de
Pordre judiciaire ordinaire (juridictions de droit commun), qui sont naturel-
lement visées par cette disposition sans contestation possible. Mais des
demandes préjudicielles ont également été soumises a la Cour de Justice
dans le cadre de procédures particuliéres ou par d’autres organes de carac-
tére juridictionnel, qui sont appelés & appliquer des dispositions du droit
communautaire, ce qui a donné a la Cour ’occasion de faire connaitre les
critéres & retenir pour définir les conditions ‘‘communautaires’’ d’accés 4 la
procédure préjudicielle de ’article 177. Ainsi la Cour a accueilli des deman-

dées présentées:

— dans le cadre de procédures sommaires introduites par ‘‘requéte
en injonction’ devant le pretore (ou président du tribunal), en con-
sidérant ‘“‘qu’il suffit de constater que le pretore (ou le président
du tribunal) exerce dans le cadre de la procédure en injonction
une fonction juridictionnelle au sens de ’article 177 et qu’il n’y
a pas lieu pour 1a Cour “‘de considérer le stade dela procédure ou
la question est posée’’®; ou dans le cadre de procédures non contra-
dictoires en considérant que ‘‘article 177 ne subordonne pas la
saisine de la Cour au caractére contradictoire ou non de la pro-
cédure en conclusion de laquelle 'le juge national a formulé la
question préjudicielle’’ ™,

— par le juge des référés statuant a titre provisoire®;

— en cas d’exercice dune juridiction impropre®,;

—— par certains organes particuliers, tels que la section du contentieux
administratif du Conseil d’Etat des Pays-Bas (organe de caractére
consultatif), compte tenu tant de ’objet dela procédure devant le
Conseil que des garanties procédurales accordées a la partie
adverse (9,

© CICE, 14 décembre 1971, aff. 43/71, Politi (Rec. p. 1048); 7 mars 1972, aff. 84/71, Mari-
mex (Rec. p. 95); 10 octobre 1973, aff. 33/73, Variola (Rec. p. 981).

M CICE, 21 février 1974, aff. 162/73, Birra Dreher (Rec. p. 211).

® CIJCE, 12 novembre 1969, aff. 29/69, Stauder (Rec. p. 419.

©) CICE, 12 novembre 1974, aff. 32/74, Haaga (Rec. p. 1201).

(10) CJCE, 27 novembre 1973, aff. 36/73 Nederl. Spoorwegen (Rec. p. 1299) et copclusions de
I’avocat général.
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Dans le méme ordre d’idées, la question se pose de savoir si un juge
arbitral peut saisir la Cour d’une demande préjudicielle. La Cour de Justice
a abordé la question de maniére implicite, mais sans la résoudre de maniére
générale, dans un arrét acueillant une telle demande formée par le ‘“Neder-
lands Scheidsgerecht van het Beamtendfonds voor het Mijnbedrijf’’db;
elle s’est appliquée 4 examiner dans quelles conditions un organisme,
qui n’avait pas la qualité de juridiction dans le droit national, avait été cons-
titué et comment il fonctionnait, et elle a reconnu le ‘“Scheidsgerecht”’
comme juridiction au sens de I’article 177 du traité, en se fondant d’une part
sur le fait que cet organisme reléve du droit public (notamment parce qu’il
est institué par un réglement approuvé par le ministre compétent, que ses
membres sont désignés par le ministre et que se décisions sont obligatoires
pour les parties), et d’autre part, sur le fait qu’il doit statuer selon les régles
du droit.

On peut ainsi déduire de ’ensemble de la jurisprudence de la Cour de
Justice que celle-ci penche pour une interprétation large et souple du con-
cept de “‘juridiction” et qu’elle vise ainsi, conformément 4 sa méthode d’in-
terprétation traditionnelle, & servir le principal objectif de I’article 177, 4
savoir assurer ’application uniforme du droit communautaire dans tous les
litiges ou cette application intervient. Cette uniformité ne pourrait en effet
&tre réalisée si, 1a notion de juridiction étant définie selon le droit interne et
différant en conséquence d’un Etat 4 I’autre, des secteurs entiers de 1’activi-
té économique et sociale, dont le contentieux est soumis 4 des autorités non
considérées comme juridictions par le droit interne, étaient ainsi soustraits a
I’interprétation dela Cour.

Il demeure certes loisible aux Etats membres, dans 1’exercice de leur sou-
veraineté (restée entiére sur ce point), de créer a leur guise des tinstitutions
juridictionnelles spéciales de toute nature et de déterminer les compétences
de celles-ci. Mais il ne leur est plus permis de dénier, de limiter ou de sou-
mettre & des conditions la compétence qu’ont ces institutions spéciales de
saisir la Cour de Justice de toute question d’interprétation ou d’apprécia-
tion de validité du droit communautaire.

Par le biais des traités, les juridictions des Etats membres ont regu des
compétences juridictionnelles dans des domaines ou elles n’en avaient pas
jusque 14. Si dans un domaine déterminé (les litiges douaniers par exemple)
qui est passé du niveau national au niveau communautaire, il n’était pas
possible d’obtenir la protection du juge en vertu du systéme judiciaire natio-
nal, cela n’est plus le cas aujourd’hui et il faut donc trouver unjuge national
qui, en sa qualité de juge communautaire, devra garantir cette protection
juridigue.

(D) CJCE, 30 juin 1966, aff. 61/65, Vaassen-Gobbels (Rec. p. 259).
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3. Recours interne contre la décision de saisine de la Cour

La question de savoir si la décision de saisir la Cour de Justice d’une
demande préjudicielle, prise par un juge natlonal peut faire I’objet d’un
recours de droit interne reléve de1’ordre Jurldlque national. L’article 177 ne
contient aucune disposition qui empéche P'utilisation des voies de recours
interne. )

La Cour de Justice a cependant précisé qu’une interprétation de I’arti-
cle 177 selon laquelle une demande de décision préjudicielle ne pourrait
aboutir 4 une décision que si ’arrét ou le jugement quila formule avait ac-
quis force de chose jugée ‘‘n’est pas confirmée par la lettre de Varticle 177;
qu’en outre elle méconnait que le droit national de la juridiction qui deman-
de une décision préjudicielle et le droit communautaire constituent deux or-
dres juridiques distincts et différents’’(?, Cette position s’inspire du double
critére d’une nécessaire coopération de sa part avec les juridictions nationa-
les et du respect de leurs compétences. La Cour de Justice est donc valable-
ment saisie d’'une demande de décision préjudicielle qui lui est adressée par
une juridiction nationale, quelles que soient les voies de recours internes qui
sont ouvertes a I’encontre de cette saisine.

Mais lorsqu’un tel recours interne est exercé contre 1’ordonnance de
saisine de la Cour, aux conditions et selon les modalités prévues par le droit
national, quelles en sont les conséquences sur cette saisine?

Cette question reléve de I'interprétation du droit communautaire, car
c’est dans I’article 177 qu’il convient d’y trouver la réponse. Cette réponse
en a été donnée par la Cour elle-méme a diverses reprises. Une premiére fois
dans un arrét de 1962 en soulignant que “‘le traité subordonne la compéten-
ce de la Cour de Justice 4 la seule existence d’une demande au sens de V’arti-
cle 177, sans qu’il y ait lieu, pour le juge communautaire, d’examiner si la
décision du juge national a acquis force de chose jugée d’aprés les disposi-
tions de son droit national’’®, Ensuite dans des arréts de 1974, ou la Cour
considére que, étant donné que le traité confére a la juridiction nationale le
pouvoir d’apprécier si une décision sur un point de droit communautaire lui
est nécessaire pour rendre son jugement, la procédure concernant cette déci-
sion se poursuit ‘‘tant que la demande du juge national n’a été ni retirée ni
mise d néant’’¥, Enfin, ce point de vue se trouve confirmé dans un arrét de
1974 ou la Cour dit que, quoique 1’article 177 ne s’oppose pas 4 ce que la
décision d’une juridiction nationale saisissant la Cour de Justice a titre

préjudiciel reste soumise aux voies de *‘recours normal prévues par le droit
national, la Cour de Justice doit s’en tenir, dans I’intérét de la clarté et de

(12) CJCE, 6 avril, 1962, aff. 13/61 De Geus-Bosch (Rec. 1962, p. 103).
(3) Ibid.
(4 CJCE, 30 janvier 1974, aff. 127/73 BRT/SABAM (Rec. 1974, p. 62).
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la sécurité juridique, & la décision de renvoi, qui doit produire ses effets
tant qu’elle n’a pas été rapportée’’ 9,

Entant donné que le recours a une juridiction supérieure ne met pas fin,
en tant que tel, & saisine de la Cour par ’ordonnance de renvoi, il n’y a que
deux maniéres de mettre a neant ladite ordonnance.

— la premiére est son retrait par la juridiction nationale, Celle-ci a en-
tiere discrétion dans ce domanine et la Cour s’en remet entiérement
a elle en ce qui concerne les motifs juridiques ou pratiques qu’elle
peut avoir pour le retrait du recours® ou pour prier la Cour de re-
porter I’examen des questions possées jusqu’a ce que le juge d’appel
national ait statué.

— deuxiément, le recours a la Cour devient caduc lorsque I’ordennan-
ce de renvoi est annulée ou modifié de telle maniére qu’elle ne con-
tient plus de questions préjudicielles ou qu’elle ne contient qu’une
question préjudicielle modifiée.

En dépit des risques que comporte cette position de la Cour, deux argu-
ments on été invoqués pour la justifiert!?;

— en premier lieu, la Cour souhaite éviter de devoir interpréter les
dispositions nationales divergentes et spécifiques relatives aux
conséquences des diverses voies de recours propres a chaque ordre
juridique interne. Ces recours ont parfois un effet suspensif, par-
fois non; certains ont un effet dévolutif, dans d’autres cas I’affaire
est renvoyée au juge de premiére instance aprés réformation ou con-
firmation en appel. Tout dépend de nombreuses dispositions de
procédure nationale selon des distinctions propres a chaque systé-
me: jugements interlocutoires, jugements incidents et autres surve-
nant dans la préparation ou I’instruction de I’affaire.

Si, lors de I’examen des recours dont elle est saisie, la Cour se lais-
sait guider par les dispositions du droit interne concerné, elle serait
amenée 2 traiter les recours préjudiciels de maniére différente selon
qu’ils émanent de ’'un ou ’autre Etat membre. Elle serait en outre
contrainte d’interpréter, avec tous les conflits qui peuvent en décou-
ler, les dispositions du droit interne dont le caractére particuliére-
ment technique est manifeste, ce qu’elle a toujours refusé de faire
dans le cadre de l’article 177. La Cour ne nie donc pas les consé-
quences de I’appel en droit interne, mais elle a voulu que ’effet, en
ce qui concerne la poursuite de ’examen par la Cour, soit laissé a

(15) C,J.C.E., 12 février 1974, aff. 146/73, Rheinmiihlen (Rec. 1974, p. 147).
(16) Deécision de 3 juin 1969, aff. 31/68 Chanel (Rec. 1970, p. 403).
(I7) Cf. Mertens de Wilmars, dans ‘‘Sociaal-Economische Wetgeving’’ n.° 2/1975, p. 78/98.
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I’appréciation de la juridiction de renvoi. Soulignons qu’il ne s’agit
pas de la juridiction de droit national, mais de la juridiction de ren-
voi en sa qualité de juridiction communautaire.

En sachant qu’en droit communautaire le seul fait d’un appel ou de
tout autre noyen de droit national ne met pas automatiquement a
néant le renvoi a la Cour, les juridictions nationales peuvent, selon
les particularités de chaque cas, décider de demander a la Cour,
pour des raisons d’efficacité ou de bonne administration de la justi-
ce, soit de rayer I’affaire du registre, soit d’en suspendre I’examen,
soit de le poursuivre.

— le second argument, c¢’est que la Cour souhaite étre aussi accessible
que possible aux recours préjudiciels formés par les juridictions
nationales, celles de premiére instance y compris, et veut souligner
leur droit inviolable de saisir 1a Cour sur un pied d’égalité avec les
juridictions supérieures. L’expérience a appris que V’initiative des
juridictions de premiére instance a toujours favorisé le bon fonc-
tionnement du recours préjudiciel. Les parties au proces ont en
outre intérét a ce que tout doute relatif a I'interprétation ou a la
validité de la régle communautaire, ou d’un acte des institutions
dont I’application est demandée, soit dissipé le plus tdt possible au
cours de la procédure. C’est précisément & cet égard que le recours
préjudiciel se distingue fondamentalement du pourvoi en cassation.

4. Obligation de renvoi préjudiciel imposée aux juridictions
““dont les décisions ne sont pas susceptibles d’un recours juridictionnel
de droit interne’”

L’article 177 CEE distingue les juridictions nationales ‘‘dont les déci-
sions ne sont pas susceptibles d’un recours juridictionnel de droit interne’’,
et les autres juridictions. Les premiéres sont obligées de saisir la Cour de
Justice des questions d’interprétation ou d’appréciation de validité du droit
communautaire qui se présentent dans les litiges qu’elles ont a juger; les
secondes ont la faculté de saisir la Cour de telles questions.

La Cour de Justice ne semble pas encore avoir €té saisie d’une demande
d’interpretation portant sur la définition des juridictions qui sont ainsi
tenues au renvoi. Lorsqu’une question préjudicielle lui est soumise par une
juridiction nationale, elle ne se préoccupe pas de savoir si cette juridiction
avait la faculté ou ’obligation de le faire; il lui suffit d’étre saisie'®,

Selon la majorité de la doctrine, ’obligation de renvoi ne viserait que
les seules juridictions supremes, statuant toujours en dernier ressort (par

(18) CJCE, 24 mai 1977, aff. 107/76 Hoffman-La Roche. ¢
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exemple, en France et en Belgique: la Cour de Cassation et le Conseil
d’Etat). Cette conception est sans doute conforme a 1’objectif essentiel des
auteurs du traité; assurer 'uniformité d’interprétatin du droit communau-
taire au niveau des juridictions suprémes dont les arréts font seuls juripru-
dence dans 1’ordre interne.

Toutefois, il n’est pas douteux que cette conception restrictive ne tient
pas compte de I’intérét des justiciables; la protection juridique que compor-
te a leur égard la procédure de ’article 177 conduirait & soutenir une autre
interprétation du dernier alinéa de I’article 177, selon laquelle I’obligation

- de saisir la Cour s’imposerait a toute juridiction nationale dont le jugement,

dans le litige qui lui est soumis, ne serait pas susceptible d’un recours de
droit interne. Cette seconde interprétation, qui n’est pas contraire au texte de
la disposition en cause, semble avoir été retenue par la Cour de Justice, de
maniére incidente dans un arrét de 1964 rendu sur une demande du “‘juge con-
ciliateur de Milan’’, dans les termes suivants: ‘‘attendu qu’aux termes de cet
article les juridictions nationales dont les décisions sont, comme en [’espéce,
sans recours, doivent saisir la Cour pour statuer.a titre préjudiciel sur ‘‘I’inter-
prétation”’ du traité lorsqu’une telle question est soulevée devant elles’’ (9,

Sans doute cette controverse n’a-t-elle qu’une portée limitée dans le
cadre des procédures que se déroulent devant les juridictions de droit com-
mun, car les décisions des juridictions autres que les Cours suprémes sont en
général susceptibles d’un recours interne.

Mais il n’en va pas de méme pour ce qui concerne les divers organes
spécialites institués dans les Etats membres, auxquels des compétences juri-
dictionnelles ont été attribuées dans certains secteurs particuliers et dont les
décisions ne sont le plus souvent susceptibles d’aucun recours de droit inter-
ne. Il ne parait pas douteux que de tels organes son soumis & /’obligation de
saisir la Cour de Justice des questions d’interprétation ou d’appréciation de
validité du droit communautaire qui seraient soulevées dans les litiges dont
ils ont 4 connaitre.

B — Sur quoi porte la compétence de la Cour de Justice?
1. Dispositions soumises a la compétence de la Cour
La compétence de la Cour de Justice porte sur

a) interpretation des ‘‘traités’’

Ce terme ne doit pas &tre compris dans un sens restrictif. Il n’est pas
limité aux seuls traités eux-mémes mais englobe tous les protocoles, conven-
tions et annexes diverses de ces traités. D’autre part il ne couvre pas seule-
(19 CJCE, 15 juillet 1964, aff. 6/64 Costa/Enel (Rec. 1964, p. 1158).
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ment les traités originaires instituant les Communautés, mais s’étend aux
autres traités successifs qui ont modifi€ ou complété ces traités originaires, a
savoir: les traité de 1965 dit ‘“de fusion des Exécutifs’’ des trois Communau-
tés, les deux traités de 1970 et 1975 modifiant certaines dispositions budgé-
taires et financiéres des traités originaires, ainsi que les traités et actes
relatifs a4 I’adhésion de nouveaux Etats membres aux Communautés.

Il faut également y ajouter les principes généraux du droit assimilés aux
traités, que sont applicables dans 1’ordre juridique communautaire, et
dont la Cour de Justice doit également assurer le respect, tels que les droits
fondamentaux@?,

b) I’interprétation et I’appréciation de validité des ‘‘actes’’ pris par les ins-
titutions de la Communauté.

Cette expression vise I’ensemble du droit communautaire dérivé, c’est-
-a-dire tous les actes, tant autonomes que conventionnels (accords inter-
nationaux), arrétés ou conclus par les instituions de la Communauté. Elle
couvre, non seulement les ‘‘réglements’’ et les décisions individuelles (qui
sont obligatoires et directement applicables comme tels dans ’ordre interne
des Etats membres), mais aussi les ‘‘directives’’ et les ‘‘décisions” de carac-
tére normatif général dont les Etats membres sont destinataires (et dont
certaines dispositions peuvent produire des effets directs engendrant pour
les particuliers des droits et obligations dont ils peuvent se prévaloir devant
les juridictions nationales)@,

Elle pourrait sans doute également porter sur les actes de caractére non
contraignant (recommandations CEE et avis), bien que des controvers sur
leur interprétation ou leur validité ne semblent guére se poser en pratique.

Qu’en est-il des actes pris par les institutions de la Communauté qui
ne revétent pas I’une des formes prévues a 1’article 189 du traité (décisions
internes, résolutions de toute nature)? Dés lors que la Cour a reconnu que
de tels acte peuvent faire 1’object d’un recours en annulation sur la base de
Particle 1732, il semble que leur interprétation et leur validité devraient
également, pour les mémes motifs, relever de la compétence de la Cour de
Justice s’ils sont invoqués dans des litiges devant des juridictions nationales.

o) Vinterprétation des ‘‘statuts des organismes créés par un acte du
Conseil”’

On notera 4 ce sujet la curieuse différence de rédaction — la seule —
entre P’article 177 CEE (qui précise: “‘lorsque ces statuts le prévoient’’) et

(0 Cf. arréts CICE, 12 novembre 1969, aff. 29/69 Stauder (Rec. 1969, p. 419); 17 novembre
1970, aff. 11/70, Int. Handelsgesellschaft (Rec. 1970, p. 1125).

@D Cf. notamment arrét CICE, 6 octobre 1970, aff. 9/70 Franz Grad (Rec, 1970, p. 837).
@2 Cf. arrét CJCE 31 mars 1971, aff. 22/70 Commission c/Conseil-AETR (Rec. 1971, p.
263).
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P’article 150 CEEA (qui précise: ‘‘sauf dispositions contraires de ces statuts’’).
On notera également que la validité de ces statuts n’est pas mentionnée. Cet-
te disposition parait d’ailleurs superflue, dans la mesure ou les “‘actes’’ du
Conseil créant de tels organismes son naturellement compris dans la notion
générale d’“‘actes’’ visés par le paragraphe b); elle ne peut viser que le cas de
statuts qui seraient arrétés par I’organisme lui-méme, indépendamment de
l’acte du Conseil qui I’institue. En fait, la Cour de Justice n’a jamais été sai-
sie d’une demande d’interprétation portant sur un tel sujet.

Il convient d’ajouter que la compétence d’interprétation attribuée a la
Cour de Justice a été étendue aux conventions conclues par les Etats mem-
bres qui sont liées a 1’ordre juridique communautaire — a savoir les conven-
tions prévues a ’article 220 du traité CEE et celles qui sont indissocialbes de
la réalisation des objectifs de ce traité —, en vertu de protocoles particuliers
(protocoles de 1971 concernant ’interprétation de la Convention du 27 sep-
tembre 1968 relative a la compétence judiciaire et I’exécution des décisions
en matiére civile et commerciale, et de la convention du 29 février 1968 sur
la reconnaissance mutuelle des sociétés et personnes morales) ou de dis-
positions expresses de ladite convention (article 73 de la Convention du
19 décembre 1975 sur le brevet communautaire).

2. Interprétation — validité

Les dispositions de ’article 177 du traité et le I’article 20 du Protocole
sur le statut de la Cour de Justice ne font pas de distinction entre la deman-
de préjudicielle portant sur une question d’interprétation et celle portant sur
I’examen de validité d’une norme contestée. Les conditions d’application et
la procédure sont identiques. '

La distinction entre ces deux types de demandes est cependant réelle
— bien qu’il ne faille sans doute pas la surestimer, ne flit-ce que parce
qu’une décision quant 4 la validité peut dépendre de I’interprétation donnée
a la norme contestée —; leur object et leur porté respectifs présentent des
caractéristiques spécifiques et les conséquences en sont sensiblement diffé-
rentes. Une décision préjudicielle en interprétation d’une norme commu-
nautaire vise 4 en dégager le sens, la signification et la portée, afin d‘en ga-
rantir I’interprétation et ’application uniformes dans I’ensemble de la Com-
munauté. L’examen en validité va beaucoup plus loin; il porte sur la ques-
tion fondamentale de I’application ou de la non-application d’une norme
communautaire pour une juridiction nationale, et constitue dans le cadre du
traité et sans limitation dans le temps um moyen de contrdle de I’exercice de
leurs compétences par les institutions communautaires.

La seule difficulté, en ce qui concerne la demande préjudicielle en inter-

Drétation, se pose pour le juge national; elle réside dans la détermination de
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la frontiére entre “‘application’’ et *‘interprétation’’. Cette frontiére est pré-
cisément ‘‘celle de la compétence respective de la juridiction communau-
taire et des juridictions nationales, qu’aucun juge n’a re¢u la mission de
régler en cas de conflit”’®, Le national juge est compétent pour appliquer
une norme de droit communautaire de maniére concréte dans le litige
pendant devant lui; en fait, il n’applique cette norme qu’aprés ’avoir
inconsciemment interprétée en lui attribuant un sens qui lui parait évident.
En revanche, I’appréciation de validité, en raison méme des caractéris-
tiques propres qu’elle présente®, a conduit la Cour de Justice a définir
I’étendue des pouvoirs de contrbole qui lui sont attribués a ce propres au titre
de l’article 177 du traité. La Cour a jugé que sa compétence de statuer, par
voie de décision préjudicielle, sur la validité des actes communautaires ‘‘ne
comporte aucune limite quant aux causes sur la base desquelles la validité de
ces actes pourrait &tre contestée’’®); son contrble s’étend donc sur tous le
aspects tant internes qu’externes de la légalité de I’acte contesté et comprend
notamment le contrdle des motifs®®, du respect des principes généraux du
droit®?, par exemple ceux de bonne gestion, tels que le principe de propor-
tionnalité®@ et I’équilibre des intéréts®. 1’appréciation de ‘‘validité’’ dans
le cadre d’une procédure préjudicielle au titre de ’article 177 a ainsi la mé-
me portée que ’appréciation de la ‘“legalité’’ au sens du contentieux d’an-
nulation prévu a P’article 17369; les motifs d’invalidation d’actes commu-
nautaires résident tant dans leur validité formelle que dans leur l1égalité.
Cette définition extensive de la notion de ‘‘validité’” compense dans
une large mesure la limitation des possibilités pour les particuliers d’avoir
accés au recours direct en annulation sur la base de Particle 173 (de tels
recours ne leurs sont ouverts qu’a I’encontre des décisions dont ils sont des-
tinataires ou qui les concernent directement et individuellement). En effet,
la question préjudicielle par laquelle il est demandé a la Cour de statuer sur
la validité des actes des intitutions revient a soulever, devant les juridictions
des Etats membres, une exception d’illegalité a I’égard de tous les actes com-

@3) ¢f. conclusions avocat général Lagrange — aff. 100/63, Van der Veen-Kalsbeek.

(29 Les aspects particuliers des recours préjudiciels en validité mériteraient des développe-
ments plus conséquents, qui débordent du cadre du présent exposé. Cf. a ce sujet. G. Bebr,
““Examen en validité suivant ’article 177 du traité CEE et la cohésion juridique de la Commu-
nauté”’ (Cahiers de droit européen 1975, p. 379).

25 CJCE, 12 décembre 1972, aff. 21-24/72 International Fruit Cy (Rec. p. 1219).

@8 CJCE, 13 mars 1968, aff. 5/67 Beus (Rec. p. 135).

@7 CJCE, 24 octobre 1973 (deux arréts), aff. 5/73 Balkan-Import-Export (Rec. p. 1110) et
9/73 Schliiter (Rec. p. 1156).

@8) CJCE, 13 mars 1968, aff. 5/67 Beus (Rec. p. 135).

@9 CICE, 17 décembre 1970, aff. 11/70 Intern. Handelsgesellshaft. (Rec. p. 1135).

(0 CICE, 18 février 1964, aff. 73-74/63 International Krediet et Puttershoek fRec. p. 27).
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o B TR 3 -

munautaires. Elle implique que chaque partie peut, a ’occasion d’un litige
soumis & une juridiction nationale et mettant en cause un tel acte — et
notamment un réglement de portée générale ou une décision individuelle, et
alors méme que sont expirés les délais pour I'introduction d’un recours en
annulation contre cet acte par un Etat membre, la Commission ou le Con-
seil, ou les particuliers destinataires —, invoquer sans considération de délai
I’inapplicabilité de cet acte pour cause d’illégalité.

L’article 184 prévoit I’exception d’illégalité dans le cadre des recours
directs devant la Cour. L’article 177 la prévoit dans tous les cas ot la juri-
diction nationale statue en matiére de droit communautaire.

3. Portée de I’obligation de saisir la Cour

Les juridictions nhationales de derniére instance sont tenues de deman-
der ala Cour de justice de statuer a titre préjudiciel sur ’interprétation ou la
validité des normes du droit communautaire, ‘Jorsqu’une telle questions est
soulvevée’’ dans une affaire pendante devant elles.

Deux théses extrémes s’affrontent quant a la portée de cette expression.
Selon certains, elle impliquerait un renvoi automatique & la Cour chaque
fois qu’est ““‘invoqués’’ devant la juridiction nationale une disposition de
droit communautaire. Selon d’autres, le renvoi ne s’imposerait que si la
juridiction nationale estime que la dispositon de droit communautaire
invoquée souléve effectivement une ‘‘question’’, c’est-a-dire un doute
dans son esprit sur le sens ou’la portée de cette disposition (théorie de
lacte clair).

Ces deux théses son sans doute également excessives. La régle du renvoi
obligatoire & la Cour de Justice doit &tre interprétée a la lumiére de I’objectif
fondamental auquel répond I’article 177 et de I’espirit de coopération qui le
caractérise.

La frontiére entre la notion d’“‘application’’ (qui reléve de la com-
pétence du juge national) et celle d’*‘interprétation’’ (qui reléve de la
compétence du juge communautaire) est parfois difficile a tracer; on ne
peut appliquer une norme qu’aprés en avoir dégagé le sens et la portée, ce
qui implique -— fit-ce inconsciemment — une interprétation de cette nor-
me. Il ne serait pas raisonable de refuser au juge national toute faculté de
discernement, qui est ’essence mé&me de sa fonction, et ’obliger & saisir la
Cour, de maniére automatique, dés qu’une norme de droit communautaire
est invoquée devant lui; une telle thése ouvrirait la voie a toutes les excep-
tions purement dilatoires. Mais en revanche, la thése de I’ acte clair est tou &
fait répréhensible dans la mesure ot elle conduit une juridiction nationale
a substituer sa propre interprétation du droit communautaire, pour elle
évidente, & celle qui reléve de la compétence de la Cour de Justice, sous
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prétexte que le texte est suffisamment clair alors que ce texte souléve des
difficultés d’interprétation qu’elle ne soupgonne guére.

Il importe donc que les juridictions nationales de dermére instance
exercent leur discernement sur ce point avec une vigilance particuliére et une
conscience des caractéristiques du droit communautaire, en veillant a éviter
de donner & une norme de droit communautaire une signification que leur
paraitrait sans doute évidente mais ne serait fondée que sur les conceptions
et traditions de leus droit national. Cette rigueur s’impose a fortiori
lorsqu’il s’agit de juger de la validité d’un acte communautaire, car les con-
séquences d’une décision que prendrait une juridiction nationale de ne pas
appliquer un tel acte, en raison de son illégalité, seraient assurément plus
graves que celles d’une interprétation, le cas échéant inexacte, donnée &
Poccasion d’une affaire déterminée; cette considération conduit & estimer
qu’une juridiction nationale ne peut en tous cas juger de la non-valididé
d’un acte communautaire qu’aprés avoir soumis cette question a I'appré-
ciation de la Cour de Justice au titre de I’article 177.

11 existe toutefois des cas ou le renvoi ne s’impose guére. La Cours de
Justice a ainsi jugé que ‘‘si ’article 177, dernier alinéa, oblige, sans aucune
restriction, les juridictions nationales... dont les décisions ne sont pas sus-
ceptibles d’un recours juridictionnel de droit interne, a soumettre a la Cour
toute question d’interprétation soulevée devant elles, ’autorité de P’inter-
prétation donnée par celle-ci en vertu de P’article 177 peut cependant priver
cetie obligation de sa cause, et la vider ainsi de son contenu; qu’il en est
notamment ainsi quand la question soulevée est matériellement identique a
une question ayant déja fait I’object d’une décision a titre préjudiciel dans
une affaire analogue’’ Y. Mais la Cour a ajouté ‘‘qu’il n’en est pas moins
vrai que P’article 177 permet toujours & une juridiction nationale, si elle le
juge opportun, de déférerer 4 nouveau a la Cour des questions d’interpréta-
tion’; méme si celles-ci ont déja fait I’objet d’une telle décision antérieure®?,

4. Opjet et limite de la compétence de la Cour

La compétence qu’exerce la Cour de Justice au titre de Particle 177 est
fondée sur un respect scrupuleux des compétences respectives de ia Cours et
des juridictions nationales. Ce principe général a conduit la Cour a dégager,
dans une jurisprudence abondante, les trois régles suivants:

— Le juge national est seul compétent pour apprécier la pertinence et
P’opportunité des questions;

@) CJCE, 27 Mars 1963, aff. 28-30/62, Da Costa (Rec. 1963, p. 59).
(2 Tbid.; CICE, 24 juin 1969, aff. 29/68, Milch, Fett-und Eierkontor (Rec. 1969, p. 165).
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— La Cour donne une interprétation abstraite de la régle communau-
taire et n’intervient pas dans son application au cas considéré;

— La Cour ne se prononce que sur 'interprétation ou la validité du
droit communautaire, a ’exclusion du droit national.

a) C’est au juge national qu’il appartient de déterminer souverainement le
cadre du recours préjudiciel.

Sa responsabilité autonome et sa compétence propre dans le mécanisme
de coopération institué par ’article 177 résident essentiellement dans les
considérations qui I’ameénent au choix des questions posées et dans I’appré-
ciation de leur opportunité pour I’application du droit communautaire dans
I’affaire dont il est saisi. La Cour de Justice n’a pas & s’immiscer dans ces
considérations et appréciation.

La Cour a souligné cette autonomie du juge natlonal par des moti-
vations constantes suivant lesquelles ‘“I’article 177, basé sur une nette
séparation de fonctions entre les juridictions nationales et la Cour, ne
permet @ celle-ci ni de connaitre les faits de ’espéce, ni de censurer les
motifs et objectifs de la demande d‘interprétation’’®? et “‘les considérations
qui ont pu guider une juridiction nationale dans le choix de ces questions
ainsi que la pertinence qu’elle entend leur attribuer dans le cadre d’un litige
soumis a son jugement, restent soustraites a I’appréciation de la Cour’’@%,

b) D’autre part, lorqu’elle statue dans le cadre de ’article 177, la Cour de
Justice se borne a déduire de la letrre et de ’esprit des traités la significa-
tion des normes communautaires, mais elle n’est pas compétente pour se
prononcer sur Iapplication de ces normes au cas d’espéce®®.

Dans le cadre de la coopérations judiciaire instituée par ’article 177
entre elle et les juridictions nationales, la Cour s’estime cependant habilitée

G3) CJCE, 15 juillet 1964, aff. 6/64 Costa/Enel (Rec. 1964, p. 1158); 4 février 1965, aff. 20/64
Albatros (Rec. 1965, vol. 3: 2); 19 décembre 1968, aff. 13/68 Salgoil (Rec. 1968, p. 661); 9 juil-
let 1969, aff. 10/69 Portelange (Rec. 1969, p. 309); 30 avril 1974, aff. 155/73 Sacchi (Rec.
1974, p. 409); 5 octobre 1977, aff. 5/77 Tedeschi (Rec. 1977, p. 1555); 13 mars 1979, aff. 86/78
Peureux (Rec. 1979, p. 897).

(9 CJCE, 5 février 1963, aff. 26/62 Van Gend & Loos (Rec. 1963, p. 3); 30 juin 1966, aff.
56/65 LTM (Rec. 1966, p. 337); 20 mai 1976, aff. 111/75 Impresa... (Rec. 1976, p. 657); 30 no-
vembre 1977, aff. 52/77 Cayrol (Rec. 1977, p. 2261). A

71
35) CJCE, 27 mars 1963, aff. 28-30/62 Da Costa/(Rec. 1963, p. 59); 15 juillet 1964, aff
100/63, Van der Veen (Rec. 1964, p. 1105); 2 décembre 1964, aff. 24/64 Dingemans (Rec
1964, p. 1259); 7 mai 1969, aff. 28/68 Torrekens (Rec. 1969, p. 125); 8 décembre 19}{) aff.
28/70 Witt (Rec. 1971, p. 1021); 16 mars 1978, aff. 117/77 Drenthe (Rec. 1978, p. 829); 28
mars 1979, aff. 222/78 ICAP (Rec. 1979, p. 1163).
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a “‘dégager du libellé imparfaitement formulé par la juridiction nationale
les seuls éléments relevant de Pinterprétation du droit communautaire’’©9,

La Cour doit donc interpréter le droit communautaire de maniére abs-
traite, independamment des circonstances matérielles du cas ayant donné
lieu au litige de base, et éviter toute immixion dans les compétances de la
juridiction nationale.

Toutefois, dans le but d’aider le juge national et lui permettre de déga-
ger les éléments nécessaires a4 son jugement, la Cour est parfois amenée a
assortir cette interprétation abstraite d’indications suffisament précises
pour son application, de telle sorte que la distinction entre interprétation et
application s’estompe et que le litige de base s’en trouve en fait tranché; tel
est le cas notamment lorsque la juridiction nationale demande si un produit
déterminé tombe ou non sous I’application d’une disposition de droit com-
munautaire®”, ou lorsque la Cour est conduite a4 mettre I’accent sur la liber-
té de jugement laissé 4 la juridiction nationale pour apprécier si et dans
quelle mesure la régle don I'interprétation est demandée doit étre appliquée
au cas d’espécet®,

En ce qui concerne les questions relatives a la validité des actes pris par
les institutions, la distinction entre ’application par la juriditions nationale
et I’appréciation de validité par la Cour ne souléve guére de difficulté. Cette
appréciation est de nature objective, et la Cour peut statuer sur ce point en
faisant abstraction des particularités du litige de base.

¢) Enfin, la compétence attribuée a la Cour de Justice par I’article 177 ne
porte que sur le droit communautaire, et non sur le droit national.

La Cour ne se prononce donc pas sur I'interprétation des dispositions
de droit interne®, ni sur la compatibilité d’une mesure de caractére natio-
nal avec le droit communautaire®, ni méme sur les caractéristiques ou la
qualification juridique d’un réglement national déterminé par rapport aux
catégories du droit communautaire®b,

(36 CJCE, 15 juillet 1964, aff. 6/64 Costa/Enel (Rec. 1964, p. 1141); 4 février 1965, aff. 20/64
Albatros (Rec. 1965, vol. 3 : 2); 9 juillet 1969, aff. 5/69 Volk (Rec. 1969, p. 295); 8 juin 1971,
aff. 78/70 Deustsche Grammophon (Rec. 1971, p. 487) 14 juillet 1971, aff 10/71, Muller (Rec.
1971, p. 723).

- @7 CICE, 8 décembre 1970, aff. 28/70 Witt (Rec. 1971, p. 1021).

(38 CJCE, 27 mars 1974, aff. 127/73 BRT/SABAM (Rec. 1974, p. 499); 22 mars 1972,
aff. 80/71 Merluzzi (Rec. 1972,p. 180).

(39 CJCE, 8 juin 1971, aff. 78/77 Deutsche Grammophon (Rec. 1971, p. 499); 22 mars 1972,
aff. 80/71 Merluzzi (Rec, 1972, p. 180).

(0) CJCE, 15 julliet 1964, aff. 6/64 Costa/Enel (Rec. 1964, p. 1141); 15 juillet 1964, aff.
100/63 Van Der Veen (Rec. 1964, p. 1105); 17 décembre 1970, aff. 30/70 Scheer (Rec. 1970,
p. 1206); 14 juillet 1971, aff. 10/71, Port de Mertert (Rec. 1971, p. 729). -

@41 CJCE, 6 octobre 1970, aff. 9/70 Franz Grade (Rec. 1970, p. 842).
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Toutefois, la Cour s’est également efforcée dans ce dommaine de ren-
dre la coopération avec le juge national aussi efficace que possible. Ele s’est
attachée a fournir a la juridiction nationale *‘tous les éléments d’interpré-
tation relevant du droit communautaire, qui peuvent lui permettre de juger
de la compatibilité, avec le droit communautaire, des dispositons de la loi
nationale’’®?, ou a lui fournir un *“fil conducteur’’ qui peut lui étre utile
dans ““I’appréciation des effects’’ de la loi national®), Cette maniére d’ap-
pliquer la régle est importante, car I’expérience montre qu’un grande nom-
bre de demandes préjudicielles découlent indirectement d’une question
portant sur la compatibilité des mesures nationales avec les régles commu-
nautaires.

C — Procédure concernant les demandes préjudicielles

La procédure de ’article 177 est une procédure non contentieuse, qui
revét le caractére d’un incident soulevé au cours d’un litige pendant devant
la juridiction nationale. Elle est caractérisée par son ebsense de formalisme,
sa simplicité et sa rapidité.

1. Forme de la saisine de la Cour

Aucune forme particuliére n’est requise de la part des juridictions
nationales.

Aux termes de I’article 20 du Protocole sur le statut de la Cour de
Justice, la décison de la juridiction nationale qui saisit la Cour est notifiée 4
celle-ci & la diligence de cette juridiction nationale. La Cour a précisé
que ‘“‘le traité ne prévoit ni explicitement ni implicitement la forme dans
laquelle la juridiction nationale doit présenter sa demande de décision pré-
judicielle’’“¥. En général, la juridiction pationale rend une décision ayant la
caractére d’une ordonnance, que est communiquée par son greffier au gref-
fier de la Cour. Toutefois, la Cour se considére comme valablemente saisie
par une simple lettre du Président de la juridiction nationale qui lui soumet
la question. Elle s’est aussi estimée saisi valablement alors méme que le tri-
bunal national ne lui ait pas formellement demandé de statuer sur la ques-
tion en cause; il s’était borné a surseoir 4 statuer et a renvoyer les parties de-

(42 CJCE, 17 décembre 1970, aff. 30/70 Scheer (Rec. 1970, p. 1197); 16 novembre 1972, aff.
14/72 Heinze (Rec. 1972, p. 1105); 17 février 1976, aff. 45/75 Rewe Zentrale (Rec. 1976, p.
181); 23 novembre 1977, aff. 38/77 Enka (Rec. 1977, p. 2203); ler décembre 1977, aff. 66/77
Kuyken (Rec. 1977, p. 2311); 29 juin 1978, aff. 154/77 Dechmann (Rec. 1978, p. 1571); 18 jan-
vier 1979, aff, 110/78 Rec. 1979, p. 35); 13 mars 1978, aff. 119/78 Peureux (Rec. 1979, p. 897).
@43 CJCE, 11 avril 1973, aff. 76/72 Michel S. (Rec. 1973, p. 463).

@4 CJCE, 6 avril 1962, aff. 13/61 Bosch (Rec. 1962, p. 91).

103




vant la Cour, et son greffier avait envoyé le dossier au greffier de la Cour®,
Il est intéressant d’observer que, si la Cour a parfois considéré qu’elle était
incompétente pour statuer sur certaines questions qui Iui ont été soumises
(parce qu’elle ne concernaient pas le droit communautaire, ou qu’elles cons-
tituaient un détournement de procédure)®, elle n’a cependant jamais décla-
ré de telles demandes irrecevables. .

La formulation des demandes et questions soumises a la Cour est
pareillement exempte de tout formalisme.

La Cour a admis, en effet, “‘qu’il est loisible au juge national de libeller
sa demande dans une forme directe et simple qui laisse a la Cour de Justice
le soin de ne statuer sur cette demande que dans les limites de sa compéten-
ce”’“), Elle procéde le cas échéant 4 une nouvelle formulation des questions,
de maniére 4 dégager les éléments de droit communautaire sur lesquels elie a
compétence de statuer®®, Enfin, si la question du juge national est insuffi-
samment structurée, la Cour s’efforce d’en préciser les contours®,

‘‘La nécessité toutefois de parvenir 4 une interprétation utile des textes
litigieux justifie I’énoncé par la juridiction nationale du cadre juridique
dans lequel doit se placer l'interprétation demandée’’¢9, Il importe en effet
que le juge national indique a la Cour, sous une forme ou une autre, la por-
tée et I’intérét de la question posée, de maniére & lui permettre d’en donner
une interprétation utile a la solution du litige dans le respect du droit com-
munautaire,

2. Procédure devant la Cour -

La décision de la juridiction nationale qui saisit la Cour d’une demande
préjudicielle est notifiée par les soins du greffier de la Cour aux parties en
cause, aux Etats membres et a la Commission, ainsi qu’au Conseil si I’acte
dont la validité ou I'interprétation est contestée émane de celui-ci.

Dans un délai de deux mois & compter de cette notification, les parties,
les Etats membres, la Comission, et le cas écheant le Conseil, ont le droit
— mais non pas ’obligation — de déposer devant la Cour des mémoires ou
de observations écrites. L’expérience nous enseigne que la Commission (en

45) CJCE, 15 juillet 1964, aff. 100/63 Van der Veen (Rec. 1964, p. 1107).

“46) CJCE, 11 mars 1980, aff. 104/79 Foglia (non encore publiée).

@7) CJCE, 6avril 1962, aff. 13/61 Bosch (Rec. 1962, p. 91); 12 mai 1964, aff. 101/63 Wagner
(Rec. 1964, p. 383).

48) Cf. § B.4.c) ci-dessus, et références indiquées aux footnotes (39) et (40).

En outre : CJCE, 4 février 1965, aff. 20/64 Albatros (Rec. 1965, vol 3:2); 21 mars 1972, aff.
82/71 Sail (Rec. 1972, p. 119).

(49 CJCE, 18 janvier 1979, aff. 110-111/78. ch. Syndic. agents artistiques (Rec. 1979, p. 35).
(0 CJCE, 14 julliet 1971, aff. 14/71 Gunther Henck (Rec. 1971, p. 779). ¢
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sa qualité de ‘‘gardienne’’ des traités) dépose de tels mémoires dans toutes
les affaires soumisses 4 la Cour, que les parties en déposent le plus souvent
(car elles sont directement intéressées aux réponses que la Cour est appelée a
donner sur les questions litigieuses), que I’un ou ’autre Etat membre dépose
parfois des mémoires ou observations (notamment lorsqu’est mise en cause
une mesure nationale litigieuse), et que le Conseil se limite en général & pré-
senter en mémoire lorsqu’est mise en cause la validité d’un acte qui émane
de cette institution.

Aprés cloture de la phase écrite de la procédure, se déroule la phase
orale au cours de laquelle les mémes parties, Etats membres, Commission,
et le cas échéant Counseil, ont la faculté de présenter oralement des observa-
tions complémentaires (destinées le plus souvent 4 répondre aux obser-
vations déposées dans les autres mémoires écrits) au cours d’une audience
fixée par la Cour. L’avocat général présente ses conclusions lors d’une
audience ultérieure. Enfin, la Cour rend son arrét en général dans le mois
que suit.

3. Rapidité et gratuité

Dauns un souci d’efficacité, la Cour de Justice s’est toujours attachée a
donner au déroulement des procédures préjudicielles une priorité sur les au-
tres affaires dont elle est saisie, afin d’éviter tout retard qui serait de nature
a allonger inutilement le délai découlant de telles procédures pour le régle-
ment des litiges de base pendants devant les juridictions nationales qui la
consultent.

Aussi, le délai d’une procédure préjudicialle est-il remarquablement
bref. 1l s’écoule en général, et sauf incident exceptionnel, environ sept 4 huit
mois entre la saisine de la Cour par la juridiction. nationale et I’arrét de la
Cour cldturant la procédure.

D’autre part, les procédures préjudicielles ne comportent aucun frais.

La procédure devant la Cour est totalement gratuite (les notifications
du greffier ne donnent lieu & aucun dépens récupérable). Les frais exposés
par les Etats membres et les institutions communautaires qui soumettent des
observations 4 la Cour ne peuvent faire ’object d’aucun remboursement.
Enfin, la procédure préjudicielle revét a I’égard des parties a la procédure
principale le caractére d’un incident devant la juridiction principale; c’est
donc 4 celle-ci qu’il appartient de statuer sur la liquidation des dépens et le
caractére récupérable éventuel des frais exposés par ces parties aux fins de
la procédure préjudicielle, suivant les dispositions de droit interne®?,

1 CJCE, ler mars 1973, aff. 62/72 Bollmann (Rec. 1973, p. 275).
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D — Object et portée des arréts de la Cour

1. La forme des arréts rendus par la Cour de Justice au titre de Particle
177 découle du caractére incident et non contentieux des recours préju-

diciels.

l — L’intitulé des arréts est ainsi congu: ‘‘Dans ’affaire n° ... ayant
pour objet une demande adressée & la Cour, en application de Parti-
cle 177 du traité CEE, par ... (indication de la juridiction nationale
de renvoi) et tendant 4 obtenir, dans un litige pendant devant cette

l juridiction entre... (indication des parties en cause devant la juridic-
tion nationale), une décision & titre préjudiciel sur 'interprétation
de... (indication des dispositions dont I'interprétation est demandée

l a la Cour)”. Cette rédaction sépare ainsi nettement la demande pré-
sentée par le juge national du litige dont celui-ci est saisi et que la
Cour n’a pas a trancher. .

. — Dans le corps de Parrdt, il n’est pas question de ‘‘conclusions” des
parties, mais bien des ‘‘observations’’ écrites qui ont été présentées
en vertu de Particle 20 du Protocole sur le statut de la Cour de
Justice,

. — Dans le dispositif de ses arréts, la Cour ““dit pour droit”’ I’interpré-
tation qu’il convient de donner & la disposition de droit commu-
nautaire litigieuse; elle n’ordonne jamais. Ce n’est que lorsqu’elle

l statue a titre préjudiciel sur la validité d’un acte communautaire

qu’elle utilise les termes ‘‘déclare et arréte”’¢?.

2. Les arréts rendus par la Cour sont naturellement motivés, et le dis-
positif d’un arrét en interprétation rendu sur 1a base de I’article 177 du traité
doit &tre compris a la lumiére des motifs®®. Cette motivation a pour objet
d’indiquer les fondements et les raisons de 'interprétation donnée ou les
causes de I’invalidation déclarée. C’est dans la motivation que le juge natio-
nal puisera le plus souvent les éléments nécéssaires pour lui permettre d’ap-
pliger correctement le droit communautaire lorsqu’il statue sur le litige dont
il est saisi, et que lui sera éventuellement indiqué le ““fil conducteur” qui
peut lui &tre utile dans I’apréciation des effets d’une régle nationale et de sa
compatibilité avec le droit communautaire®?,

3. Les méthodes retenues par la Cour pour interpréter les normes du
droit communautaire, ou pour en apprécier la validité, découlent des carac-
téristiques particuliéres de Pordre juridique communautaire.

(52) CJCE, ler décembre 1965, aff. 16/65 Schwarze (Rec. 1965, p. 1099).
(53) CICE, 16 mars 1978, aff. 135/77 Bosch (Rec. 1978, p. 855). -
4 Cf. § B.4, ci-dessus.
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La nécessité d’une application et dés lors d’une interprétation uniforme
exclut qu’une disposition communautaire arrétée conjointement dans toutes
les langues de la Communauté et applicable dans I’ensemble des Etats mem-
bres soit considérée isolément dans une seule de ces langues. Elle exige que
cette disposition soit interprétée @ la lumiére notamment des versions lin-
guistiques établies dans toutes les langues®, et sans qu’une préférence
puisse étre donnée a I'une quelconque de ces versions®?,

D’autre part, la Cour s’efforce de dégager I’effet utile d’une norme
soumise & son appréciation. Elle se fonde, en cas de doute, tant sur la volon-
té réelle de son auteur et des objetifs poursuivis par ce dernier®”, que sur
I’économie générale et la finalité de la réglementation dont la norme litigieu-
se constitue un élément®®. Pour déterminer le sens caché d’une disposition
obscure, elle se référe au contexte de cette disposition, en la confrontant
avec elles qui ’entourent ou en remontant & sa source (un réglement d’appli-
cation sera interprété a la lumiére du réglement de base dont il constitue une
norme d’exécution, et le réglement de base sera lui-méme interpété en fonc-
tion de la disposition du traité qu’il a pour objet de mettre en ceuvre).

4, Un arrét rendu par la Cour de Justice & titre préjudiciel ‘‘a pour
objet de trancher une question de droit et lie le juge national quant a I'inter-
prétation des dispositions et actes communautaires en cause’’®, L’inter-
prétation donnée par la Cour s’impose donc & la juridiction nationale
appelée a trancher le litige & ’occasion duquel la décision préjudicielle est
intervenue.

Mais la juridiction nationale reste libre de ‘‘juger si elle est suffisam-
ment éclairée par la décision préjudicielle rendue, ou s’il est nécessaire de
saisir de nouveau la Cour”’ en vue d’obtenir des précisions complémen-
tairesto,

D’autre part, en ce qui concerne les décisions préjudicielles déclarant
invalide une disposition de droit communautaire, ‘‘il appartient en premier
lieu aux autorités nationales de tirer les conséquences dans leur ordre juri-
dique de la déclaration d’une telle invalidité, prononcée dans le cadre de
Particle 177 du traité CEE”, pour apprécier notamment la légalité d’un

55) CICE, 5 décembre 1967, aff. 19/67 Verzekeringsbank/Van der Vecke (Rec. 1967, p. 445);
12 novembre 1969, aff. 29/69 Stauder (Rec. 1979, p. 419).

(56) CJCE, 3 mars 1977, aff. 80/76 North Kerry Milk Products (Rec. 1977, p. 425).
5 CJCE, 12 novembre 1969, aff, 29/69 Stauder (Rec. 1969, p. 419).

(58) CJCE, 27 octobre 1977, aff. 30/77 Bouchereau (Rec. 1977, p. 1999).

(59 CICE, 3 février 1977, aff. 52/76 Luigi Benedetti (Rec. 1977, p. 163).

(60 CJCE, 24 juin 1969, aff. 28/68, Milch, Fett-und Eierkontor (Rec. 1969 p. 180).
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acte législatif national qui serait incompatible avec la disposition commu-
nautaire déclarée invalide®?,

Si les décisions préjudicielles de la Cour n’ont sans doute qu’une qufo-
rité relative qui s’impose seulement a I’égard de la juridiction nationale de
renvoi, elles n’en revétent pas moins une valeur jurisprudentielle pour les
autres juridictions appelées & connaitre des dispositions communautaire
ainsi interprétés. Bien que les juridictions de derniére instance soient sans
doute obligées de consulter la Cour sur toute question d’interprétation du
droit communautaire soulevée devant elles, I’autorité de I'interprétation
donnée par la Cour en vertu de I’article 177 peut cependant priver cette obli-
gation de sa cause, notamment ‘‘quand la question soulevée est matériele-
ment identique 4 une question ayant déja fait I’objet d’une décision 4 titre
préjudiciel dans une affaire analogue’’®), Mais il appartient a la Cour de
vérifier la présence ou I’absence d’éléments nouveaux justifiant la nouvelle
demande d’interprétation, notamment 1’identité matérielle des données du
litige et I’identité de la question posée; dans le cas ol il apparait que rien ne
justifie la demande nouvelle, la Cour décide qu’il n’y a pas lieu a nouvelle
interprétation et renvoie le juge national a la réponse antérieure'?.

En matiére d’appréciation de validité — et en particulier dans le cas
d’une décision de la Cour déclarant invalide une disposition de droit com-
munautaire — la Cour ne semble pas encore avoir eu I’occasion de se pro-
noncer sur ’autorité d’une telle décision. La doctrine hésite a admeéttre
qu’on puisse lerus attribuer une valeur absolue qui permette a d’autres juri-
dictions, saisies d’un litige mettant en cause ’application de la disposition
déclarée invalide dans une affarie distincte, de se dispenser de s’adresser a
nouveau a la Cour pour voir reconnaitre I’inapplicabilité de la disposition
litigieuse.

I11. Application par les juridictions nationales

1. L’utilisation de la procédure de recours préjudiciel par les juridic-
tions nationales des Etats membres a démarré avec lenteur. Le premier
recours date de 1961; il ¢émanait de la Cour d’appel de la Haye, et portait sur
Iinterprétation des dispositions du traité CEE concernant les ententes entre
entreprises et les accords de représentation exclusive®, Cette absence de tels
recours pendant les premiéres années de fonctionnement de la Communaté
est peu-€tre due & une certaine hésitation des juridictions nationales envers

1) CJCE, 30 octobre 1975, aff. 23/75 Rey Soda (Rec. 1975, p. 1307).
) CJCE, 9 décembre 1965, aff. 44/65 Hessische Krappschaft (Rec. 1965, p. 1192).
63) Affaire 13/61, Bosch (Rec. 1962, p. 89).
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une procédure originale qui se heurtait aux conceptions traditionnelles et
notamment a la compétence souveraine des juridictions suprémes. Elle s’ex-
plique plus probablement par le fait que les litiges dont elles avaient & con-
naitre ne portaient guére encore sur I’application de dispositions du droit
communautaire,

Depuis lors, le nombre des recours préjudiciels s’est accru chaque an-
née, et singulierement depuis 1970 — avec ’expiration de la période de tran-
sition et les conséquences qui en résultérent pour les particuliers en raison de
Papplicabilité directe de nombreuses dispositions fondamentales du traité
et des intéréts personnels qu’ils pouvaient en tirer, notamment dans le do-
maine de la libre circulation des personnes —, pour connaitre un développe-
ment spectaculaire au cours des derniéres années, de telle sorte que les de-
mandes préjudicielles en interprétation ou validité émanant des juridictions
nationales constituent la part prépondérante des affaires dont la Cour de
Justice est appelée a connaftre. Ainsi, au cours de la seule année 1979, sur
les 138 arréts rendus par la Cour (contre 97 en 1978), 83 arréts concernaient
des affaires portant sur des questions posées A tittre préjudiciel par des juri-
dictions nationales sur Pinterprétation de dispositions de droit commu-
nautaire ou sur leur validité; au cours de la méme année 1979, la Cour a été
saisie de 106 demandes de décison préjudicielles, dont 33 émanent de juri-
dictions allemandes (dont 2 du ‘‘Bundesgerichtshof”’), 19 de juridictions
italiennes (dont 7 de la Cour de Cassation), 18 de juridictions francaises
(dont 2 de la Cour de Cassation et 2 du Conseil d’Etat), 13 de juridictions
belges (dont 6 de la Cour de Cassation), 11 de juridictions des Pays-Bas
(dont 1 du ‘‘Hoge Raad’’), 8 de juridictions du Royaume-Uni (dont 1 de la
Chambre des Lords et 1 de la ‘““Court of Appeal”’), 2 de juridictions d’Irlan-
de (provenant de la ‘“‘Hight Court’’ et du ‘*Chuirt Chuarda’’), 1 d’une juri-
diction danoise et 1 d’une juridiction luxembourgeoise. Enfin, sur un total
de 1.194 affaires introduites a la Cour au 31 décembre 1979 en vertude du
traité CEE, 715 ’ont été au titre de I’article 177 de ce traité, auxquelles il
convient d’ajouter 23 affaires au titre du protocole concernant ’interpréta-
tion de la convention de 1968 relative a la compétence judiciaire et ’exécu-
tion des décisions en matiére civile et commerciale (ce qui représente plus de
60%, et ce pourcentage tend a4 augmenter encore)®?,

2. Les recours préjudiciels dont la Cour de Justice a été saisie émanent
de juridictions de tous les Etats membres, y compris les trois nouveaux Etats
membres, qui ont adhéré a 1a Communauté en 1973. Sous réserve de cer-

64) Cf, tableau en Annexe (extrait du 13e Rapport général de la Commission sur I’activité des
Communautés européennes) : Recours répartis par types d’affaites (traité CEE) — état au
31 décembre 1979.
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tains cas regrettables d’application incorrecte dans le passé (notamment par
la Cour de Cassation de France, qui s’est parfois prononcée elle-méme sur
I’interprétation de certaines dispositions de droit communautaire dont le
sens lui paraissait suffisamment clair), /’obligation de renvoi imposée aux
Juridictions de derniére instance est actuellement respecté en général par
les juridictions suprémes de I’ordre judiciaire de tous les Etats membres'®?;
elle n’a en particulier soulevé aucune difficulté, semble-t-il, de la part
de la Chambre des Lords, qui est la juridiction supréme du Royaume-Uni
et dont on avait craint certaines réticences a cet égard en raison de la
nature particuliére de ses compétences traditionnelles. En outre, de
nombreuses juridictions inférieures (notamment plusieurs juridictions
locales du nord de I’Italie) et des juridictions spécialitées de certains Etats
membres font un usage systématique et abondant de la procédure de
recours préjudiciel.

Il y a cependant une juridiction nationale dont certaines décisions ont
réconnu de maniére flagrante de répétée ’obligation de renvoi a la Cour de
Justice que lui est imposée par I‘article 177, dernier alinéa du traité: c’est le
Conseil d’Etat frangais. Bien qu’il ait saisi la Cour de questions préjudiciel-
les dans plusieurs autres affaires et qu’il ne s’agisse donc pas de sa part d’un
refus systématique et déliberé de respecter cette obligation, il a considéré a
diverses reprises qu’une telle saisine ne s’imposait pas pour le motif que la
disposition communautaire en cause lui paraissait parfaitement claire. Cette
approche, consistant a appliquer pour l’interprétations du droit commu-
nautaire la théorie de I’*“acte clair’’ généralement admise en droit francais,
est d’autant plus répréhensible qu’elle a conduit le Conseil d’Etat a retenir
‘précisément des interprétations discutables, voire méme contraires a celles
données par la Cour de Justice. Ainsi:

— dans un arrét du 19 juin 1964 (‘‘Société des Pétroles Shell-Berre’’),
le Conseil d’Etat, aprés avoir posé le principe de la théorie de ’acte
clair, a consideré ’article 37 du traité CEE (concernant I’obligation
pour les Etats membres d’améneger progressivement, au cours dela
période de transition, les monopoles nationaux présentant un carac-
tére commercial) comme une disposition parfaitement claire ne
nécessitant aucune interprétation particulite de la Cour de Justice.
Or, rien n’était moins clair précisément dans le traité de Rome que
la portée des dispoistions de son article 37, qui a suscité de vives

(65 Au sujet des difficulgés soulevées dans 1’application de la procédure de recours préjudiciel
par les juridictions des Etats membres, voir G. BEBR “‘Article 177 of the EEC treaty in the
practice of national courts’’ dans ‘‘International and Comparative Law Quartelj”, vol. 26,
p. 241-282).
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controverses doctrinales jusqu’a ce que la Cour de Justice ait été
appelée 4 en clarifier ’interprétation(®®,

— dans un arrét récent du 12 décembre 1978 (‘‘Cohn-Bendit”’), le litige
portait en primier lieu sur I’effet direct de ’article 6 de la directive du
Conseil du 25 février 1964 (sur la coordination des mesures spéciales
aux étrangers en matiére de déplacement et de séjour justifiées par
des raisons d’ordre public, de sécurité pulique et de santé publique),
que, dans une autre affaire®, la Cour de Justice avait déclaré étre di-
rectement applicable et suscpetible d’&tre invoquée par les particuliers
devant les juridictions nationales. Interprétant lui-mé&me 1’article 189
du traité dans un sens qu’il affirma étre parfaitement clair, et igno-
rant cette jurisprudence de la Cour sans chercher 4 en obtenir, par
renvoi préjudiciel, une confirmation, le Conseil d’Etat a considéré
que les ““directives’’ de la Communauté ne pouvaient en aucun cas
produire des effets directs pouvant étre invoqués par des particuliers.

Cette approche, purement nationale, du droit communautaire, traduit
évidemment une méconnaissance grave des nécessités d’une application uni-
forme des régles communes, que le mécanisme du renvoi préjudiciel a la
Cour de Justice a précisément pour but d’assurer. Elle est de nature a mettre
en péril les fondements mémes de I’ordre juridique communautaire et sus-
cite des lors une profonde préoccupation.

3. ‘Existe-t-il des sanctions en cas de violation de ’obligation de renvoi
4 la Cour de Justice par une juridiction nationale de derniére instance?

La seule sanction possible réside dans la procédure de I’article 169 du
traité CEE, qui habilite la Comission a poursuivre I’Etat membre que a
manqué a une des obligations qui lui incombent en vertu du traité. La Cour
de Justice a en effect jugé 4 maintes reprises que, au regard de ’article 169
du traité, les Etats membres sont engagés quel que soit ’organe de I’Etat
dont I’action est a ’originé du manquement, et qu’ils ne sauraient exciper
de dispositions ou pratiques de leur ordre interne pour justifier le non-res-
pect des obligations qui leur incombent en vertu du traité; il leur appartient
d’adapter, au besoin, de telles dispositions ou pratiquess de maniere qu’elles
ne constituent pas un obstacle a I’exécution de ces obligations®®. Bien

66) CJCE, 3 février 1976, aff. 59/75 Manghera (Rec. 1976, p. 91); 11 février 1976, aff. 45/75
Rewe-Zentrale (Rec. 1976, p. 181), et aff. 91/75, Miritz (Rec. 1976, p. 217); 13 mars 1979, aff.
86/78 Peureux (Rec. 1979, p. 897), 91/78, Hansen (Rec. 1979, p. 935) et 119/78 Peureux II
(Rec. 1979, p. 975). Cf. R.C. BERAUD *‘L’aménagement des monopoles nationaux prévu &
Particle 37 du traté & la lumiére des récents développements jurisprudentiels’’ (dans ‘*Revue tri-
mestrielle de droit européen’” 1979, p. 573).

67 CICE, 28 octobre 1976, aff. 36/75 Rutili (Rec. 1975, p. 1219).

(68) CJCE, 8 février 1973, aff. 30/72 Commission/Italie (Rec. 1973, p. 172); 26 février 1976,
aff. 52/75 Commission/Italie (Rec. 1976, p. 285).

111




V)

qu’une telle procédure n’ait encore jamais été utilisée dans pareil cas, on
pourrait donc concevoir qu’elle soit engagée contre un Etat membre dont
une juridiction de derniére instance aurait méconnu ’obligation qui incom-
be 4 cet Etat en vertu de 1’article 177, dernier alinéa, du traité CEE; dans le
cas ou la Cour de Justice serait ainsi amenée a reconnaitre ce manquement,
il appartiendrait a cet Etat, conformément & ’article 171 du traité, de pren-
dre le mesures que comporte Pexécution de ’arrét de la Cour.

Mais il faut reconnaitre que la perspective d’une telle sanction parait a
la fois théorique et délicate, dans la mesure on1, d’une part une méconnais-
sance par une juridiction nationale de ’obligation de renvoi a la Cour ne ré-
sulte pas d’un refus systématique et déliberé de respecter cette obligation
mais plutdt d’une application erronée, plus ou moins consciente, dans cer-
tains cas déterminés, et d’autre part cette procédure ne manquerait pas
d’étre consideré comme étant de nature a affecter 'indépendance du pou-
voir judiciaire.

De méme qu’aucune sanction n’existe dans nos Etats membres, dont la
constitution est fondée sur le principe de la séparation des pouvoirs, 4 I’en-
contre d’un juge qui a fait une application erronée de dispositions du droit
national, il n’est pas admissible de sanctionner un juge national qui aurait
appliqué erronément des dispositions de droit communautaire sur la base
desquelles il est appelé a statuer dans les litiges dont il a 4 connaitre. Son
erreur de jugement est une erreur ‘‘humaine’’, qui reléve de son pouvoir
souveran d’appréciation et ne peut étre assimilée 4 une meconnaissance
par ’Etat membre des obligations qui incombent & celui-ci en vertu du
traité.

L’engagement de cette procédure ne semble donc pouvoir €tre raison-
nablement envisagé que si une juridiction nationale de derniére instance re-
fuse de maniére généralisée de respecter I’obligation de renvoi a la Cour de
Justice, et si ce refus est fondé sur des motifs tirés dune régle de droit inter-
ne, de nature légale ou jurisprudentielle, qui en justifie la pratique. La pro-
cédure pourrait, dans un tel cas, avoir pour object d’obliger 1‘Etat membre
en cause a modifier, au besoin par la voie législative, la régle nationale qui
constitue la source du refus de renvoi répréhensible. Tel pourrait étre le cas
a légard de 'usage abusif fait par le Conseil d’Etat frangais de la théorie de
P’acte clair pour Pinterprétation du droit communautaire.

1V. Conclusions
La procédure de renvoi préjudiciel institué par P’article 177 du traité
CEE est bien plus qu’un simple partage de compétences. Par un mécanisme

subtil, par un équilibre délicat entre juridictions nationales et furidiction
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communautaire, elle assure progressivement, et de maniére irréversible, la
formation de ce qu’on peut appeler une conscience juridique européenne.
Non par une contrainte extérieure, mais par une coopération constante

entre magistrats des Etats membres et magistrats de la Cour de Justice, qui

sont vraiment solidaires dans I’accomplissement d’une tiche commune
déterminante pour ’édification de la Communauté européenne.

1. L’application qui en a été faite dans les Etats membres, et les consé-
quences qui en ont résulté pour le développement du droit communautaire,
permettent d’en dégager un bilan trés largement positif.

— L’importance prédominante et toujours croissante des demandes
préjudicielles par les juridictions de tous les Etats membres démon-
tre que ces juridictions ont pris conscience de I'utilité et de la finalité
de cette procédure. L’usage qu’elles en ont fait a permis a la Cour de
Justice d’assurer I’uniformité d’interprétation du droit communau-
taire et de maintenir ainsi la cohésion juridique de la Communauté.

— La procédure préjudicielle a joué un rdle prépondérant comme
source de développement spectaculaire du droit communautaire.
Elle a donné a la Cour de Justice I'occasion d’affirmer et de déve-
lopper les principes fondamentaux de ’ordre juridique communau-
taire. Des exemples frappants illustrent la portée déterminante de la
Jjurisprudence de la ‘Cour qui découle des arréts rendus sur des de-
mandes formées a titre préjudiciel par des juridictions nationales. Il
suffit de rappeler que c’est dans de tels arréts que la Cour a dégage
la nature particuliére du traité et de ’ordre juridique qu’il instaure,
pour en déduire les conséquences décisives quant a Papplicabilité di-
recte du droit communautaire® ol quant au caractére de primauté
qu’il revét par rapport au droit national™; c’est également dans de
tels arréts de principe que la Cour a défini les effets directs qui
s’attachent 4 de nombreuses dispositions du traité’, ainsi qu’a
certaines dispositions de ‘‘décisions’’7? ou de ‘‘directives’’? com-
munautaires adressées aux Etats membres.

— ce bilan positif est le résultat d’un effort constant et remarquable ac-
compli par la Cour de Justice a cet égard. Effort conceptuel assu-

(69 CICE, 5 février 1963, aff. 26/62 ““Ven Gend § Loos”’, (Rec. 1963, p. 3).
(9 CJCE, 15 juillet 1964, aff. 6/64 Costa/Enel (Rec. 1964, p. 1141).

(1) Cf. notamment CJCE, 21 juin 1974, aff. 2/74 Reyners (Rec. 1974, p. 648), et 3 décembre
1974, aff. 33/74 Van Binsbergen (Rec. 1974, p. 1310), en ce qui concerne I’applicabilité directe
des articles 52 et 59 du traité CEE.

(2) CJCE, 6 octobre 1970, aff. 9/70 Franz Grad (Rec. 1970, p. 837).
(13) CICE, 17 décembre 1970, aff. 33/70 SACE (Rec. 1970, p. 1224).
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qu’une telle procédure n’ait encore jamais été utilisée dans pareil cas, on
pourrait donc concevoir qu’elle soit engagée contre un Etat membre dont
une juridiction de derniére instance aurait méconnu 1’obligation qui incom-
be 2 cet Etat en vertu de article 177, dernier alinéa, du traité CEE; dans le
cas ot la Cour de Justice serait ainsi amenée 2 reconnaitre ce manquement,
il appartiendrait a cet Etat, conformément a ’article 171 du traité, de pren-
dre le mesures que comporte I’exécution de P’arrét de la Cour.

Mais il faut reconnaitre que la perspective d’une telle sanction parait a
la fois théorique et délicate, dans la mesure o, d’une part une méconnais-
sance par une juridiction nationale de ’obligation de renvoi a la Cour ne ré-
sulte pas d’un refus systématique et déliberé de respecter cette obligation
mais plutdt d’une application erronée, plus ou moins consciente, dans cer-
tains cas déterminés, et d’autre part cette procédure ne manquerait pas
d’étre consideré comme étant de nature a affecter I’indépendance du pou-
voir judiciaire.

De méme qu’aucune sanction n’existe dans nos Etats membres, dont la
constitution est fondée sur le principe de la séparation des pouvoirs, a ’en-
contre d’un juge qui a fait une application erronée de dispositions du droit
national, il n’est pas admissible de sanctionner un juge national qui aurait
appliqué erronément des dispositions de droit communautaire sur la base
desquelles il est appelé a statuer dans les litiges dont il a & connaitre. Son
erreur de jugement est une erreur ‘‘humaine’’, qui reléve de son pouvoir
souveran d’appréciation et ne peut étre assimilée a4 une meconnaissance
par PEtat membre des obligations qui incombent & celui-ci en vertu du
traité.

L’engagement de cette procédure ne semble donc pouvoir étre raison-
nablement envisagé que si une juridiction nationale de derniére instance re-
fuse de maniére généralisée de respecter I’obligation de renvoi & la Cour de
Justice, et si ce refus est fondé sur des motifs tirés dune régle de droit inter-
ne, de nature légale ou jurisprudentielle, qui en justifie la pratique. La pro-
cédure pourrait, dans un tel cas, avoir pour object d’obliger I‘Etat membre
en cause & modifier, au besoin par la voie législative, la régle nationale qui

constitue la source du refus de renvoi répréhensible. Tel pourrait étre le cas
a légard de 'usage abusif fait par le Conseil d’Etat francais de 1a théorie de
P’acte clair pour Pinterprétation du droit communautaire.

1IV. Conclusions

La procédure de renvoi préjudiciel institué par ’article 177 du traité
CEE est bien plus qu’un simple partage de compétences. Par un mécanisme
subtil, par un équilibre délicat entre juridictions nationales et 4uridiction
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communautaire, elle assure progressivement, et de maniére irréversible, la
formation de ce qu’on peut appeler une conscience juridique européenne.
Non par une contrainte extérieure, mais par une coopération constante

entre magistrats des Etats membres et magistrats de la Cour de Justice, qui -

sont vraiment solidaires dans ’accomplissement d’une tdche commune
déterminante pour I’édification de la Communauté européenne.

1. L’application qui en a été faite dans les Etats membres, et les consé-
quences qui en ont résulté pour le développement du droit communautaire,
permettent d’en dégager un bilan trés largement positif.

— L’importance prédominante et toujours croissante des demandes
préjudicielles par les juridictions de tous les Etats membres démon-
tre que ces juridictions ont pris conscience de ’utilité et de la finalité
de cette procédure. L’usage qu’elles en ont fait a permis a ia Cour de
Justice d’assurer 'uniformité d’interprétation du droit communau-
taire et de maintenir ainsi la cohésion juridique de la Communauté.

— La procédure préjudicielle a joué un rdle prépondérant comme
source de développement spectaculaire du droit communautaire.
Elle a donné a la Cour de Justice I’occasion d’affirmer et de déve-
lopper les principes fondamentaux de I’ordre juridique communau-
taire. Des exemples frappants illustrent la portée déterminante de la
Jjurisprudence de la Cour qui découle des arréts rendus sur des de-
mandes formées 2 titre préjudiciel par des juridictions nationales. 11
suffit de rappeler que c’est dans de tels arréts que la Cour a dégage
la nature particuliére du traité et de I’ordre juridique qu’il instaure,
pour en déduire les conséquences décisives quant a applicabilité di-
recte du droit communautaire® ou quant au caractére de primauté
qu’il revét par rapport au droit national™; c’est également dans de
tels arréts de principe que la Cour a défini les effets directs qui
s’attachent 4 de nombreuses dispositions du traité??, ainsi qu’a
certaines dispositions de ‘“‘décisions’’?? ou de “‘directives’’"» com-
munautaires adressées aux Etats membres.

— ce bilan positif est le résultat d’un effort constant et remarquable ac-
compli par la Cour de Justice a cet égard. Effort conceptuel assu-

(69 CICE, 5 février 1963, aff. 26/62 “‘Ven Gend § Loos”, (Rec. 1963, p. 3).
70) CJCE, 15 juillet 1964, aff. 6/64 Costa/Enel (Rec. 1964, p. 1141).

0 Cf. notamment CICE, 21 juin 1974, aff. 2/74 Reyners (Rec. 1974, p. 648), et 3 décembre
1974, aff. 33/74 Van Binsbergen (Rec. 1974, p. 1310), en ce qui concerne ’applicabilité directe
des articles 52 et 59 du trait¢ CEE.

(12) CJCE, 6 octobre 1970, aff. 9/70 Franz Grad (Rec. 1970, p. 837).
(3) CICE, 17 décembre 1970, aff. 33/70 SACE (Rec. 1970, p. 1224).
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rant, par un raisonnement rigoureux, la cohérence d’une oeuvre ju-
risprudentielle déterminante pour ’édification de I’ordre juridique
communautaire; effort de diligence aussi pour donner toujours,
malgré le nombre croissant de demandes, une réponse rapide afin de
retarder aussi peu que possible le réglement des affaires pendantes
devant les juridictions nationales qui la saisissent.

2. On peut cependant se demander, a la lumiére des enseignements ti-
rés de Pexpérience, s’il ne conviendrait pas d’envisager certaines améliora-
tions en vue de corriger les conséquences regrettables d’une application in-
correcte ou du caractére insuffisamment contraignant du mécanisme de
renvoi préjudiciel dans certains cas.

De maniére générale, il serait sans doute utile de renforcer le lien entre
la Cour de Justice et les juridictions nationales par un effort d’information
plus systématique de celles-ci, tendant notamment & leur assurer une diffu-
sion réguliére des arréts de la Cour.

Deux autres mesures, qui impliqueraient cependant une modification
substantielle des dispositions de ’article 177 du traité, paraissent en outre

opportunes:

a) La distinction entre la faculté pour les juridictions inférieures et
I’obligation pour les juridictions de derniére instance de saisir la
Cour de Justice a titre préjudiciel, vaut tant pour linterprétation
que pour “appréciation de validité des actes du droit communau-

taire.

La liberté ainsi reconnue aux juridictions inférieures d’examiner et de
se prononcer elles-mémes sur la validité des actes communautaires et d’en

. écarter donc le cas échéant I’application, entraine des conséquences qui

paraissent cependant indésirables. Cette latitude est en contradiction avec la
compétence exclusive que ’article 173 du traité attribue a la Cour de Justice
en matiére de contrdle de legalité. De plus, elle va a I’encontre du principe
fondamental de 'uniformité d’application des actes communautaires dans
Pensemble des Etats membres. En outre, elle est inconciliable avec le carac-
teére autonome de ’ordre juridique communautaire, et en particulier avec la
primauté du droit communautaire que toute juridiction inférieure pourrait
mettre en échec pour le motif de non-validité. Enfin, ce pouvoir discrétion-
naire des juridictions inférieures est disproportionné par rapport aux condi-
tions dans lesquelles les actes communautaires sont généralement arrétés
(adoption par le Conseil, sur proposition de la Comission et aprés consulta-
tion du Parlement européen et de comités consultatifs, aprés des discussions
prolongées et ardues). L’article 177 reconnait ainsi paradoxal®ment aux
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juridictions nationales inférieures des pouvoirs de contrdle a 1’égard des
actes communautaires qui sont a la fois supérieurs a ceux dont elles dispo-
sent a I’égard de leurs propres lois nationales et plus étendus que ceux dont
disposent les juridictions de derniére instance sur ces mémes actes commu-
nautaires,

11 serait donc souhaitable de conférer & la Cour de Justice la compé-
tence exclusive de se prononcer sur la validité des actes communautaires, et
d’obliger toutes les juridictions nationales — sans faire de distinction a cet
égard éntre les juridictions de derniére instante et les autres — @ saisir la
Cour de toute question portant sur la validité d’un tel acte, en dissociant
ainsi le sort de ces questions de celles portant sur leur interprétation.

Il convient cependant d’observer que ce souhait a peu de chances d’étre
réalisé dans les circonstances actuelles, car il se heurte précisément a I’opi-
nion de certains Etats membres selon laquelle la faculté reconnue aux juri-
dictions inférieures de saisir la Cour de Justice a titre préjudiciel devrait au
contraire étre suprimmée de maniére générale pour le laisser subsister la
possibilité d’une telle saisine que pour les juridictions supérieures!

b) Pour éviter les conséquences d’une interprétation erronée ou d’une
déclaration de non-validité d’une disposition du droit communau-
taire résultant d’une méconnaissance de I’obligation de renvoi par
une juridiction nationale supérieure, on pourait d’autre part conce-
voir I’introduction d’une faculté de recours préjudiciel particulier
devant la Cour de Justice, comparable au ‘‘recours dans I’intérét de
la loi”’ connu dans certains systémes juridiques nationaux.

Un tel recours pourrait étre introduit 4 Pinitiative de la Commission
(en sa qualité de guardienne du traité), des Etats membres, et les cas échéant
du Conseil — c’est-a-dire les institutions et Etats qui ont le droit de pré-
senter des observations dans le cadre du déroulement de la procédure préju-
dicielle normale —, ainsi qu’a I’initiative des avocats généraux de la Cour de
Justice. Il aurait pour objet de leur permettre de déférer a la Cour de Justice
les décisions non susceptibles d’un recours de droit interne rendues par une
juridiction nationale qui aurait elle-mé&me, et sans en saisir la Cour, inter-
preté une disposition de droit communautaire dans un sens qui leur parai-
trait erroné ou déclaré non valide une telle disposition. L’arrét rendu par la
Cour de Justice sur la base d’un tel recours n’aurait pas d’effet dans le cas
d’espéce, et ne porterait donc pas atteinte & ’autorité de la chose jugée dela
décision judiciaire nationale en cause; il ne viserait qu’a annihiler le valeur
de précédent jurisprudentiel qui risquerait de s’attacher a cette décision.

(14) Cf. supra note (24).
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Recours répartis par types d’affaires (traité CEE) (%)
Etat au 31 décembre 1979

Nombre de recours introduits au titre des articles

173 i77
par les par les par ies Questions Questions Protocoles Total général
169 gouver- parti- institu~ de d'inter- Conven~ des affaires
Nature de ’affalre et 93 170 nements  culiers tions Total 175 validité prétation  Total 2iS tions 220 ®
Affaires introduites 87 2 29 199 3 231 14 101 667 715 137 23 1 194()
Affaires n’ayant pas conduit & un arrét 18 1 4 19 — 23 1 5 31 34 11 1 86()
Affaires jugées 45 1 21 156 3 180 129 92 559 601 112 17 959
favorables au requérant (%) 39 1 4 28 1 33 — 17
rejets quant au fond (%) 6 — 16 91 2 109 1 88
rejetées comme irrecevables — — 1 37 — 38 10 7
Affaires en cours 24 — 4 24 — 28 1 4 77 80 14 5 149

(%) A Pexclusion des recours des agents ainsi que des affaires ayant pour objet 'interpretation du protocole sur les priviléges et immunités et du statut du personnel ivoir, & cet égard, tabieau 1.
(?) Le nombre total peut &re inféricur & 'addition de la rubrique, étant donné que certains recours se basent sur plusieurs articles du traité.

() Au moins en ce qui concerne une des demandes principales du requerant.

() Sont classes, dans cette rubrique, les recours qui ont été rejetés partiellement comme irrecevables ct partiellement comme non fondés.

(5) Dont i non-lieu.

(®) Dont deux affaires n’ont pas été notifiées, mais rayées immeédiatement du registre.



CONVENTIONS ENTRE LES ETATS MEMBRES

DES COMMUNAUTES EUROPEENNES CON-

CERNANT LA COMPETENCE JUDICIAIRE ET

L’EXECUTION DES DECISIONS EN MATIERE
CIVILE ET COMMERCIALE

— Convention du 27 septembre 1968
— Protocole du 3 juin 197!
— Convention du 9 octobre 1978

PROJET DE CONVENTION SUR LA LOI APPLI-
CABLE AUX OBLIGATIONS CONTRATUELLES

ANTHONY McCLELLAN

Conseiller juridique de la Commission
des Communautés européennes

I. Introduction

1. Aux termes de P’article 220 du Traité instituant la Communauté éco-
nomique européenne ‘‘les Etats membres engageront entre eux, en tant que
. de besoin, des négociations en vue d’assurer, en faveur de leurs ressortis-
| sants, ... la simplification des formalités auxquelles sont subordonnées la
‘ reconaissance et ’exécution réciproques des décisions judiciaires ainsi que
des sentences arbitrales’’.

Les négociations entreprises a cet effet ont abouti a la signature par les
six Etats membres originaires de la Convention de Bruxelles du 27 septem-
bre 1968 (‘‘la Convention de 1968"’) concernant la compétence judiciaire et
P’exécution des décisions en matiére civile et commerciale!V. La Convention
de 1968 accompagnée d’un protocole et d’une déclaration commune, est
entrée en vigueur le 1¥ février 1973, aprés avoir été ratifiée par tous les
Etats signataires.

Le 3 juin 1971 ces Etats ont signé 2 Luxembourg un protocole (‘‘le Pro-
tocole’’) concernant I’interprétation de la Convention par la Cour de justice
des Communautés européennes®. Le Protocole est entré en vigueur le
1= septembre 1975, a la suite de sa ratification par tous les Etats signataires.

Cet exposé n’engage que la responsabilité de son auteur.
(I Supplément au Bulletin No 2-1969 des Communautés européennes; JO L 299 de 31.12.1972.

@ Supplément 4/71 — Annexe au Bulletin des Communautés européennes 7 — 1971: JO L 204
du 2.8.1975.
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2. Cenformément a Darticle 3 de P’*‘Acte relatif aux conditions
d’adhésion et aux adaptations des traités’’ annexé au Traité d’adhésion
des trois nouveaux Etats membres 4 la Communauté européenne, ces Etats
s’engagaient & adhérer a la Convention de 1968 et au Protocole de 1971 “‘et
a entamer A cet effet des négociations aves les Etats membres originaires
pour y apporter les adaptations nécessaires’’. A ces fins, les neuf Ftats
contratants ont signé a4 Luxembourg la Convention du 9 octobre 1978 (‘‘la
Convention de 1978°)®.

Les “‘adaptations’’ tiennent compte:

— des particularités des ordres juridiques des trois nouveaux Etats;

— des ambiguités du texte actuel;

— de I’évolution du droit communautaire et du droit des Etats mem-
bres originaires;

— des conséquences économiques spécifiques, particuliéremente en
ce qui concerne le secteur britannique des assurances sur le plan
international et la situation particuliére des juridictions en matiére
maritime;

— de certaines interprétations données par la Cour a quelques disposi-
‘tions de la Convention de 1968.

3. La Convention de 1968, modifiée par la Convention de 1978 (“‘le
Texte modifie”’)® entrara en vigueur dans les rapports entfe les Etats qui
auront ratifiée la Convention de 1978, trois mois aprés sa ratification par les
six Etats contractants de 1968 et un des nouveaux Etats contractants; puis,
progressivement, pour chacun de deux autres nouveaux Etats contractants
trois mois aprés le dépdt de son instrument de ratification (Titre VI, Dispo-
sitions Finales, Article 39 de 1a Convention de 1978). Par ailleurs, les nou-
veaux Etats contractants sont dés a présent autorisés a présenter leurs obser-
vations lorsque la Cour est appelée a interpréter la Convention de 1968 qui
reste applicable entre les Etats contractants originaires jusqu’a 1’entrée en
vigueur de la Convention de 1978. Voir I’affaire Tessili/Dunlop®.

4. Les rapports des rapporteurs des groupes d’experts qui on élaboré la
Convention de 1968 et le Protocole de 1971 d’une part, et la Convention de
1978 d’autre part (M.M. Jnard et Schlosser), ont été publiés® et constituent
un commentaire précieux pour la compréhension et ’interprétation des

3 J. 0. L 304 du 30.10.1978.

@) Ibid.

() CJCE 6 octobre 1976 (Tesili/Dunlop 12-76), Recueil 1976, p. 1483.
© JO C 59 du 5.3.1979.
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Conventions et du Protocole. Il en est de méme de la jurisprudence de la
Cour relative & I’interprétation notamment de la Convention de 1968.

Signalons que les Conventions se limitent au domaine des conflits de
juridictions et non pas a celui des conflits de lois, qui son régis par des régles
différentes dans chacun des Etats membres. L’unification se poursuit dans
ce dernier domaine par deux autres conventions de droit international privé
actuellement en cours de négotiation entre les neuf Etats membres. Il s’agit
de: — la loi applicable aux obligations contractuelles et — la loi applicable
aux obligations non contractuelles. Le projet de la premiére de ces deux
conventions a déja été soumis aux gouvernements des Etats membres et la
Comission a publié son avis®?,

II. Le systéme de la Convention et son interprétation par la Cour de justice

5. Les auteurs de la Convention, afin de faciliter la reconnaissance et
I’exécution et d’assurer ainsi ‘‘la libre circulation des jugements’’ dans le
Marché commun, ont consacré dans la Convention le systéme de la com-
pétence directe. Les régles de compétence directe s’appliquent dans IEtat
ou se déroule le procés initial, indépendamment de toute procédure en
reconnaissance ou en exécution du jugement qui sera rendu, et permettent
au défendeur assigné devant un tribunal incompétent aux termes de la
Convention, de décliner la compétence de ce tribunal.

Ce systéme facilite devantage la reconnaissance et I’exécution des déci-
sions, qui désormais seront reconnues et exécutées selon une procédure
d’exequatur communautaire simplifiée.

6. Dans son premier arrét sur I’interprétation de la Convention® la
Cour a déja été confrontée avec le probléme principal auquel toute inter-
prétation de la Convention doit faire face. La Convention fait, en effet, un
usage fréquent d’expressions et de notions juridiques tirées du droit civil,
commercial et procédural et pouvant avoir une signification différente d’un
Etat membre a I’autre, 3 commencer par la définition de son application
a des matiéres “‘civiles et commerciales”’. Fallait-il interpréter ces notions
de facon autonome, et donc commune & ’ensemble des Etats membres ou
plut6t considérer qu’elles renvoyent au droit national applicable, dans
chaque espéce, en vertu des régles de conflits de lois soit du juge d’origine,
soit do juge requis?

™ J,0.L 94 du11.4.1989, p. 39.
@® Loc. cit. Note 5, pp. 1484 et 1485.
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Dans son arrét Tessili/Dunlop la Cour avait 4 choisir entre ces deux
possibilités d’interprétation. Elle a dit pour droit: ‘‘qu’aucune de ces deux
options ne s’impose a I’exclusion de ’autre, le choix approprié ne pouvant
étre dégagé qu’a propos de chacune des dispositions de la Convention, de
facon toutefois 4 assurer & celle-ci sa pleine efficacité dans la perspective
des objectifs de I’article 220 du traité’’ (attendu no 11). Pour ce faire ‘“‘la
Convention doit &tre interprétée en tenant compte, a la fois, du systéme
et des objectifs qui lui sont propres et de son lien avec le traité’’ (attendu

no 9, 3eme tiré),

III. Le champ d’application de la Convention

7. 1l est défini par la combinaison du quatriéme alinéa du Préambule
avec le prémier alinéa de 1’article prémier de la Convention 1968, Cette com-
binaison aboutit a la formule suivant:

““La Convention régit la compétence des juridictions nationales dans
I’ordre international, en matiére civile et commerciale, quelle que soit la

nature de la juridiction.”

Toutefois, la Convention ne définit pas I’expression ‘‘matiére civile et
commerciale’’. Le sens de ces termes a été précisé par la Cour de justice
dans 1’arrét LTU/Eurocontrol® ou la Cour a dit pour droit:

1) “Pour linterprétation de la notion de ‘matiére civile et commer-
ciale’ ... il convient de se référer non au droit d’un quelconque des
Etats concernés, mais d’une part aux objectifs et au systéme de la
Convention et, d’autre part, aux principes généraux qui se dégagent
de I’ensemble des systémes de droit nationaux’’.

2) Est exclue du champ d’application de la Convention une décision
rendue dans un litige opposant une autorité publique 4 une personne
privée, ou Pautorité publique a agi dans I’exercice de la puissance
publique”.

Dans le m&me sens, ’article 3 de la Convention de 1978 a complété le
premier alinéa de P’article 1 précité, en y ajoutant la phrase: ‘‘Elle ne recou-
vre notamment pas les matiéres fiscales, douaniéres et administratives’’,

(9 CJCE 14 octobre 1976 (LTU/Eurocontrol 29-76), Recueil 1976, p. 1552. Vo‘r aussi CJCE
14 juillet 1977 (Bavaria et Germanair/Eurocontrol 9 et 10-77), Recueil 1977, p. 1517 et seq.
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8. La Convention, a, dans son article 1, alinéa 2, exclu de son champ
d’application:

1) Pétat et la capacité des personnes physiques, les régimes matrimo-
niaux, les testaments et les succesions;

2) les faillites, concordats et autres procédures analogues;

3) la sécurité sociale;

4) ’arbitrage

I1 est a noter que le projet d’une Convention relative a la faillité, aux
concordats et aux procédures analogues a été élaboré, en vertu de ’article
220 du traite CEE et soumis aux gouvernements des Etats membres. Son but
est de centraliser les procédures de faillite et d’étendre leurs effets & ’ensem-
ble de la Communauté. Ceci pose des problémes notamment & cause de la
diversité des priviléges accordés dans chaque Etat membre & certaines cateé-
gories de créanciers.

9. La ligne de démarcation entre les matiéres civiles et commerciales
relevant de la Convention, et celles couvertes par les exceptions de ’article
1, alinéa 2 est quelquefois difficile a tracer.

Les litiges relatifs aux contrats de travail sont couverts par la Conven-

tion. Ceci a été confirmé par la Cour de justice dans son arrét Sanicen-
tral/Collinti9,

La Cour de justice a confirmé, dans son premier arrét Cavel/Cavel,
que sont exclues, de ’application de la Convention, les décisions judiciaires
autorisant des mesures de sauvegarde provisoires, — telles des appositions
de scetlés ou des saisies — sur les biens des époux, au cours d’une procédure
de divorce, dés lors que ces mesures concernent, ou sont étroitement li€es
a, soit des questions d’état des personnes impliquées dans I’instance en
divorce, soit des rapports judiciaires matrimoniaux resultant directement
du lien conjugal ou de la dissolution de celui-ci®".

Par contre la Cour a dit pour droit que la Convention est applicable
d’une part, 4 ’exécution d’une mesure provisoire ordonnée par un juge
francais dans une procédure de divorce par laquelle I’une des parties & P’ins-
tance obtient une pension alimentaire mensuelle et d’autre part, & une pres-
tation compensatoire provisoire, payable mensuellement qu’un jugement de
divorce francais accorde a une partie au titre des articles 270 et suivants
du code civil francais. Cavel/Cavel deuxiéme arrét®®, Dans son arrét

(10) CJCE 13 novembre 1979 (Sanicentral/Collin 25-79), inédit.
(1) CJCE 27 mars 1979 (Cavel/Cavel 143-78), Recueil 1979, p. 1068.
(12) CJCE 6 mars 1980 (Cavel/Cavel 120-79), inédit.
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Gourdain/Nadler la Cour a affirmé que ’exclusion des faillites, etc. couvre
une décision telle que celle d’une juridiction civile frangaise fondée sur I’ar-
ticle 99 de la loi francaise n® 67/563 du 13 juillet 1967 et condamnant le diri-
geant d’une personne morale 4 verser une certaine somme a la masse?,

IV. Les régles de compétence

La compétence générale

10. La compétence internationale des tribunaux des Etats membres est
désormais réglée par un méme principe général (celui de la compétence
générale des tribunaux de I’Etat du domicile du défendeur) assorti d’un
certain nombre de modalités ou de dérogations uniformément définies.

Le principe de base est celui qu’énonce l’article 2: ‘‘Les personnes
domiciliées sur le territoire d’un Etat contractant sont attraites, quelle que
soi leur nationalité, devant les juridictions de cet Etat’’, dont les régles de
droit interne déterminent le juge compétent.

Ii s’agit donc de la régle “‘actor sequitur forum rei’’ régle de compé-
tence générale dest tribunaux du domicile du défendeur.

En vertu de I’article 3, ce défendeur, et c’est autre aspect du méme
principe, ne peut &tre attrait devant les tribunaux d’un autre Etat contrac-
tant que dans les cas limitativement fixés par les sections 2 4 6 du Titre II
de la Convention, et ceci en raison du lien sérieux qu’existé entre le for et le
litige. Par ailleurs, d’autres chefs de compétence prévus par les législation
des Etats contractants sont exclus et ne peuvent pas étre invoqués contre
ce défendeur. Il s’agit des ‘‘compétences exorbitantes’’ indicativement

enumerées.

11. Par contre, si le défendeur n’est pas domicilié dans un Etat con-
tractant, I’article 4 permet & un Etat contractant de lui appliquer les ‘‘com-
pétences exorbitantes’’ de son droit commun. Cet Etat contractant est
cependant tenu d’accorder le privilége de ses compétences, méme “‘exorbi-
tantes’’, & toute personne domiciliée sur son territoire quelle que soit sa

nationalité. '

12. La compétence générale est donc fonction du domicile du défen-
deur. Or, la notion de domicile varie sensiblement d’un Etat membre 4 ’au-
tre. La Convention, sans donner une définition commune du domicile, se
contente de formuler des régles communes de conflit pour sa détermination,
prévues au Titre V (Dispositions Générales) dans les articles 52 et 53. L’arti-

(13) CJEC 22 février 1979 (Gourdain/Nadler 133-78), Recueil 1979, p. 746.
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cle 53 se refere pour la détermination du domicile d’un trust au droit inter-
national privé du tribunal saisi et assimile le siége des sociétés et des person-
nes morales au domicile pour I’application de la Convention.

Les compétences spéciales

13. Les articles 5 et 6 contiennent des listes de cas dans lesquels le
défendeur peut 8tre assigné sur le territoire d’un Etat contractant autre que
celui de son domicile.

Les compétences spéciales sont facultatives pour le demandeur, qui
conserve toujours le droit d’assigner le défendeur devant les tribunaux de
P’Etat de son domicile, On retiendra celles, sur lesquelles la Cour de justice
s’est prononcée, ainsi que celles ajoutées par la Convention&de 1978.

14. Le “forum contractus’ sous son aspect de ‘‘’forum solutioris’’.

Aux termes de Particle 5, point 1, le défendeur domicilié sur le territoi-
re d’un Etat contractant peut &tre attrait, dans un autre Etat contractant,
‘“‘en matiére contractuelle, devant le tribunal du lieu ou I’obligation a été ou
doit étre exécutée”’. L’expression ‘lieu ol ’obligation a été ou doit étre exé-
cutée’’ a donné lieu a des difficultés d’interprétation. La Cour de justice a
rendu jusqu’a présent trois arréts sur I’interprétation de cette expression:

— L’““obligation”’ contractuelle qui y est visée est celle qui sert de base

~ al’action judiciaire [De Bloos/Bouyer]*¥,

— Le ““lieu ou ’obligation a été ou doit &tre exécutée”’, ... est déter-
miné par la loi qui régit cette ‘obligation’ selon les régles de conflit
dela loi du juge premier saisi [Tessili/Dunlop]!?,

— Ce ‘““lieu d’exécution’’ peut &tre désigné par les parties par une
clause valide selon le droit national applicable au contrat; dans ce
cas, le tribunal de ce lieu est compétent pour connaitre des litiges
relatifs a cette méme obligation, en vertu de P’article 5, alinéa 1%,
indépendamment du respect des conditions de forme prévues par
’article 17 [Zelger/Salinitri]"®,

La Convention de 1978 a enteriné l’interprétation donnée a ’arrét
De Bloos/Bouyer, précité, dans le Texte modifié en complétant le mot
“‘obligation’’ du texte de la Convention de 1968, par les mots ‘‘qui sert de
base a la demande’’. ’

(14) CJCE 6 octobre 1976 (De Bloos/ Bbyer 14-76), Recueil 1976 4 1510.
(15) Loc. cit. Note 5, p. 1487,
(16) CJCE 17 janvier 1980 (Zelger/Salinitri 56-79), inédit.
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15. En matiére d’obligation alimentaire

La Convention de 1978 modifie le texte de I’article 5, point 2, qui
maintenant vise:

“‘en matiére d’obligation alimentaire, devant le tribunal du lieu ou
le créancier d’aliments a son domicile ou sa résidence habituelie ou,
s’il s’agit d’une demande accessoire a4 une action relative a I’état
des personnes, devant le tribunal compétent selon la loi du for pour
en connaitre, sauf si cette compétence est uniquement fondée sur la
nationalité d’une des parties.”’

Le deuxi¢me arrét Cavel/Cavel” porte sur cette matiére.

16. Le *‘forum delicti commissi’’

L’article 5, point 3 prévoit que le défendeur domicilié sur le territoire
d’un Etat contractant peut &tre attrait dans un autre Etat contractant ‘‘en
matiére délictuelle ou quasi délictuelle, devant le tribunal du lieu ou le fait
dommageable s’est produit’”. Selon la Cour de justice, dans [’arrét
Bier/Mines de Potasse d’Alsacet®, dans le cas ou le lieu ou se situe le fait
susceptible d’entrainer une responsabilité délictuelle et le lieu ou ce fait a
entrainé un dommage ne sont pas identiques, I’expression. ‘‘lieu ou le fait
dommageable s’est produit’’, dans ’article S, 3° doit €tre entendue en ce
sens qu’elle vise a4 la fois le lieu ol le dommage est survenu et le lieu de
P’événement causal.

Il en resulte que le défendeur peut étre attrait, au choix du demandeur,
devant le tribunal soit du lieu ou le dommage est survenu, soit du lieu de
I’événement causal que est a I’origine de ce dommage.

17. La competence spéciale fondée sur ’exploitation d’une succursale,
d’une agence ou de tout autre établissement

Aux termes de I’article 5, point 5 de la Convention, e défendeur domi-
cili¢ sur le territoire d’un Etat contractant peut étre attrait dans un autre
Etat contractant, ‘‘s’il s’agit d’une contestation relative a Pexploitation
d’une succursale, d’une agence ou de tout autre établissement, devant le
tribunal du lieu de leur situation’’. Le point 5 a fait ’objet de deux arréts
interprétatifs de la Cour de justice.

— Dans Varrét De Bloos/Bouyer (précité)t® la Cour a dit pour droit
que: ‘“Le concessionnaire d’une exclusivité de vente ne peut &tre

(7 Loc. cit. Note 12.
(18) CJCE 30 novembre 1976 (Bier/Mines de Potasse d’Alsace 21-76), Recueil 1976‘p. 1748.

(9 Loc. cit. Note 14, p. 1511,
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considéré comme étant a la téte d’une succursale ... de son conce-
dant, ..., lorsqu’il n’est soumis ni & son contrdle ni a sa direction’.

— Dans son arrét Somafer/Saar-Ferngas®?, la Cour a décidé que les
concepts de “‘succursale’’ et d’“‘exploitation’’ sont des notions juri-
diques autonomes.

En ce qui concerne ‘‘les succursales, agences, etc.”’, ’arrét déclare que
ces notions impliquent ‘‘un centre d’opérations qui se manifeste d’une
facon durable vers 'extérieur comme le prolongement d’une maison
meére, pourvu d’une direction et matériellement équipé de fagon a pouvoir
négocier des affaires avec des tiers, de telle fagon que ceux-ci, tout en
sachant qu’un lieu de droit éventuel s’établira avec la maison mere dont le
siége est 4 ’étranger, sont dispensés de s’adresser directement a celle-ci, et
peuvent conclure des affaires au centre d’opérations qui en constitue le
prolongement’’.

En ce qui concerne le concept de ‘‘contestation relative a ’exploitations
d’une succursale...”, la Cour a procédé par voie d’énumération, précisant
que ce concept visait les catégories suivantes de litiges:

— les litiges portant sur les droits contractuels ou non contractuels
relatifs & la gestion proprement dite de ’agence, etc., tels que ceux
relatifs a la location de 'immeuble ou 4 I’engagement du personnel;

— les litiges relatifs aux engagements pris par le centre d’opérations
ci-dessous décrit au nom de la maison mére et qui doivent &tre exé-
cutés dans I’Etat contractant oli ce centre d’opération est établi...

— les litiges relatifs aux obligations non contractuelles qui trouve-
raient leur origine dans les activités que la succursale, etc.... a assu-
mé au lieu o1l il est établi pour compte de la maison mére.

Cette interprétation couvre ces mémes expressions recontrées égale-
ment dans les articles 8 alinéa 2 et 13 alinéa 2 de la Convention.

18. Deux nouveaux chefs de compétences spéciales introduits par la
Convention de 1978

La Convention de 1978 a ajouté deux points numérotés 6 et 7, al’arti-
cle 5 de la Convention de 1968.

Le point 6 concerne la compétence spéciale en matiére de trust, tandis
que le point 7 institue des compétences spéciales en matiére d’assistance
ou de sauvetage de droit maritime. Voir aussi article 6 bis ajouté par la
Convention de 1978, qui vise une compétence dérivée en miatic¢re de droit
maritime.

(20) CJCE 22 novembre 1978 (Somafer/Saar-Ferngas 33-78), Recueil 1978, pp. 2194 et 2195.
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19. Les compétences particuliéres

Les ‘““‘compétences particuliéres’’ édictées par le Titre II, Sections 3 et 4,
articles 7 4 15 du Texte modifié concernent, d’une part, les assurances et,
d’autre part, les contrats conclus par les consommateurs.

Le régime juridique qui régit ces compétences est complexe. Il se situe &
un stade intermédiaire entre les régles de compétences ordinaires et les régles
de compétence exclusives. Ces régles de compétence ont été profondement
modifiées par la Convention de 1978, laquelle a notamment étendu a tous
les contrats conclus par les consommateurs les dispositions protectrices pré-
vues dans la Convention de 1968 pour les ventes et préts a tempérament.

20. La notion de ‘‘vente & tempérament’’ n’étant pas définie dans la
Convention de 1968, 1a Cour de justice a statué qu’il convenait de lui don-
ner une définition autonome restrictive, qui tienne compte du souci de pro-
tection des consommateurs finals 4 caractére privé, ainsi qu’il résulte des
articles 13 et 14. En conséquence, dans I’arrét Bertrand/Ott®), la Cour a
dit pour droit que: ““La notion de vente a tempérament au sens de D’article
13 ne peut pas &tre comprise comme s’étendant 4 la vente d’une machine
consentie par une société 4 un autre société moyennant un prix payable par
traites échelonnées’’.

Cette interprétation est reconnue par la version de I’article 13 dans le
Texte modifié,

21. Les compétences exclusives

Les régles de compétence exclusive, dont I’article 16 établit 1a liste limi-
tative, sont fondées sur les liens étroits qui unissent un litige au territoire
.d’un Etat contractant déterminé. Les compétences exclusives sont obligatoi-
res, sont indépendantes du domicile des parties et ne sont pas susceptibles
d’8tre modifiées par des accords d’élection de for. Elles sont toutes des
régles de compétence générale, qui désignent seulement I’Etat dont les tribu-
naux sont compétents sans déterminer spécialement le tribunal compétent.
Aucune modification n’a été apportée a ces compétences par la Convention
de 1978.
_ Seule la compétence exclusive prévue au sous paragraphe 1 de ’article
16 a fait jusqu’a présent 1’objet d’un arrét de la Cour de justice.
Aux termes de ce sous paragraphe sont seuls compétentes sans consi-
dération de domicile ‘‘en matiére de droits réels immobiliers et de baux
d’immeubles, les tribunaux de I’Etat contractant ou 'immeuble est situé’’.

@) CJCE 21 juin 1978 (Bertaud/Ott 150-71), Recueil 1978, p. 1446.
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Dans son arrét Sanders/Van der Putte@®® la Cour a dit pour droit

‘1) La notion de matiére... de baux d’immeubles”’... ne doit pas &tre
interprétée comme incluant le cas d’un contrat relatif a I’exploita-
tion d’un commerce exercé dans un immeuble pris en location par
le bailleur d’un tiers;

2) Une contestation relative a ’existance d’un contract qui fait I’ob-
jet du litige ne fait pas varier la réponse donnée quant a I’applica-
tion de I’article 16 de la Convention.”’

22. Prorogation de compétence

La prorogation de compétence forme 1’objet des articles 17 et 18, qui
consistituent la Section 6 du Titre II de la Convention. L’article 17 du Texte
modifié, qui tient compte de la jurisprudence de la Cour de Justice, régit la
prorogation expresse résultant d’une convention attributive de juridiction.
En vertu de I’article 18 le juge d’un Etat contractant peut aussi se déclarer
compétent si le défendeur comparait devant lui, méme quand d’autres dis-
positions de la Convention attribuent la compétence a un autre tribunal.
Cette prorogation tacite ne joue pas quand la comparution a pour objet de
contester la compétence ou quand une autre jurudiction est exclusivement
compétente en vertu de ’article 16.

23. L’article 17 dans sa version originaire a donné lieu a quatre arréts
interprétatifs de la Cour de justice. L’un des arréts® concerne une question
de fond, & savoir la validité d’une double election de for en vertu d’une clau-
se selon laquelle chacune des deux parties ne pourra €tre attraite que devant
les tribunaux’de 1’Etat de son domicile. Deux autres arréts® ¢ 9 portent sur
les exigences de forme édictées par I’article 17. Enfin, le quatriéme arrét®
concerne ’application dans le temps de I’article 17, en matiére de contrats
de travail. Ainsi:

@) Dans son arrét Meeth/Glacetal®, la Cour a dit pour droit.

1. L’article 17, alinéa 1... ne saurait &tre interprété comme ex-
cluant une clause contractuelle selon laquelle chacune des deux
parties a un contract de vente, qui ont leur domicile dans des
Etats différents, ne peut étre attraite que devant les tribunaux
de cet Etat’’.

(22) CJCE 14 décembre 1977 (Sanders/Van der Putte 73-77), Recueil 1977, p. 2392.
@3) CJCE 9 novembre 1978 (Meeth/Glacetal 23-78), Recueil 1978, p. 2144,
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2. L’article 17, alinéa 1..., ne saurait étre interprété comme ex-
cluant, dans le cas d’une clause d’attribution de compétence,
telle que’elle est caractérisée dans la réponse a la premiére ques-
tion, la possibilité, pour le juge saisi d’un litige en vertu d’une
telle clause, de prendre en considération une compensation
connexe au rapport de droit litigieux’.

b) Dans son arrét Estasis Salotti/Riiwa®¥, la Cour précise que: ‘Il
n’est satisfait a4 I’exigence de forme écrite posée a article 17 ali-
néa 1... dans le cas ol une clause attributive de juridiction est conte-
nue dans les conditions générales de vente de I’une des parties, im-
primées au verso d’un acte contractuel, que si le contrat signé par les
deux parties comporte un renvoi exprés a ces conditions générales”’.
“Dans le cas d’un contrat conclu par renvoi a des offres antérieures
faites avec référence aux conditions générales d’une des parties com-
portant une clause attributive de juridiction, il n’est satisfait a I’exi-
gence de forme écrite prévue a article 17, alinéa 1 de la Conven-
tion, que si le renvoi est exprés et donc susceptible d’étre contrdlé
par une partie appliquant une diligence normale’’.

¢) Dans son arrét, Segoura/Bonakdarian®, qui concerne les modali-
tés de la confirmation écrite d’'un accord verbal. La Cour y a dit
pour droit: ‘“Il n’est satisfait aux exigences de forme posées 4 P’arti-
cle 17, alinéa 1, de 1a Convention ..., dans le cas d’un conirat conclu
verbalement, que si la confirmation écrite du vendeur avec commu-
nication des conditions générales de vente a donné lieu a une
acceptation écrite de I’acheteur”’..

““Le fait, pour ’acheteur, de ne pas élever des objections contre
une confirmation écrite émanée unilatéralement de P’autre partie ne
vaut pas acceptation en ce qui concerne la clause attributive de juri-
diction, sauf si I’accord verbal se situe dans le cadre de rapports
commerciaux courants entre parties, établis sur la base des con-
ditions générales de 'une d’enire elles, comportant une clause

attributive de juridiction’’.

d) Dans Parrét Sanicentral/Collin®®, la Cour a statué sur ’application
dans le temps de article 17, en matiére de conirats de travail. La
Cour a dit pour droit: ‘“Les articles 17 et 54 de la Convention...,
doivent &tre interprétés en ce sens que dans les actions judiciaires

(% CJCE 14 décembre 1976 (Estatis Salotti/Riiwa 24-76), Recueil 1976, p. 1843.
25 CJCE 14 décembre 1976 (Segoura/Bonakdarian 25-76), Recueil 1976, p. 1862.
28 Loc. cit. Note 10. hd
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introduites aprés ’entrée en vigueur de la Convention, les clauses
attributives de juridiction stipulées dans les contrats de travail con-
clus antérieurement A cette entrée en vigueur, doivent étre tenues
pour valables, méme dans le cas ou elles auraient été considérées
comine nulles selon les régles nationales en vigueur au moment de la
conclusion du contrat’’.

24, Mise en jeu des régles de compétence

Les juridictions des Etats contractants devront contrdler d’office leur
compétence lorsqu’il existe une compétence exclusive (article 19) ou lorsque
le défendeur, domicilié¢ dans la Communauté, ne comparait pas (article 20).

En outre, la Convention instaure un systéme élaboré de déssaisissement
et de sursis a statuer en cas de litispendance (article 21) ou de connexité
(article 22).

Atrticle 23 prévoit de dessaisissement en faveur de la juridiction pre-
miére saisi en cas de pluralité de compétences exclusives, imminente pour
une société avec plusieurs siéges.

L’article 24 vise les mesures provisoires ou conservatoires.

V. Reconnaissance et exécution des décisions judiciaires Titre III
Les actes authentiques et les transactions judiciaires Titre IV

25. En principe, les décisions rendues dans un Etat contractant son
reconnues dans les autres Etats contractants, sans qu’il soi nécessaire de
recourir 3 aucune procédure (article 26 alinéa 1). L’exécution est subordon-
née a une procédure simplifiée dans I’Etat requis visant a revétir la décision
de la formule exécutoire (article 31). Le Texte modifié de ces Titres contient
plusieurs articles visant les tribunaux compétents et incorpore quelques
adaptations relatives aux particularités des systémes juridiques des trois
nouveaux Etats,

La reconnaissance des effects du jugement peut cependant étre invo-
quée, en cas de contestation, soit a titre principal (article 26, alinéa 2), soit
de fagon incidente (article 26, alinéa 3).

Elle ne pourra alors étre refusée que pour les motifs énoncés aux
articles 27 et 28, alinéa 1 de la Convention, parmi lesquels on retiendra la
méconnaissance des compétences exclusives ou impératives des articles 16
et 7 4 15, ainsi que la réserve en faveur de I’ordre publique de I’Etat requis
contenue dans ’article 27, alinéa 1.

L’article 29 limite le champ d’application de ces motifs de refus de re-
connaissance, en spécifiquant que la décision étrangére ne peut, en aucun
cas, faire ’objet d’une révision au fond.
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26. En vertu de I'article 30, ’autorité judiciaire d’un Etat contractant,
devant laquelle est invoquée la reconnaissance d’une décision rendue dans
un autre Etat contractant, peut surseoir a statuer si cette decision fait 1’objet
d’un recours-ordinaire. Dans son arrét, Industrial Diamonds/Riva®” la
Cour de Justice a donné une definition autonome du terme *‘recours ordi-

naire’’, Elle dit pour droit:

1. L’expression “‘recours ordinaire’” au sens des articles 30 et 38 de la
Convention.., doit étre déterminée dans le seul cadre du systéme
de la Convention méme, et non selon le droit ni de ’Etat d’origine
de la décision, ni de I’Etat ot la reconnaissance ou ’exécution est

recherchée,

2. Au sens des articles 30 et 38 de la Convention, constitue un ‘‘re-
cours ordinaire’’ formé ou susceptible d’étre formé contre une dé-
cision étrangére, tout recours qui est de nature a pouvoir entrainer
I’annulation ou la modification de la décision faisant I’objet de la
procédure de reconnaissance ou d’exécution selon la Convention
et dont 'introduction est liée, dans ’Ftat d’origine, & un délai
déterminé par la loi et prenant cours en vertu de cette décision

méme,”’

27. Larequéte visant a revétir la décision intervenue dans un autre Etat
contractant, de la formule exécutoir (article 31, alinéa 1) ne peut étre rejetée
gue pour les mémes motifs de refus de reconnaissances prévus aux articles
27 et 28 (article 34, alinéa 2). X .

La procédure d’exécution ainsi instaurée n’est cependant pas toujours
aussi simple et peu cofiteuse qu’on pourrait le souhaiter.

La question se pose donc, de savoir si le mécanisme de reconnaissance
et d’exécution de décisions judiciaires, ainsi instauré, oblige la partie dési-
reuse de liquider une créance de se servir de ce mécanisme si elle a obtenu un
jugement en sa faveur dans P’un des Etats membres, ou s’il lui permet d’in-
tenter une nouvelle procédure visant recouvrement de la crance, si cette pro-
cédure est plus simple et moins cofiteuse que celle prévue pour ’exécution
du premier jugement en vertu de la Convention.

Dans Yaffaire De Wolf/Cox®@ Monsieur Cox, résidant en Belgique,
aprés avoir obtenu une décision du juge de paix de Tiirnhout (Belgique)
condamnant la société néerlandaise, Harry Cox B. V. au paiement d’une
facture, a ensuite saisi le Kantonrechter (juge de paix) de Boxmeer

@7 CJCE 22 novembre 1977 (Industrial Diamond Supplies/Riva 43-77), Recueil, p. 2191.
28) CJCE 30 novembre 1976 (De wolf/Cox 42-76). Recueil 1976, p. 1759 et suf¥.
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(Pays-Bas) d’un recours dirigé contre la société et ayant le méme objet. Le
Kantonrechter, aprés avoir entendu la société, a admis le recours et statué,
quant au fond, dans le méme sens que la juridiction belge.

Ce faisant, la juridiction néerlandaise a notamment considerée que,
d’une part, elle serait tenue de reconnaitre le jugement belge en vertu de
I’article 26 de la Convention mais que, d’autre part, selon la législation
néerlandaise, la voie procédurale choisie par le réquerant serait moins cofi-
teuse pour les parties que ne ’aurait été une procédure engagée conformé-
ment aux articles 31 et suivants de la Convention, & savoir la présentation,
au Président de I’Arrondissementrechtbank compétent, d’une requéte
tendant & ce que la décision rendue par la juridiction belge fiit revétue de la
formule exécutoire;

Le procureur général prés le Hoge Raad a saisi cette juridiction d’un
pourvoi en cassation du jugement du Kantonrechter, motif pris de ce que
celui-ci aurait d déclarer le recours irrecevable, la procédure de I’article 31
de la Convention étant le seul moyen dont disposerait le requérant aux fins
de la mise & exécution de la décision du juge belge. Ensuite le Hoge Raad a
le demandé 4 la Cour de Justice, en substance, de dire si la Convention fait
obstacle a ce que le demandeur qui a obtenu dans un Etat membre contrac-
tant une décision judiciaire en sa faveur, laquelle peut &tre revétue de la for-
mule exécutoire en vertue de I’article 31 de la Convention dans un autre Etat
contractant, demande 4 une juridiction de celui-ci de condamner 1’autre
partie a4 ce 4 quoi elle a été condamnée dans le premier Etat.

La motivation de la Cour était comme suite:

“Attendu qu’aux termes de I’article 26, alinéa 1, de la Convention, les
décisions rendues dans un Etat contractant son reconnues dans les autres
Etats contractants, sans qu’il soit nécessaire de recourir & aucune procédu-
re;” que, si les articles 27 et 28 prévoient certaines exceptions a cette obliga-
tion de reconnaissance, 1’article 29 n’en dispose pas moins que, ‘‘en aucun
cas, la décision étrangére ne peut faire I’objet d’une révision au fond’’;
attendu que, dés lors qu’un recours au fond est déclaré recevable, la juridic-
tion saisie est tenue de statuer sur son bien-fondé, situation qui pourrait
P’amener 3 se mettre en contradition avec un jugement étranger antérieur et
dés lors, a méconnaitre ’obligation de reconnaitre celui-ci; qu’il serait,
donc incompatible avec le sens des dispositions citées d’admettre un recours
ayant le méme objet et formé entre les mémes parties qu’un recours déja
tranché par une juridiction d’un autre Etat contractant; attendu que I’in-
compatibilité, avec les objectifs de la Convention, d’une procédure telle que
celle engagée devant le Kantorechter de Boxmeer résulte également de I’arti-
cle 21 de la Convention, visant le cas ot des demandes ‘‘ayant le méme objet

et le méme cause sont formées entre les m€mes parties devant des juridic-
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tions d’Etats contractants différents’’ et faisant obligation 4 la juridiction
sajsie en second lieu de se dessaisir en faveur du tribunal premier saisi; que
cette disposition démontre le souci d’éviter que les juridictions de deux Etats
contractants statuent respectivement sur un seul et méme litige; attendu,
enfin, qu’admettre le dédoublement de litiges au principal tel qu’il s’est pro-
duit en ’espéce, pourrait conduire & munir le créancier de deux titres exécu-
toires en raison d’une seule et méme créance; attendu que ces considérations
ne sont pas infermées par la circonstance qu’a 1’occasion, selon da législa-
tion nationale applicable, 1a procédure visée aux articles 31 et suivants de la
Convention pourrait s’avérer plus cofiteuse qu’une nouvelle procédure en-
gagée sur le fond; qu’a cet égard, il y a lieu d’observer que la Convention,
visant, aux termes de son préambule, ‘‘a assurer la simplification des for-
malités auxquelles son subordonnées la reconnaissance et I’exécution réci-
proques des décisions judiciaires; devrait amener les Etats contractants a
veiller & ce que les frais de la procédure indiquée par la Convention soient
fixés de maniére a répondre a ce souci de simplification; attendu qu’il
convient donc de répondre affirmativement a la question soulevée par le

Hoge Raad des Pays-Bas;”’

28. En vertu de 1’article 38 la juridiction saisie d’un recours peut, a la
réquéte de la partie qui I’a forme, surseoir a statuer si la décision étrangére
fait, dans 1’Etat d’origine I’objet d’un recours ordinaire, ou si le délai pour
le former n’est pas expiré; dans ce dernier cas, la juridiction peut impartir
un délai pour former ce recours. '

L’arrét Industrial Diamonds/Riva® a influencé 1’alinéa 2 de cet article
dans le Texte modifié: “‘Lorsque la décision a été rendue en Irlande ou au
Royaume Uni toute voie de recours prévue dans I’Etat d’origine est consi-
derée comme une recours ordinaire pour I’application du premier alinéa.”

1’alinéa 3 reste inchangé; il permet la subordination de I’exécution 4 la
constitution d’une garantie que cette juridiction détermine.

VI. Les dispositions transitoires

29. Les dispositions transitoires du Titre VI, article 54 de la Conven-
tion de 1968, ont été soulevées dans 1’arrét Sanicentral/Collin®® déja cité.
Les dispositions transitoires de la Convention de 1978 sont au Titre V arti-

cles 34 a 36.

(29 Loc. cit. Note 27. -
(30) Loc. cit. Note 10.
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VII. Relations avec les autres Conventions ,
(auxquelles les Etats contractants sont ou seront parties)

30. Ces relations sont visées par les articles 55 a 59. Le Hoge Raad des
Pays Bas vient de présenter une demande de décision préjudicielle 4 la Cour
de Justice dans 1’affaire 814/79 Etat Neerlandaise/Ruffler.

Les faits sont les suivants:

Reinhold Ruffler, résidant dans ’arrondissement de Hameln/Pyrmont
en république fédérale d’Allemagne, était batelier-propriétaire du bateau
fluvial 2 moteur allemand ‘‘Otrate’’. Le 26 de octobre 1971, ce bateau
a heurté le bateau & moteur néerlandaise ‘“Vechtborg’ dans la baie de
Watum. A la suite de 1‘abordage, I’¢‘Orate’’ a coulé sur place.

La baie de Watum est une voie d’eau publique située dans une zone sur
laquelle tant le Royaume des Pays-Bas que la république fédérale d’Alle-
magne font valoir des droits de souveraineté. Ces deux Etats ont conclu
le traité Ems-Dollart. Ce traité indique comment les deux Etats doivent
collaborer dans cette région; il prévoit notamment que les Pays-Bas sont
chargés de la gestion des voies d’eau dans la baie de Watum. La geston des
voies d’eau comporte, entre autres, I’enlévement des épaves. Le traité
dispose également que, dans la gestion des voies d’eau, chaque partie au
traité applique ses propres dispositions légales.

Se basant sur les dispositions de la loi néerlandaise du 19 juin 1934 sur
les épaves (Wrakkenwet), ’Etat nérlandais a fait enlever et vendre I’épave
de I’**Otrate”.

Dédution faite du prix obtenu pour ’épave, et eu égard du cofit de I’en-
lévement de I’épave, il reste un sold négatif de plus de 100.000 HFL que
I’Etat exige de Ruffler. L°Etat néerlandais se base & cet €gard sur ’article 10
de la loi néerlandaise sur les épaves, en vertue duquel le gestionnaire des
voies d’eau dispose d’une action récursoire contre le responsable de I’abor-
dage, qui, selon ’Etat néerlandais, est I’*‘Otrate”’.

Le Hoge Raad a posé a la Cour cing questions que, entre autres, dépen-
dent de la relation entre le traité Ems-Dollart et la Convention de 1968 en
vertu de I’article 57 de celle-ci.

Le Project de Convention sur la loi applicable
aux obligations contractuelles

31. La Convention sur la loi applicable aux obligation contractuelles a
&té élaborée de 1969 4 1979 par des experts des gouvernements des Etats
membres et de la Commission des Communautés européennes, a la suite
d’un commun accord du Conseil et de la Commission. Elle doit &tre signée,
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au cours de I’année 1980, par les plénipotentiaires des Etats membres réunis
au seins du Conseil.

Le projet de convention constitue le premier pas vers I’unification et la
codification des régles générales de conflit de lois 4 I’intérieur de la Commu-
nauté en ce qui concerne le domaine du droit civil. Cette unification a pour
objet de faciliter la détermination du droit applicable et d‘accroitre la
sécurité juridique. Elle doit également assurer que tous les tribunaux de la
Communauté appliquent constamment le méme droit matériel au méme
litige entre les mémes parties.

Lorsque les parties auront le choix entre les tribunnaux de divers Etats
membres, ce choix ne pourra avoir aucune influence sur le droit applicable
au litige et, par conséquent, empéchera le forum shopping.

Le project de convention est le complément logique de la convention
concernant la compétence judiciaire et I’éxecution des décisions en matiére

civile et commerciale.

32. La convention est appelée 4 avoir un champ d’application trés
étendu, puisque les tribunnaux des Etats contractants doivent I’appliquer
chaque fois qu’il s’agit de désigner le droit matériel régissent le cas d’espéce,
que le choix porte soit sur le droit de plusieurs Etats contractants, soit sur le
droit de plusieurs Etats non contractants, soit sur le droit d’Etats contrac-
tants et d’Etats non contractants.

Les régles uniformes de conflit créées par le project de convention
visent en principe tous les types de contrats. Elles son complétées par des
régles particuliéres pour certains contrats, régles qui, d’une part, figurent
déja dans le projet lui-méme, par exemple en matiére de contrats de trans-
port, ou qui, d’autre part, sont prévues ou seront introduits ultérieurement
dans des actes de la Communauté ou dans des accords internationaux bila-
téraux ou multilatéraux.

Le contenu du projet prend largement en considération les principes
juridiques que prévalent dans les Etats membres. De plus, il tient compte
de I’évolution acquise par la jurisprudence, la doctrine et les réformes, y

compris dans des pays tiers.

La régle fondamentale est que les parties peuvent choisir elles-mémes la
loi applicable a un contrat, sauf lorsque tous les éléments de la situation
sont localisés dans un seul et méme pays. Dans ce cas, le choix d’une loi
étrangére ne peut exclure les dispositions impératives de la loi de ce pays.

Lorsque les parties n’ont pas choisi la loi applicable, le contrat est nor-
malement régi par la loi du pays avec lequel il présente les liens les plus
étroits. I1y a présomption simple que ce pays est celui ou la partie qui doit
fournir la prestation caractéristique a, au moment de la conclusion du
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contrat, sa résidence habituelle ou, s’il s’agit d’une personne morale, son
administration centrale.

33. Il est préocupant de constater que, sur plusieurs ponts, le projet de
convention ne revét pas le caractére d’un droit que serait commun a tous les
Etats membres.

1. L’entrée en vigueur de la convention dans tous les Etats membres
n’est pas assurée, puisque la convention entrera en vigueur aprés
cing ratifications (article 28).

2. Sa durée n’est pas illimitée; elle peut étre remenée & dix ans par
dénonciation (article 29).

3. L’interprétation uniforme de la convention n’est pas non plus assu-
rée puisqu’aucun accord n’a pu &tre réalisé jusqu’a présent sur I’in-
troduction, dans la convention, d’une disposition s’inspirant de
Particle 177 du traité CEE ou sur un protocole analogue & celui du
3 juin 1971 relatif a Pinterprétation de la convention concernant
la compétence judiciaire et I’exécution des décisions en matiére
civile et commerciale Un tel texte habiliterait la Cour de justice des
Communautés européennes a statuer, a titre préjudiciel, sur Uinter-
prétation de la convention.

Les inconvénients relevés aux points 1 et 2 sont de nature a8 empécher
la constitution et le maintien d’un espace juridique unique au sein de la
Communauté.

Ces deux carences sont d’une importance capitale. Il en résulte que la
convention ne peut pas contribuer au fonctionnement du marché commun
ou ne peut le faire que temporairement. Il en résulte encore que les droits et
les obligations des ressortissants des Etats membres dans les échanges et
dans les transactions juridiques sur le plan intracommunautaire et interna-
tional continuent & différer. Le forum shopping reste possible. La conven-
tion perd tout caractie de convention concernant la compétence judiciaire et
I’exécution des décisions en matiére en matiére civile et commerciale exige
que le champ d’application géographique de ’une et le d’autre coincident.

1] est &galement nécessaire que la convention soit en vigueur dans tous
les Etats membres pour en assurer I’uniformité d’interprétation par la Cour
de justice des Communautés européennes. Sans doute n’est-il ni inconce-
vable ni impossible que la Cour de justice interpréte des acts qui ne sont en
vigueur que dans certains Etats membres, mais il serait souhaitable que la
juridiction supréme de la Communauté puisse, dans I’interprétation d’une
régle, tenir compte de la situation juridique existant dans tous les Etats
membres. Il est permis de se demander si c’est encore possible lorsqu’une
régle n’est pas applicable dans ’ensemble de ces Etats.
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Néanmoins, 1’absence de dispositions visant 4 assurer une interpréta-
tion uniforme de la convention et attribuant les compétences requises a cet
effet & la Cour de justice des Communautés européennes constitue la lacune
la plus inacceptable dans un systéme juridique dont la finalité est aussi de
réaliser une application et une évolution uniformisées des régles uniformes
qui auront été mises en place. Cette uniformité d’interprétation, la conven-
tion sur la loi applicable aux obligations contractuelles la réclame plus que
toute autre en raison du nombre de dispositions-cadre qu’elle énonce et des
nombreuses notions juridiques indéfinies auxquelles elle fait appel.

L’expérience acquise avec d’autres conventions a montré que sans ’in-
tervention de la Cour de justice, il est inévitable que, a bref délai, le méme
texte soit appliqué différement par les tribunnaux des divers Etats contrac-

tants.
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- A CONVENCAO DE 27 DE SETEMBRO DE

1968 SOBRE COMPETENCIA JUDICIARIA
E EXECUCAO DE DECISOES EM MATERIA
CIVIL E COMERCIAL, E OS ACTOS A ELA
RELATIVOS, NOS SEUS REFLEXOS NA
ORDEM JURIDICA PORTUGUESA

JOSE CARLOS MOITINHO DE ALMEIDA

1. Introdugio

O artigo 220° do tratado que instituiu a Comunidade Econémica Euro-
peia estabelece que os Estados membros entabulario entre si, na medida do
necessario, negociagdes com vista a assegurar, a favor dos seus nacionais:

— a simplificagdo das formalidades a que estejam subordinados o
reconhecimento e execugfio reciprocos das decisdes judiciais assim
como das sentengas arbitrais.

Este o preceito que se encontra na origem da Convengao de 27 de Se-
tembro de 1968 respeitante & competéncia judiciaria e execugio de decisdes
em matéria civil e comercial, em vigor entre os Estados membros originarios
da Comunidade. A Convenc¢do tem em anexo um Protocolo com disposi-
¢Oes especiais para certos Estados contratantes e foi completada, no sentido
da atribuicdo de competéncia interpretativa ao Tribunal de Justica pelo
Protocolo de 3 de Junho de 1971.

O ingresso do Reino Unido, da Irlanda e da Dinamarca na Comuni-
dade determinou alteragdes na Convengao, inseridas na Convencio de 9 de
Outubro de 1978, que aguarda ainda a ratificagaio dos Estados contratantes.
A adesdo da Grécia, de Portugal e da Espanha ira agora desencadear pro-
cessso idéntico ao determinado pelo anterior alargamento, esperando-se
que as negociagdes com vista as adapta¢des necessarias tenham lugar em
conjunto.

Essas negociagdes, a exemplo do que aconteceu com os Estados mem-
bros que aderiram as Comunidades, ser-nos-ao impostas no ‘‘acto relativo
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as condigoes de adesdo de Portugal e as adaptacgdes dos tratados’’, onde por
certo constaréa clausula idéntica & dos outros actos e assim redigida:

““A Republica Portuguesa obriga-se a aderir as convencdes previstas no
artigo 220° do Tratado CEE assim como aos protocolos respeitantes & inter-
pretacdo dessas convengdes pelo Tribunal de Justiga, assinados pelos Esta-
dos membros na sua composigdo origindria ou actual, e a entabular com
esse fim negociagdes com os Estados membros actuais com vista a introdu-
zir-lhe as adaptacdes necessarias.”’

O objectivo desta exposi¢do &, por um lado, o de esclarecer alguns
aspectos que entre nds podem suscitar dvidas, por outro, o de mostrar a
incompatibilidade de certas disposi¢des convencionais com a ordem juridica
portuguesa e, finalmente, analisar as adaptagdes necessarias que terdo de
ser introduzidas em resultado da nossa adeséo.

Como base de trabalho tomar-se-30 em conta as altera¢des resultantes
dos actos de adesdo de 1978 que, em breve, entrardo em vigor.

2. Ambito da Convengio

2.1. Estabelece o artigo 1.° da Conven¢iio que esta “‘se aplica em ma-
téria civil e comercial e qualquer que seja a natureza da jurisdicdo. Nao
abrange designadamente matérias fiscais, aduaneiras ou administrativas’’.

Pondo-se a questdo de saber se a qualificagdo das matérias abrangidas
pela Convengiio deveria efectuar-se em conformidade com o sistema juridi-
co do Estado de origem ou do Estado requerido, o Tribunal de Justica, ao
qual foi submetida a interpreta¢fio nos termos do Protocolo de 3 de Junho
de 1971, decidiu n#o ser de referir a um ou a outro sistema mas, por um
lado, aos objectivos e ao sistema da Convengio e, por outro, aos principios
gerais que se destacam do conjunto dos sistemas dos direitos nacionais. E
acrescentou ainda: € excluida do campo de aplicagdo da Convencao a deci-
sdo proferida num litigio em que se opBem uma autoridade publica e um
particular, em que a autoridade pablica agiu no exercicio de um poder
publico®, \

A referéncia a um critério comunitario para distinguir entre matéria de
direito civil e matéria de direito publico é de natureza a causar graves difi-
culdades interpretativas uma vez que as ‘actividades inseridas num ou nou-
tro dominio variam de Estado para Estado, devendo salientar-se que no
Reino Unido a distingo entre direito civil e direito pablico é muito menos

() LTU Lufttransportunternehmen Gmbh e Co.Kg contra Eurocontrol. Caso n¢ 29/76, aresto
de 14.10.1976, in Recueil, 1976, p. 1541 e segs.
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nitida do que no continente®. Assim, podera colocar-se a questdo de saber
se uma decisdo proferida entre nds por um tribunal administrativo, sobre
responsabilidade do Estado por acto de gestdo publica, a que fora alheio o
uso de quaisquer poderes de autoridade e apenas qualificavel como tal por-
que disciplinado por normas de direito pablico (por exemplo, o exercicio da
medicina nos hospitais ptblicos, regulado pelo Estatuto Hospitalar®), su-
jeita a um regime de direito publico (0 Decreto-Lei n.© 48 051, de 21 de No-
vembro de 1967), deve, em termos comunitarios, ser qualificada no 4mbito
do direito civil. E bem possivel que o Tribunal de Justi¢a, no seguimento do
decidido no caso Eurocontrol, venha a adoptar sobre a matéria critério se-
melhante ao que, antes do Cédigo Civil (artigo 501°), o Tribunal de Confli-
tos adoptara para colocar a aprecia¢do da responsabilidade civil do Estado
por acidentes causados por veiculos seus na esfera de competéncia dos tri-
bunais comuns: o critério do jus imperii, da relacdo de superioridade ¢ de
subordinagdo caracterizadora das relagbes de direito pablico®.

Como observava o advogado geral Reischl/ nas suas conclusdes sobre o
caso Eurocontrol ‘‘a elaboracdo de uma nog¢do comunitaria levara muito
tempo, como o demonstram as experiéncias feitas pelos tribunais dos Esta-
dos membros que conhecem a distingd0, a0 mesmo tempd que implicara
longo periodo de inseguranga’’®,

De salientar que a natureza da matéria € alheia 3 natureza do diploma
que a regula. Assim, o Estatuto da Aposenta¢do (diploma de direito pabli-
co) admite, em certas circunstincias, o direito de sub-rogacdo do Estado
contra o responsavel pela incapacidade que vitimou um seu funcionario.
Uma decisdo judicial sobre a matéria insere-se no 4mbito da Convenc#o.

©2.2. Sdo excluidos da Convengdo

1. O Estado e a capacidade das pessoas singulares, os regimes matri-
moniais, os testamentos e as sucessoes;

2. As faléncias, as concordatas e outros processos analogos;

3. A segurangca social;

4. A arbitragem (artigo 1°).

() Sobre esta matéria, as consideragdes do advogado-geral Reischl, no caso Eurocontrol citado
¢ o relatorio Schidssel, relativo 4 ades3o da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido, n.% 25 e
segs. no JO, C59, de 5 de Margo de 1979.

() Sobre esta matéria, Silva Carneiro, Responsablidade da Administragdo Hospitalar, na
«Revista de Direito e de Estudos Sociais», ano XIX, p. 162 e segs.

@ Cf. o relatorio Schivssel, n® 25, onde se considera que a responsabilidade delitual do Esta-
do, quando surge como um particular, é matéria de direito civil. '

) Recueil cit., p. 1558.
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No que respeita ao estado das pessoas singulares também parece existir
oposigdo entre o Ambito do conceito no sistema juridico portugués € na or-
dem comunitaria. Durante os trabalhos do grupo encarregado das altera-
¢Ges impostas pelo primeiro alargamento, € a pergunta expressa da delega-
¢do irlandesa, foi-lhe respondido que a decisdo em matéria de guarda apds
divorcio ou separagdo judicial dos pais faz parte do estado de menor®, En-
tre nds, o destino do menor, nas circunstincias referidas, nada tem a ver
com o seu estado. Alids, a questdo ndo se afigura liquida a nivel comunita-
rio: fasciculo 3 do Apercu de Jurisprudence (publicagdo dos servigos de do-
cumentac¢do do Tribunal de Justiga) da noticia que o Tribunal de primeira
instdncia de Arlon autorizou a execu¢do de uma sentenga de divércio na
parte respeitante aos alimentos, direito de guarda e despesas®,

No que respeita a arbitragem ha que salientar que, a exemplo do Lu-
xemburgo e da Irlanda, Portugal ndo ratificou a Convencdo das Nagdes
Unidas sobre o reconhecimento e execugdo das decisdes arbitrais estrangei-
ras, de 10 de Junho de 1968.

Aquando da adesdo da Irlanda, da Dinamarca ¢ do Reino Unido foi,
pela delegagdo deste (ltimo pais, posta a questdo de saber se a exclusdo da
arbitragem incluia as decisdes proferidas sobre a interpretagio ou validade
do compromisso arbitral ou da clausula compromissoria. Os Estados mem-
bros originarios sustentaram a inclusio de tais decisdes no dmbito conven-
cional, mas, ndo obstante a divergéncia de opinides, acordaram em que ndo
era oportuna a modificacdo do texto.

3. Regras de competéncia

A Conveng¢do em analise insere regras muito detalhadas sobre a compe-
téncia dos tribunais dos Estados contratantes, tomando como base o domi-
cilio do réu e o respeito dos direitos de defesa (artigo 3°). Os artigos 5% a 15°
regulam competéncias especiais, em matéria de seguros e de contratos con-
cluidos por consumidores, e o artigo 16° prevé competéncias exclusivas.

O artigo 3? estabelece o principio segundo o qual o réu, que tenha do-
micilio num dos Estados membros, ndo pode ser subtraido as jurisdigdes do
Estado em que se encontra domiciliado. O segundo paragrafo do artigo faz
depois o elenco das disposi¢des vigentes nos Estados contratantes que, por
estabelecerem regras de competéncia exorbitante € uma jurisdigdo privile-
giada relativamente aos seus nacionais, nao poderdo ser invocadas no Ambi-
to da Convengdo. Em consequéncia da adesdo de Portugal passard a nele

(® Relatério Schlossel cit., n® 51, a).
™ Aresto de 20 de Abril de 1977 (cf. o fasciculo 3° do Apercu de Jurisprudence, p. 3.
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ser feita mengdo do disposto no artigo 652, n? 2, do Coédigo de Processo Ci-
vil, que estabelece que ““Quando para a acgdo seja competente, segundo a
lei portuguesa, o tribunal do domicilio do réu, os tribunais portugueses po-
dem exercer a sua jurisdicdo desde que o réu resida em Portugal ha mais de
seis meses ou se encontre acidentalmente em territério portugués, contanto
que, neste altimo caso, a obrigagdo tenha sido contraida com portugués’’,
assim como do naimero terceiro do mesmo preceito. Aj se estabelece tam-
bém uma regra de competéncia que exorbita do regime convencional. Se-
gundo ele, ‘‘As pessoas colectivas estrangeiras consideram-se domiciliadas
em Portugal desde que tenham aqui sucursal, agéncia, filial ou delegagdo®’.
Ora, nos termos do artigo 522, § 1, da Conveng#o, apenas a sede das socie-
dades ou pessoas colectivas & assimilada ao domicilio. As sucursais, agén-
cias ou qualquer estabelecimento® s6 podem ser demandados nos termos da
competéncia especial prevista no n? 5 do artigo 52, isto &, no que concerne a
assuntos relativos a sua exploragdo®,

De entre as competéncias especiais previstas no artigo 5° importa sa-
lientar a respeitante a matéria contratual (a ac¢do pode ser proposta no tri-
bunal do lugar onde a obrigag@o que constitui fundamento do pedido foi ou
deve ser executada) (n? 1), e extracontratual (matiére delictuelle ou quasi
delictuelle) (no tribunal do lugar onde ocorreu o facto danoso) (n° 3). E
que, no nosso pais, a doutrina é unianime em admitir que, quando a mesma
conduta (ac¢do ou omissdo) desrespeitar uma obrigacdo contratual ou um
dever geral de cuidado, dai resultando a violagdo de um direito absoluto ou
de um interesse juridicamente protegido, o lesado pode beneficiar dos direi-
tos que derivam de uma ou outra responsabilidade (contratual ou extracon-

®) O Tribunal de Justica, no caso Somafer SA contra Saar-Fungas AG, entendeu que ‘‘a no¢éo
de sucursal, de agéncia ou de qualquer outro estabelecimento implica um centro de operagdes
que se manifesta em termos duradouros para o exterior com o prolongamento da casa mée, do-
tado de uma direc¢@o e materialmente equipado de modo a poder negociar com terceiros, por
forma que estes, sabendo que um vinculo juridico eventual se estabelecera com a casa mie cuja
sede se situa no estrangeiro, ficam dispensados de se dirigirem directamente a esta ¢ podem
concluir negdcios no centro de operagdes que dela constitui o prolongamento — aresto de 22 de
Novembro de 1978, p. 2183 e segs.

(% Nos termos do aresto citado do Tribunal de Justica, no caso Somafer, o conceito de explo-
ragdo compreende: ‘‘os litigios sobre direitos e obrigagdes contratuais ou nfio contratuais rela-
tivos & gestdo propriamente dita da agéncia, da sucursal ou do estabelecimento, tais como os
relativos a loca¢@o do imével em que essas entidades se estabeleceram ou a contrata¢do no local
de pessoal que ai trabalha; os litigios relativos as obriga¢Ses assumidas pelo centro de opera-
¢0es acima referido em nome da casa mée e que devam ser executados no Estado contratante
onde o centro de operagdes se encontra estabelecido, assim como os litigios relativos a obriga-
¢Oes ndo contratuais com origem em actividade que a sucursal, a agéncia ou qualquer outro es-
tabelecimento, no sentido acima determinado, desenvolver no local onde se estabeleceu por
conta da casa mae” (loc. ult, cit.).
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tratual), invocando as regras que melhor lhe convier'?, Parece, face ao regi-
me da Convengdo, que trés possibilidades se deparam ao autor: ou propde a
ac¢do no tribunal do domicilio do réu (regra geral), no do lugar onde a obri-
gacdo que serve de fundamento ao pedido foi ou devia ser executada (artigo
5°, n? 2), ou no lugar onde o facto ilicito ocorreu (artigo 5%, n?° 3).

4. Pactos atributivos de jurisdiciio

O artigo 17°, § 1, da Convengdo estabelece que ‘‘Se as partes, das
quais pelo menos uma tenha o seu domicilio no territério de um Estado con-
tratante, convierem num tribunal ou nos tribunais de um Estado contra-
tante para conhecer dos litigios nascidos ou a nascer de relacfo juridica
determinada, esse tribunal ou os tribunais desse Estado s3o os tinicos com-
petentes’’. O mesmo preceito regula ainda a forma do pacto atributivo de
jurisdicdo e determina o 4mbito em que as partes ndo € licito realiza-lo: em
caso de competéncia relacionada com seguros e contratos concluidos com
consumidores, excepto em casos restritos (artigos 12° e 15°) e de competén-
cias exclusivas (artigo 16°).

A admissibilidade dos pactos atributivos de jurisdi¢do tem vindo a ser
reconhecida em acordos internacionais como instrumento de partizular im-
portancia, sobretudo nas relagdes de comércio (assim, na Convencio de
Haia de 15 de Abril de 1958, sobre a competéncia do foro contratual em
caso de venda de objectos mobiliarios corpoéreos, € na Convengéo, também
de Haia, de 25 de Novembro de 1965, sobre a escolha do foro).

Os pactos atributivos de jurisdicfio a tribunais estrangeiros eram, em
geral, proibidos pelo artigo 99° do Cédigo de Processo Civil, que apenas os
admitia quando os pactuantes fossem estrangeiros e se tratasse de obriga-

" ¢Bes que, devendo ser cumpridas em territério estrangeiro, ndo se referis-
sem a bens sitos em Portugal. '

Este regime foi alterado pela Lei n® 21/78, de 3 de Maio. Os pactos
atributivos de jurisdi¢do a tribunais estrangeiros ou a tribunais internacio-
nais passaram a ser validos quando preenchidos os seguintes requisitos:

1. Serem aceites pela lei do tribunal designado;

2. Corresponderem a um interesse sério das partes ou de uma delas;

3. Nio dizerem respeito a questdes sobre direitos indisponiveis, ac¢des
relativas a direitos reais sobre iméveis sitos em territorio portugués, declara-
¢do de faléncia ou insolvéncia de pessoas colectivas cuja sede se encontra em
territério portugués e acgdes referentes a relacdes de trabalho;

10 Vaz Serra, Responsabilidade Contratual e Responsabilidade Extracontratual, in «Boletim
do Ministério da Justiga», n? 85, p. 230; José Carlos Moitinho de Almeida, 4 Resgonsabilida-
de Civil do Médico e o seu Seguro, in «Scientia Juridica», 1972, p. 331.
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4, Obedecerem aos requisitos de forma do contrato, fonte da obriga-
¢do, contanto que seja escrito, e devem designar as questdes a que se refere
o tribunal que fica sendo competente (artigo 999, nova redac¢do, do Codigo
de Processo Civil, e artigo 65°, A, do mesmo diploma).

Nos termos do artigo 4° da Lei 21/78, a nova redacgéio do artigo 992 s6
se aplica nos tribunais civeis. A disposi¢cdo é nebulosa, afigurando-se que
pretende excluir dos pactos atributivos de jurisdi¢do as matérias que, nos
termos da lei portuguesa, se nfo incluem na competéncia dos tribunais
civeis.

A Convencdo aplica-se a direitos considerados na nossa lei como indis-
poniveis. Assim, direitos dos trabalhadores resultantes da relagfo de traba-
lho e o direito a alimentos. Ora, estas matérias sdo estranhas aquelas em que
os pactos atributivos de jurisdi¢do surgem, na pratica internacional, legiti-
mados: o dominio das relagbes comerciais.

Temos muitas diavidas que o artigo 17° da Convencfo pretenda legiti-
mar pactos atributivos de jurisdi¢do em matéria respeitante a direitos indis-
poniveis, pactos que dificilmente o nosso pais poderia aceitar. Nem o rela-
torio Jenard, sobre a Convencdo no seu contetido origindrio, nem o relaté-
rio Schlossel, relativo ao alargamento, fornecem quaisquer pistas sobre a
matéria.

5. Medidas conservatorias

O artigo 24° estabelece que ‘“As medidas provisorias ou conservatorias
previstas na lei de um Estado contratante podem ser pedidas as autoridades
judiciais desse Estado, mesmo quando, em virtude da presente convengéo,
uma jurisdi¢@o de outro Estado contratante seja competente para conhecer
do fundo”. As jurisdi¢des dos Estados contratantes sdo, pois, competentes
para decretar providéncias cdutelares muito embora o nfo sejam para co-
nhecer do fundo do litigio. Nada a Convencéo estabelece, porém, no que
respeita 4 caducidade dessas providéncias quando tiver decorrido certo pra-
zo sem que a ac¢fo de que constituem dependéncia seja proposta ou quando
esta se encontre parada, por negligéncia do autor, para além de certo prazo,
a exemplo do que, entre nods, dispde o artigo 3829 do Codigo de Processo
Civil.

Em nosso entender nada obsta a que a legislac@o de cada Estado con-
tratante estabeleca regras sobre a matéria, regras que poderdo ser semelhan-
tes as do seu direito interno, excepto quando os prazos ai estabelecidos se
afigurem desajustados a necessidade de a ac¢do, quanto ao fundo, ser pro-
posta noutro Estado. Assim, talvez o prazo de trinta dias estabelecido no
artigo 382°, n° 1, a) e ¢), do Codigo de Processo Civil seja demasiado curto.
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Trata-se de mais um assunto que podera ser regulado no diploma de aplica-
¢do da Convengio.

6. Reconhecimento e execu¢io

6.1. De acordo com o disposto no artigo 10942, n.° 1, do Codigo de
Processo Civil, ‘‘Sem prejuizo do que se acha estabelecido em tratados e leis
especiais, nenhuma decisdo sobre direitos privados, proferida por tribunal
estrangeiro ou por arbitros no estrangeiro tem eficicia em Portugal, seja
qual for a nacionalidade das partes, sem estar revista e confirmada’’.

Este principio mostra-se desajustado & realidade dos nossos dias e, por
isso mesmo, tem sofrido brechas noutros paises em que, sobretudo no
dominio das acgdes de estado sem conexdo com a ordem juridica nacional,
se admite a eficdcia das decisBes estrangeiras sem necessidade de revisdo.
Assim, se A, cidaddo suico, divorciado na Sui¢a de mulher suica, pretender
casar em Fran¢a com uma francesa, ndo tera neste pais de obter a revisdo
da sentenca de divorcio proferida pelo tribunal suigo, ao contrario do que
se passaria entre nds em caso semelhante, de que a pratica mostra a fre-

quéncia®?,

6.2. A Convengdo distingue entre ‘‘reconhecimento’” e ‘‘execucdo’ de
decisdes. O primeiro destina-se a conferir 4 decisdo estrangeira eficacia de
caso julgado, a segunda for¢a executiva. Trata-se de realidades que, entre
nos, se confundem no processo de revisio mas que se tornou necessario dis-
tinguir na medida em que a disting#o era conhecida de sistemas juridicos de
alguns Estados contratantes?, '

Em principio, as decisGes proferidas num Estado contratante sdo reco-
nhecidas nos outros, sem necessidade de recurso a qualquer processo (artigo
262, § 1). S6 no caso de se levantarem dividas o reconhecimento dependera
de um processo simples regulado nos artigos 31° e seguintes (artigo 26°,
§ 3). Se o reconhecimento for invocado incidentalmente em jurisdi¢gdo de
um Estado contratante, esta ser4 competente para dele conhecer
(artigo 26°, § 3).

As decisdes estrangeiras s6 podem revestir-se' de formula executéria
através do processo regulado na Convengdo, comum ao ‘‘reconhecimento’’
e “‘execucdo”. E esse processo que, em seguida, vamos analisar.

i

(1) Cf os casos referidos por José Alberto dos Reis, in Processus Especiais, 11, Coimbra, 1956,
p. 132 e segs.

(12) P, Bellet, Reconnaissance et exécution des decisions en vertu de la Conventjon du 27 sep-
tembre 1967, in «Revue Trimestrielle de Droit Européen» 1975, n® 1, p. 36.
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6.3. O processo, que se inicia com o pedido da parte interessada, tem
uma fase inicial ndo contraditéria (artigo 34°, § 1). O reconhecimento ou
execugdo s6 pode ser negado por alguns dos fundamentos previstos nos arti-
gos 27° e 28°, ndo sendo admissiveis quaisquer diligéncias para o tribunal se
assegurar da sua existéncia. Este sé podera ter em consideragdo o que resul-
tar da decis3o ou factos por ele conhecidos; &€ na fase posterior, desencadea-
da pelo recurso previsto no artigo 36°, que podera ter lugar um exame apro-
fundado das condi¢des do reconhecimento?,

Concedido o reconhecimento ou a execugdo, a parte contra a qual esta
foi pedida pode interpor recurso, no prazo de um més a contar da notifica-
¢do (artigo 362, § 1). Um prazo mais dilatado esta previsto para quando a
parte residir noutro Estado contratante (artigo 36°, § 2).

Sé é admissivel novo recurso para a mais alta jurisdi¢do do Estado con-
tratante.

Idéntico mecanismo de recurso (sem prazo de interposi¢do) esta previs-
to para a hip6tese de o reconhecimento ou execucfio ser negado (artigos 40°
e41?).

6.4. A Convengio exige que o nosso pais indique quais as jurisdigdes
competentes para a primeira fase do processo, ndo contraditéria, e para a
apreciacdo dos recursos. Trata-se de uma questdo que urge analisar em
todas as suas implicacdes.

A excepcio da Italia, os Estados contratantes com estruturas juris-
dicionais parecidas com a nossa indicaram tribunais de primeira instancia
para conhecerem da primeira fase do processo de reconhecimento ou exe-
cuc¢do. A Italia indicou o mesmo tribunal, o Tribunal de Apelagdo, para es-
sa fase e para a apreciagdo do recurso interposto da decisdo ai proferida.

Como se sabe, entre nds o processo de revisdo é da competéncia do Tri-
bunal da Relagdo, de cuja decisdo cabe recurso de revista (artigo 11022,
n? 1, do Cédigo de Processo Civil). Dada a simplicidade da primeira fase
que, salientamos, no comporta averiguagdo de matéria de facto, uma solu-
¢do do tipo da italiana poderia admitir-se (atribuindo ao presidente do tri-
bunal ou a um dos juizes competéncia para o efeito), com a vantagem de
simplificar a fase de recurso. Mas teria o inconveniente de sobrecarregar um
tribunal superior pela mera eventualidade de um recurso, que podera nédo
ser frequente.

Esperamos que durante a discussfo alguma luz seja langada sobre este
problema.

Quanto ao segundo recurso nfo ha divida de que este devera ser inter-
posto para o Supremo Tribunal de Justica.

(13) Relatério Schlossel cit., p. 127.
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6.5. A legislagdo que teremos de promulgar para a aplicagdo da Con-
vengdo devera regular certos aspectos do processo de reconhecimento ou
execugao.

Assim, quanto ao formalismo dos recursos e, no que respeita aos recur-
sos previstos nos artigos 40° e 41° (quando é negado o reconhecimento ou a
execugdo), para os quais nao foi estabelecido um prazo, ha que considerar a
vantagem do seu estabelecimento 4,

O artigo 36°, § 1, da Conveng¢do menciona como parte legitima para re-
correr da decis@o que autorizou o reconhecimento ou a execugfo, aquela con-
tra a qual esta foi proferida. O Codigo de Processo Civil concede ao Ministé-
rio Publico legitimidade para recorrer da decisdo da Relagdo com fundamen-
to na violagdo das alineas a), f) e g) do artigo 1096° (artigo 1102°, n° 2).

Podera a legislagéo de aplicagdo da Convengio manter este regime no
que concerne a certos fundamentos de negagédo do exequatur, como a viola-
¢do da ordem piblica (artigo 27°, n° 1, da Convengio e alinea f) do artigo
1096°), ou de certas regras de competéncia (matéria de seguros, contratos
concluidos com consumidores, competéncias exclusivas) destinadas & pro-
teccdo das partes mais fracas ou a boa administra¢io da justica? Afigura-
-se-nos que sim. A referéncia s a parte contra a qual o exequatur foi pedido
néo € exclusiva da intervengdo do Ministério Publico na defesa de interesses

colectivos.

7. Relagoes da Convengiio com outras convengdes

Nos termos do artigo 55°, a Convencao substitui entre os Estados que
dela sdo partes as convengdes concluidas entre dois ou varios desses Esta-
dos. O preceito enuncia, a séguir, as convengdes a que se refere.

Por virtude da adesdo de Portugal, apenas a Convengdo sobre Processo
Civil e Comercial entre o nosso pais, a Gra-Bretanha e a Irlanda do Norte, as-
sinada em Londres a 9 de Julho de 1931, tera de ser indicada. Ser4 absorvida
pela convengéo de Bruxelas nas matérias comuns; naquelas em que esta Con-
vengdo se nfo aplica continua a produzir os seus efeitos (artigo 56°, § 1).

8. O Protocolo de 3 de Junho de 1971

O Protocolo de 3 de Junho de 197149 atribui ao Tribunal de Justica
competéncia para interpretar a Convengdo de Bruxelas, o protocolo anexo e
as suas proprias disposi¢des.

(14) Os Estados contratantes tém a faculdade de estabelecer esse prazo — Relatério Schlossel

cit., p. 53.
(15) Alterado pela convengéio de adesdo do Reino Unido, da Irlanda e da Dinagharca no que

concerne ao § 2.
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Com o fim de evitar a interven¢do do Tribunal de Justica em numero-
s0s casos, muitos deles assuntos sem importancia®® , o protocolo enuncia
no artigo 2° as jurisdi¢des habilitadas a solicitar essa intervengdo. O n? 1
abrange os tribunais supremos, o n° 2 as jurisdi¢des que decidem em recur-
so e o n? 3 as jurisdigdes mencionadas no artigo 37°, isto &, as que conhe-
¢am do recurso em caso de ser autorizado o reconhecimento ou a execucfo.
Ficam, assim, excluidas as jurisdigdes que decidam em primeira instancia
mesmo que se trate de jurisdigdo de apelagdo de um Estado membro.

A adesdo de Portugal implica uma alteracéo do artigo 22, n? 1, no sen-
tido de nele passar a constar o Supremo Tribunal de Justica e 0 Supremo
Tribunal Administrativo. A nossa jurisdi¢io administrativa pode ser cha-
mada a reconhecer uma decisdo estrangeira nos termos do disposto no arti-
g0 262, § 3, da Convengdo de Bruxelas e, assim, podera ter que aplicar as
suas disposigdes. Observe-se que, certamente por idénticos motivos, a Fran-
¢a indicou, para além da Cour de Cassation, o Conselho de Estado.

O protocolo prevé ainda um recurso para o Tribunal de Justiga sobre a
interpretagio da Convengdo ou dos outros textos mencionados no
artigo 1°, no caso de decisdes proferidas por tribunais de um Estado se
mostrarem contrarias a interpretagéo feita, quer pelo Tribunal de Justica,
quer por jurisdi¢do de outro Estado contratante, mencionada no artigo 22,
n.% 1 e 2 (artigo 4°, n° 1). A interpretacdo pelo Tribunal de Justica ndo tem
efeito sobre a decisdo que deu causa ao recurso (artigo 42, n? 2), sendo com-
petentes para recorrer os procuradores gerais junto dos tribunais de cassa-
¢do ou qualquer outra autoridade designada por um Estado contratante (ar-
tigo 42, n? 3).

No que concerne a Portugal h4 que definir quais as autoridades a quem
pertence o recurso, devendo salientar-se que as decisdes em causa tanto po-
dem ser proferidas por Tribunais da Relagdo como pelo Supremo Tribunal
de Justica ou Supremo Tribunal Administrativo.

(16) Lazar Focsaneanu, Compétencejudiciaire, reconnaissance et exécution des décisions civiles
et comerciales dans la Communauté Economique Européenne, (1V), in «Revue du Marché
Commun», n? 234, p. 96.
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CONVENTIONS

1.

CONVENTION concernant la compétence judiciaire et 1’exé-
cution des décisions en matiere civile et commerciale (27 sep-
tembre 1968)"(*)

modifié par la convention relative & I’adhésion du Royaume de Danemark,

de I’Irlande et du Royaume-Uni de Grande-Bretagne et d’Irlande du Nord,
du 9-10-1978. '

Préambule

Les Hautes Parties contractantes au Traité instituant la Communauté éco-
nomique européenne,

Désirant mettre en oeuvre les dispositions de-1’article 220 dudit Traité en
vertu duquel elles se sont engagées a assurer la simplification des for-
malités auxquelles sont subordonnées la reconnaissance et I’exécution
réciproques des décisions judiciaires;

Soucieuses de renforcer dans la Communauté la protection juridique des
personnes qui y sont établies;

Considérant qu’il import a cette fin de déterminer la compétence de leurs ju-
ridictions dans Pordre international, de faciliter la reconnaissance et
d’instaurer une procédure rapid afin d’assurer I’exécution des décisions
ainsi que des actes authentiques et des transactions judiciaires,

Ont décidé de conclure la présente Convention et ont désigné a cet effet
comme plénipotentiaires:

Sa Majesté le Roi des Belges:
M. Pierre Harmel, Ministre des Affaires étrangéres;
Le Président de la République fédérale d’Allemagne:
M. Willy Brandt, Vice-Chancelier, Ministre des Affaires étrangéres;

(1) Signée 4 Bruxelles le 27.9.1968, entrée en vigueur entre les anciens Etats membres le

1.2.1973. -
(*) J. 0. n® L 299 du 31.12.72, p. 32.
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Le Président de la République frangaise:
M. Michel Debré, Ministre des Affaires étrangéres;

e Président de la République italienne:
M. Giuseppe Médici, Ministre des Affaires étrangéres;

on Altesse royale le Grand-Duc de Luxembourg:
M. Pierre Grégoire, Ministre des Affaires étrangéres;
Sa Majesté la Reine des Pays-Bas:
M. J.M.A.H. Luns, Ministre des Affaires étrangéres,

llesquels, réunis au sein do Conseil, aprés avoir échangé leurs pleins pouvoirs
reconnus en bonne et due forme, sont convenus des dispositions qui suivent.

TITRE PREMIER
CHAMP D’APPLICATION

ARTICLE PREMIER. — La présente convention s’applique en matiére
P

l civile et commerciale et quelle que soit la nature de la juridiction. Elle ne
recouvre notamment pas les matiéres fiscales, douaniéres ou adminis-

tratives®.
. Sont exclus de son application:
1. Iétat et la capacité des personnes physiques, les régimes matrimo-

niaux, les testaments et les sucessions;
2. les faillites, concordats et autres procédures analogues;

l 3. la Sécurité sociale;
‘ 4. I’arbitrage.
' TITRE 1I
COMPETENCE
l Section 1
Dispositions générales
' ART. 2. — Sous réserve des dispositions de la présente convention, les -
|
I

personnes domiciliés sur le territoire d’un Etat contractant sont attraites,

quelle que soit leur nationalité, devant les juridictions de cet Etat.
Les personnes qui ne possédent pas la nationalité de I’Etat dans lequel

elles sont domiciliés y sont soumises aux régles de compétence applicables
aux nationaux.

@ Alinéa modifié par la convention d’adhésion, article 3.
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ART. 3. — Les personnes domiciliées sur le territoire d’un Etat contrac-
tant ne peuvent étre attraites devant les tribunaux d’un autre Etat con-
tractant qu’en vertu des régles énoncées aux sections 2 4 6 du présent titre.

Ne peuvent &tre invoqués contre elles notamment:

— En Belgique: ’article 15 du Code civil (Burgerlijk Wetboek) et 1’ar-
ticle 638 du Code judiciaire (Gerechtelijk Wetboek);

— Au Denamark: ’article 248, paragraphe 2 de la loi sur la procédure
civile (Lov om rettens pleje) et le chapitre 3, article 3, de la loi sur la procé-
dure civile au Groénland (Lov for Gronland om rettens pleje);

— En République Fédérale d’ Allemagne: P’article 23 du Code de pro-
cédure civile (Zivilprozessordnung); '

— En France: les articles 14 et 15 du Code civil;

— En Irlande: les dispositions relatives a la compétence fondée sur un
acte introductif d’instance signifi¢ ou notifi¢ au défendeur qui se trouve
temporairement en Irlande;

— En Italie: Particle 2 et Particle 4 n. 1 et 2 du Code de procédure
civile (Codice di procedura civile);

— Au Luxembourg: les articles 14 et 15 du Code civil;

— Aux Pays-Bas: article 126, troisiéme alinéa et I’article 127 du Code
de procédure civile (Wetboek van Burgerlijko Rechtsvordering);

— Au Royaume-Uni: les dispositions relatives a la compétence fondée
sur:

a) Un acte introductif d’instance signifié ou notifié¢ au défendeur qui se
trouve temporairement au Royaume-Uni;

b) L’existence au Royaume-Uni de biens appartement au défendeur;

¢) La saisie par le demandeur de biens situés au Royaume-Uni®.

ART. 4. — Si le défendeur n’est pas domicilié sur le territoire d’un Etat
contractant, la compétence est, dans chaque Etat contractant, réglée par la
loi de cet Etat, sous réserve de I’application des dispositions de ’article 16.

Toute personne, quelle que soit sa nationalité, domiciliée sur le terri-
toire d’un Etat contractant, peut, comme les nationaux, y invoquer contre
ce défendeur les régles de compétence qui y sont en vigueur et notamment
celles prévues a Particle 3, deuxieme alinéa.

() Alinéa modifié par la convention d’adhésion, article 4.
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Section 2
' Compétences spéciales

ART. 5. — Le défendeur domicilié sur le territoire d’un Etat contrac-
. tant peut étre attrait, dans un autre Etat contractant:

1. En matiére contractuelle, devant le tribunal du lieu ou 1’obligation
qui sert de base 4 la demande a été ou doit étre exécutée®;

2. En matiére d’obligation alimentaire, devant le tribunal du lieu ou le
créancier d’aliments a son domicile ou sa résidence habituelle ou, s’il s’agit
d’une demande acessoire & une action relative a 1’état des personnes, devant
le tribunal compétent selon la loi du for pour en connaitre, sauf si cette
compétence est uniquement fondée sur la nationalité d’une des parties®;

3. En matiére délictuelle ou quasi délictuelle, devant le tribunal du lieu
ou le fait dommageable s’est produit;

4. S’il s’agit d’une action en réparation de dommage ou d’une action en
restitution fondées sur une infraction, devant le tribunal saisi de ’action
publique, dans la mesure ol, selon sa loi, ce tribunal peut connaitre de
I’action civile;

5. S’il s’agit d’une contestation relative a I’exploitation d’une succur-
sale, d’une agence ou de tout autre établissement, devant le tribunal du lieu

constitué soit en application de la loi, soit par écrit ou par une convention
verbale, confirmée par écrit, devant les tribunaux de I’Etat contractant sur

le territoire duquel le ¢rust a son domicile®;

7. §il, s’agit d’une contestation relative au paiement de la rémunéra-
tion réclamée en raison de 1’assistance ou du sauvetage dont a bénéficié une
cargaison ou un fret, devant le tribunal dans le ressort duquel cette cargai-
son ou le fret s’y rapportant:

a) A été saisi pour garantir ce paiement ou

b) Aurait pu étre saisi a cet effet, mais une caution ou autre siireté a été

donnée;
cette disposition ne s’applique que s’il est prétendu que le défendeur a un
droit sur la cargaison ou sur le fret ou qu’il avait un tel droit au moment de
cette assistance ou de ce sauvetage™,

() Paragraphe modifié par la convention d’adhésion, article 5, paragraphe 1 (version francaise).

) Ibid., article 5, paragraphe 3.
(6) Paragraphe ajouté par la convention d’adhésion, article 5, paragraphe 4.

™ Ibid.

de leur situation; .
6. En sa qualité de fondateur, de frustee ou de bénéficiaire d’un frust
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ART. 6. — Ce méme défendeur peut aussi étre attrait:

1. S’il y a plusieurs défendeurs, devant le tribunal du domicile de ’un
d’eux;

2. S’il s’agit d’une demande en garantie ou d’une demande en interven-
tion, devant le tribunal saisi de la demande originaire, & moins qu’elle n’ait
été formée que pour traduire hors de son tribunal celui qui a été appelé;

3. S’il s’agit d’une demande reconventionnelle qui dérive du contrat ou
du fait sur lequel est fondée la demande originaire, devant le tribunal saisi
de celle-ci.

ART. 6 bis®, — Lorsque, en vertu de la présente convention, un tribu-
nal d’un Etat contractant est compétent pour connaitre des actions en
responsabilité du fait de ’utilisation ou de I’exploitation d’un navire, ce tri-
bunal ou tout autre que lui substitue la loi interne de cet Etat, connait aussi
des demandes relatives a la limitation de cette responsabilité.

Section 3
Compétence en matiére d’assurances

ART. 7. — En matiere d’assurances, la compétence est déterminée par
la présente section, sans préjudice des dispositions des articles 4 et 5, point 5.

ART. 8.0 — I’assureur domicilié sur le territoire d’un Etat contractant
peut étre attrait:

1. Devant les tribunaux de I’Etat ou il a son domicile ou

2. Dans un autre Etat contractant, devant le tribunal du lieu ou le pre-
neur d’assurance a son domicile, ou

3. S’il s’agit d’un coassureur, devant le tribunal d’un Etat contractant
saisi de ’action formée contre I’apériteur de la coassurance.

Lorsque I’assureur n’est pas domicilié sur le territoire d’un Etat contrac-
tant mais posséde une succursale, une agence ou tout autre établissement dans
un Etat contractant, il est consideré pour les contestations relatives a leur ex-
ploitation comme ayant son domicile sur le territoire de cet Etat.

ART. 9. — L’assureur peut, en outre, étre attrait devant le tribunal du
lieu ou le fait dommageable s’est produit s’il s’agit d’assurance de responsa-
bilité ou d’assurance portant sur des immeubles. Il en est de méme si 1’assu-
rance porte 4 la fois sur des immeubles et des meubles couverts par une meé-
me police et atteints par le méme sinistre.

®) Article ajouté par la convention d’adhésion, article 6.
® Article modifié par la convention d’adhésion, article 7.
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ART. 10. — En matiére d’assurance de responsabilité, ’assureur peut
également étre appelé devant le tribunal saisi de I’action de la personne 1ésée
contre ’assuré si la loi de ce tribunal le permet.

Les dispositions des articles 7, 8 et 9 sont applicables en cas d’action

' directe intentée par la victime contre P’assureur lorsque I’action directe est
possible. '

Si la loi relative a cette action directe prévoit la mise en cause du pre-
neur d’assurance ou de I’assuré, le méme tribunal sera aussi compétent a
leur égard.

ART, 11. — Sous réserve des dispositions de article 10, troisiéme ali-
néa, I’action de I’assureur ne peut &tre portée que devant les tribunaux de
l PEtat contractant sur le territoire duquel est domicilié le défendeur, qu’il
soit preneur d’assurance, assuré ou bénéficiaire.
Les dispositions de la présente section ne portent pas atteinte au droit
d’introduire une demande reconventionnelle devant le tribunal saisi d’une
demande originaire conformément 4 la présente section.

ART. 1209, — I ne peut &tre dérogé aux dispositions de la présente sec-
tion que par des conventions:

1. Postérieures a la naissance du différend ou

2. Qui permettent au preneur d’assurance, a ’assuré ou au bénéficiaire
de saisir d’autres tribunaux que ceux indiqués & la présente section ou

3. Qui, passés entre un preneur d’assurance et un assureur ayant, au
moment de la conclusion du contrat, leur domicile ou leur résidence habi-
tuelle dans du méme Etat contractant, ont pour effet, alors méme que le fait
dommageable se produirait a ’étranger, d’attribuer compétence aux tribu-
naux de cet Etat sauf si la loi de celui-ci interdit de telles conventions ou

. 4. Conclues par un preneur d’assurance n’ayant pas son domicile dans

un Etat contractant, sauf s’il s’agit d’une assurance obligatoire ou qui porte
sur un immeuble situé dans un Etat contractant ou _

5. Qui concernent un contrat d’assurance en tant que celui-ci couvre un
ou plusieurs des risques enumérés a ’article 12 bis.

ART. 12 bis®?, — 1. Les risques a ’article 12, point 5 sont les suivants:
' 1. Tout dommage:

a) Aux navires de mer, aux installations, au large des cotes et en haute
mer ou aux aéronefs, causé par des événements survenant en rela-
tion avec leur utilisation a des fins commerciales;

——

(10 Article modifié par la convention d’adhésion, article 8.
@Y Article ajouté par la convention d’adhésion, article 9.
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b) Aux marchandises autres que les bagages des passagers, durant un
transport réalisé par ces navires ou aéronefs soit en totalité, soit en
combinaison avec d’autres modes de transport;

2. Toute responsabilité, a I’exception de celle des dommages corporels
aux passagers ou a leurs bagages:

a) Résultant de I'utilisation ou de 1’exploitation des navires, installa-
tions ou aéronefs, conformément au point 1 sous a ci-dessus, pour
autant que la loi de I’Etat contractant d’immatriculation de 1’aéro-
nef n’interdise pas les clauses attributives de juridiction dans I’assu-
rance de tels risques;

b) Du fait de marchandises, durant un transport visé au point 1 sous b
ci-dessus;

3. Toute parte pécuniaire liée & I’utilisation ou a I’exploitation des navi-
res, installations ou aéronefs conformément au point 1 sous a ci-dessus,
notamment celle du fret ou du bénéfice d’affrétement;

4. Tout risque lié accesoirement a I’un de ceux visés aux points 1 4 3
ci-dessus.

Section 42

Compétence en matiére de contrats conclus par les consommateurs

ART. 13. — En matiére de contrat conclu par une personne pour un
usage pouvant étre considéré comme étranger  son activité professionnelle,
ci-aprés dénommée ‘‘le consommateur’’, la compétence est déterminée
par la présente section, sans préjudice des dispositions de ’article 4 et de
I’article 5, point 5: ‘

1. Lorsqu’il s’agit d’une vente a tempérament d’objets mobiliers cor-

‘porels;

2. Lorsqu’il s’agit d’une prét a tempérament ou d’une autre opération
de crédit liés au financement d’une vente de tels objets;

3. Pour tout autre contrat ayant pour objet une fournituré de services
ou d’objets mobiliers corporels si:

a) La conclusion du contrat a été précédée dans ’Etat du domicile
du consommateur d’une proposition spécialement faite ou d’une
publicité et que

-b) Le consommateur a accompli dans cet Etat les actes nécessaires 4 la
conclusion de ce contrat.

Lorsque le cocontractant du consommateur n’est pas domicilié sur le
territoire d’un Etat contractant, mais posséde une succursale, une agence ou

(12) Section modifiée par la convention d’adhésion, article 10.
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tout autre établissement dans un Etat contractant, il est considéré pour les
contestations relatives a leur exploitation comme ayant son domicile sur le

territoire de cet Etat.
La présente section ne s’applique pas au contrat de transport.

ART. 14, — L’action intentée par un consommateur contre ’autre par-
tie au contrat peut étre portée soit devant les tribunaux de ’Etat contractant
sur le territoire duquel est domicilié le consommateur.

L’action intentée contre le consommateur par ’autre partie au contrat
ne peut &tre portée que devant les tribunaux de I’Etat contractant sur le
territoire duquel est domicilié le consommateur.

Ces dispositions ne portent pas atteinte au droit d’introduire une de-
mande reconventionnelle devant le tribunal saisi d’une demande originaire
conformément & la présente section.

ART. 15, — 1l ne peut étre dérogé aux dispositions de la présente sec-
tion que par des conventions: '

1. Postérieurs 2 la naissance du différend ou
2. Qui permettent au consommateur de saisir d’autres tribunaux que
ceux indiquées a la présente section ou

3. Qui, passées entre le consommateur et son cocontractant ayant, au
moment de la conclusion du contrat, leur domicile ou leur résidence habi-
tuelle dans un méme Etat contractant, attribuent compétence aux tribunaux
de cet Etat sauf si la loi de celui-ci interdit de telles conventions.

Section 5
Compétences exclusives
ART. 16, — Sont seuls compétents, sans considération de domicile:

1. En matiére de droits réels immobiliers et de baux d’immeubles, les
tribunaux de I’Etat contractant ou I’immeuble est situé;

2. En mati¢re de validité, de nullité ou de dissolution des sociétés
ou personnes morales ayant leur siége sur le territoire d’un Etat contrac-
tant, ou des décisions de leurs organes, les tribunaux de cet Etat;

3. En matiére de validité des inscriptions sur les registres publics, les tri-
bunaux de ’Etat contractant sur le territoire duquel ces registres sont tenus;

4. En matiére d’inscription ou de validité des brevets, marques, dessins
et modeles, et autres droits analogues donnant lieu 2 un dépdt ou a un enre-
gistrement, les juridictions de I’Etat contractant sur le territoire duquel le
dépbt ou Penregisirement a été demandg, a été effectué ou est réputé avoir
été effectué aux termes d’une convenction internationale;

5. En matiére d’exécution des décisions, les tribunaux de 1’Etat con-
tractant du lieu de I’exécution. *
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Section 6
Prorogation de compétence

ART. 1799, — §i les parties, dont I’'une au moins a son domicile sur le
territoire d’un Etat contractant, sont convenues d’un tribunal ou de tribu-
naux d’un Etat contractant pour connaitre des différends nés ou a naitre a
’occasion d’un rapport de doit déterminé, ce tribunal ou les tribunaux de
cet Etat sont seuls compétents. Cette convention attributive de juridiction
doit étre conclue soit par écrit, soit verbalement avec confirmation écrite,
soit dans le commerce international, en une forme admise par les usagers
dans ce domaine et que les parties connaissent ou sont censées connaitre.
Lorsqu’une telle convention est conclue par des parties dornit aucune n’a son
domicile sur le territoire d’un Etat contractant, les tribunaux des autres
Etats contractants ne peuvent connaitre du différend tant que le tribunal ou
les tribunaux désignés n’ont pas décliné leur compétence.

Le tribunal ou les tribunaux d’un Etat contractant auxquels 1’acte cons-
titutif d’un ¢rust attribue compétence sont exclusivement compétents pour
connaitre d’une action contre un fondateur, un frustee ou un bénéficiaire
d’un frust, s’il s’agit de relations entre ces personnes ou de leurs droits ou
obligations dans le cadre du ¢rust. .

Les conventions attributives de juridiction ainsi que les stipulations
similaires d’actes constitutifs de frust sont sans effet si elles sont contraires
aux dispositions des articles 12 et 15 ou si les tribunaux 4 la compétence des-
quels elles dérogent sont exclusivement compétents en vertu de ’article 16.

Si une convention attributive de juridiction n’a été stipulée qu’en
faveur de I’une des parties, celle-ci conserve le droit de saisir tout autre tri-
bunal compétent en vertu de la présent convention.

ART. 18. — OQutre les cas ou sa compétence résulte d’autres disposi-
tions de la présente convention, le juge d’un Etat contractant devant lequel
le défendeur comparait est compétent. Cette régle n’est pas applicable si la
comparution a pour objet de contester la compétence ou s’il existe une autre
juridiction exclusivement compétente en vertu de I’article 16.

Section 7
Vérification de la compétence et de la recevabilité

ART. 19. — Le juge d’un Etat contractant, saisi a titre principal d’un
litige pour lequel une juridiction d’un autre Etat contractant est exclusi-
vement compétent en vertu de [article 16, se déclare d’office incompétent.

(13) Article modifié par la convention d’adhésion, article 11.
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ART. 20. — Lorsque le défendeur domicilié sur le territoire d’un Etat
contractant est attrait devant un juridiction d’un autre Etat contractant et
ne comparait pas, le juge se déclare d’office incompétent si sa compétence
n’est pas fondée aux termes de la présente convention.

Le juge est tenu de surseoir 4 statuer aussi longtemps qu’il n’est pas

I établi que ce défendeur a été mis & méme de recevoir Pacte introductif d’ins-

tance ou un acte équivalent en temps utile pour se défendre ou que toute
diligence a été faite a cette fint¥,

l Les dispositions de 1’alinéa précédent seront remplacées par celles de

Particle 15 de la convention de La Haye du 15 novembre 1965 relative 4 la
signification et & la notification a 1’étranger des actes judiciaires et extra-

l -judiciaires en matiére civile ou commerciale, si I’acte introductif d’instance

a dii étre transmis en exécution de cette convention.

l . Section 8

Litispendance et connexité

I ART. 21. — Lorsque des demandes ayant la méme objet et la méme

cause sont formées entre les mémes parties devant des juridictions d’Etats
contractants différents, la juridiction saisie en second lieu doit, méme d’of-

l fice, se dessaisir en faveur du tribunal premier saisi.

La juridiction qui devrait se dessaisir peut surseoir a statuer si la com-
pétence de I'autre juridiction est contestée.

ART. 22. — Lorsque des demandes connexes sont formées devant des

* juridictions d’Etats contractants et son pendantes au premier degré, la juri-
diction saisie en second lieu peut surseoir a statuer.

Cette juridiction peut également se dessaisir, & la demande de 'une

des parties, 3 condition que sa loi permette la jonction d’affaires connexes

et que le tribunal premier saisi soit compétent pour connaitre des deux

demandes.
Sont connexes, au sens du présent article, les demandes liées entre elles

par un rapport si étroit qu’il y a intérét a les instruire et a juger en méme
temps afin d’éviter des solutions qui pourraient étre inconciliables si les cau-
ses étaient jugées séparément. :

ART. 23, — Lorsque les demandes relévent de la compétence exclusive
de plusieurs juridictions, le dessaisissement a lieu en faveur de la juridiction
premiére saisie.

(14 Alinéa modifié par la convention d’adhésion, article 12.
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Section 9

Mesures provisoires et conservatoires

ART. 24, — Les mesures provisoires ou conservatoires prévues par la
loi d’un Etat contractant peuvent étre demandées aux autoritées judiciaires
de cet Etat, méme si, en vertu de la présente convention, une juridiction
d’un autre Etat contractant est compétente pour connaitre du fond.

TITRE 111
RECONNAISSANCE ET EXECUTION

ART. 25. — On entend par décision, au sens de la présente convention,
toute décision rendue par une juridiction d’un Etat contractant quelle que
soit la dénomination qui lui est donnée, telle qu’arrét, jugement, ordonnan-
ce ou mandat d’exécution, ainsi que la fixation par le greffier du montant
des frais du proces. .

Section 1

Reconnaissance

ART. 26. — Les décisions rendues dans un Etat contractant sont recon-
nues dans les autres Etats contractants, sans qu’il soit nécessaire de recourir
a aucune procédure.

En cas de contestation, toute partie intéressée qui invoque la reconnais-
sance 4 titre principal peut faire constater, selon la procédure prévue aux
sections 2 et 3 du présent titre, que la décision doit étre reconnue.

Si la reconnaissance est invoquée de facon incidente devant une juridic-
tion d’un Etat contractant, celle-ci est compétente pour en connaitre.

ART. 27. — Les décisions ne sont pas reconnues:

1. Si la reconnaissance est contraire a I’ordre public de I’Etat requis;

2. Si I’acte introductif d’instance ou un acte équivalent n’a pas été sig-
nifié ou notifié au défendeur défaillant, réguliérement et en temps utile,
pour qu’il puisse se défendret™; '

3. Si la décision est inconciliable avec une décision rendue entre les
mémes parties dans I’Etat requis;

4. Si le tribunal de ’Etat d’origine, pour rendre sa décision, a, en tran-
chant une question relative 4 I’état ou 4 la capacité des personnes physiques,
aux testaments et aux sucessions, méconnu une régle de droit international

(15) Paragraphe modifié par la convention d’adhésion, article 13, paragraphe 1.
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privé de I’Etats requis, & moins que sa décision n’aboutisse au méme résultat
que s’il avait fait application des régles du droit international privé de I’Etat
requis;

5. Si la décision est inconciliable avec une décision rendue antérieure-
ment dans un Etat non contractant entre les mémes parties dans un litige
ayant le méme objet et la méme cause, lorsque cette derniére décision réunit
les condictions nécessaires & sa reconnaissance dans 1’Etat requis'®),

ART. 28. — De méme, les décisions ne sont pas reconnues si les disposi-
tions des sections 3, 4 et 5 du titre I ont été méconnues ainsi que dans le cas
prévu a Particle 59.

Lors de ’appréciation des compétences mentionnées 4 1’alinéa précé-
dent, I’autorité requise est liée par les constatations de fait sur lesquelles la
juridiction de ’Etat d’origine a fondé sa compétence.

Sans préjudice des dispositions du premier alinéa, il ne peut &tre
procédé au contrdle de la compétence des juridictions de I’Etat d’origine; les
régles relatives & la compétence ne concernent pas I’ordre public visé a
I’article 27, point 1.

ART. 29. — En aucun cas, la décision étrangére ne peut faire ’objet
d’une révision au fond.

ART. 30. — L’autorité judiciaire d’un Etat contractant, devant laquelle
est invoquée la reconnaissance d’une décision rendue dans un autre Etat
contractant, peut surseoir a statuer si cette décision fait 1’objet d’un recours
ordinaire.

L’autorité judiciaire d’un Etat contractant devant laquelle est invoquée
la reconnaissance d’une décision rendue en Irlande ou au Royaume-Uni et
dont I’exécution est suspendue dans I’Etat d’origine du fait de ’exercice
d’un recours peut surseoir & statuer('?.

Section 2
Exécution

ART. 31. — Les décisions rendues dans un Etat contractant et qui y
sont exécutoires sont mises & exécution dans un autre Etat contractant aprés
y avoir été revétues de la formule exécutoire sur requete de toute partie inté-
ressée.

Toutefois, au Royaume-Unie, ces décisions sont mises & exécution en
Angleterre et au pays de Galles, en Ecosse ou en Irlande du Nord, aprés

(16) Paragraphe ajouté par la convention d’adhésion, article 13, paragraphe 2.
(I7) Alinéa ajouté par la convention d’adhésion, article 14.
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avoir été enregistrées en vue de leur exécution, sur requéte de toute partie
intéressée, dans I’'une ou ’autre de ces parties du Royaume-Uni, suivant le
cas(®,

ART. 32. — La requéte est présentée:

— En Belgique, au tribunal de premiére instance ou a la rechtbank van
eerste aanleg;

— Au Danemark, a I’underret;

— En République Fédérale d’ Alemmagne, au président d’une chambre
du Landgericht;

— En France, au président du tribunal de grande instance;

— En Irlande, a la High Court;

— En Italie, a la corte d’appello;

— Au Luxembourg, au président du tribunal d’arrondissements;

— Aux Pays-Bas, au président de I’arrondissements-rechtbank;

— Au Royaume-Uni:

1. En Angleterre et au Pays de Galles, a la High Court of Justice ou,
s’il s’agit d’une décision en matiére d’obligation alimentaire, 4 la Magistra-
tes” Court saisie par ’intermédiaire du Secretary of State;

2. En Ecosse, a la Court of Session ou, s’il s’agit d’une décision en ma-
tiere d’obligation alimentaire, a la Sheriff Court, saisie par I’intermédiaire
du Secretary of State;

3. En Irlande du Nord, a la High Court of Justice ou, s’il s’agit d’une
décision en matiére d’obligation alimentaire, a la Magistrates’ Court saisie
por I’intermédiaire du Secretary of State',

La juridiction territorialement compétente est déterminée par le domi-
cile de la partie contre laquelle I’exécution est demandée. Si cette partie n’est
pas domiciliée sur le territoire de I’Etat requis, la compétence est déterminée
par le lieu de P’exécution.

ART. 33. — Les modalités du dépdt de la requéte sont déterminées par
la loi de I’Etat requis.

Le requérant doit faire élection de domicile dans le ressort de la juridic-
tion saisie. Toutefois, si la loi de I’'Etat requis ne connait pas ’eléction de
domicile, le requérant désigne un mandataire ad litem.

‘Les documents mentionnés aux articles 46 et 47 sont joints a la requéte.

ART. 34. — La juridiction saisie de la requéte statue a bref délai, sans
que la partie contre laquelle ’exécution est demandée puisse, en cet état de
la procédure présenter d’observation.

(18) Alinéa ajouté par la convention d’adhésion, article 15.
(19) Alinéa modifié par la convention d’adhésion, article 16.
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La requéte no peut étre rejetée que pour ’un des motifs prévus aux arti-
q quep

cles 27 et 28.
En aucun cas, la décision étrangére ne peut faire I’objet d’une révision

au fond.

ART. 35. — La décision rendue sur enquéte est aussitot portée a la con-
naissance du requérant, a la diligence du greffier, suivant les modalités dé-
terminées par la loi de I’Etat requis.

ART. 36. — Si I’exécution est autorisée, la partie contre laquelle I’exé-
cution est demandée peut former un recours contre la décision dans le mois

de sa signification.
Si cette partie est domicilié dans un Etat contractant atitre que celui ou

la décision qui autorise I’exécution a été rendue, le délai est de deux mois et
court du jour ou la signification a été faite & personne ou 2 domicile. Ce
délai ne comporte pas de prorogation a raison de la distance.

ART. 37@9, — Lerecours est porté, selon les régles de la procédure con-
tradictoire:

— En Belgique, devant le tribunal de premiére instance ou la rechtbank

van eerste aanieg; ’

— Au Danemark, devant le landsret;

— En République Fédérale d’ Alemagne, devant I’Oberlandesgericht;

— En France, devant la cour d’appel;

— En Irlande, devant la High Court;

— En Italie, devant la corte d’appello;

— Au Luxembourg, devant la Cour supérieure de justice siégeant en
matiére d’appel civil;

— Aux Pays-Bas, devant ’arrondissementsrechtbank;

— Au Royaume-Uni:

1. En Angleterre et au Pays de Galles, devant la High Court of Justice
ol, s’il s’agit d’une décision en matiére d’obligation alimentaire, devant la

Magistrates’ Court;
2. En Ecosse, devant la Court of Session ou, s’il s’agit d’une décision

en matiére d’obligation alimentaire, devant la Sheriff Court;
3. En Irlande du Nord, devant la High Court of Justice ou, s’il s’agit
d’une décision en matiére d’obligation alimentaire, devant la Magistrates’

Court.

@0 Article modifié par la convention d’adhésion, article 17.
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La décision rendue sur le recours ne peut faire 1’objet:

— En Belgique, en France, en Italie, au Luxembourg et aux Pays-Bas,
que d’un pourvoi en cassation;
— Au Danemark, que d’un recours devant le hojesteret, avec I’autori-
sation du ministre de la justice;
~— En république fédérale d’Allemagne, que d’une Rechtsbeschwerde;
— En Irlande, que d’un recours sur un point de droit devant la Supre-
me Court;

— Au Royaume-Uni, que d’un seul recours sur un point de droit.

ART. 38. — La juridiction saisie du recours peut, a la requéte de la par-
tie qui I’a formé, surseoir a statuer, sila décision étrangére fait, dans I’Etat
d’origine, I’objet d’un recours ordinaire ou si le délai pour le former n’est
pas expiré; dans ce dernier cas, la juridiction peut impartir un délai pour
former ce recours.

Lorsque la décision a été rendue en Irlande ou au Royaume-Uni, toute
voie de recours prévue dans I’Etat d’origine est considérée comme un re-
cours ordinaire pour ’application du premier alinéa®b.

Cette juridiction peut également subordonner I’exécution a la constitu-
tion d’une garantie qu’elle détermine.

ART. 39. — Pendant le délai du recours prévu a I’article 36 et jusqu’a
ce qu'il ait été statué sur celui-ci, il ne peut étre procédéqu’a des mesures
conservatoires sur les biens de la partie contre laquelle ’exécution est
demandée. .

La décision qui accorde I’exécution emporte I’autorisation de procéder
a ces mesures.

ART. 40. — Si sa requéte est rejetée, le requérant peut former un
recours:

— En Belgique, devant la cour d’appel ou le hof van beroep;

— Au Danemark, devant le landsret;

— En république fédérale d’ Allemagne, devant I’Oberlandesgericht;

— En France, devant la cour d’appel;

— En Irlande, devant la High Court;

— En Italie, devant la corte d’appello;

— Au Luxembourg, devant la Cour supérieure de justice siégeant en
matiére d’appel civil; '

— Aux Pays-Bas, devant le gerechtshof;

— Au Royaume-Uni:

@1 Alinéa ajouté par la convention d’adhésion, article 18.
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! 1. En Angleterre et au pays de Galles, devant la High Court of Justice

u, s’il s’agit d’une décision en matiére d’obligation alimentaire, devant la
Magistrates’ Court;
2. En Ecosse, devant la Court of Session ou, s’il s’agit d’une décision
n matiére d’obligation alimentaire, devant la Sheriff Court;

3. En Irlande du Nord, devant la High Court of Justice ou, s’il s’agit
d’une décision en matiére d’obligation alimentaire, devant la Magistrates’
Court®@?,

La partie contre laquelle P’exécution est demandée est appelée & com-
paraitre devant la juridiction saisie du recours. En cas de défaut, les dis-
positions de I’article 20 deuxiéme et troisiéme alinéas sont applicables alors
méme que cette partie n’est pas domiciliée sur le territoire d’un des Etats

contractants.

l ART. 41®, — La décision rendue sur le recours prévu a I’article 40 ne

S e = e

peut faire I’objet:

— En Belgique, en France, en Italie, au Luxembourg et aux Pays-Bas,
que d’un pourvoi en cassation;

— Au Danemark, que d’un recours devant la hojesteret, avec I’autori-
sation du ministre de la justice;

— En république fédérale d’ Allemagne, que d’une Rechisbeschwerde;

— En Irlande, que d’un recours sur un point de droit devant la Supre-

me Court;
— Au Royaume-Uni, que d’un seul recours sur un point de droit.

ART. 42, — Lorsque la décision étrangére a statué sur plusieurs chefs
de la démand et que I’exécution ne peut étre autorisée pour le tout, I’autori-
té judiciaire accorde I’exécution pour un ou plusieurs d’entre eux.

Le requérant peut démander une exécution partielle.

ART. 43. — Les décisions étrangéres condamnant a une astreinte no
sont exécutoires dans I’Etat requis que si le montant en a été definitivernent
fixé par les tribunaux de Etat d’origine.

ART, 44@9, — Lerequérant qui, dans I’Etat ou la décision a été rendue,
a bénéficié, en tout ou en partie de I’assistance judiciaire ou d’une exemp-
tion de frais et dépens, bénéficie, dans la procédure prévue aux articles 32 3
35, de P’assistance la plus favorable ou de ’exemption la plus large prévue
par le droit de I’Etat requis.

(22) Alinéa modifié par la convention d’adhésion, article 19.
3 Article modifié par la convention d’adhésion, article 20. -
@4 Ibid., article 21.
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Le requérant qui demande I’exécution d’une décision rendue au Dane-
mark par une autorité administrative en matiére d’obligation alimentaire
peut invoquer dans I’Etat requis le bénéfice des dispositions du premier ali-
néa s’il produit un document établi par le ministére de la justice danois et
attestant qu’il remplit les conditions économiques pour pouvoir bénéficier
en tout ou partie de 1’assistance judiciaire ou d’une exemption de frais et
dépens.

ART. 45. — Aucune caution ni aucun dépdt, sous quelque dénomina-
tion que ce soit, ne peut étre imposé en raison, soit de la qualité d’étranger,
soit du défaut de domicile ou de résidence dans le pays, a la partie qui
démande I’exécution dans un Etat contractant d’une décision rendue dans
un autre Etat contractant.

Section 3
Dispositions communes -

ART. 46. — La partie qui invoque la reconnaissance ou demande I’exé-
cution d’une décision doit produire:

1. Une expédition de celle-ci réunissant les conditions nécessaires a son
authenticité;

2. 8’il s’agit d’une décision par défaut, I’original ou une copie certifiée
conforme du document établissant que I’acte introductif d’instance ou un
acte équivalent a été signifié ou notifié a la partie défaillante®,

ART. 47. — La partie qui demande I’exécution doit en outre produire:

1. Tout document de nature a établir que, selon la loi de I’Etat d’ori-
gine, la décision est exécutoire et a été signifiée;

2. S’il y a lieu, un document justifiand que le requérant bénéficie de
I’assistance judiciaire dans I’Etat d’origine.

ART. 48. — A défaut de production des documents mentionnés a I’arti-
cle 46, point 2 et a l'article 47, point 2, I’autorité judiciaire peut impartir un
délai pour les produire ou accepter des documents équivalents ou, si elle
s’estime suffisamment éclairée, en dispenser.

I1 est produit une traduction des documents si I’autorité judiciaire 1’exi-
ge; la traduction est certifiée par une personne habilitée 3 cet effet dans ’un
des Etats contractants.

ART. 49. — Aucune legislation ni formalité analogue n’est exigée en ce
qui concerne les documents mentionées aux articles 46, 47 et a I’article 48,
deuxiéme alinéa, ainsi que, le cas échéant, la procuration ad litem.

(25) Paragraphe modifié par la convention d’adhésion, article 22.
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TITRE IV
ACTES AUTHENTIQUES ET TRANSACTIONS JUDICIAIRES

ART. 50. — Les actes authentiques regus et exécutoires dans un Etat
contractant sont, sur requéte, revétus de la formule exécutoire dans un autre
Etat contractant, conformément 3 la procédure prévue aux articles 31 et sui-
vants. La requéte ne peut &tre rejetée que si I’exécution de 1’acte authentique
est contraire a ’ordre public de 1’Etat requis.

L’acte produit doit réunir les conditions nécessaires 3 son authenticité

dans I’Etat d’origine.
Les dispositions de la section 3 du titre III sont, en tant que de besoin,

applicables.

ART. 51. — Les transactions conclues devant le juge au cours d’un pro-
cés et exécutoires dans I’Etat d’origine sont exécutoires dans I’Etat requis
aux mémes conditions que les actes authentiques.

TITRE V
DISPOSITIONS GENERALES

ART. 52. — Pour déterminer si une partie a un domicile sur le territoire
de I’Etat contractant dont les tribunaux sont saisis, le juge applique sa loi

interne.
Lorsqu’une partie n’a pas de domicile dans I’Etat dont les tribunaux

sont saisis, le juge, pour déterminer si elle a un domicile dans un autre Etat

contractant, applique la loi de cet Etat.
Toutefois, pour déterminer le domicile d’une partie, il est fait applica-
tion de sa loi nationale si, selon celle-ci, son domicile dépend de celui d’une

autre personne ou du siége d’une autorité.

ART. 53. — Le si¢ge des sociétés et des personnes'morales est assimilé
au domicile pour ’application de la présente convention. Toutefois, pour
déterminer ce sieége, le juge saisi applique les régles de son droit internatio-

nal privé.
Pour déterminer si un frust a son domicile sur le territoire d’un Etat

contractant dont les tribunaux sont saisi, le juge applique les régles de son
droit international privé?s,

(26) Alinéa ajouté par la convention d’adhésion, article 23.
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TITRE VI
DISPOSITIONS TRANSITOIRES®"

ART. 54. — Les dispositions de la présente convention ne sont applica-
bles qu’aux actions judiciaires intentées et aux actes authentiques regus pos-
térieurement & son entrée en vigueur.

Toutefois, les décisions rendues aprés la date d’entrée en vigueur de la
présente convention a la suite d’actions intentées avant cette date sont re-
connues et exécutées conformément aux dispositions du titre III si les régles
de compétence appliquées son conformes a celles prévues soit par le titre II
soit par une convention qui était en vigueur entre I’Etat d’origine et ’Etat
requis lorsque ’action a été intentée.

TITRE VII
RELATIONS AVEC LES AUTRES CONVENTIONS

ART. 55. — Sans préjudice des dispositions de ’article 54, deuxiéme
alinéa et de ’article 56, la présente convention remplace entre les Etats quiy
sont partie les conventions conclues entre deux ou plusieurs de ces Etats, &
savoir:

— La convention entre la Belgique et ia France sur 1a compétence judi-
ciaire, sur PPautorité et I’exécution des décisions judiciaires, des sentences
arbitrales et des actes authentiques, signée & Paris le 8 juillet 1899,

— La convention entre la Belgique et les Pays-Bas sur la compétence
judiciaire territoriale, sur.la faillite, ainsi que sur 'autorité et 'exécution
des décisions judiciaires, des sentences arbitrales et des actes authentiques,
signée & Bruxelles le 28 mars 1925,

— La convention entre la France et 1’Italie sur ’exécution des juge-
ments en matiére civile et commerciale, signée & Rome le 3 juin 1930,

— La convention entre le Royaume-Uni et 1a France sur 1’exécution ré-
ciproque des jugements en matiére civile et commerciale, accompagnée d’un
protocole, signée & Paris le 18 janvier 1934©@%),

— La convention entre le Royaume-Uni et la Belgique sur 1 exécution
réciproque des jugements en matiére civile et commerciale, accompagnée
d’un protocole, signée 4 Bruxelles le 2 mai 193428,

@7) Des dispositions transitoires propres a la convention d’adhésion figurent au titre V de celle-
-ci, voir ci-aprés.

(28) Tirets ajoutés par la convention d’adhésion, article 24.
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ll’exécution des décisions judiciaires en matiére civile et commerciale, signée

— La convention entre I’ Allemagne et 1’Italie sur la reconnaissance et

a Rome le 9 mars 1936,

— La convention entre la république fédérale d’Allemagne et le royau-
me de Belgique concernant la reconnaissance et I’exécution réciproques en
matiére civile et commerciale des décisions judiciaires, sentences arbitrales
et actes authentiques, signée 4 Bonn le 30 juin 1958,

— La convention entre le royaume des Pays-Bas et la République
italienne sur la reconnaissance et I’exécution des décisions judiciaires en
matiére civile et commerciale, signée & Rome le 17 avril 1959,

— La convention entre le Royaume-Uni et la république fédérale d’Al-
lemagne sur la reconnaissance et I’exécution réciproques des jugements en
matiére civile et commerciale, signée a Bonn le 14 juillet 19602®),

— La convention entre le royaume de Belgique et la République italien-

ne concernant la reconnaissance et I’exécution des décisions judiciaires et

" d’autres titres exécutoires en matiére civile et commerciale, signée 4 Rome le
6 avril 1962,

— La convention entre le royaume des Pays-Bas et la république fédé-
rale d’Allemagne sur la reconnaissance et ’exécution mutuelles des déci-
sions judiciaires et autres titres exécutoires en matiére civile et comerciale,
signé & La Haye le 30 aofit 1962,

— La convention entre le Royaume-Uni et la République italienne sur
la reconnaissance et I’exécution réciproques des jugements en matiére civile
et commerciale, signée & Rome le 7 février 1964, accompagnée d’un proto-
cole signé a Rome le 14 juillet 197029,

— La convention entre le Royaume-Uni et le royaume des Pays-Bas sur
la reconnaissance et 1’exécution réciproques des jugements en matiére civile,
signé 4 La Haye le 17 novembre 196729,
et pour autant qu’il est en vigueur:

— Le traité entre la Belgique, les Pays-Bas et le Luxembourg sur la
compétence judiciaire, sur la faillite, sur ’autorité et 1’exécution des déci-
sions judiciaires, des sentences arbitrales et des actes authentiques, signé a
Bruxelles le 24 novembre 1961.

ART. 56. — Le traité et les conventions mentionnés a I’article 55 conti-
nuent & produire leurs effets dans les matiéres auxquelles la présente con-
vention n’est pas applicable.

Ils continuent a produire leurs effets en ce qui concerne les décisions
rendues et les actes recus avant ’entrée en vigueur de la présente conven-
tion. o
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ART. 57®. — La présente convention ne déroge pas aux conventions
auxquelles les Etats contractants sont ou seront parties et qui, dans des ma-
tiéres particuliéres, reglent la compétence judiciaire, la reconnaissance ou
’exécution des décisions®®,

Elle ne préjuge pas I’application des dispositions qui, dans des matiéres
particulieres, réglent la compétence judiciaire, la reconnaissance ou ’exé-
cution des décisions et qui sont ou seront contenues dans les actes des insti-
tutions des Communautés européennes ou dans les législations nationales
harmonisées en exécution de ces actes.

ART. 58. — Les dispositions de la présente convention ne portent pas
préjudice aux droits reconnus aux ressortissants suisses par la convention
conclue, le 15 juin 1859, entre la France et la Confédération helvétique sur
la compétence judiciaire et I’exécution des jugements en matiére civile.

ART. 59. — La présente convention ne fait pas obstacle 4 ce qu’un Etat
contractant s’engage envers un Etat tiers, aux termes d’une convention sur
la reconnaissance et ’exécution des jugements, 4 ne pas reconnaitre une dé-
cision rendue, notamment dans un autre Etat contractant, contre un défen-
deur qui avait son domicile ou sa résidence habituelle sur le territoire de
I’Etat tiers lorsque, dans un cas prévu par ’article 4, la décision n’a pu étre
fondée que sur une compétence visée 4 ’article 3 deuxiéme alinéa.

Toutefois, aucun Etat contractant ne peut s’engager envers un Etat
tiers & ne pas reconnaitre une décision rendue dans un autre Etat contrac-
tant par une juridiction dont la compétence est fondée sur I’existence dans
cet Etat de biens appartenant au défendeur ou sur la saisie par le demandeur
de biens qui y existent:

(29) Article modifié par la convention d’adhésion, article 25, paragraphe 1.

(9 Dispositions d’application de cet alinéa fixées par la convention d’adhésion, article 25, pa-
ragraphe 2: «ART. 25. 2. En vue d’assurer son interprétation uniforme, P’article 57, premier ali-
néa, est appliqué de la maniére suivante: ¢) La convention de 1968 modifiée ne fait pas obsta-
cle & ce qu’un tribunal d’un Etat contractant partie 4 une convention relative 4 une matiére par-
ticuliére puisse fonder sa compétence sur une telle convention, méme si le défendeur est domici-
lié sur le territoire d’un Etat contractant non partie & une telle convention. Le tribunal saisi ap-
plique, en tout cas, P’article 20 de la convention de 1968 modifiée; b) Les décisions rendues
dans un Etat contractant par un tribunal ayant fondé sa compétence sur une convention relati-
ve & une matiére particuliére sont reconnues et exécutées dans les autres Etats contractans con-
formément 4 la convention de 1968 modifiée.

Si une convention relative & une matiére particuliére et & laquelle sont parties I’Etat d’origine et
P’Etat requis détermine les conditions de reconnaissance et d’exécution des décisions. I est fait
application de ces conditions. Il peut, en tout cas, &tre fait application des dispositions de la
convention de 1968 modifiée qui concernent la procédure relative 4 la reconnaissance et & 1’exé-
cution des décisions. .
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1. Sila demande porte sur la propriété ou la possession desdits biens,
vise 4 obtenir I"autorisation d’en disposer ou est relative a un autre litige les
concernant, ou

2. Siles biens constituent la garantie d’une créance qui fait I’objet dela
demande®b,

TITRE VIII
DISPOSITIONS FINALES®2

ART. 60°¥, — La présente convention s’applique au territoire euro-
péen des Etats contractans, y compris le Groenland, aux départements et
l territoires frangais d’outre-mer ainsi qu’a Mayotte.
Le royaume des Pays-Bas peut déclarer au moment de la signature ou
de la ratification de la présente convention ou a tout moment ultérieur, par
I voie de notification au secrétaire général du Conseil des Communautés eu-
ropéennes, que la présente convention est applicable aux Antilles néerlan-
daises. A défaut d’une telle déclaration, les procédures se déroulant sur le
I territoire européen du Royaume a la suite d’un pourvoi en cassation contre
les décisions des tribunaux des Antilles néerlandaises sont considérés com-
me des procédures se déroulant devant ces tribunaux.
I Par dérogation au premier alinéa, la présente convention ne s’applique
pas:

1. Aux fles Féro¢, sauf déclaration contraire du royaume de Dane-
- mark;

2. Aux territoires européens situés hors du Royaume-Um et dont
celui-ci assume les relations internationales, sauf déclaration contraire du
Royaume-Uni pour un tel territoire.

Ces déclarations peuvent &étre faites 4 tout moment, par voie de noti-
fication au secrétaire général du Conseil des Communautés européennes.

Les procédures d’appel introduites au Royaume-Uni contre des déci-
sions rendues par les tribunaux situés dans un des territoires visés au troi-
si¢me alinéa point 2 sont considérées comme des procédures se déroulant
devant ces tribunaux.

Les affaires qui, au Royaume de Danemark, sont traitées d’apreés la loi
sur la soi sur la procédure civile pour les iles Féroé (Lov for Foereerne om

B1) Alinéa ajouté par la convention d’adhésion, article 26.
(32) Des dispositions finales propres 4 la convention d’adhésion figurent au titre VI de celle-ci,
voir ci-aprés.

(33) Article modifié par la convention d’adhésion, article 27. .
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rettens pleje) sont considérées comme des affaires se déroulant devant les
tribunaux des iles Féroé.

ART. 61. — La présente convention sera ratifiée par les Etats signatai-
res. Les instruments de ratification seront déposés aupres du secrétaire
général du Conseil des Communautés européennes.

ART. 6269, — La présente convention entrera en vigueur le premier
jour du troisiéme mois suivant le dépdt de I’instrument de ratification de
I’Etat signataire qui procédera le dernier & cette formalité.

ART. 63. — Les Etats contractants reconnaissent que tout Etat qui de-
vient membre de la Communauté économique européenne aura 1’obligation
d’accepter que la présente convention soit prise comme base pour les nego-
ciations nécessaires pour assurer la mise en ceuvre de I’article 220, dernier
alinéa du traité instituant la Communauté économique eurcpéenne dans les
rapports entre les Etats contractants et cet Etat.

Les adaptations nécessaires pourront faire ’objet d’une convention
spéciale entre les Etats contractants, d’une part, et cet Etat, d’autre part.

ART. 64. — Le secrétaire général du Conseil des Communautés euro-
péennes notifiera aux Etats signataires:

a) La dépdt de tout instrument de ratification;
b) La date d’entrée en vigueur de la présente convention;
- ¢) Les déclarations regues en application de I’article 606%;
d) Les déclarations regues en application de ’article IV du protocole;
e) Les communications faites en application de I’article VI du pro-
tocole.

ART. 65. — Le protocole qui, du commun accord des Etats contrac-
tants, est annexé a la présente convention, en fait partie intégrante.

ART. 66. — La présente convention est conclue pour une durée illi-
mitée.

ART. 67. — Chaque Etat contractant peut demander la révision de la

présente convention. Dans ce cas, une conférence de révision est convoquée
par le président du Conseil des Communautés européennes.

(34) Pour Pentrée en vigueur de la convention d’adhésion, voir ci-aprés ’article 39 de celle-ci.
(3%) Lettre ¢ modifiée par la convention d’adhésion, article 28.
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ART, 6869, — La présente convention, rédigée en un exemplaire uni-
que en langue allemande, en langue frangaise, en langue italienne et en lan-
gue néerlandaise, les quatre textes faisant également foi, sera déposée dans
les archives du secrétariat du Conseil des Communautés européennes. Le se-
crétaire général en remettra une copie certifiée conforme a chacun des gou-
vernements des Etats signataires,

Protocole

Les hautes parties contractants sont convenues des dispositions ci-
-apres, qui sont annexées a la convention:

ART. I. — Toute personne domiciliée au Luxembourg, attraite devant
un tribunal d’un autre Etat contractant en application de Iarticle 5, point 1,
peut décliner la compétence de ce tribunal. Ce tribunal se déclare d’office
incompétent si le défendeur ne comparait pas.

Toute convention attributive de juridiction au sens de 1’article 17 ne
produit ses effets a 1’égard d’une personne domiciliée au Luxembourg que si
celle-ci I’a expressément et spécialement acceptée.

ART. II. — Sans préjudice de dispositions nationales plus favorables,
les personnes domiciliées dans un Etat contfractant et poursuivies pour une
infraction involontaire devant les juridiction répressives d’un autre Etat
contractant dont elles ne sont pas les nationaux, peuvent se faire défendre
par les personnes habilitées 4 cette fin, méme si elles ne comparaissent pas
personnellement.

Toutefois, la juridiction saisie peut ordonner la comparutlon person-
nelle; si celle-ci n’a pas lieu, la décision rendue sur I’action civile sans que la
personne en cause ait eu la possibilité de se faire défendre pourra ne pas étre
reconnue ni exécutée dans les autres Etats contractants,

- ART, III. — Aucun impdt, droit ou taxe, proportionnel a la valeur du
litige, n’est percu dans I’Etat requis a I’occasion de la procédure tendant a
I’octroi de 1a formule exécutoire.

ART. IV. — Les actes judiciaires et extrajudiciaires dressés sur le terri-
toire d’un Etat contractant et qui doivent étre notifiés ou signifiés a des per-
sonnes se trouvant sur le territoire d*un autre Etat contractant sont transmis
selon les modes prévus par les conventions ou accords conclus entre les
Etats contractants.

(6) Voir ci-aprés I'article 37, deuxiéme alinéa de la convention d’adhésion, qui prevoxt que les ’
textes danois, anglais et irlandais font également foi.
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Sauf si I’Etat de destination s’y oppose par déclaration faite au secré-
taire général du Conseil des Communautés européennes, ces actes peuvent
aussi étre envoyés directement par les officiers ministériels de I’Etat ot les
actes sont dressés aux officiers ministériels de ’Etat sur le territoire duquel
se trouve le destinataire de 1’acte. Dans ce cas, I’officier ministériel de I’Etat
d’origine transmet une copie de Pacte a I’officier ministériel de I’Etat re-
quis, qui est compétent pour la remettre au destinataire. Cette remisse est
faite dans les formes prévues par la loi de I’Etat requis. Elle est constatée
par une attestation envoyée directement a 1’officier ministériel de I’Etat
d’origine.

ART. V. — La compétence judiciaire prévue a ’article 6, point 2 et a
P’article 10, pour la demande en garantie ou la demande em intervention, ne
peut étre invoquée dans la république fédérale d’Allemagne. Dans cet Etat,
toute personne domiciliée sur le territoire d’un autre Etat contractant peut
étre appelée devant les tribunaux en application des articles 68 et 72, 73 et 74
du Code de procédure civile concernant la litis denunciatio.

Les décisions rendues dans les autres Etats contractants en vertu de
P’article 6, point 2 et de ’article 10 sont reconnues et exécutées dans la répu-
blique fédérale d’ Allemagne, conformément au title III. Les effets produits
a I’égard des tiers, en application des articles 68 et 72, 73 et 74 du Code de
procédure civile, par des jugements rendus dans cet Etat, sont également re-
connus dans les autres Etats contractants.

ART. V bis®. — En matiére d’obligation alimentaire, les termes *‘ju-
ge”’, ““tribunal’’ et ‘‘juridiction’’ comprennent les autorités administratives
danoises.

ART. V ter®, — Dans les litiges entre le capitaine et un membre de
1’équipage d’un navire de mer immatriculé au Danemark ou en Irlande, re-
latif aux rémunérations ou aux autres conditions de service, les juridictions
d’un Etat contractant doivent contrdler si ’agent diplomatique ou consu-
laire dont reléve le navire a été informé du litige. Elles doivent surseoir a
statuer aussi longtemps que cet agent n’a pas été informé. Elles doivent,
méme d’office, se dessaisir, si cet agent, diment informé, a exercé les attri-
butions que lui reconnait en la matiére une convention consulaire ou, 4 dé-
faut d’une telle convention, a soulevé des objections sur la compétence dans
le délai imparti.

ART. V quater ®”. — Lorsque dans le cadre de ’article 69, paragraphe
5 de la convention relative ao brevet européen pour le marché commun, sig-
née & Luxembourg le 15 décembre 1975, les articles 52 et 53 de la présente

(7) Article ajouté par la convention d’adhésion, article 29.
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convention sont appliqués aux dispositions relatives a la résidence, selon le
texte anglais de la premiére convention, le terme résidente employé dans ce
texte este réputé avoir la méme portée que le terme ‘‘domicile’’ figurant
dans les articles 52 et 53 précités.

ART. V quinquies®” — Sans préjudice de la compétence de I’Office
européen des brevets selon la convention sur la délivrance de brevets
européens, signée & Munich le 5 octobre 1973, les juridiction de chaque Etat
contractant sont seules compétentes, sans considération de domicile, en ma-
tiere d’inscription ou de validité d’un brevet européen délivré pour cet Efat
qui n’est pas un brevet communautaire en application des dispositions de
’article 86 de la convention relative au brevet européen pour le marché
commun, signée 4 Luxembourg de 15 décembre 1975.

ART. VI. — Les Etats contractants communiqueront au secrétaire gé-
néral du Conseil des Communautés européennes les textes de leurs dispo-
sitions législatives qui modifieraient soit les articles de leurs lois qui sont
mentionnés dans la convention, soit les juridictions qui sont désignées au
titre II1, section 2 de la convention.

Déclaration commune

Les Gouvernements du royaume de Belgique, de la république fédérale
d’Allemagne, de la République francaise, de la République italienne, du
grand-duché de Luxembourg et du royaume des Pays-Bas,

Au moment de la signature de la conventaitipn concernant la compéten-
ce judiciaire et ’exécution des jugements en matiére civile et commerciale;

Désirant assurer une application aussi efficace que possible de ses dis-
positions;

Soucieux d’éviter que des divergences d’interprétation de la convention
ne nuisent a son caractére unitaire;

Conscients du fait que des conflits positifs ou négatifs de compétences
pourraient éventuellement se présenter dans I’application de la convention,
se déclarent préts:

1. A étudier ces questions et notamment a examiner la possibilité d’at-
tribuer certaines compétences a la Cour de justice des Communautés euro-
péenes, et & négocier, le cas échéant, un accord a cet effet; N

2. A instituer des contacts périodiques entre leurs représentants.

Fait & Bruxelles, le vingt-sept septembre mil neuf cent soixante-huit.
(J.O.C.E. n° L 304 du 30-10-1978, p. 77.)
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PROTOCOLE concernant Pinterprétation par la Cour de
justice de la convention du 27 septembre 1968 concernant la
compétence judiciaire et I’exécution des décisions en matiére ci-
vile et commerciale (3 juin 1971)

modifié par la convention relative a ’adhésion du Royaume de Danemark,
de I’Irlande et du Royaume-Uni de Grande-Bretagne et d’Irlande du Nord,
du 9-10-1978.

Les Hautes Parties contractantes au Traité instituant la Communauté éco-
nomique européenne,

Se référant & la déclaration annexée 4 la convention concernant la com-
pétence judiciaire et I’exécution des décisions en matiére civile et commer-
ciale signée 3 Bruxelles le 27 septembre 1968,

Ont décidé de conclure un protocole attribuant compétence a la Cour

de justice des Communautés européennes pour l’interprétation de ladite
convention et ont désigné a cet effet comme plénipotentiaires:

ARTICLE PREMIER. — La Cour de justice des Communautés euro-

péennes est compétente pour statuer sur ’interprétation de la convention

concernant la compétence judiciaire et I’exécution des décisions en matiere
civile et commerciale et du protocole annexé a cette convention, signés a
Bruxelles le 27 septembre 1968, ainsi que du présent protocole.

La Cour de justice des Communautés européennes est également com-
pétente pour statuer sur l'interprétation de la convention relative a ’adhé-
sion du royaume de Danemark, de I’Irlande et du Royaume-Uni de Grande-
-Bretagne et d’Irlande du Nord a la convention du 27 septembre 1968, ainsi
qu’au présent protocole®.

() Alinéa ajouté par la convention d’adhésion, article 30.
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ART. 2, — LS JUMUICHOLS SULYALLED ULLL iv puuy i wb aemmaanioll &
Cour de justice de statuer a titre préjudiciel sur une question d’intérpreta-

tion:
1. — En Belgique: la Cour de cassation (het Hof van Cassatie) et le

Conseil d’Etat (de Raad van State);

— Au Danemark: hojesteret;

— En république fédérale d’Allemagne: die obersten Gerichtshéfe des
Bundes;

— En France: la Cour de cassation et le Conseil d’Etat;

— En Irlande: the Supreme Court;

— En Italie: la Corte suprema di cassazione;

— Au Luxembourg: la Cour supérieure de justice siégeant comme

* Cour de cassation;

— Aux Pays-Bas: de Hoge Raad;

— Au Royaume-Uni: the House of Lords et les juridictions saisies sur
la base de ’article 37 deuxigme alinéa ou de V’article 41 de la convention®;

2. Les juridictions des Etats contractants lorsqu’elles statuent en
appel;

3. Dans les cas prévus d ’article 37 de la convention, les juridictions
mentionnées audit article.

ART..3, — 1. Lorsqu’une question portant sur V'interprétation de la
convention et des autres textes mentionnés a 1’article premier est soulevée
dans une affaire pendante devant une juridiction indiquée a I’article 2, point
1, cette juridiction, si elle estime qu’une décision sur ce point est nécessaire
pour rendre son jugement, est tenue de'demander a la Cour de justice de
statuer sur cette question.

2. Lorsqu’une telle question est soulevée devant une juridiction indi-
quée a Particle 2, points 2 et 3, cette juridiction peut, dans les conditions
déterminées au paragraphe 1, demander a la Cour de justice de statuer.

ART. 4. — 1. L’autorité compétente d’un Etat contractant a la faculté
de demander a la Cour de justice de se prononcer sur une question d’inter-
prétation de la convention et des autres textes mentionnés a 1’article premier
si des décisions rendues par des juridictions de cet Etat sont en contradiction
avec Pinterprétation donnée, soit par la Cour de justice, soit par une déci-
sion d’une juridiction d’un autre Etat contractant mentionnée 3 I’article 2,
points 1 et 2. Les dispositions du présent paragraphe ne s’appliquent qu’aux
décisions passées en force de chose jugée.

@ Paragraphe modifi¢ par la convention d’adhésion, article 31.
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‘ demande est sans effet sur les décisions a I’occasion desquelles I’interpréta-

! tion lui a été demandée.

“ 3. Sont compétents pour saisir la Cour de justice d’une demande d’in-

; terprétation conformément au paragraphe 1, les procureurs généraux prés

| les cours de cassation des Etats contractants ou toute autre autorité désignée
l par un Etat contractant.

’; 4. Le greffier de la Cour de justice notifie la demande aux Etats con-

| tractants, & la Commission et au Conseil des Communautés européennes
| qui, dans un délai de deux mois a compter de cette notification, ont le droit
j de déposer devant la Cour des mémoires ou observations écrites.

5. La procédure prévue au présent article ne donne lieu ni a la percep-

? tion ni au remboursement des frais et dépens.

ART. 5. — 1. Dans la mesure ol le présent protocole n’en dispose pas
| autrement, les dispositions du trait¢ instituant la Communauté économi-
: que européenne et celles du protocole sur le statut de la Cour de justice y
| annexé, qui sont applicables lorsque la Cour est appelée & statuer a titre
[ préjudiciel, s’appliquent également a la procédure d’interprétation de la
{ convention et des autes textes mentionnés a ’article premier.

! 2. Le réglement de procédure de la Cour de justice est adapté et
complété, si besoin est, conformément a I’article 188 du traité instituant la
Communauté économique européenne.

ART. 6®. — Le présent protocole s’applique au territoire européen des
4 Etats contractants, y compris le Groenland, aux départements et territoires
! frangais d’outremer ainsi qu’a Mayotte.

| Le royaume des Pays-Bas peut déclarer, au moment de la signature ou
| de la ratification du présent protocole ou a tout moment ultérieur, par voie
i de notification au secrétaire général du Conseil des Communautés euro-
\ péennes, que le présent protocole est applicable aux Antilles néerlandaises.
l Par dérogation au premier alinéa, le présent protocole ne s’applique
} pas: '

| 1. Aux iles Féroé, sauf déclaration contraire du royaume de Dane-

' mark;

A 2. Aux territoires européens situés hors du Royaume-Uni et dont
~“celui-ci assume les relations internationales, sauf déclaration contraire du

! Royaume-Uni pour un tel territoire.

Ces déclarations peuvent &tre faites & tout moment, par voie de noti-
fication au secrétaire général du Conseil des Communautés européennes.

‘ @) Article modifié par la convention d’adhésion, article 32.
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Les instruments de ratification seront déposés aupres du secretalre général
du Conseil des Communautés européennes.

ART. 8@, — Le présent protocole entre en vigueur le premier jour du
troisiéme mois suivant le dépot de ’instrument de ratification de I’Etat
signataire qui procéde le dernier & cette formalité. Toutefois, son entrée en
vigueur intervient au plus t6t en méme temps que celie de la convention du
27 septembre 1968 concernant la compétence judiciaire et ’exécution des
décisions en matiére civile et commerciale.

ART. 9. — Les Etats contractants reconnaissent que tout Etat qui de-
vient membre de la Communauté économique européenne et auquel s’appli-
que Particle 63 de la convention concernant la compétence judiciaire et
I’exécution des décisions en matiére civile et commerciale doit accepter les
dispositions du présent protocole, sous réserve des adaptations nécessaires.

ART. 10. — Le secrétaire général du Conseil des Communautés euro-
péennes notifie aux Etats signataires:

a) Le dépdt de tout instrument de ratification;

b) La date d’entrée en vigueur du présent protocole;

¢) Les déclarations regues en application de I’article 4, paragraphe 3;
d) Les déclarations regues en application de ’article 6©).

ART, 11. — Les Etats contractants communiqueront au secrétaire gé-
néral du Conseil des Communautés européennes les textes de leurs disposi-
tions législatives qui impliquent une modification de la liste des juridictions
désignées a ’article 2, point 1. ‘

ART, 12, — Le présent protocole est conclu pour une durée illimitée.

ART. 13, — Chaque Etat contractant peut demander la révision du
présent protocole. Dans ce cas, une conférence de révision est convoquée
par le président du Conseil des Communautés européennes.

ART. 14©, — Le présent protocole rédigé en un exemplaire unique
en langues allemande, frangaise, italienne et néerlandaise, les quatre textes
faisant également foi, est déposé dans les archives du secrétariat du Conseil
des Communautés européennes. Le secrétaire général en remet une copie
certifée conforme & chacun des gouvernements des Etats signataires.

) Pour I’entrée en vigueur de la convention d’adhésion, voir ci-aprés I’article 39 de celle-ci.
() Lettre d modifiée par la convention d’adhésion, article 33.

(& Voir ci-aprés I'article 37, deuxiéme alinéa de la convention d’adhésxon, qui prévoit que les
textes danois, anglais et irlandais font également foi.
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Les Gouvernements du royaume de Belgique, de la république fédérale
d’Allemagne, de la République francaise, de la République italienne, du
grand-duché de Luxembourg et du royaume des Pays-Bas,

Au moment de la signature du protocole concernant ’interprétation
par la Cour de justice de la convention de 27 septembre 1968 concernant la
compétence judiciaire et ’exécution des décisions en matiére civile et com-
merciale;

Désirant assurer une application aussi efficace et uniforme que possible
de ses dispositions;

Se déclarent préts 4 organiser, en liaison avec la Cour de justice, un
échange d’information concernant les décisions rendues par les juridictions
mentionnées a I’article 2, point 1 dudit protocole en application de la con-
vention et du protocole du 27 septembre 1968.

Fait & Luxembourg, le trois juin mil neuf cent soixante et onze.

(J.O.C.E. n? L 304 du 30-10-1978, p. 97)
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28. AlteragGes a introduzir no Decreto-Lei n® 598/73 para o adaptar a terceira directiva CEE.

1. A terceira directiva CEE sobre harmonizacio
do direito das sociedades. Sua preparacio

No Jornal Oficial das Comunidades Europeias de 14 de Julho de 1970
foi publicada uma ‘‘Proposta de terceira directiva para a coordenagdo das
medidas de garantia impostas nos Estados membros as sociedades no senti-
do do artigo 589, trecho 2, do tratado, no interesse dos sécios € de terceiros
no caso de fusdo de sociedades por acgdes’’.

Essa proposta (que passarei a designar por proposta original), fora
apresentada pela Comissdo da Comunidade Econ6mica Europeia ao Conse-
lho em 16 de Junho de 1970.

Sobre os pormenores da elaboragdo interna da proposta, pode ver-se
Pierre van Ommeslaghe, La proposition de troisiéme directive sur I’har-
monisation des fusions de sociétés anonymes, in Quo Vadis Ius Societatum,
Liber amicorum Pieter Sanders, p. 124.

A proposta original é composta pelo habitual relatorio sucinto, por um
artigo 12, que define o campo de aplicag@io da directiva, ¢ por vinte ¢ trés
artigos, agrupados em seis capitulos: Capitulo I — Disciplina da fusdo me-
diante incorporagdo e da fusdo mediante constituigdo de nova sociedade;
Capitulo II — Fus3o mediante incorporagdo; Capitulo III — Fus&@o me-
diante constituigdo de nova sociedade; Capitulo IV — Incorporagdo de uma
sociedade por parte de uma outra sociedade que possui a totalidade das
acgOes da primeira; Capitulo V — OQutras operagtes assimiladas & fuséo;
Capitulo VI — Disposi¢Oes gerais € finais.

Em 1973, a Comiss8o propds ao Conselho, em virtude do artigo 1492,
trecho 2, do Tratado CEE, uma nova redac¢io da referida terceira directi-
va. (CEE, Doc. COM (72) 1688, de 4 de Janeiro de 1973.)

O relatorio que acompanha a proposta modificada justifica as modifi-
cagdes na breve ‘“introdugdo’’ que transcrevo: ““O Parlamento Europeu € o
Comité Econémico € Social formularam os seus pareceres sobre a proposta
da terceira directiva em matéria de direito das sociedades. Para tomar em
conta esses pareceres, assim como a adesdo da Gra-Bretanha, dg Irlanda e
da Dinamarca, a Comissdo modificou a sua proposta de directiva, em virtu-
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de do artigo 149, trecno £, do tratado. A Lomissao tampem aaapiou, sem-
pre que isso era possivel, a nova redacgfio ao texto do projecto da conven-
¢8o sobre as fusdes internacionais de sociedades por ac¢des elaborado pelos
técnicos governamentais em aplica¢do do artigo 230°, trecho 3, do tra-
tado.”

No Jornal Oficial de 20 de Outubro de 1978 foi publicada a terceira di-
rectiva, emanada do Conselho das Comunidades Europeias em 9 de Outu-
bro, a qual tomou o niimero 78/855/CEE e aparece epigrafada ‘‘Terceira
directiva do Conselho de 9 de Outubro de 1978 baseada no artigo 54°, para-
grafo 3, letra g), do Tratado e relativa as fusdes das sociedades por ac¢des’’.

Contém ela trinta e trés artigos, além do relatorio inicial. O artigo 12,
isolado, ocupa-se do campo de aplicagdo da directiva; o numero de capitu-
los € igual ao da proposta original, mas as respectivas epigrafes apresentam
ligeiras variag¢@es: Capitulo I — Disciplina da fusdo mediante a incorpora-
¢do numa sociedade de uma ou vérias outras e da fusdo mediante a consti-
tui¢do de uma sociedade nova; Capitulo II — Fusdo mediante incorpora-
¢do; Capitulo III — Fus3o mediante constituicdio de uma nova sociedade;
Capitulo IV — Incorporagdo de uma sociedade numa outra que possua pelo
menos 90% das ac¢des da primeira; Capitulo V — Qutras opera¢des assimi-
ladas & fusdo; Capitulo VI — Disposi¢des finais.

2. Finalidades da terceira directiva

Como ¢ usual nas directivas da CEE, a terceira directiva, no relatério

inicial, depois de invocar o artigo 54°, paragrafo 3, letra g) do tratado, a .

proposta da Comiss3o e os pareceres do Parlamento Europeu € do Conse-
Iho Econémico e Social, situa a nova directiva relativamente as anteriores e
esquematiza as finalidades dela.

Em primeiro lugar, o Conselho considera que ‘a tutela dos interesses
dos sécios e de terceiros requer uma coordenagdo das legislagdes dos Esta-
dos membros a respeito das fusdes das sociedades por ac¢des € que € con-
veniente introduzir no direito de todos os Estados membros o instituto da
fusdo’’.

Nao discuto as vantagens para os interesses dos socios ¢ de terceiros, da
coordenacdo das legislagdes sobre fusdes de sociedades, uma vez que tais
vantagens foram reconhecidas por t3o altas instdncias internacionais. Ape-
nas poria reserva a parte final daquele considerando, quando impé&e a todos
os Estados membros o reconhecimento desse instituto, limitado, como se
verd, as sociedades reguladas pela legislagdo de cada um desses Estados;
isso &, contudo, aspecto que nada importa para Portugal, que desde o Codi-
go Comercial, pelo menos, reconhece e disciplina as fusdes de sociedades.
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Em segundo lugar, a directiva considera que no quaaro aessd couiuc-
' nagao € particularmente importante assegurar aos accionistas das socieda-
des participantes na fusido uma informag¢do adequada e quanto possivel
objectiva, bem como garantir uma apropriada tutela dos seus direitos. Na-
l da tenho a objectar, antes julgo de por em relevo que o legisiador interna-
cional se preocupa também com a informag#o e a tutela dos direitos dos so-
cios, em contraposi¢do a orientacdes de certos sistemas nacionais que sb ou
principalmente se preocupam com os direitos e interesses dos credores das
l sociedades participantes na fuséo.
Terceiro considerando: ‘“‘Considerando que a tutela dos interesses dos
trabalhadores no caso de transmissfio de empresas, de estabelecimentos ou
l de partes de estabelecimentos é actualmente disciplinada pela Directiva
77/87/CEE”’. Na altura propria apresentarei um apontamento sobre essa
directiva.
l A proteccdo dos credores das sociedades participantes aparece no
quarto considerando: os credores, obrigacionistas ou néo, e os portadores
de outros titulos das sociedades participantes devem ser tutelados de modo
a evitar que a realizacdo da fusdo os prejudique.
' A publicidade refere-se o considerando seguinte, que a reporta a Direc-
tiva 68/151/CEE e a justifica pelos interesses de terceiros, esquecendo os
interesses dos socios que fundamentam também a publicidade na primeira
l directiva.
Segue-se uma extens@io das preocupagdes do legislador a outros institu-
tos de certo modo relacionados com a fusdo: considerando que é necessario
l estender as garantias previstas a favor dos socios e de terceiros, no quadro
do processo de fusdo, a algumas operacdes juridicas que, em certos sectores
essenciais, tém caracteristicas analogas as da fusdo, a fim de que esta tutela
l nio possa ser iludida, H4, pois, uma inten¢do de evitar a fraude as novas
regras por meio do emprego de certos outros institutos juridicos e nio uma
inten¢dio autébnoma da disciplina de tais institutos, como poderia também
existir.
' O ultimo considerando continua uma orientagfo ja fixada na terceira
parte da primeira directiva; entende-se que, para garantir a seguranca juri-
dica nas relagdes quer entre as sociedades interessadas, quer entre estas e
l terceiros, quer entre os accionistas, importa limitar os casos de nulidade e
estabelecer, por um lado, o principio da sanagfio sempre que este seja possi-
vel e, por outro lado, um prazo curto para o exercicio da ac¢do de nulidade.
' Essas finalidades concretas dos preceitos contidos na terceira directiva
n#o chegam, a meu ver, para justificar que as fusdes de sociedades tenham
relevincia bastante para serem objecto duma directiva, a frente doutras ma-
terias. A explicagéo do lugar tomado pelas fusGes no trabalho de harmoni-
l zag#o do direito das sociedades deve encontrar-se na sua relagio com a con-
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do tratado estava a ser negociada pelos Estados membros (Van Ommeslag-
he, op. cit., p. 123). A directiva veio a ser publicada antes de os Estados
membros se porem de acordo quanto a convengio.

3. A fusfio de sociedades no direito portugués

O Cédigo Comercial tratava a fusdo de sociedades nos artigos 124°
a 127? Ndo apresentava nenhuma defini¢do, pressupondo, portanto, con-
ceito e modalidades de fusdo.

Tanto a doutrina como a jurisprutléncia entendiam, ainda no dominio
do Codigo Comercial, que a fusdo podia revestir duas modalidades. Numa
delas —, que por vezes aparecia denominada ‘‘fusdo propriamente dita”’,
— as duas ou mais sociedades intervenientes na operacgdo dissolvem-se, apa-
recendo em seu lugar uma nova sociedade, na qual se retinem os patrimo-
nios das anteriores; na outra — denominada geralmente ‘‘fusdo por incor-
poragdo’’ ou ‘‘por absor¢do’’ —, uma das sociedades intervenientes ndo se
dissolve e junta ao seu o patrimonio de uma ou mais que s3o dissolvidas.
Apenas como prova do reconhecimento das duas modalidades de fusdo —
que n#o pela exceléncia dos conceitos —, veja-se o acorddo da Relagdo de
Lisboa, de 18-12-59, JR 5, 868: ‘A fusdo das sociedades pode dar-se de
duas maneiras: a fusdo propriamente dita que é um contrato de nova
sociedade, e a incorporagéio, quando sucede que alguma ou algumas socie-
dades se dissolvem, reunindo-se os seus capitais a uma outra que continua
a existir,”’

Os mencionados quatro artigos do Codigo Comercial ocupavam-se da
deliberagdo de fusdo, do diferimento da eficacia da fusdo, da oposi¢do dos
credores a fusdo, da eficacia definitiva da fusdo.

Em 8 de Novembro de 1973 foi publicado o Decreto-Lei n® 598/73,
que, em dois titulos, regulou respectivamente a fusdo e a cisdo de socie-
dades.

A fusdo é tratada agora em dezassete artigos, de que adiante falarei
pormenorizadamente, limitando-me agora a reproduzir as suas epigrafes,
para facilitar um primeiro confronto com o contetido da terceira directiva:
Nog¢do. Modalidades; Projecto de fusdo; Interven¢do dos fiscais das socie-
dades; Convocac¢do das assembleias gerais; Reunido da assembleia; Deli-
beragéo; Participa¢do de uma sociedade no capital de outra; Fusdo acom-
panhada de outras alteragGes do pacto social; Direito de exonerac¢do dos
socios; Escritura de fusdo; Publicidade de deliberacéo e oposi¢do dos cre-
dores; Efeitos da oposi¢do; Registo da fusdo; Efeitos do registo; Condigéo
ou termo; Responsabilidade emergente da conclusdo da fusdo; Efectivacdo
de responsabilidade no caso de extingdo da sociedade.
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4. Artigo 1 — Campo de apucagav

O artigo 12, § 1, da terceira directiva estabelece 0 campo de aplicagdo
desta, determinando que as medidas de coordenag@o prescritas pela pre-
sente directiva aplicam-se as disposigOes legislativas, regulamentares e
administrativas dos Estados membros respeitantes aos seguintes tipos de
sociedades:

— para a Alemanha: die Aktiengesellschaft

— para a Bélgica: la société anonyme/de naamloze vennootschap

— para a Dinamarca: aktielelskaber

— para a Franca: la sociét¢ anonyme

— para a Irlanda: public companies limited by shares, public compa-

nies limited by guarantee having a share capital

— para a Itélia: la societa per azioni

— para 0 Luxemburgo: la société anonyme

— para os Paises Baixos: de naamloze vennootschap

— para o Reino Unido: public companies limited by shares, public

companies limited by guarantee having a share capital.

. No estudo sobre a adaptagdo no nosso direito & primeira directiva,
interpretel as expressdes ‘‘disposi¢des legisiativas, regulamentares e admi-
nistrativas’’; remeto para esse lugar, quanto ao entendimento de tais
expressdes na terceira directiva.

A disciplina portuguesa das fusGes — tanto a vigente como a ante-
rior — respeita indistintamente a todos os tipos de sociedades (adiante fala-
rei especialmente das sociedades cooperativas).

A terceira directiva, com o campo de aplicagdo acima descrito, virad a
aplicar-se em Portugal apenas as sociedades an6nimas, mas a diferenca de
campo de aplicagdo da terceira directiva e da nossa legislacdo actual suscita
problemas. Ngo sendo crivel nem aconselhdvel que o legislador portugués
passe a restringir a disciplina das fusdes apenas as sociedades an6nimas,
havera que verificar se as alteracdes que, por forca da entrada em vigor da
terceira directiva, haja que introduzir na nossa legislagdo a respeito de
sociedades an6nimas, deverdo ficar limitadas a esse tipo de sociedades ou se
podem ou devem ter 0 &mbito geral que entre nés tem sido tradicional.

A amplitude da actual e espero que da futura legislagdo portuguesa
quanto aos tipos de sociedades sujeitos ao regime das fusdes tira, para nos,
interesse a um problema que pode surgir na interpretacfo da terceira direc-
tiva: saber se esta se aplica sempre que uma das sociedades participantes
na fusdo seja do tipo definido no artigo 1° ou apenas quando fodas as
sociedades participantes na fusdo sejam desse tipo.

O 2° paréagrafo do artigo 1° da terceira directiva ocupa-se dasb socieda-
des cooperativas: ‘‘Os Estados membros podem n#o aplicar a presente di-

188




PRISATS SUNEE 2T S, [ R U 1) S U RS S T 5. SRR [REPT SUNS . (R SO . IR

indicados no paragrafo 1. Quando as legisla¢cdes dos Estados membros se
prevalecam de tal possiblidade, impdem a estas sociedades que fagam figu-
rar o termo ‘‘cooperativa’’ em todos os documentos a que se refere o artigo
4° da Directiva 68/151/CEE.”

A nossa lei vigente permite a fusdo de sociedades cooperativas. O arti-
go 12, n? 2 do Decreto-Lei n? 598/73, dispSe: ‘‘Tratando-se de cooperati-
vas, a fusdo apenas pode ter lugar com sociedades do mesmo tipo.”’” O tipo
“‘cooperativa’’ impede que uma dessas sociedades se funda com outra socie-
dade de tipo diferente, mas o preceito consagra do mesmo passo a possibili-
dade de fusdes entre sociedades desse tipo.

Relacionando o nosso preceito com a disposi¢do da terceira directiva,
parece que o nosso legislador ndo esta a prevalecer-se — antes pelo contra-
rio — da faculdade de ndo aplicar a directiva a sociedades cooperativas
constituidas sob o tipo de sociedades anénimas. Quando se fundirem socie-
dades cooperativas com outras sociedades cooperativas serdo aplicaveis as
regras da directiva que tenham sido incorporadas no nosso direito.

O artigo 1°, § 2°, parte final, ndo encontra, pois, aplicagdo no caso
portugués. De passagem, noto ndo compreender a relagdo entre a primeira e
a segunda parte do citado paragrafo 22, pois ndo vejo motivos para que o
facto de a legislagdo nacional ndo permitir a fusdo de sociedades cooperati-
vas conduza a exigir que em todos os documentos relativos a essas socieda-
des e previstos no artigo 4° da primeira directiva figure a denominacio
“‘cooperativa’’. Tal exigéncia ndo constituiria problema para o nosso direi-
to, em que a denominac¢io da sociedade indica tratar-se de cooperativa, mas
nfo tem justifica¢do para esta terceira directiva, embora talvez a tenha para
a segunda directiva, donde o preceito deve ter vindo por descuidado arrasta-
mento.

O artigo 12, § 39, permite que os Estados membros deixem de aplicar a
presente directiva se uma ou mais sociedades em via de incorporagdo ou de
extingdo s@o objecto de um processo de faléncia, concordata ou de outros
processos afins.

Literalmente ndo é clara a expressdo ‘‘sociedades em via de incorpora-
¢do’’, que tanto pode referir-se a4 sociedade incorporante e & incorporada,
como s6 a ultima, mas parece que a justificagdo do preceito leva a estendé-
-lo a todas essas hipOteses e, assim, a faculdade referida existe desde que
uma qualquer das sociedades intervenientes na fusdo se encontre nalguma
das referidas situacdes.

Como veremos, a situacdo de ‘‘sociedade em liquidagdo’’, e portanto
ja dissolvida, esta prevista noutro preceito da directiva, pelo que no € esse
o aspecto relevante neste § 3°. Atende-se & situagdo patrimonial da socie-
dade, em estado de faléncia ou sob concordata.
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mas, perante aquele paragrafo da directiva, duv1do de qual deva ser essa
influéncia. O paragrafo diz que ‘‘os Estados membros podem néo aplicar a
presente directiva’’, o que literalmente significa que as fusdes dé sociedades
nessas situagtes ndo deverdao obedecer as regras da directiva, mas ndo escla-
rece se devem ser proibidas as fusdes das ditas sociedades ou se essas fusdes
serdo permitidas, embora possam ficar sujeitas a outras regras. Uma vez
que deixa de ser obrigatoéria a aplicagéo da directiva, a legislagdo internacio-
nal ndo interessa qual, de entre aquelas duas solugdes, adopta uma legisla-
¢do nacional. Esta, contudo, tera de se pronunciar expressamente, se se
quiser excluir, pois, caso contrario, também as sociedades nessas circuns-
tancias ficam abrangidas.

5. Artigo 2° — Dever de disciplinar a fusao

O artigo 2° da terceira directiva dispde: *‘Os Estados membros discipli-
nam, para as sociedades reguladas pela sua propria legislagdo, a fusdo me-
diante a incorporagdo de uma sociedade de uma ou varias outras e a fusao
mediante a constitui¢do de uma sociedade nova.”’

A prop6sito do relatério da terceira directiva ja vimos que ela tem, an-
tes de mais, o intuito de exigir a todos os Estados membros que reconhe¢am
e disciplinem o instituto da fus@o de sociedades. O artigo 2° concretiza essa
imposi¢do a todos os Estados membros.

O dever criado pelo artigo 2° & restrito as sociedades reguladas pela
legislacdo de cada um dos Estados membros e nfo se estende as fusdes de
sociedades reguladas por legislacdo de varios Estados, um dos quais, pelo
menos, seja um dos Estados membros.

A disciplina exigida as legislagdes dos Estados membros néo se limita a
um reconhecimento genérico da possibilidade de fusfo de sociedades, antes
tera de distinguir e regular separadamente as duas modalidades definidas
nos artigos 3° e 4°: fusdo por incorporagéo e fusdo por constitui¢do de uma
nova sociedade. :

A legislacdo portuguesa satisfaz plenamente este preceito da directiva,
pois nédo s6 admite o instituto da fus@o, como também o disciplina porme-
norizadamente, nas suas duas referidas modalidades.

6. Artigos 3? e 42 — Nocdo de fusiio por incorporacio
e de fusio por constituicio de nova sociedade

O artigo 3?2, n® 1, da terceira directiva define fusdo por incorporag¢io:
‘‘Para os efeitos da presente directiva entende-se por fusdo mediante incor-
poragdo a operagéo pela qual uma ou varias sociedades, por meid®de uma
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diccolniedo cem lianidacio. trancferem nara tma ontra todo o cen natrimAa-
nio activo e passivo mediante a atribuig@o aos accionistas da ou das socieda-
des incorporadas de ac¢Oes da sociedade incorporante e, eventualmente, de
uma importancia em dinheiro ndo superior a dez por cento do valor nomi-
nal das ac¢des atribuidas ou, na falta de valor nominal, do seu valor con-
tabilistico.”” ‘‘Fusione mediante incorporazione’’ € a denominagéo desta
modalidade no texto italiano da directiva; o texto francés usa ‘‘fusion par
absortion”’.

A terceira directiva seguiu a orientagdo de algumas leis que néo defi-
nem unitariamente a fusdo de sociedades, mas definem as duas modalidades
que distinguem (por ex. AktG § 339). Dessa maneira de proceder resulta
uma vantagem: afastar sem remiss@o qualquer teoria que pretenda encon-
trar diferengas de natureza entre a fusdo por incorporagio e a fus@o por
constitui¢do de nova sociedade, atacando consequentemente a unidade do
instituto da fusdo; as duas modalidades sdo espécies ou desdobramentos de
um instituto genérico, a fusdo. Para o intérprete fica, porém, a tarefa de, a
partir das duas espécies, definir o género.

Diferentemente, 0 Decreto-Lei n® 598/73 (a avaliar pela epigrafe do
seu artigo 1°) pretende dar uma nog¢do de fusdo de sociedades, quando diz:
“‘Duas ou mais sociedades, ainda que de tipo diverso, podem fundir-se
mediante a sua reunido em uma s6.”’ Retirando a referéncia a diversidade
de tipos, que ndo interessa para a nog¢do, esta fica reduzida a ‘‘reunio de
duas ou mais sociedades em uma s6”’. '

Todas as defini¢des de fusdo de sociedades sao mais ou menos tautolo-
gicas. A palavra fusd@o nédo apareceu neste campo como uma denominagéo
escolhida por um legislador ou jurista para identificar um instituto juridico,
mas como uma palavra importada para este sector para descrever um feno-
meno igual ou semelhante ao verificado noutros sectores. Quando, por
exemplo, o artigo 124° do Codigo Comercial dizia ‘““A fusdo de duas ou
mais sociedades deve ser deliberada por cada uma das sociedades que
pretenderem fundir-se” aceitava implicitamente um conceito geral e nédo
especificamente juridico de fusdo.

““Fusdo”’, além doutros sentidos que ndo podem servir para este caso,
significa combinagdo de dois ou mais corpos num sO, reunido. Uma nogéo
comum de fusdo, utilizada como ponto de partida para conceitos juridicos e
econOdmicos, considera-a uma operagdo orgénica e completa pela qual se
produz a unifo intima de dois elementos cuja individualidade desaparece
em proveito da nova unidade constituida por eles (Philippe Compte, Valeurs
économiques et valeurs juridiques dans les fusions d’entreprises, p.-15).

Contudo, essa ideia de formag&o dum corpo tinico pela reunido de dois
ou mais corpos, s pode ser transposta para o campo das sociedades se ndo
for aceitavel uma doutrina antiga segundo a qual, depois da fuséo e apesar
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rém, € manifestamente inaceitavel, tanto perante a directiva como perante a
actual lei portuguesa. Adiante se expora a construgéo técnica adoptada por
esses diplomas e ver-se-4 como aquela doutrina tem de ser condenada.

Uma outra doutrina, intermédia entre a manutengéo da personalidade
ou, pelo menos, individualidade das sociedades dissolvidas e aquela cons-
trugdo que reputo consagrada nos textos legais e que, alias, é a mais gene-
ralizada, rebela-se sobretudo quanto a ideia de extingéo das sociedades fun-
didas. A exposicdo desta doutrina, para ser correcta, exigiria muitos por-
menores, em que ndo posso agora entrar; limito-me a reproduzir uma
passagem mais explicita: “‘Os elementos constitutivos, pessoais e patrimo-
niais, deixam de estar ligados as sociedades singularmente consideradas,
por quanto foram fundidas, e passam a estar ligados ao corpo tinico que
resulta da anexacdo de todos estes elementos divergentes. As participagdes
sociais ndo se extinguem, mas unificam-se 4 volta do nicleo social ja ndo
plirimo mas tinico. A autonomia patrimonial entre os varios complexos de
bens cessa e os patriménios unificam-se com todas as consequéncias que
isso comporta. Mas a unificacdo dos patriménios deriva da unificacdo dos
complexos pessoais e da reunido das participa¢des a volta da unificada enti-
dade social (Simonetto, Delle societa, Trasformazione e fusione, p. 115).

Esta doutrina contém, a meu ver, um importante elemento: reagir con-
tra nogdes correntes de fusfio exclusivamente centradas sobre a unificacédo
dos patrimoénios das sociedades participantes na fusdo ou, pelo menos,
colocando o acento ténico sobre este aspecto patrimonial. Na verdade, exis-
te também uma compenetracio pessoal e, consequentemente, de participa-
¢des sociais, que néo pode ser esquecida. A referida doutrina exagera, con-
tudo, quando prentende reconstruir o mecanismo juridico da fuséo prescin-
dindo da dissolucgéo da sociedade incorporada ou das sociedades unificadas
e das necessarias consequéncias deste facto. (Sobre a predominincia do as-
pecto da concentracfio patrimonial, ver por exemplo, as nog¢oes de fusdo no
direito alem#o e no direito francés, apresentadas por Krause, Die Versch-
melzung von Kapitalgesellschaften im deutschen und Franz0sischen Rechi,
p. 178).

Como modo de atingir simultaneamente varios resultados, vejamos os
elementos das duas modalidades de fusdo, tanto na directiva como no nosso
direito.

Acima transcrevi a nog#o de fusdo por incorporagéio dada pelo artigo
32, n? 1, da terceira directiva. No Decreto-Lei n® 598/73 corresponde-lhe a
alinea @) do n? 4 do artigo 1°: “‘A fusdo pode realizar-se: q) Mediante a
transferéncia global do patriménio de uma ou mais sociedades para outra e
a atribuicdo aos socios daquelas de partes, acgdes ou quotas desta.”’

192




AT D R T r

A AT yLY ML LMOUU pvd VULt MY R U ML WU UV Y G ULV L GG v 1D

artigo 42, n. ° 1, da terceira directiva: ‘‘Para os efeitos da presente directiva
entende-se por fusdo mediante constituicdo de uma nova sociedade a opera-
¢do com a qual véarias sociedades, mediante a sua dissolugdo sem liquida-
¢80, transferem para uma sociedade que elas constituem todo o patriménio
activo e passivo mediante a atribuicdo aos seus accionistas de ac¢des da
nova sociedade e, eventualmente, de uma quantia em dinheiro nfo superior
a dez por cento do valor nomimal das ac¢Bes atribuidas ou, na falta de
valor nominal, da sua paridade contabilistica.”’

Corresponde-lhe no Decreto-Lei n® 598/73, o artigo 1°, n° 4, alinea b):
““A fusdo pode realizar-se: ... b) Mediante a constitui¢io de uma nova
sociedade, para a qual se transferem globalmente os patriménios das socie-
dades fundidas, sendo aos socios destas atribuidas partes, accdes ou quotas
da nova sociedade’’.

O primeiro elemento que se retira destas no¢des é a necessaria interven-
¢do de mais de uma sociedade; na fusdo por incorporacéo, fala-se — tanto
na terceira directiva como no decreto-lei portugués — numa sociedade
(incorporante) e em uma ou mais sociedades (incorporadas); na fusdo por
constituicdio de nova sociedade, a terceira directiva diz ‘‘varias’’ sociedades
e o decreto-lei portugugs refere-se a ‘‘sociedades’’ fundidas. Por definicéo,
¢ indispensavel pelo menos a intervengdo de duas sociedades em qualquer
das modalidades; por exemplo, a aquisicio das ac¢des de uma ou mais
sociedades por uma s6 pessoa pode ser uma forma de concentragio, mas
ndo constitui uma fusdo; do mesmo modo, a transformacéo de sociedades
nio pode confundir-se com a fusdo.

Na fuséo por constitui¢io de nova sociedade compreende-se, sem es-
for¢o que existe um s6 acto de fusdo mesmo que nele intervenham mais de
duas sociedades; ninguém supora que as sociedades se fundem, nesse caso,
duas a duas, até ser alcangada a fusdo de todas. Na fusdo por incorporacéo,
quando uma sociedade incorpore simultaneamente duas ou mais, pode
duvidar-se de que haja um s6 acto de fusdo ou, pelo contrario, tantos actos
concomitantes da fusdo quantas as sociedades incorporadas. A letra do
texto internacional e do texto portugués revelam uma concepg¢fio unitdria da
operac¢iio, mesmo quando sfo incorporadas varias sociedades. A referéncia
a mais de uma sociedade foi proposta pelo Comité Econdémico e Social,
para evitar que a sociedade incorporante se veja obrigada a repetir as opera-
¢Oes juridicas previstas nos artigos 4°, 5°, 8° e 10° do projecto, quando a
assembleia geral dos accionistas se pronunciou a favor da incorporagéo de
vérias sociedades.

Para as duas modalidades, a terceira directiva afirma um segundo
elemento: ‘“‘por meio de uma dissolugdo sem liquida¢do’’, em que, prati-
camente, cada palavra necessita de explicacgo.
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moénio activo e passivo, como diz a directiva, sem interessar agora saber o
que — dinheiro ou acgdes — recebe em contrapartida; a sociedade cedente
mantém a sua situagdo juridica, apenas substituindo no seu patrimoénio os
bens cedidos pela contrapartida recebida da cessionaria; pode suceder que,
depois de efectuada a cessio, a sociedade cedente resolva extinguir-se, dis-
tribuindo pelos s6cios a contrapartida recebida. Quer a sociedade continue
a sua actividade, posteriormente a cessio, investindo em novos negdcios a
contrapartida recebida, quer delibere extinguir-se, nao ha fusido. Ndo houve
dissolug¢do da sociedade cedente ou a causa da dissolugdo nao foi a fusio
da sociedade com a cessiondria (ver adiante, a propodsito do capitulo V, a
hipétese de as sociedades transferentes ndo cessarem a sua existéncia).

O Decreto-lei n° 598/73 nio emprega uma frase semelhante 4 usada
pela directiva; diz, contudo, no artigo 14° que as sociedades incorporadas
ou as sociedades participantes na outra modalidade de fusdo se extinguem.
O Codigo Comercial, artigo 1202, n® 7, dispOe, todavia: ‘‘As sociedades
comerciais dissolvem-se: ... 7. Pela fusdo com outras sociedades’’, disposi-
¢d0 que penso continuou em vigor depois da publica¢io daquele decreto-lei
(o artigo 127° falava também em ‘‘sociedades dissolvidas’®). Adiante volta-
rei a dissolugdo e extingdo de sociedades fundidas.

A directiva acrescenta: ‘‘sem liquidag¢do’’. A inexisténcia de liquidagio
das sociedades incorporadas ou das sociedades participantes na constituigdo
de nova social nada tem a ver com a possibilidade ou impossibilidade de
fusdo de sociedades que se encontram na fase de liquidac@io, de que adiante
tratarei; aqueles preceitos acentuam que, quando as sociedades se fundem,
dissolvem-se sem liquidagdo. )

A liquidagio da sociedade segue-se normal mas nio necessariamente a
dissoluc3o; no caso de fusio, a sociedade incorporante ou, na outra modali-

- dade, as sociedades participantes n#o se liquidam, uma vez que transferem

globalmente para a sociedade incorporante ou para a nova sociedade todo
0 seu patrimoénio, no estado em que se encontra no momento da fusgo. Tal-
vez se pudesse dizer que no caso de fusfo também existe uma liquidagio,
consistente precisamente na transferé€ncia global do patriménio, mas este
facto nem corresponde ao conceito de liquidagio nem as finalidades desta.
Remeto para o que escrevi no livro Sociedades Comerciais: Dissolugdo e
Liquidagao. )

Neste aspecto da inexisténcia de liquida¢do, o diploma portugués é
concordante com a terceira directiva. '

O terceiro elemento constante das nog¢des dadas pela terceira directiva
¢ a transferéncia de todo o patriménio activo e passivo, efectuada para a
sociedade incorporante ou para a nova sociedade. Tal transferéncia é
igualmente acentuada no Decreto-Lei n® 598/73. ®
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INOLemos, em primeiro tugar, que se trata de transteréncia de todo o
patriménio, de todos 0s bens, direitos, obriga¢des, deveres da sociedade.
Uma tranferéncia parcial — vertical ou horizontalmente — nfo constitui
uma fusdo mas, no direito portugués, uma cisdo da sociedade (caso se veri-
fiquem os outros requisitos desta). Na verdade, se nem todo o patrimOnio
da sociedade é transferido para outra sociedade, aquela tem de manter a sua
existéncia juridica, para continuar titular desse activo e/ou passivo € ndo
esta fundida com outra (mas ver adiante o capitulo V, “‘Outras operagdes
assimiladas & fusdo”’).

A terceira directiva usa, como disse, a expressdo ‘‘todo o patrimonio
activo e passivo’’ (no texto italiano, ‘‘I’intero patrimonio attivo e
passivo’’). A totalidade de um patrimoénio pode, contudo, ser transmitida
por duas formas: ou por uma série de sucessdes particulares, abrangendo
todos e cada um dos elementos desse patrimOnio, ou por uma sucess&o uni-
versal. Em meu entender, a terceira directiva ndo toma posi¢do quanto a
esse ponto, pelo menos naquela citada frase; ao contrario, o diploma por-
tugués usa expressdes que apontam para a segunda modalidade: *‘transfe-
réncia global’’, ‘‘transferem globalmente’’. “‘Global’’ ndo indica apenas o
objecto total da transferéncia, mas o modo desta.

Dos textos da directiva e do nosso direito destaquei varios elementos:
dissolugdo (ou extingdo) de sociedades, transferéncia de todo o (ou os)
patrimoénio; transferéncia global (sucessdo universal). Enumerados, ndo
ficam ordenados. Esse é, contudo, um aspecto que sd pode ser tratado
quando se estudarem os efeitos da fusdo.

Continuando na enumerac¢io de elementos, encontramos em seguida
na terceira directiva ‘‘mediante a atribui¢io aos accionistas da ou das socie-
dades incorporadas de ac¢Oes da sociedade incorporante e, eventualmente,
de uma quantia em dinheiro ndo superior a dez por cento do valor nominal
das acg¢Oes atribuidas ou, na falta de valor nominal, da sua paridade con-
tabilistica’’ (na segunda modalidade, ““atribuigdo aos seus accionistas de
ac¢les da nova sociedade’’); no Decreto-lei n® 598/73, ‘e atribuigdo aos
sOcios daquelas de partes, ac¢des ou quotas desta’, “‘sendo aos sOcios
destas atribuidas partes, ac¢des ou quotas da nova sociedade’’.

A diferenca dos textos relativamente a ac¢des, partes ou quotas de so-
ciedades explica-se pela diferenca de campos de aplicagdo de um e de outro
dos diplomas.

Outra difereng¢a que salta a vista & a possibilidade, prevista na directiva
e ndo no Decreto-Lei n? 598/73, de os accionistas (sOcios) da sociedade
incorporada ou das sociedades fundidas receberem em dinheiro uma parte
da contrapartida.

Rigorosamente, os accionistas das sociedades fundidas s6 deveriam re-
ceber acgdes da sociedade incorporante ou da nova sociedade; isso é con-
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sequéncia da propria esséncia da fusfio, acima referida: os patrimonios
unificam-se, mas ndo apenas eles; os sdcios das varias sociedades tornam-se
todos sécios entre si. Portanto, s motivos praticos de acerto de valores,
entre o patrimoénio transferido e as acgdes recebidas pelos accionistas da
sociedade incorporada ou das sociedades fundidas, podem justificar que
uma pequena parte do valor transferido seja retribuido em dinheiro. A pos-
sibilidade (que embora justificada pelos acertos de contas, néo é limitada a
estes) e 0 quantitativo expresso na directiva vieram do § 344 Abs. 2 AktG.
A parte final do artigo 3°, n? 1 e do artigo 4°, n® 1 da directiva parece bas-
tante clara, dispensando comentarios; designadamente, vinca perfeitamente
que a percentagem de 10 por cento é calculada sobre o valor nominal das
acgoes atribuidas, nada tendo a ver directamente com o valor nominal das
ac¢Oes das sociedades incorporadas ou fundidas ou com o valor real de
quaisquer das acgoes.

O artigo 12, n® 4 do Decreto-lei n® 598/73 nédo prevé, e por isso ndo
permite, a atribuicdo de quantias em dinheiro. A utilidade pratica acima
mencionada leva-me a aconselhar a introducdo dessa possibilidade, nos
termos da directiva.

Manifestamente, este Gltimo elemento ndo basta, por si, para caracte-
rizar a fusdo; o seu alcance apreende-se, contudo, ligando-o aos antece-
dentes. Assim, a fusdo nfo pode ser comparada com negdcios de trocas de
accdes nem com negdcios de cessdo de empresas pertencentes a sociedades,
mediante o recebimento de ac¢des da cessionaria. Se, por exemplo, todos
0s accionistas de uma sociedade trocam as suas ac¢des por ac¢des de uma
outra sociedade (descurando, agora, a hipStese de a ou as sociedades pos-
suirem ac¢des prOprias que utilizem na troca), o negdcio pode economica-
mente conduzir a uma concentragdo de empresas, mas juridicamente ndo
tem semelhanca com a fus@o, pois tudo se passa entre os accionistas sem se-
rem afectadas a existéncia ou a situagdo juridica das sociedades. Se uma
sociedade, aumentando o seu capital, admite a subscri¢do desse aumento
mediante contribui¢do constituida pelo patrimoénio de outra sociedade, o
processo assemelha-se 4 fusdo no respeitante a produgdo e atribui¢do das
novas acg¢des, mas difere dela porque as novas ac¢des da sociedade cessiona-
ria sdo atribuidas a sociedade cedente e nd0 aos accionistas desta, uma vez
que essa sociedade cedente mantém a sua existéncia e apenas substituiu os
bens componentes do seu patriménio.

Os n® 2 dos artigos 3° e 4° da directiva contém disposi¢des paralelas,
para cada uma das modalidades de fusdo, prevendo que alguma das socie-
dades intervenientes se encontre na fase de liquidac¢éo.

Para a hip6tese de fusdo por incorporagdo, diz-se que esta pode ser
efectuada mesmo quando uma ou mais das sociedades incogporadas se
encontram em liquidacdo. Para a hipdtese de fusdo por constitui¢do de
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ou mais das sociedades que se extinguem se encontre em liquidacdo.

No primeiro caso, portanto, a sociedade incorporante nao pode encon-
trar-se em liquidacdo, mas podem-no estar uma ou todas as incorporadas.
No segundo caso, podem estar em liquidacdo uma ou vdrias das sociedades
fundidas, o que eu interpreto como podendo estar em liquidacao todas as
sociedades fundidas, pois nao encontro nesta hipétese 0 motivo que, na
fusdo por incorporagéo, justifica que ao menos a sociedade incorporante
n&o esteja em liquidagéo.

Ambos esses n°* 2 terminam estabelecendo uma limitacdo a referida
faculdade: contanto que esta possibilidade seja dada somente as sociedades
que ainda ndo tenham iniciado a distribui¢io dos seus activos entre 0s seus
accionistas.

O Comité Econémico e Social, pronunciando-se sobre o projecto
donde ja constava essa restricdo, aconselhou que a fusdo fosse autorizada
embora a sociedade em liquidacio ja tivesse iniciado a reparticio do activo
entre 0s accionistas; acentuava que, por motivos de ordem econémica, a
fusdo pode apresentar interesse mesmo nessa ocasido e que 0s riscos para 0s
accionistas e terceiros sdo nulos, porque a directiva prevé garantias bastan-
tes a seu favor. Entre este parecer do Comité e o texto aprovado que néo
o teve em considerag#o, eu teria preferido o primeiro; o segundo parece-me
ligado a ideias pouco fundadas, que levam a considerar imutavel a situac¢do
de liquidacdo duma sociedade depois de ter sido iniciada a distribuicsio do
activo: Van Ommeslaghe, op. cit. p. 130, invoca a circunstancia de a fusio
s6 se justificar em principio na medida em que prossegue a sua actividade
como empresa € nio se ela procede a uma liquida¢io com partitha do seu
patriménio entre 0s accionistas, argumento que ndo convence, pois a cessa-
¢40 da actividade como empresa nfo ocorre quando haja uma primeira par-
tilha mas sim durante a liquidagéo do activo e, portanto, se o0 argumento
fosse verdadeiro, ndo deveria ser permitida a fusdo de sociedades em liqui-
dacio.

O Decreto-lei 598/73, artigo 17, n? 3, dispde que ‘‘As sociedades dis-
solvidas podem fundir-se com outras sociedades se preericherem os requi-
sitos de que depende o regresso ao exercicio pleno da actividade social’,
preceito que eu compreendo apenas na medida em que a fusdo impede a
continuagédo da liquidagZo, tal como sucede se a sociedade regressar ao
exercicio da sua actividade normal, mas esta semelhanca nio deve fazer
esquecer a diferenca entre estas duas hipoteses: regresso ao exercicio normal
duma actividade autdnoma da sociedade ou termo da liquidngdo apenas
para que a sociedade se funda com outra. N&o vale, contudo, a pena
prolongar a critica do preceite portugués, visto que este deve ser alterado
para se conformar com a directiva.
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7. Artigo SY — ¥rojecto ue tusav

O artigo 59 — primeiro do capitulo dedicado a fusdo por incorpora
¢do — dispde no n? 1 que os 6rgdos de administracdo ou de direcgédo
das sociedades participantes na fus@o redigem por escrito um projecto
de fusdo.

Corresponde-lhe no Decreto-lei n® 598/73 a primeira parte do artigo
2%, n® 1: ““As administra¢des das sociedades que pretendam fundir-se
elaborardo, em conjunto, um projecto de fusdo (...)"’. Como no direito
portugués o regime da fusdo abrange todos os tipos de sociedades, o pra
jecto de fusdo sera elaborado pelo 6rgdo que, conforme o tipo, administre a
sociedade.

O texto portugués esclarece que o projecto é elaborado em conjunto
pelos oOrgdos referidos de todas as sociedades que pretendam fundir-se,
incluindo, na respectiva modalidade, os 6rgéos da sociedade incorporante.
O texto da directiva néo é t3o claro a esse respeito, mas ndo pode ser diversa
a sua interpretagfo.

O n? 2 do artigo 5° da directiva estabelece: ‘O projecto de fusao indica

pelo menos:

a) O tipo, a denominagdo e a sede social das sociedades participantes

na fuséo;

b) A relagdo de troca das acgOes e, eventualmente,-a importincia em
dinheiro;

¢) As modalidades de entrega das acgdes da sociedade incorporante;

d) A data a partir da qual essas acgdes atribuem direito ao dividendo
bem como qualquer modalidade particular relativa a esse direito;

e) A data a partir.da qual as operagdes das sociedades incorporadas
sdo consideradas, do ponto de vista contabilistico, efectuadas por
conta da sociedade incorporante;

/) Os direitos concedidos pela sociedade incorporante aos titulares de
ac¢Oes fornecidas de direitos especiais e aos portadores de titulos
diversos ou as medidas propostas relativamente a eles;

g) Todas as vantagens particulares atribuidas aos técnicos no sentido
do artigo 102, paragrafo 1, bem como aos membros dos conselhos
de administracio, de direcgzo, de vigilancia ou de fiscalizagdo das
sociedades participantes na fusio.

A redaccdio definitiva deste artigo 52 é bastante diversa da constante
das propostas, em que apenas se dizia que ‘‘0s Orgdos encarregados da
administragdo das vérias sociedades participantes na fusdo elaboram um
relatorio pormenorizado explicando e justificando do ponto de ¥ista juridi-
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¢0es’! No texto definitivo fixa-se o conteido minimo do projecto de fus@o e
o relatorio da administracdo aparece separadamente no artigo 9°. O nosso
diploma manda que do projecto constem 0s elementos necessarios ou con-
venientes para o perfeito conhecimento da operacdo visada e em seguida
pormenoriza, ndo taxativamente, alguns assuntos que devem constar do
projecto e que adiante enumero, comparando-os na medida do possivel com
as exigéncias da directiva.

a) A modalidade, os motivos, as condi¢des e os objectivos da fusdo,
relativamente a todas as sociedades participantes. N&do tem correspondéncia
na directiva, mas deve manter-se. Quanto a modalidade da fusdo, a mengao
¢ indispensavel pois ha que escolher entre uma e outra das modalidades pos-
siveis. Quanto aos motivos, condig¢des, objectivos da fusio ou, numa pala-
vra, a justificacdo da fusdo, ha toda a vantagem em que seja expressa pelas
administrag®es que a projectam. Alids, o Comité Econémico e Social tinha
conselhado a Comissdo a examinar se o projecto de fusdo nao deveria for-
necer as razdes econdmicas e os objectivos da fusdo, exame de que deve ter
resultado o artigo 9° do texto definitivo.

b) A firma, a sede, o montante do capital e o nimero e data da matri-
cula no registo comercial de cada uma das sociedades, bem como a indica-
¢do dos numeros do Didrio do Governo em que estdo publicados o seu
primitivo pacto social e as eventuais alteragdes deste. O texto da directiva
é menos exigente — forma, denominagao e sede — mas a indicagéo do capi-
tal justifica-se e até deveria ser mais pormenorizada para corresponder as
exigéncias do artigo 4° da primeira directiva, e a indicagdo das publica¢des
do pacto e suas alteragOes podem auxiliar 0s interessados a estudar as
fungdes.

¢) A participagdo que alguma das sociedades tenha no capital doutra.
Adiante veremos que a terceira directiva estabelece um regime especial para
a fusdo por incorpora¢do de uma socjedade de que a incorporante possua
participagéo de certo montante. De modo geral, a meng&o das participagdes
unilaterais ou reciprocas entre as sociedades participantes na fusdo tem
interesse para a justificacdo e para o funcionamento da fusio.

d) Um balango, especialmente organizado, donde conste o valor dos
elementos do activo e do passivo a transferir para a sociedade incorporante
ou para a nova sociedade. E estranho que a terceira directiva ndo faca
exigéncia equivalente, a qual se justifica como identificacdo do patriménio
a transferir pela sociedade incorporada ou pelas sociedades fundidas.
Certamente, como adiante se vera, os técnicos devem pronunciar-se sobre a
troca das ac¢Ges e, portanto, devem conhecer e avaliar aquele(s) patrim6-
nio(s), mas parece indispensavel que no projecto de fuséo a apresentar aos
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e) As partes, ac¢des ou quotas a atribuir aos socios da sociedade ou
sociedades a incorporar nos termos da alinea @) do artigo anterior ou das
sociedades a fundir nos termos da alinea b) desse nimero e os pagamentos
em dinheiro ou outros bens a efectuar pelos mesmos socios. O alcance da
parte final desta alinea nfo é claro; tanto pode referir-se a pagamentos a
efectuar por as participa¢les ainda ndo estarem totalmente liberadas ou
a pagamentos complementares a efectuar no caso de fusdo por consti-
tui¢do de nova sociedade. A alinea corresponde grosso modo a alinea b) da
directiva.

) O projecto de alteragdes a introduzir nos estatutos da sociedade in-
corporante ou o projecto dos estatutos da nova sociedade. Nenhuma divida
quanto a necessidade de estudo e aprova¢do dos estatutos da nova socie-
dade constituida por fusdo doutras. No caso de fusdo por incorporagio,
ndo havera necessariamente alteracfio dos estatutos da sociedade incorpo-
rante — salvo quanto ao aumento de capital para troca de participagdes,
mas ndo é a essa alteracdo que a alinea se refere — mas, caso os estatutos da
incorporante sejam alterados, justifica-se que para isso seja aproveitado o
processo em curso.

2) A proposta completa de fusdo a apresentar a assembleia geral. Ndo
tem correspondéncia na directiva e parece desnecessaria, pois todo o projec-
to constituiu na realidade a proposta de fusdo. Suponho que o legislador
tem em vista um resumo do projecto, com os elementos da opera¢do concre-
tamente enumerados.

h) As medidas de protec¢do dos direitos dos credores.

i) As medidas de protec¢iio do direito de terceiros ndo sOcios a parti-
cipar nos lucros da sociedade. Adiante voltaremos &s alitieas 4) e i), cuja
matéria € desenvolvida nalguns artigos da directiva.

Verifica-se, portanto, coincidéncia parcial entre o contetido obrigat6-
rio do projecto de fusdo exigido pela terceira directiva e o mesmo contetido
exigido pelo Decreto-Lei n® 598/73. A parte excedente do diploma portu-
gués deve manter-se, pois & intrinsecamente justificadvel. A parte excendente
da directiva deve ser transportada para o direito portugués, visto ser obriga-
toria, quanto a sociedades anénimas.

8. Artigo 62 — Publicidade do projecto de fusdo

Disp¥e o artigo 6° da terceira directiva que o projecto de fusao deve ser
objecto de publicidade efectuada segundo os modos previstos“pela legisla-
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68/151/CEE, para cada uma das sociedades que se fundem, pelo menos um
més antes da data da reunifio da assembleia geral convocada para se pro-
nunciar sobre o projecto de fusio.

No Decreto-lei n? 598/73, artigo 4°, n° 2, prevé-se que, sendo a assem-
bleia convocada mediante aviso no Didrio do Governo e num dos jornais
mais lidos da localidade, publicar-se-Zo conjuntamente o projecto de fusdo
€ o parecer sobre ele emitido, ou a noticia de que estes elementos podem ser
consultados na sede social, pelos sdcios e credores, até ao dia da assembleia.
O n? 3 do mesmo artigo, para a hipotese de a assembleia ser convocada por
forma diferente, diz que publicar-se-4 no Didrio do Governo e num dos
jornais mais lidos da localidade da sede da sociedade, noticia da operagéo
visada, anunciando-se que o projecto de fusdo € o parecer podem ser
consultados nos termos do nfimero anterior.

A diferenca entre os dois numeros do artigo 4° néo coincide necessaria-
mente com a diferenga de tipos de sociedades, pois pode suceder que os es-
tatutos de uma sociedade que ndo seja anénima exijam que a convocagdo de
assembleias seja feita pela forma determinada para as sociedades andnimas.
Na préatica, porém, o n? 2 € quase exclusivamente aplicavel as sociedades
anOnimas. :

A publicidade organizada nos termos do artigo 3° da primeira
directiva, para o qual remete 0 artigo 6° da terceira directiva decompde-se
em registo e publicagdes, em termos que me dispenso agora de repro-
duzir.

Sucede, porém, que a conjun¢io dos preceitos das duas directivas e
destes com os actuais do Decreto-Lei n? 598/73, na parte em que penso que,
apesar de tudo, estes se devem manter, produz um quadro complicado de
registos € publicacdes, com a agravante da ja conhecida diferenca de cam-
pos de aplicacdo da terceira directiva € do nosso diploma.

Como adiante veremos, a directiva prescreve, para as sociedades de
que se ocupa, publicidade — registo e publicacdes — do projecto de fuséo e
da fusdo.

O nosso diploma exige, para todos os tipos de sociedades, publicagdo
(ndo registo) do projecto de fusdo; registo e publicagéio da deliberagéio de
fusdo; registo e publica¢do da fusdo (o diploma s6 se refere ao registo, mas
a publicagdo tornar-se-a necessaria por forga dos preceitos de adaptacédo a
primeira directiva). '

Nio considero possivel eliminar a publicidade da deliberagdo, requeri-
da pela nossa lei € ndo pela directiva, por ela ser essencial para o 51sterna de
protecgdo dos credores — prazo para o exercicio do direito de OpOSI(;aO —

que julgo de manter. Pouco poderd, portanto, ser feito, para aligeirar ¢§$a~ _

carga de formalidades, mas alguma coisa € possivel.
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ser simplificada, limitando-se & meng&o de ter sido efectuado o dep6sito no
dossier de registo, como permite o artigo 3° da primeira directiva. O nosso
diploma manteria a noticia da possibilidade de consulta dos documentos ¢
jung¢do a convocatéria, nos casos possiveis.

Do mesmo modo procederia quanto a publicagdo da fusgo.

No respeitante ao registo, procuraria, em preceitos regulamentares,
coordenar o mais simplificadamente possivel o registo dos trés actos — pro-
jecto, deliberagdo e fuséo.

9. Artigo 72 — As assembleias gerais

A terceira directiva é omissa sobre a convocacfo das assembleias gerais
destinadas a deliberar sobre a fusdo. Ao contrario, o artigo 42, n® 1 do De-
creto-Lei n? 598/73 (j4 atras referi os n®® 2 e 3 deste artigo 4°), determina
que ““emitido o parecer a que se refere o artigo anterior (e de que tratarei a
propésito do artigo 10° da directiva), o projecto de fus&o seré submetido a
apreciacdo da assembleia geral de cada uma das sociedades participantes,
devendo a respectiva convocagdo ser feita com a antecedéncia minima de
trinta dias’’.

Num ponto essencial coincidem, contudo, esse artigo 4°, n® 1 e o artigo
7° da directiva: a fus&o requer a aprovagéo da assembleia geral de cada uma
das sociedades que se fundem. _

O nosso diploma, antes de abordar a deliberacfo a tomar nas assem-
bleias gerais de cada sociedade, estabelece algumas regras de processo:

1. Reunida a assembleia, a administragio comegard por declarar
expressamente se desde a elaboragdo do projecto de fusdo houve mudanga
relevante nos elementos de facto em que ele se baseou e, no caso afirmativo,
quais as modificagbes do projecto e da proposta inicial que se tornaram
necessarias.

2. Tendo havido mudanca relevante, nos termos do nimero anterior, a
assembleia deliberara se o processo de fuséo deve ser renovado ou se prosse-
gue na apreciagdo da proposta. '

3. A proposta apresentada as varias assembleias deve ser rigorosamen-
te idéntica; qualquer modificac¢éo introduzida pela assembleia considera-se
rejeigdo da proposta, sem prejuizo da renovagéo desta.

4, Qualquer s6cio pode, na assembleia, exigir as informagdes sobre as
sociedades participantes que forem indispensaveis para se esclarecer acerca
da proposta de fusio. ®
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com qualquer preceito da directiva, pelo que podem manter-se.

O n? 1 do artigo 7° da directiva, depois de prescrever, como se disse,
que a fusfo seja aprovada, pelo menos, pela assembleia geral de cada uma
das sociedades participantes, pronuncia-se sobre a majoria de votos neces-
saria para aprovagdo da fusfo, deixando aos Estados membros a faculdade
de fixacdo dessa maioria, contanto que ndo seja inferior aod sois tergos dos
votos correspondentes aos titulos representados ou ao capital subscrito re-
presentado; no entanto, a legislagdo de um Estado membro pode prever
que, quando pelo menos a metade do capital subscrito esteja representado,
sera bastante a maioria simples dos votos indicados acima. Se disso for ca-
s0, aplicam-se as regras relativas & modificagido dos estatutos. A expressdo
““se disso for caso’’ foi sugerida pelo Comité Econdémico e Social, aten-
dendo a que a fusdo nem sempre implica uma alteracfio dos estatutos.

O artigo 6°, n® 1 do Decreto-lei n® 598/73, estabelece uma regra geral:
a deliberacdo sera tomada, na falta de disposi¢do especial, nos termos pres-
critos para a alterac@io do contrato de sociedade. Havera que, na interpreta-
¢do deste preceito, correlacionar disposi¢des de lei e disposi¢des dos pactos
sociais ou estatutos. Assim: @) se houver disposi¢do especial de lei para o
caso de fuséo, esta aplicar-se-4; b) se ndo houver disposi¢do especial de lei
para o caso de fusdo, aplicar-se-do as disposi¢des de lei que, para cada tipo
de sociedade, regulem as alteragdes do contrato de sociedade; ¢) se as dispo-
si¢Oes de lei permitirem que o contrato de sociedades regule especialmente a
deliberaciio de fusdo, aplicam-se essas disposigdes contratuais; d) finalmen-

te, aplicar-se-do as disposi¢Oes contratuais relativas a alteragdo do capital '

que forem permitidas por lei.

O n° 2 do artigo 6° do nosso diploma prevé, contudo, especialmente a
fusio de sociedades anénimas — ou de sociedades andnimas entre si ou de
uma sociedade an6nima com sociedade de outro tipo, aplicando-se o pre-
ceito @ ou ds sociedades andnimas intervenientes no processo; exige-se a
maioria de dois tercos dos votos emitidos, ndo se contando as absteng0Oes, e
a assembleia s6 pode funcionar encontrando-se presentes ou representados
accionistas que detenham, pelo menos, dois ter¢os ou um tergo do capital
social, conforme se trate de primeira ou segunda convocagio, salvo se a lei
ou os estatutos exigirem maiorias mais elevadas, ou prescreverem outros
requisitos.

O preceito portugués esta conforme a directiva quanto a deliberagdes
tomadas em primeira convocacdo e, embora possa parecer o contrario,
também quanto a deliberagdes tomadas em segunda convocagdo. Com
efeito, o decreto-lei estabelece um guorum deliberativo minimo, que coin-
cide com o exigido pela directiva e acrescenta a exigéncia de um quorum
constitutivo, diferente em primeira’e segunda convocatoria, que nfo figura
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accionistas e sO exige que dois tergos dos presentes aprovem a proposta de
fusdo; o nosso diploma nido permite que a assembleia funcione sem a
presenca de certo nimero de accionistas, mas, uma vez reunida legalmente a
assembleia, exige sempre o quorum deliberativo de dois tergos. Na direc-
tiva, a faculdade de aprovar a fusdo por maioria simples quando estiver
presente metade do capital subscrito ndo constitui requisito de guorum
constitutivo.

Parece, poranto, que o preceito portugués pode manter-se e que, por
outro lado, nfo havera vantagem em o legislador portugués permitir a vota-
¢do por maioria simples quando estiver representada a metade do capital
subscrito.

O n? 2 do artigo 7° da directiva prevé a hipotese de existirem varias
categorias de acgdes e subordina a decisdo sobre a fusdo a um voto separado
pelo menos para cada categoria de accionistas cujos direitos a operagdo
possa afectar.

O artigo 62, n? 4, do Decreto-lei n? 598/77, contém uma previséo se-
melhante, mas difere da directiva em trés pontos: primeiro, esclarece que a
previsdo respeita a ‘‘alguma das sociedades participantes’’, aspecto que ndo
est4 expresso na directiva, mas pode ser depreendido; segundo, esclarece
um outro aspecto sobre o qual a directiva &€ omissa: as assembleias especiais
relativas a cada categoria de acgdes constituem-se e deliberam, feitas as
devidas adaptagOes, nos termos do n® 2 do mesmo artigo, ou seja, como as
assembleias gerais que se reiinam para deliberar sobre a fusdo; terceiro,
a assembleia especial é indispensavel para cada categoria de acgdes, inde-
pendentemente de a fusdo afectar ou ndo os seus direitos.

Nada obsta a que se mantenha o preceito portugués.

O artigo 7°, n? 3 da.directiva dispde: ‘“A deliberagfo a tomar incide
sobre a aprovagdo do projecto de fusdo e, se disso for caso, sobre as modifi-
cagOes dos estatutos de que a sua realizagdo necessite’’,

O alcance do preceito parece estar mais na parte final do que na inicial,
pois seria natural que, mesmo sem disposi¢éo expressa, a deliberagio da as-
sembleia incidisse sobre o projecto de fusdo. O nosso diploma contém duas
disposi¢des relacionadas com aquela da directiva e que aperfeicoam o regi-
me. O artigo 57 n® 3 determina que a proposta apresentada as varias assem-
bleias deve ser rigorosamente idéntica; qualquer modifica¢fo introduzida
pela assembleia considera-se rejeic@io da proposta, sem prejuizo da renova-
¢8o desta; ndo basta, com efeito, que as assembleias das varias sociedades se
pronunciem sobre o mesmo projecto de fusdo, mas é essencial que as delibe-
ragbes coincidam com inteiro rigor. O artigo 8° determina ‘‘Quando a
fusdo for acompanhada de mudanga do objecto ou do tipo da sociedade, ou
de outras alteragdes do pacto social, devem ser observados os r&quisitos
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medida em que os interesses que pretendem tutelar se mostrem ja acaute-
lados pela disciplina da fus@o’’. O sentido dos dois preceitos nfo & intei-
ramente o mesmo, mas o portugués cobre o da directiva — a deliberagfio
incide simultaneamente sobre o projecto de fusdo e sobre as correlativas
alteracdes dos estatutos — mas excede-o, pois pronuncia-se também sobre o
funcionamento dos requisitos das alteragdes dos estatutos.

10. Artigo 87 — Dispensa de deliberagio da assembleia
da sociedade incorporante

QO artigo 8° da terceira directiva & especifico da fusdo por incorpora-
¢do; designadamente, o artigo 23°, de que adiante falaremos, ndo manda
aplicar este artigo 8° a fusfio por constituicdo de nova sociedade.

Esse artigo 8° faculta a legislacdio de um Estado membro deixar de im-
por a aprovagdo da fusdo pela assembleia geral da sociedade incorporante
se estiverem preenchidas trés condigdes:

a) ter sido feita a publicidade prescrita no artigo 6°, para a sociedade
incorporante, com a antecedéncia minima de um més relativamente
as reunides das assembleias gerais da ou das sociedades incorpora-
das chamadas a pronunciarem-se sobre o projecto de fusio;

b) todos os accionistas da sociedade incorporante terem o direito, com
pelo menos um més de antecedéncia relativamente & data indicada

na alinea @), de tomar conhecimento, na sede social desta sociedade,

dos documentos indicados no artigo 11 paragrafo 1;

¢) um ou mais accionistas da sociedade incorporante que disponham
de uma percentagem minima de ac¢Ges do capital subscrito devem
ter o direito de obter a convocagdo duma assembleia geral da socie-
dade incorporante, para se pronunciar sobre a aprovaco da fusio.
Esta percentagem minima nfo pode ser fixada em menos de 5%.
Contudo, os Estados membros podem prever que as ac¢fes sem
direito de voto sdo excluidas do calculo dessa percentagem.

N3o existe no nosso diploma preceito correspondente a este e vale a
pena averiguar a vantagem da sua importagio para o nosso direito.

De maneira geral, o artigo 8° da directiva cria uma espécie de aprova-
¢do tdcita da fusio por parte da sociedade incorporante. Desde que, relati-
vamente 4 sociedade incorporante, foi feita, com a antecedéncia prescrita
por lei, a publicidade do projecto de fusdo e que, também com a antecedén-
cia legal, todos os accionistas da sociedade incorporante tiveram oportuni-
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lado, qualquer accionista da sociedade incorporante que disponha de uma
percentagem de ac¢des ndo inferior a 5% do capital subscrito, puder exigir e
conseguir a reunido da assembleia geral para se pronunciar sobre a fuséo;
se, verificadas essas condi¢des e apesar delas, nenhum dos referidos accio-
nistas requer a convocagdo da dita assembleia geral, parece que todos os
accionistas estdo de acordo e que a reunifio formal de uma assembleia é
dispensavel.

Substancialmente, isso corresponde a ideia de que a incorporagio de
uma sociedade por outra constitui um negécio da sociedade incorporante,
que nio afecta nem a existéncia nem a estrutura desta, ao contrario do que
sucede com as sociedades incorporadas, dissolvidas por efeito da fusdo.

Apesar de tudo, nfio vejo vantagem pratica real na adopg¢io do pre-
ceito. Em todo o processo da fusdo, é dispensado um finico elemento — a
assembleia da sociedade incorporante — e nem sequer se ganha tempo, pois
ha que esperar pela reunifo da assembleia da sociedade incorporada. De ou-
tro lado, o mecanismo do preceito ndo & claro. A legislacio de um Estado
membro pode criar a dispensa, mas concretamente, como vai essa legislagao
estabelecer a dispensa: € o conselho de administra¢io — e quando? Logo na
proposta publicada? — que decide se a assembleia deve reunir ou se pode
ser dispensada? Além disso, até quando podem os accionistas detentores da
percentagem de ac¢des prescrita pela legisla¢do nacional requerer a convo-
cacdo da assembleia geral, ilidindo assim a presun¢do de aprovacdo tacita?
Se o podem fazer até, pelo menos, os prazos fixados para a assembleia geral
da sociedade incorporada e se deverem — como parece deverem — ser res-
peitados os prazos para a reunifo da assembleia geral da sociedade incorpo-
rante, o processo de fusfo é atrasado em vez de ser apressado.

Assim, o uso em Portugal da faculdade concedida pelo artigo 8° da di-
rectiva apenas se justificara para o nosso direito ndo ficar porventura mais
rigido a este respeito do que o dos outros direitos da CEE, mas pessoalmen-
te nfo penso que a excepcio se justifique em geral (para hip6teses especiais,
ver adiante).

11. Artigo 9° — Relatorio dos 6rgiaos de administragio

Segundo o artigo 9° da directiva, os Orgdos de administracio ou de
direccdo de cada uma das sociedades participantes na fusdo eleboram um
relatério escrito pormenorizado explicando e justificando do ponto de vista
juridico e econdmico o projecto de fusdo e, em particular, a relacdo de troca
das ac¢Bes. O relatdrio indica, além disso, as dificuldades espegiais de
avaliacfo, caso existam.
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do Comité Econ6mico e Social.

No nosso actual direito, como também ja vimos, o projecto de fusdo
deve conter ‘‘os elementos necessarios ou convenientes para o perfeito co-
nhecimento da operagdo visada’’, ‘‘os motivos, as condigOes e 0s objectivos
da fusdo’’, ‘‘as partes, ac¢des ou quotas a atribuir aos s6cios da sociedade
ou sociedades”’.

Afigura-se-me haver coincidéncia substancial entre 0 nosso diploma e a
directiva. A diferen¢a formal consiste em, no nosso direito, todas essas indi-
cagOes constarem do projecto de fus@io e, na directiva, estarem separadas
por dois documentos, é irrelevante.

12. Artigo 10? — Fiscalizacio por peritos independentes

Reproduz o artigo 10° da directiva: “‘1. Para cada uma das sociedades
participantes na fusfo, um ou mais peritos independentes destas, designa-
dos ou aceites por uma autoridade judiciaria ou administrativa, examinam
o projecto de fusio e estabelecem um relatorio escrito destinado aos accio-
nistas. Contudo, a legislagdo de um Estado membro pode prever a designa-
¢d0 de um ou varios peritos independentes para todas as sociedades partici-
pantes na fusdo, se esta designagéo, a pedido conjunto destas sociedades, &
feita por uma autoridade judiciaria ou administrativa. Estes peritos podem
ser, segundo a legislagiio de cada Estado membro, ou pessoas fisicas ou
morais ou sociedades.”

2. No relatério mencionado no paragrafo 1, os peritos devem sempre
declarar se, em sua opinido, a relagiio de troca é ou nio pertinente e razoa-
vel. Esta declaragdo deve pelo menos:

@) indicar o ou os métodos seguidos para a determinagio da relacdo de
troca proposta, '

b) indicar se este ou estes métodos sdo adequados no caso concreto e
mencionar os valores a que cada um desses métodos conduzem,
dando opinido sobre a importéncia relativa concedida a estes méto-
dos na determinac¢do do valor fixado.”

O relatoério indica além disso as dificuldades particulares de avaliacéo,
caso exista.

3, Cada perito tem o direito de obter das sociedades participantes na
fusdo todas as informacdes e documentos e de proceder a todas as verifica-
¢Oes necessarias.”’
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No artigo 3° estabelece: ‘1. A administracio de cada uma das socieda-
des participantes deve comunicar o projecto de fusfio e seus anexos, para
que sobre eles emita parecer, ao respectivo conselho fiscal ou fiscal Ginico
ou, na sua falta, a um revisor oficial de contas. 2. O conselho fiscal ou fiscal
unico, ou o revisor oficial de contas, pode exigir a todas as sociedades
participantes as informagoes e os documentos de que carega e proceder as
verificagOes necessarias, devendo emitir o seu parecer no prazo de quarenta
e cinco dias’’.

No artigo 22, n° 2 1&-se: ‘O projecto ou um anexo a este indicara os
critérios de avaliacdo adoptados, bem como as bases da relacdo de troca a
que se refere a alinea e) do nimero anterior, confirmados por um revisor
oficial de contas’’,

Comparando os nossos textos e o da directiva, nota-se que 0s primeiros
colocam o acento toénico sobre a fiscalizacfio efectuada pelos Orgéos nor-
mais da sociedades, enquanto o segundo acentua a fiscalizag@o por peritos
independentes.

Nao parece que o 6rgdo normal de fiscalizag@io das sociedades que o
tiverem (conselho fiscal ou fiscal iinico obrigatério para as sociedades an6-
nimas e facultativo para as sociedades por quotas; a referéncia a um revisor
oficial de contas, na falta de conselho fiscal ou fiscal Gnico deve ser entendi-
da como dirigida aqueles tipos de sociedades para as quais a lei ndo permite
conselho fiscal e bem assim para as sociedades que ndo tenham conselho fis-
cal, sendo este facultativo) deva ser esquecido nesta matéria, cuja importan-
cia relativamente as sociedades e relativamente a outras intervengdes do
mesmo 6rgdo exigidas por lei € escusado ressaltar. Acho, pois, que a sua
intervencio na fusdo deve ser mantida.

A directiva exige, contudo, a intervencio de técnicos independentes ¢
estabelece regras para assegurar tal independéncia. Como também tal exi-
géncia nfo pode ser ignorada, havera que introduzi-la no nosso direito, com
a extensdo que ela tem na directiva. Esta concede a legislagdo do Estado
membro duas faculdades, ambas as quais devem ser aproveitadas pelo nos-
so legislador. A primeira consiste em admitir que os mesmos peritos inde-
pentes sejam utilizados para a fiscalizagio dos dados de cada sociedade
participante na fusdo; a segunda permite que os peritos sejam pessoas fisi-
cas ou morais ou sociedades.

Quanto aos peritos, os nossos revisores oficiais de contas satisfazem a
directiva, quer se trate de revisores individuais quer de sociedades de reviso-
res. Haver4, contudo, que atentar no modo de designag@o do perito ou peri-
tos. No caso, que é o geral, previsto no inicio do artigo 10°, n° 1, o texto
francés diz “‘experts ... désignés ou agrées’’ e o texto italiano aesperti v
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designacéo concreta do perito pela autoridade judiciaria ou administrativa,
podendo o perito de cada sociedade ser escolhido por esta desde que esteja
habilitado ou aceite como referido. No caso excepcional de a legislagio na-
cional permitir a designacio de um so6 perito para todas as sociedades parti-
cipantes na fusdo, é indispensavel uma designacdo concreta desse perito por
uma autoridade judicial ou administrativa. Penso que bastara a Cdmara
dos Revisores de Contas.

No novo texto portugués havera que consagrar o direito dos peritos
para a obten¢iio de informagdes e de documentos e para procedem a verifi-
cagles, direito esse que no texto portugués aparece quase ipsis verbis mas
reportado aos O0rgdos de fiscalizagio das sociedades participantes. Alias, es-
se mesmo direito deve manter-se para os referidos 6rgédos, como hoje esta
legislado, pois de outra maneira coarctar-se-ia a propria ac¢fo fiscalizadora
(embora isso leve a uma interferéncia de um o6rgdo fiscalizador de uma
sociedade na escrita e na documentagdo de outra sociedade, o que pode
justificar-se por, ao fim e ao cabo, o interesse ser comum a todas as
sociedades).

Para melhor se compreender o relatorio que se espera conseguir dos pe-
ritos independentes, refiro brevemente a historia do preceito. O artigo 5° do
projecto mandava que da declaracio dos peritos sobre a relagdo de troca de
acgdes constassem indicagdes sobre @) a relagdo dos activos liquidos das
sociedades na base dos valores reais; b) a relagiio dos valores de rendimento
das sociedades, tendo em conta as perspectivas de futuro; ¢) os critérios de
avaliacio dos activos liquidos e dos valores de rendimento. O Comité Eco-
nomico e Social formulou reservas quanto ao facto de se pedir a peritos
independentes, que pelas suas fung¢des estdo adstritos a critérios de estrita
objectividade, que déem parecer sobre as perspectivas de futuro duma
sociedade; propunha a seguinte frase: ‘‘no seu relatdrio, os peritos deverdo
proceder a uma peritagem motivada da relagdio de troca das accdes
fundando-se sobre critérios de apreciagdo uniformes’’. O texto final atende
a reserva do Comité, mas ndo reproduz a frase proposta por este.

13. Artigo 11?2 — Informac#o dos accionistas

O artigo 11?° da directiva ocupa-se, nos termos seguintes, da informa-
¢do aos accionistas: ‘1. Todo o accionista tem o direito, com uma antece-
déncia minima de um més relativamente 3 data da reunio da assembleia
geral convocada para se pronunciar sobre o projecto de fusdo, de tomar
conhecimento, na sede social, pelo menos dos documentos seguintes:
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b) as contas anuais bem como os relatérios de gestao dos trés altimos
exercicios das sociedades que participam na fusio;

¢) uma situagdo contabilistica reportada a uma data que nido deve ser
anterior ao primeiro dia do terceiro més anterior a data do projecto
de fusdo no caso de as Gltimas contas anuais se reportarem a um
exercicio cujo fim é anterior em mais de seis meses a esta data;

d) os relatorios dos 6rgéaos de administracdo ou de direc¢do das socie-
dades participantes na fusio mencionados no artigo 92;

e) os relatérios mencionados no artigo 10°

2. A situagdo contabilistica prevista no paragrafo 1 alinea c) & esta-
belecida segundo os mesmos métodos e segundo a mesma apresentagdo do
ultimo balango anual.

Contudo, a legislacdo de um Estado membro pode prever:

a) que ndo € necessario proceder a um novo inventario real;

b) que as avalia¢Oes que figuram no ultimo balango sejam modificadas
apenas em fun¢do dos movimentos de contabilidade; todavia, to-
mar-se-40 em conta:

— amortiza¢Bes e provisdes provisorias,
— mudangas importantes de valor real que ndo apare¢am na conta-
bilidade.

3. Copia integral ou, se o quiser, parcial dos documentos mencionados
no paragrafo 1 pode ser obtida por qualqﬁer accionista sem encargos e a seu
simples pedido.”’

Conjugando o inicio do paragrafo 1 com o paragrafo 3, vé-se que a
directiva admite duas vias de informagio do accionista: a consulta na sede
social e a obten¢do de cOpias integrais ou parciais. Manifestamente, para
que este preceito atinja plenamente o seu fim, cada accionista de cada uma
das sociedades participantes na fusdo deve poder consultar os documentos
ou obter copia deles quanto nio s6 a sociedade de que é accionista mas tam-
bém quanto a todas as outras que participam na fusdo. A directiva ndo vai
ao pormenor de esclarecer onde podem esses elementos ser obtidos, uma vez
que estdo em causa varias sociedades; parece que cada uma das sociedades
fornecera os seus proprios elementos.

O Decreto-lei n? 598/73 nao faculta a obtencdo de copias de documen-
tos pelos accionistas e quanto a consulta na sede social estabelece apenas
o que ja dissemos a proposito da convocagdo das assembleias: quando a
assembleia é convocada mediante aviso no Didrio da Republica® num dos
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jecto e parecer ou se publica a noticia de que estes elementos podem ser con-
sultados na sede social; se a assembleia for convocada por forma diferente,
publica-se a noticia de que o projecto e o parecer podem ser consultados
na sede social.

Quanto aos documentos a consultar ou obter cOpia pelos accionistas,
ha que atentar no disposto sobre contas e situagdes contabilisticas. O siste-
ma estabelecido pela directiva é, em parte, compreensivel: em principio, o
accionista fica informado nesse aspecto por meio das contas e relatorios dos
trés tltimos exercicios, mas pode suceder que o projecto de fusdo seja ela-
borado numa altura do ano civil em que ja ocorreram ou se presume que
possam ter ocorrido modifica¢gdes importantes; para esta Gltima hipotese,
manda elaborar uma situa¢do contabilistica em data ndo muito recuada e
com possiveis aligeiramentos.

O nosso diploma seguiu um sistema diverso. Como vimos, o artigo 2°
al. d) manda que do projecto de fusdo conste ‘‘um balango, especialmente
organizado, donde conste o valor dos elementos do activo e do passivo a
transferir para a sociedade incorporante ou para a nova sociedade’’. Além
disso, o artigo 5°, n%® 1 e 2 determina que, reunida a assembleia, a admi-
nistragdo comegara por declarar expressamente se desde a elaboragdo do
projecto de fusdo houve mudanga relevante nos elementos de facto em que
ele se baseou e, no caso afirmativo, quais as modificagdes do projecto ¢ da
proposta inicial que se tornaram necessarias. Tendo havido mudanga rele-
vante, nos termos do niimero anterior, a assembleia deliberaré se o processo
de fusdo deve ser renovado ou se prossegue na apreciacdo da proposta.

Considero este sistema portugués preferivel ao da directiva e satisfa-
tério, do ponto de vista desta. Ele € mais rigoroso, pois exige sempre um
balango especial de fusdo, n3o se contentando com o ultimo balanc¢o de
exercicio, por muito proximo deste que o projecto de fusdo seja elaborado;
o balango especial de fusdo é elaborado com essa finalidade especifica e
portanto em termos de fornecer aos interessados elementos mais facilmente
apreensiveis sobre a situagdo patrimonial da sociedade. Por outro lado, tem
em conta as possiveis altera¢des entre a elaboragdo do projecto de fusdo e
a data de reunido da assembleia, o que a directiva ndo faz. E certo que o
nosso diploma nfo estabelece nenhuma antecedéncia maxima do balango
especial de fusdo relativamente ao projecto, mas nao é natural que o pro-
jecto seja publicado muito depois daquele balango, além de que as provi-
déncias tomadas quanto a descoberta de modificagdes importantes cobre
também essa hipotese.

Assim, havera que introduzir no nosso direito uma nova disposi¢éo
correspondente ao artigo 11° da directiva, mas tendo em conta o que fica
dito quanto ao balango especial de fuso.
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14, Artigo 122 — Proteccéio dos trabalhadores — A virecuva 77/ 101/ Can

As propostas de terceira directiva continham preceitos destinados a
proteger os tiabalhadores de sociedades participantes em fusdes. O texto
definitivo contém a tal respeito um artigo 12?9, do seguinte teor: ‘A protec-
¢do dos direitos dos trabalhadores de cada uma das sociedades que par-
ticipam na fusdo é organizada em conformidade com a Directiva
77/187/CEE”.

Esta Directiva 77/187/CEE é a “*Directiva do Conselho de 14 de Feve-
reiro de 1977 respeitante & aproximacio das legislacoes dos Estados mem-
bros relativas & manuten¢do dos direitos dos trabalhadores no caso de
transferéncia de empresas, de estabelecimentos ou de partes de estabele-
cimento’’.

A justificacdo exposta na propria directiva é a seguinte: ‘‘Conside-
rando que a evolu¢#o econdmica provoca no plano nacional e comunitario
modificacdes das estruturas das empresas que se efectuam, entre outras, por
transferéncias de empresas, de estabelecimentos ou de partes de estabeleci-
mento para outros chefes de empresas, resultando de cessdes ou de fusdes;
considerando que sd@o necessarias disposi¢des para proteger os trabalhado-
res no caso de mudanca de chefe de empresa em particular para assegurar a
manuten¢do dos seus direitos; considerado que subsistem diferencas nos
Estados membros pelo que respeita ao alcance da protec¢do dos trabalha-

dores nesse dominio e que convém reduzir essas diferengas; considerando
que, consequentemente, € necessario promover a aproximagfo das legisla-
¢Bes sobre essa matéria no progresso no sentido do artigo 117 do tratado’’.

A sec¢fo primeira da directiva ocupa-se do campo de aplicacio desta e
de defini¢Ges.

No artigo 1° determina-se o campo de aplica¢fio, primeiro pelo objecto -
e depois pelo territorio. No objecto estdo expressamente incluidas as trans-
feréncias resultantes de fusdes: ‘‘a presente directiva & aplicavel as trans-
feréncias de empresas, de estabelecimentos ou de parte de estabelecimento
para outro chefe de empresa, resultando duma cessdo convencional ou
duma fusdo’’. Quanto ao territdrio, a directiva & aplicavel se e na medida

em que a empresa, estabelecimento ou parte de estabelecimento a transferir .
se encontre no campo de aplicagdo territorial do Tratado. N3o se aplica aos
navios de mar,

O artigo 2° contém defini¢Bes, para os efeitos da directiva: a) cedente &
toda a pessoa fisica ou moral que, por causa duma transferéncia no sentido -
do artigo 1° paragrafo 1, perde a qualidade de chefe da empresa, do estabe-
lecimento ou de parte do estabelecimento; b) cessionario é toda a pessoa -
fisica ou moral que, por causa duma transferncia no sentido glo artigo 17,
paragrafo 1, adquire a qualidade de chefe da empresa, do estabelecimento
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representantes dos trabalhadores previstos pela legislagio ou a pratica dos
Estados membros, com excep¢éio dos membros dos 6rgidos de administra-
¢éo, de direc¢do ou de fiscalizagfo da sociedade com assento nestes 6rgdos
em certos Estados membros como representantes dos trabalhadores.

A Seccdo II & epigrafada ‘‘Manutencdo dos direitos dos traba-
lhadores”.

O artigo 32 ocupa-se da transmissdo dos direitos e obrigagdes resultan-
tes de um contrato de trabalho ou duma relagédo de trabalho.

O seun? 1 determina que ‘‘os direitos e obrigagdes que resultam para o
cedente dum contrato de trabalho ou duma relagéio de trabalho existente a
data da transferéncia no sentido do artigo 1?, pardgrafo 1 sdo, pelo facto
dessa transferéncia, transferidos para o cessionario’’. Contudo, fica reser-
vada aos Estados membros a possibilidade de prever que, mesmo depois da
data da transferéncia no sentido do artigo 1°, paragrafo 1, o cedente seja,
juntamente com o cessionario, responsavel pelas obrigagdes resultantes de
um contrato de trabalho ou de uma relagdo de trabalho.

Por forga do n? 2, *‘Ap06s a transferéncia no sentido do artigo 1°, para-
grafo 1, o cessionario mantém as condigdes de trabalho estipuladas por uma
convengio colectiva na mesma medida em que esta as previu para o cedente,
até a data da resolugdo ou do termo da convengdo colectiva ou da entrada
em vigor duma outra convengdo colectiva’’. No entanto, é facultado aos
Estados membros limitar o periodo de manutengédo das condi¢des de tra-
balho, desde que nfo fique sendo inferior a um ano.

O n? 3 exclui do regime de manutengdo um certo direito dos trabalha-
dores. A sua primeira parte respeita a trabalhadores que ainda estejam ao
servico na data da transferéncia e estabelece ‘‘os pardgrafos 1 e 2 néo se
aplicam aos direitos dos trabalhadores a presta¢des de velhice, invalidade
ou sobrevivéncia a titulo de regimes complementares de previdéncia profis-
sional ou interprofissional existentes fora dos regimes legais de seguranga
social dos Estados membros’’. A sua segunda parte respeita a pessoas que ja
tenham deixado o estabelecimento do cedente no momento da transferéncia
no sentido do artigo 1?, paragrafo 1 e estabelece que os Estados membros
deverfo adoptar as medidas necessdrias no que respeita aos direitos dessas
pessoas ou ja adquiridos ou em curso de aquisi¢io a prestagbes de velhice
incluindo as prestagdes de sobreviventes, a titulo dos regimes complemen-
tares visados na primeira parte.

O artigo 4° trata da transferéncia da empresa como causa de despedi-
mento, evidentemente para lhe negar tal efeito. Pelo seun? 1, a transferén-
cia duma empresa, dum estabelecimento ou de parte dum estabelecimento
ndo constitui em si mesmo um motivo de despedimento para o cedente ou
para o cessionario; esta disposicdo ndo constitui obstaculo a despedimentos
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que impliquem mudangas no plano do emprego. Contudo, os Estados mem-
bros podem prever que essa primeira parte do n? 1 ndo se aplique a certas
categorias delimitadas de trabalhadores que nao estejam cobertos pela legis-
lagdo e pela pratica dos Estados membros quanto a protecgdo contra o
despedimento.

O n? 2 do artigo 4? qualifica uma hipotese de despedimento indirecto
por parte da entidade patronal: se o contrato de trabalho ou a relagéo de
trabalho € rescindido pelo facto de a transferéncia no sentido do artigo 12,
paragrafo 1 provocar uma modificacdo substancial das condi¢des de traba-
lho em prejuizo do trabalhador, a rescisdo do contrato de trabalho ou da
relacfio de trabalho € considerada como tendo ocorrido por causa imputavel
3 entidade patronal.

Respeita o artigo 3° a subsisténcia dos representantes dos trabalhado-
res afectados pela transferéncia da empresa. O seu n? 1 é também dividido
em duas partes, a primeira das quais determina que ‘‘na medida em que o
estabelecimento conserva a sua autonomia, o estatuto e a func¢ao dos repre-
sentantes ou da representacio dos trabalhadores afectados pela transferén-
cia no sentido do artigo 1.° paragrafo 1, tal como pelas disposicOes legislati-
vas, regulamentares e¢ administrativas dos Estados membros, subsistem’’.
A segunda parte exclui a aplicagdo da primeira parte se, em conformidade
com as disposi¢Oes legislativas, regulamentares ou administrativas ou a pra-
tica dos Estados membros, estdo reunidas as condicdes para a nova desig-
nac¢do dos representantes dos trabalhadores ou para a nova formagéo da
representacdo dos trabalhadores.

O n? 2 do artigo 3? prevé a hipétese de o mandato dos representantes
dos trabalhadores afectados por uma transferéncia no sentido do artigo 1°,
paragrafo 1 expirar por causa dessa transferéncia e determina que esses
representantes continuam a beneficiar das medidas de protecgdo previstas
pelas disposi¢cdes legislativas, regulamentares e administrativas ou pela
pratica dos Estados membros.

A Seccgdo III da directiva ¢ dedicada a ““Informagfo e consulta’’. Con-
tém ela um (nico e longo artigo, o 6°

O n? 1 indica as informagdes que devem ser fornecidas aos represen-
tantes dos trabalhadores e a altura em que o devem ser: ‘O cedente ¢.0
cessiondario sdo obrigados a informar os representantes dos seus respectivos
trabalhadores afectados pela transferéncia no sentido do artigo 1° para-
grafo 1 sobre os pontos seguintes: — motivo da transferéncia, — conse-
quéncias juridicas, economicas e sociais da transferéncia para os trabalha-
dores, — medidas encaradas relativamente aos trabalhadores. O cedente €
obrigado a comunicar estas informages aos representantes dos seus traba-
lhadores em tempo 1til antes da realizacfio da transferéncia. O ®essionario &
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lhadores em tempo 1til, ¢ em qualquer caso antes que estes trabalhadores
sejam directamente afectados nas suas condi¢Ges de emprego ¢ de trabalho
pela transferéncia.”’

O n° 2 ocupa-se de consulias. Se o cedente ou o cessionario encaram
medidas a respeito dos seus respectivos trabalhadores, sdo obrigados a pro-
ceder em tempo 1til a consultas sobre essas medidas com os representantes
dos trabalhadores respectivos, com vista a procurar um acordo.

Os restantes nameros contém providéncias complementares dos dois
primeiros ntimeros. Assim, o n° 3 dispde que os Estados membros cujas dis-
posi¢des legislativas, regulamentares e administrativas prevéem a possibili-
dade para os representantes dos trabalhadores, se recorrer a uma insténcia
de arbitragem para obter uma decisdo sobre as medidas a tomar relativa-
mente aos trabalhadores podem limitar as obrigagdes previstas nos paragra-
fos 1 e 2 ao caso de a transferéncia realizada provocar uma modificacfo ao
nivel do estabelecimento susceptivel de acarretar desvantagens substanciais
para uma parte importante dos trabalhadores. A informagéo e a consulta
devem pelo menos recair sobre as medidas previstas a respeito dos traba-
lhadores e ser efectuadas em tempo 1til antes da modificacdo a nivel do
estabelecimento visada na primeira parte.

O n° 4 permite que os Estados membros limitem as obrigages pre-
vistas nos paragrafos 1, 2 ¢ 3 as empresas ou aos estabelecimentos que
preencham, pelo que respeita ao nimero de trabalhadores empregados, as
condi¢des para a elei¢do ou para a designagdo duma insténcia colegial
representativa dos trabalhadores.

No caso de ndo haver numa empresa ou num estabelecimento represen-

tantes dos trabalhadores, o n® 5 permite que os Estados membros mandem

que os trabalhadores interessados sejam informados previamente da imi-
néncia da transferéncia no sentido do artigo 1°, paragrafo 1.

O Capitulo VI da directiva é formado por clausulas de estilo, que ndo
tém agora interesse, salvo o artigo 7° que consagra para este efeito o prin-
cipio do melhor tratamento do trabalhador: ‘“‘A presente directiva ndo
prejudica a faculdade dos Estados membros de aplicar ou de introduzir
disposi¢oes legislativas, regulamentares ou administrativas mais favoraveis
aos trabalhadores.

15. Artigos 13° e 14° — Protecc¢fio dos credores sociais
Artigo 139 da directiva: ““1. As legislagGes dos Estados membros de-
vem prever um sistema de proteccdo adequado dos interesses dos credores

das sociedades participantes na fusdo para os créditos criados anteriormen-
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2. Para este efeito, as legislagdes dos Estados membros prevéem, pelo
menos, que estes credores tém o direito de obter garantias adequadas quan-
do a situacfo financeira das sociedades participantes na fusfo torne essa
protec¢do necessaria e estes credores ndo disponham ja de tais garantias.

3. A protecgao pode ser diferente para os credores da sociedade incos-
porante e para os da sociedade incorporada’’.

Artigo 14° da directiva: ‘‘Sem prejuizo das regras relativas ao exercicio
colectivo dos seus direitos, o artigo 13° é aplicavel aos obrigacionistas das
sociedades participantes na fusdo, saivo se a fuséo foi aprovada por uma
assembleia dos obrigacionistas, quando a lei nacional preveja uma tal
assembleia, ou pelos obrigacionistas individualmente’’.

O Decreto-lei n? 598/73 protegeu os credores das sociedades partici-
pantes na fusio mediante a atribuicdo de um direito de oposi¢éo, ao qual
dedica algumas linhas no relatorio: ‘‘Sabido que esse direito tem represen-
tado o principal entrave & fusdo de sociedades comerciais, poderia pensar-se
em exclui-lo da nova regulamentagéo, assegurando-se aos credores, quanto
possivel, uma preferéncia sobre massas patrimoniais correspondentes ao
patriménio das sociedades originariamente suas devedoras. Mas uma fal
orientagfo afigurou-se inconveniente, porque nio acautelaria em termos
satisfatorios os interesses desses credores e ainda porque poderia constituir
uma surpresa para os credores comuns da sociedade incorporante ou da
nova sociedade resultante da fusdo, que seriam postergados por aqueles na
realizacio dos respectivos créditos. (...) Dai que se entendesse preferivel

manter o direito de oposi¢do dos credores, também admitido no Codigo
Civil italiano (artigo 2503?), na lei espanhola das sociedades anonimas
(artigo 145°), na lei francesa de reforma das sociedades comerciais de 1966
(artigo 3819) e no projecto de estatuto da sociedade europeia (artigo 27°)"°.

A referéncia e a critica a um sistema de preferéncias sobre massas patri-
moniais correspondentes ao patriménio das sociedades originariamente
devedoras sdo por mim tomadas como dirigidas & proposta que eu tinha
elaborado e que julgava ter justificado num estudo sobre ‘‘Protec¢do dos
credores na fusfo de sociedades comerciais’’. (A proposta estad publicada
na Rev. Fac. Dir. Lisboa, vol. XXIV.)

A critica 4 minha sugestdo ndo me convence, mas parece-me que a
adaptacfio da terceira directiva nfio constitui oportunidade para reabrir a
discussdo. O legislador portugués preferiu, no citado diploma, criar um
direito de oposicdo dos credores, que em seguida vou expor e comparar com
as exigéncias da directiva.

A primeira dessas exigéncias esta satisfeita: existe em Portugal um sis-
tema de protecgdo dos credores das sociedades participantes na fusfo e esse
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talvez ndo seja 0 mais adequado) a proteccdio desses interesses. Sdo protegi-
dos tanto os credores da sociedade incorporada como os credores da socie-
dade incorporante; assim acabou a directiva por determinar, embora com
ressalva de possivel diferenca de meios de protec¢do, depois de longa discus-
sdo, de que da conta Van Ommeslaghe, ob. cit., p. 136.

Quanto aos credores cobertos por essa proteccdo, a directiva refere cré-
ditos ‘‘criados anteriormente a publicagdo do projecto de fusdo e ainda ndo
vencidos no momento desta publicagdo’’; e o Decreto-lei, artigo 112, n° 2,
fala em ‘‘créditos anteriores a essa publicagdo’’, remetendo para a publica-
¢do da deliberacio de fusdo. A disting8o de créditos para este efeito seria
facil se a fusfo se realizasse por um s6 acto, imediatamente eficaz para com
terceiros; consistindo esta num processo, dependendo a sua eficacia dum
prazo de oposicéo dos credores e do cumprimento de formalidades de publi-
cidade e registo, ha que determinar de modo quanto possivel rigoroso a data
relevante de constituicdo de créditos. Varias tém sido aventadas — além das
duas acima referidas, por exemplo, a data da convocacdo da assembleia
geral extraordinaria para deliberar sobre a fusdo — e a escolhida pelo legis-
lador portugués parece conveniente pois reporta-se a um facto, tornado
conhecido do publico, que j& oferece uma razoavel garantia de que o pro-
cesso de fusdo sera levado a cabo. A data preferida pela directiva é anterior
e, portante, o preceito portugués poderd manter-se, visto que protege
potencialmente maior nimero de credores.

Quanto ao conteido da protecg¢do, a directiva contenta-se com o
direito de obter garantias adequadas quando a situac¢@io das sociedades o
tornar necessario e os credores ndo possuirem ja tais garantias.

O sistema portugués do direito de oposi¢do providéncia eficazmente
para a obtencdo de tais garantias. Consiste ele basicamente na atribuigdo do
direito de oposigdo judicial, com fundamento no prejuizo que da fusdo de-
rive para a realizacfo dos direitos dos credores. Os credores protegidos sdo
avisados do seu direito de oposi¢do na publicagdo da deliberagdo e ainda
por carta registada com aviso de recepgio, se os créditos constarem de livros
ou documentos da sociedade ou forem por esta de outro modo conhecidos.
A oposicdo deve ser deduzida nos trinta dias seguintes & tltima das publica-
¢Oes da deliberagdo de fusdo.

O efeito da oposi¢do consiste em impedir a inscri¢do definitiva da
fusdo no registo comercial (0 registo provisorio das deliberacdes deve ser
promovido pelas administragdes) até que se verifique algum dos seguintes
factos: @) haver sido julgada improcedente, por decisdo com transito em jul-
gado, ou no caso de absolvi¢do da instdncia, ndo ter o opoente intentado
nova acg@o no prazo de trinta dias; b) ter havido desisténcia do opoente; ¢)
ter a sociedade satisfeito 0 opoente ou prestado a caucéio fixada por acordo

217




UU PUL UCUIDAU JULLIVAGLy () LAY VLVALL UD LILWAGL VY MY Mid vty wmy S vvay s v an

sentido na inscrigdo; e) terem sido depositadas na Caixa Geral de Depositos,
Crédito e Previdéncia ou num estabelecimento de crédito autorizado as
quantias devidas aos titulares do direito de oposi¢do. Se o tribunal julgar
procedente a oposi¢do, determinaré o reembolso do crédito do opoente ou,
ndo podendo este exigi-lo, a prestacdo de caugfo.

Assim, como determina o artigo 132, a inscri¢do definitiva da fusfo sé
podera ser feita desde que ndo tenha havido oposi¢do ou se tenham verifica-
do alguns dos factos acima referidos e como os efeitos da fusdo se produ-
zem a partir da inscri¢do da fusdo no registo, a oposi¢do deduzida por
alguns dos credores para isso legitimados, enquanto n3o desaparecer pela
verificacdo de algum dos mencionados factos, impede que a fuséo se torne
eficaz. O credor esta garantido, pois tendo deduzido a oposi¢do e ndo
sendo esta julgada improcedente, obtém ou o pagamento do seu crédito ou
caug¢go.

O diploma n#o contém disposi¢do especial para os credores obrigacio-
nistas, embora n#o possa duvidar-se da aplicagdo do regime geral de direito
de oposicdo. A meu ver, convira preencher essa lacuna, seguindo as ideias
da directiva. Em primeiro lugar, devera ser autorizada uma assembleia geral
de obrigacionistas para se pronunciarem sobre a fusdo e em segundo lugar,
o direito de oposicéo deve ser colectivamente exercido no caso de a referida
assembleia néo ter aprovado a fusdo.

Disposigdo especial para as obrigagdes convertiveis em acgdes encon-
tra-se no Decreto-Lei n? 397/71, de 22 de Setembro, artigo 14°, cujo teor &
o seguinte:

‘1. Enquanto houver obrigacdes convertiveis, a incorporacéo da socie-
dade emitente em outra sociedade, ou a fusido daquela com outra ou outras
sociedades, s6 pode efectuar-se, sem o assentimento dos obrigacionistas,
desde que a primeira delibere oferecer, com a homologacdo do Ministro das
Finangas, o reembolso das obriga¢des mediante aviso publicado num dos
jornais mais lidos da localidade da sede social e, se a sociedade tiver recorri-
do a subscrigdo.publica, no Diario do Governo, devendo esta Gltima publi-
cacdo indicar o titulo e o lugar de publicac¢do daquele jornal e a data desta.

2. O reembolso deve ser pedido pelos obrigacionistas no prazo de
noventa dias a contar da publicac¢@io ou da ultima das publicacdes prescritas
no numero anterior, e a sociedade efectua-lo-a dentro de trinta dias a con-
tar da apresentacdo do pedido de cada obrigacionista.

3. As obrigacdes podem, em qualquer caso, ser convertidas em acgoes
da sociedade incorporante ou da nova sociedade, carecendo igualmente as
novas condi¢des de conversdo de ser homologadas pelo Ministro das Finan-
¢as antes de se efectuar a incorporago ou a fusfo, salvo se a sociedade emi-
tente provar que todos os accionistas foram reembolsados. t
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parte aplicavel, ao disposto no presente diploma como se da sociedade emi-
tente se tratasse.”’

16. Artigo 152 — Direitos de portadores de titulos que nfio sejam ac¢des

Segundo o artigo 159 da directiva, os portadores de titulos que n#o
sejam acgles, a0s quais sejam inerentes direitos especiais, devem gozar, na
sociedade incorporante, de direitos pelo menos equivalentes aqueles de que
gozavam na sociedade incorporada, salvo se a modifica¢do destes direitos
foi aprovada por uma assembleia dos portadores desses titulos, caso a lei
nacional preveja tal assembleia, ou pelos portadores dos titulos individual-
mente ou ainda se esses portadores tiverem o direito de obter da sociedade
incorporante o resgate dos seus titulos.

Os titulos aqui referidos podem ser das mais diversas naturezas: partes
de fundador, partes beneficiarias, ac¢Ges de fruig¢do, etc.

Essa diversidade, com a agravante das especialidades de titulos em
cada pais, levou a directiva a consignar apenas uma orientagdo geral.

Parece que, no pensamento dos redactores da proposta (Van Ommes-
laghe, 0b. cit., p. 140) as obrigagdes convertiveis em acgGes estariam abran-
gidas pelo artigo 142, mas a sua defesa fica assegurada como referi a prop6-
sito do artigo 13°. '

O Decreto-Lei n® 598/73 ndo contém disposi¢do semelhante. O artigo
62, n? 3 refere-se a direitos especiais, mas de sdcios e ndo de portadores de
titulos (no caso de sociedade anénima) diferentes de acg3es.

17. Artigo 16?7 — Forma das actas das deliberacdes
e do contrato de fusiio

O artigo 16° ocupa-se da forma das actas das delibera¢des das socieda-
des participantes na fusdo e da forma do que chama ‘‘contrato de fusdo”’,
ligando essa forma 4 existéncia ou ndo de controlo preventivo da legalidade
da fusdo.

Se a legislagdo nacional de um Estado membro ndo prevé para as
fusBes um controlo preventivo judicial ou administrativo de legalidade ou
se esse controlo ndo incide sobre todos os actos necessarios a fusdo, as actas
das assembleias gerais que decidem a fusdo e, se disso for caso, o contrato
de fusdo posterior a essas assembleias gerais, devem revestir a forma de acto
auténtico. Nos casos em que a fusfo ndo tenha de ser aprovada pelas assem-
bleias gerais de todas as sociedades participantes na fusdo, o projecto de
fusdo deve revestir a forma de acto auténtico. O notario ou a autoridade
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téncia e a legalidade dos actos e formalidades que incumbam a soc1edade
junto da qual ele actua e do projecto de fusdo.

Vou distinguir no estudo deste artigo trés aspectos: a forma de certos
actos, o controlo da legalidade e o contrato de fusdo. Comego pelo ltimo.

Pela primeira vez até aqui encontra-se no artigo 16° menc¢éo de “‘um
contrato de fusdo’’, que alias, nfo volta a repetir-se na directiva. Também
no Decreto-lei n° 598/73, um contrato de fusio aparece mencionado uma
Ginica vez, no artigo 15°, a proposito de fusdes sujeitas a condi¢do ou a ter-
mo. E no entanto indispensavel verificar, tanto na directiva como no nosso
diploma, se do processo de fusdo faz parte, ¢ como, um contrato a que
caiba essa denominacéo especifica.

Formalmente, o processo de fusdo comega por um acto conjunto das
administracdes das varias sociedades participantes: a elaboragdo do pro-
jecto de fusdo. A seguir, contudo, 0s processos separam-se, conforme as
sociedades: publica¢des, convocacdes, assembleias realizam-se separada-
mente. E natural, todavia, que, num certo momento, todos esses processos
se encontirem e unifiquem. :

O artigo 24?2, § nico do Cédigo Comercial, depois de ter exigido que
cada uma das sociedades que pretendem fundir-se delibere separadamente a
fusdo, dispunha que ‘‘A deliberagdo final e conjunta das sociedades que
queiram fundir-se ser4 devidamente publicada’’. Este paragrafo foi inter-
pretado pela doutrina em dois sentidos diversos. Para uns autores, a inter-
pretacdo devia ser literal e, portanto, depois das deliberacdes separadas de
cada uma das sociedades, haveria nova deliberag¢do, que seria a final e se
realizaria em conjunto, isto &, reunindo-se conjuntamente as assembleias
das duas sociedades. Segundo outros, o Coédigo ndo exigia uma deliberacdo
final e conjunta, distinta das duas deliberac¢Oes separadas, de cada uma das
sociedades, mas sim a publicagdo conjunta ou simultinea das duas delibera-
¢Oes separadas.

No Decreto-Lei n® 598/73, depois do projecto de fusdo, tudo se passa
separadamente, até a escritura de fusdo, para a qual o artigo 102, n? 1 diz:
‘‘Aprovada a fusdo pelas varias assembleias, compete as respectivas admi-
nistra¢es outorgar a escritura de fusdo’’. Ndo ha divida de que nessa
escritura outorgam conjuntamente as administracdes das varias sociedades
participantes na fusdo, mas isso ndo significa necessariamente que essas
administracdes, nesse acto e em representacdo das respectivas sociedades,
celebrem um contrato.

No entanto, ¢ essa a técnica usada por algumas legisla¢des. Por exem-
plo, a AktG §§ 340 ¢ 341 fala o mais claramente possivel no contrato de
Jfusdo e a dotrina tem estudado este contrato sob todos os aspectos possi-
veis, incluindo as suas rela¢®es com -as deliberacdes tomadas pelas. assem-
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tand) representa estas no contrato (mas a representacdo pode caber a outras
entidades, por aplicagdo de regras gerais); o contrato de fusdo constitui um
acto de execucdo das deliberacdes tomadas pelas assembleias, € um Orga-
nisationsakt, de natureza corporativa, mas a0 mesmo tempo também um
contrato de direito civil, que se aplicara quando o direito das sociedades
néo disponha diferentemente (Schilling, in Grosskommentar ¢, com ligeiras
variantes, Kraft, in X6/n Kommentar, e Godin-Wilhelmi).

Num relatério interno da CEE (Pierre Van Ommerslaghe, Rapport
introductif sur les fusions internes, Documento 2919/111/C/67-F) faz-se a
esse respeito um agrupamento de legislagdes:

a) Nalgumas legislagbes ‘‘nenhum formalismo especifico quanto 3s
modalidades deste acordo (o acordo de qualquer modo indispensa-
vel entre as sociedades ou accionistas das sociedades) nem ao nivel
de 6rgéos de administragdo nem ao nivel de assembleias gerais. Es-
tas sdo simplesmente convocadas para se pronunciarem, em confor-
midade com o direito comum, sobre a dissolugfo das sociedades ab-
sorvidas por atribui¢cio do seu patriménio 4 sociedade.absorvente e
sobre 0 aumento do capital da sociedade absorvente, e para provar
assim a fusfo “‘g I’occasion”’. A fusdo esté realizada desde que to-
das as sociedades competentes se pronunciaram; estas pronunciam-
-se geralmente sob a condig¢Zo suspensiva das assembleias gerais das
sociedades participantes.

b) Noutras legislacdes adopta-se o sistema do contrato acima referido.

¢) Noutro grupo estdo legislagles que prescrevem um ‘‘acto de

fusdo’’, em forma notarial a titulo de medida de execu¢do da fusio

previamente decidida pelas assembleias gerais. As deliberactes das
assembleias gerais sdo manifestagles unilaterais da parte de cada
uma das sociedades interessadas ¢ a fusfo realiza-se no momento
em que, em execucdo dessa vontade, os Orgdos que representam a
sociedade, agindo por mandato resultante das assembleias gerais,
celebram o acto de fusdo.

Relativamente & directiva e ao nosso DL n°® 598/73, a divida sé pode
existir entre os sistemas descritos nas alineas ) e ¢) e parece-me que ambos
seguiram o sistema do contrato de fusdo (embora dai ndo resulte que devam
ser necessariamente respeitados todos os pormenores dos regimes aleméo e
francés desse contrato).

Numa e noutro falta, € certo, a constincia das referéncias a contrato
que aparece noutras leis e pode parecer que uma so6 referéncia ndo basta pa-
ra fixar a existéncia e natureza juridica de um acto, mas de outro lado pode
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nhuma referéncia a ‘‘contrato de fusdo’’ poderia aparecer na directiva ou
no nosso diploma. Duvido, pois, que, como diz Van Ommeslaghe, La pro-
position cit, p. 131, continuem possiveis na directiva tanto o sistema do
‘‘contrato de fusdo’’ como outro.

Assim, a escritura prescrita pelo DL n? 598/73 tem alcance diverso das
escrituras que titulam outros actos sociais (e cujas relagdes com esses actos
estdo muito mal estudadas no nosso pais). Perante o notario é celebrado um
contrato entre as sociedades, o qual fica titulado por essa escritura.

E no nosso direito — que a directiva ndo forga a alterar nesse ponto — o
contrato de fusdo s6 pode ser outorgado depois de aprovada a fusdo pelas va-
rias assembleias, como expressamente prescreve o artigo 102 citado, nédo ten-
do, portanto, cabimento a teoria de alguns autores alemies no sentido de que
o contrato de fusdo pode ser anterior ou posterior as referidas assembleias.

Retomo o artigo 16° da directiva, no aspecto do controlo preventivo da
legalidade. A nossa actual lei ndo impde esse controlo preventivo, por auto-
ridade judicial ou administrativa, e a directiva ndo obriga a introduzi-lo.
Mantendo-se esse estado de coisas, cai-se no n? 2 do artigo 10° da directiva,
esse imperativo para o nosso legislador, e o notario devera verificar e atestar
a legalidade dos actos e do projecto de fusdo. Voltarei adiante a este assun-
to, para um pormenor.

A formalidade da acta das assembleias que se pronunciem sobre a
fusdo ndo & novidade no nosso direito. Esta prescrita no artigo 6°, n? 5, do
DL n? 598/73: ‘A acta da assembleia de cada uma das sociedades partici-
pantes na fusdo deve ser lavrada por um notario, em instrumento avulso.”’

A forma auténtica para o contrato de fusdo est4 também exigida pelo
jécitado artigo 10°, n® 1; o n? 3 manda que no cartério fique arquivado um
exemplar do projecto de fusdo e seus anexos e dos pareceres que sobre ele
recairem.

Voltando ao ponto acima deixado em suspenso, pode suceder que no
processo de fusdo intervenham varios notarios, um para cada assembleia
geral e outro para o contrato de fusdo. Parece que a verificagdo e atestagédo
de legalidade exigida pela directiva compete a cada um desses notarios,
embora haja sobreposi¢cdo quanto ao projecto de fusdo, que tera de ser
apreciado por todos eles.

18. Artigo 17° — Data da eficicia da fusido

O artigo 17° da directiva remete para as legislagGes nacionais a deter-
minac¢do da data a partir da qual a fusdo produz efeitos.

O artigo 14° do Decreto-Lei n?® 598/73 liga a eficacia da fusdo 4 inscri-
¢d0 no registo comercial e, portanto, o facto determina a data. E no entanto
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no artigo 152 daquele diploma, ndo para consagrar a legalidade dessa esti-
pulacdo — a qual é implicitamente permitida — mas para criar um regime
especial de modificacdo ou alteragdo do contrato nessas hip6Oteses: ‘‘Se a
eficacia da fusdo estiver sujeita a condi¢do ou termos suspensivos, e ocor-
rem antes da verificacdo destes mudangas relevantes nos elementos de facto
em que as deliberagdes se basearam, pode a assembleia de qualquer das
sociedades deliberar que seja requerida a resolu¢do ou a modificagdo do
contrato, ficando a eficacia deste diferida até ao trinsito em julgado da
decisdo a proferir no processo.”’

Na modalidade de fusdo por incorporacio, a doutrina alemd da noticia
de estipulag0es segundo as quais a partir de certa data as operag¢@es da socie-
dade incorporada se considerem efectuadas por conta da sociedade incorpo-
rante (vide artigo 52, § 1, alinea e) da directiva). Discute-se se se trata de
uma estipulacdo de natureza obrigacional de retroacg¢éo dos efeitos da fusdo
ou de um simples efeito da lei, uma vez que, por for¢a desta, quando a
fusdo se tornar eficaz opera-se a sucessdo universal do patrimoénio da socie-

dade incorporada para a sociedade incorporante. J4 vimos como a lei.

portuguesa toma em consideragdo as alterag¢des de elementos de facto
ocorridas depois de o projecto de fusdo ser elaborado e até as deliberagdes
das sociedades.

19. Artigo 18° — Publicidade da fusio

O artigo 182, n? 1, da directiva manda que a fusdo seja objecto de

publicidade efectuada pelos modos previstos pela legislagdo de cada Estado -

membro, em conformidade com o artigo 3° da Directiva 68/151/CEE,
paracada uma das sociedades participantes na fusdo.

A publicidade agora referida é a relativa a fusdo. Ja referimos o dis-
posto no artigo 6° da directiva quanto a publicidade do projecto de fusdo.

A publicidade exigida pelo artigo 3° da chamada primeira directiva
— 68/151/CEE — foi por mim exposta a prop0sito da adaptagdo do nosso
direito a essa directiva. Como maneira pratica de proceder relativamente a
fusdo e aproveitando o facto de para o nosso pais a 1.2 e a 3.2 directivas
entrarem em vigor simultaneamente, as alteracdes que se tornem necessarias
entrardo nas alteracdes gerais do sistema de publicidade.

Especialmente quanto a fusdo, o «DL» n? 598/73 s6 trata de publica-
¢Oes a respeito do projecto de fusdo, quando incluido na convocatoria das
assembleias — artigo 4° n® 2 — e da deliberagéo de fusdo, artigo 112, n? 1.
O regime estabelecido para o registo afasta-se, pela complexidade, dos
casos correntes.
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expressa imposicdo da lei, artigo 11?2, n° 1 “A admmlstragao de cada uma
das sociedades participantes na fusio deve promover o registo provisoério da
respectiva deliberacdo /.../..4. O registo provisorio previsto no n° 1 tem
apenas por fim dar publicidade as deliberacdes e subsiste, independente-
mente de conversacdo, até que venha a ser requerida e realizada a inscri¢do
da fusdo ou comprovada a desisténcia do respectivo projecto.”’

Deve depois efectuar-se o registo definitivo da fusdo, mas da lei pode
parecer que este registo pode ser efectuado antes de celebrada a escritura de
fusdo, o que ndo é verdade. Pode suceder que a escritura de fusdo seja
outorgada antes de estar resolvido o possivel problema das oposicoes de cre-
dores sociais e a lei, que baseia o funcionamento deste direito de oposi¢do
sobre a ineficacia da fusdo, vinca que o registo ndo pode ser efectuado antes
do problema referido estar definitivamente resolvido: Artigo 139: ‘1. De-
corrido o prazo previsto no artigo 11° sem que tenha sido deduzida oposi-
¢d0 ou verificado algum dos factos referidos no artigo 122, pode a adminis-
tracdo de qualquer das sociedades participantes requerer a inscricfio defini-
tiva da fusdo no registo comercial da sede da sociedade incorporante ou da
nova sociedade, devendo juntar ao requerimento: a) Certiddo, pablica-for-
ma ou fotocodpia legalizada da escritura da fusdo; b) Certiddo, pablica-for-
ma ou fotocdpia legalizada das respectivas deliberacdes: d) Copia do balan-
¢o de fusfo das sociedades participantes.”’ Estranho que um preceito que
desce ao pormenor escusado de equiparar certiddes, publicas-formas ou
fotocopias legalizadas, ndo mande apresentar ao conservador toda a docu-
mentacfio que foi presente ao notario; ndo o fazendo, o conservador nédo
pode repetir um controlo de legalidade de todo o processo de fuséo.

O n? 2 do artigo 13° resolve o problema da prova da satisfagdo dos
direitos dos credores, principalmente na hipétese de nédo ter sido deduzida
oposi¢do por nenhum credor: ‘A administracdo deve declarar, no seu re-
querimento, que a deliberacfio de fusdo ndo foi deduzida oposi¢do no prazo
legal ou que a oposi¢io deduzida foi rejeitada por sentenga com transito em
julgado, €, no caso de se verificar qualquer das hip6teses previstas no n? 3
do artigo 6°, que os socios ai referidos deram o seu consentimento & delibe-
ragdo de fusdo.”

A directiva ndo contém preceitos contrarios aos portugueses referidos,
os quais se poderdo manter, embora eu pessoalmente gostasse de que a -
oportunidade fosse aproveitada para alguns retoques ou ligeiras alteraces,
por exemplo, quanto ao caso de a oposi¢do dos credores ter sido julgada
procedente e a sociedade ter reembolsado o crédito ou prestado caucdo.

O artigo 182, n? 2, da directiva contém uma atil regra de legitimag¢#o:
“A sociedade incorporante pode proceder ela propria as formalidades de
publicidade respeitantes a ou as sociedades incorporadas.’’ A ffin de facili-
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tar as formalidades de registo, o DL n® 598/73 dispde no artigo 13°, n° 3:
‘O conservador do registo comercial que ordenar a inscri¢do definitiva de-
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¢do das sociedades extintas por virtude da fusfio’’; e no artigo 14°, n° 2:
‘“‘As conservatorias das sedes das sociedades extintas devem, apds o cance-
lamento da respectiva inscrigio, enviar oficiosamente & da sede da socie-
dade incorporante ou da nova sociedade os documentos nela conservados.’’
Manifestamente, estes preceitos portugueses s6 tém de comum com a men-
cionada regra da directiva o intuito de facilitar as formalidades de registo ¢
podem manter-se, devendo, por outro lado, ser introduzida no nosso direito
a regra de legitimag#o da directiva.

20. Artigo 19° — Efeitos da fusiao

Segundo o artigo 19°? 1 da directiva ““A fusfo produz ipso iure e simul-
taneamente os efeitos seguintes:

a) A transmiss@o universal, tanto entre a sociedade incorporante ¢ a
sociedade incorporada como relativamente a terceiros, do conjunto
do patrimonio activo e passivo da sociedade incorporada para a so-
ciedade incorporante;

b) Os accionistas da sociedade incorporada tornam-se accionistas da
sociedade incorporante;

¢) A sociedade incorporada deixa de existir’’.

O preceito ¢ imperativo, todo ele, para os Estados membros. Se algum
desses efeitos ndo fosse produzido ou se néo fossem produzidos nos preci-
sos termos da disposi¢do transcrita, ndo existiria uma fusdo, tal como a
directiva a concebe e impGe as legislagbes nacionais.

Os efeitos discriminados nas trés alineas desse artigo da directiva tém
correspondéncia no artigo 142, n? 1, do DL n? 598/73: ““‘Com a inscri¢cdo
da fusdo no registo comercial: g) Extinguem-se as sociedades incorporadas
ou, na hipoétese da alinea b) do n?® 4 do artigo 1°, todas as sociedades fundi-
das, transmitindo-se os seus direitos e obrigagOes para a sociedade incorpo-
rante ou para a nova sociedade; b) os sdcios das sociedades extintas tornam-
-se s6cios da sociedade incorporante ou da nova sociedade.”’

O nosso diploma ndo contém, todavia, nada de semelhante & frase
inicial do preceito da directiva, a qual é importante, quanto mais nfio seja
par explicitar algo que trabalhosamente poderia ser alcangado por inter-
pretagéo.

Vimos que um dos elementos essenciais tipicos da fuséo de sociedades é
a dissolugfio de uma, varias ou todas, sem liquidag@o. A primeira observa-
¢do a fazer quando se compare essa ‘‘dissolugdo sem liquidacdo’’ com os
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terminologia; agora néio se fala em dissolugdo mas sim em ‘‘extingdo’’,
“cesser d’exister’’, ‘‘si estingue’’. Uma segunda observagdo respeita a
ordemdos fendémenos; o texto portugués da a impressédo de conceder priori-
dade a extingfo das sociedades, a qual se seguiria, pelo menos logicamente,
a transmissdo do patriménio; a directiva diz que todos os efeitos se produ-
zem simultaneamente,

Nao ha davida de que, perante os dois textos, a sociedade incorporada
ou as sociedades fundidas em nova sociedade deixam de existir (adiante se
verd que para certos efeitos elas continuam a existir, mas agora apenas inte-
ressa o efeito geral). Essa extingfio &, porém, a dissolugéo sem liquidag@o,
ou a extingdo e a dissolugéio devem separar-se neste casoe como? E sabido
que normalmente a dissolucdo ndo € a extingdo da sociedade; a dissolugdo
apenas produz uma modificagdo das relagdes criadas pelo contrato de socie-
dade, passando-se para uma fase de liquidagdo, mas também ficou visto
queno caso de fusdo nio existe fase de liquidago. Poderia pensar-se que
no processo de fusdo existe um primeiro acto de dissolugdo — correspon-
dente & dissolugdo normal, salvo quanto ao efeito de liquidagiio que nio
existiria — e posteriormente viria a operar-se, por outro facto, a extingdo da
sociedade. A meu ver, tal construcao seria artificiosa; no processo de fusdo
nio existe nenhum acto de ‘‘dissolugdo’® no sentido referido; manifesta-
mente ndo o & o projecto de fusdo, e as deliberagdes de fusdo também néo
dissolvem as sociedades, por si e imediatamente; nem a propria escritura de
fusfio tem um efeito separado de dissolugio da sociedade, pois dela ha-de
resultar, quando se efectuar a inscri¢do definitiva no registo, logo a extin-
¢80 e até essa inscricdo nenhum efeito se produz. Substancialmente, por-
tanto, a extingéio das referidas sociedades opera-se num s6 momento e por
causa de um s6 facto; passa a ser mera questdo de palavras decidir se essa
extingsio deve ser designada por essa mesma palavra ou pode qualificar-se
como dissolugdo. Pessoalmente, no estado actual do nosso direito, conside-
ro preferivel a primeira alternativa, deixando a palavra dissolugfio reserva-
da para as hipoteses em que, por forca da lei, deve haver uma fase de liqui-
dac@o da sociedade.

Quanto ao segundo problema, a simultaneidade de efeitos marcada
pela directiva evita delicadas investigagdes quanto a saber se a sucessdo
universal &€ um efeito da extingdo da sociedade ou se a sociedade transmite
todo o seu patrimonio e por isso se extingue. Os efeitos sdo simultaneos e
todos resultantes do mesmo facto — a fusdo (com eficacia marcada pela
inscri¢@o definitiva no registo).

A directiva vinca que os efeitos da fusdo se produzem ipso iure, 0 que
tem importantes consequéncias. Assim, por exemplo a sucessdo universal
opera-se por simples forca da lei e, portanto, ndo tém cabimenf0 quaisquer
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mentos componentes do patrimoénio, salvo os direitos de natureza tdo pes-
soal que nem sequer se compadecam com a transmissdo para outra pessoa
juridica da mesma natureza e sem prejuizo de clausulas contratuais expres-
sas que considerem resolvidos esses contratos no caso de fusdo dos con-
traentes; participagbes noutras sociedades que normalmente s6 pudessem
ser transmitidas com consentimento da sociedade ou estejam sujeitas a
outros condicionamentos transmitem-se sem qualquer desses obstaculos.

Outra consequéncia do caracter ipso iure dos efeitos da fusfo respeita
4 aquisicio pelos accionistas da sociedade incorporada das participagdes
na sociedade incorporante (rmutatis mutandis para a fusdo por constituicgo
de nova sociedade). Nos sistemas juridicos em que € adoptada a técnica
do contrato de fusdo, depara-se a dificuldade de enquadrar nesses contrato
a aquisi¢do de participagOes pelos socios. Desse contrato resulta, por um
lado, a sucessdo universal, a qual se opera de sociedade para sociedade; ¢
impensavel hoje que a operagio se desdobre numa transmissgo dos bens da
sociedade para os respectivos socios e destes para a sociedade incorporante
ou nova sociedade. De outro lado, porém, ndo é a sociedade transmitente
dos bens que adquire contrapartida da sociedade incorporante ou da nova
sociedade; as participacGes na sociedade incorporante ou na nova sociedade
sdo adquiridas directamente pelos referidos socios, ndo sendo, também
aqui, pensavel um desdobramento da operagcdo numa aquisicdo dessas
participagtes pela sociedade, com passagem para os respectivos sdcios da-
quela extinta. Para explicar o fendmeno, parte da doutrina alemd recorreu &
figura do contrato em beneficio de terceiros (contrato entre as sociedades,
em beneficio dos sécios da incorporada), mas tal construgdo é repudiada
por outros autores que pura e simplesmente reconduzem todo o fenémeno
a forcga da lei.

Embora nio aceite a teoria do contrato em beneficio de terceiros, con-
sidero exagerado tomar 4 letra a segunda teoria. A explicacdo do fenémeno
dispensa um recurso a forga da lei, como justificacdo 1iltima e axiomatica,
embora a intervenciio dos preceitos legais tenha um papel essencial. O in-
tento pratico do negdcio de fusdo é a unificagdo das sociedades, tanto no
aspecto pessoal como no aspecto patrimonial; a personalidade juridica ou
pelo menos a organizagdo auténoma das sociedades introduz nesse negdcio
condicionamentos técnicos; por um lado, aproveitam-se os Orgdos dessas
sociedades para actuarem no processo — assembleias gerais, 6rgdos admi-
nistrativos e representativos — e, por outro lado, essas personalidades ou
autonomias devem desaparecer, designadamente, as participacGes na socie-
dade incorporante ou na nova sociedade devem pertencer directamente aos
socios da incorporada ou das fundidas, nfo tanto porque estas se extin-
guem, mas porque a ideia basica consiste, como se disse, numa unificacio
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também pessoal. A intervenciio da ler consisie — € nesse seuuuL cuiuy
efeito o ipso iure da directiva — em consagrar esse intento pratico autori-
zando um processo que, sem necessidade de desdobramento em operagdes
parcelares, realiza aquele intento. Especialmente quanto d personalidade
juridica das sociedades participantes e extintas, a lei ndo pode abstrair da
sua existéncia quanto ao patriménio social e dai utilizar a sucessdo uni-
versal, mas quando se trata de efeitos que, em ultima analise, se destinam

aos sOcios, a lel permite que a dita personalidade ndo lhes cause impedi-
mento,

A aquisi¢do das participagdes sociais na sociedade incorporante opera-
-se por simples forca da lei, independentemente da entrega de titulos aos
sbcios da sociedade incorporada; isso sucedera necessariamente nas fusdes
de sociedades em que as participa¢des ndo correspondam titulos, mas acon-
tece também quanto as ac¢des: os accionistas da sociedade incorporada ad-
quirem ac¢Oes (participagdes sociais) na sociedade incorporante indepen-
dentemente do recebimento das acgdes (titulos). Assim, por exemplo, nada
obsta a uma fusdo de sociedade an6nima antes desta ter emitido as acgles
(titulos). Nem a directiva nem a nossa lei providenciam quanto a entrega
dos titulos correspondentes s participagOes adquiridas pelos accionistas da
sociedade incorporada. A AktG § 346 impde que a sociedade incorporada
nomeie um Treuhidnder para receber da sociedade incorporante os titulos e
as prestagdes em dinheiro a que porventura haja lugar.

Dispde o n° 2 do artigo 19° da directiva: ‘““Nenhuma ac¢fio da socie-
dade incorporante é trocada contra ac¢des da sociedade incorporada pos-

suidas:

a) Quer pela propria sociedade incorporante quer por uma pessoa que
actua em seu nome proprio mas por conta da sociedade;

b) Quer pela prépria sociedade incorporada quer por uma pessoa que
actua em seu nome préprio mas por conta da sociedade.”’

O caso de participaciio de uma sociedade no capital de outra aparece
também no artigo 7° do Decreto-lei n? 598/73, mas para um efeito diferente
do visado na directiva: ‘“1. No caso de alguma das sociedades possuir parti-
cipagfo no capital de outra, nio podera dispor de niimero de votos superior
a soma dos que competem a todos os outros sécios. 2. Para os efeitos do
numero anterior, aos votos da sociedade participante somar-se-d0 os votos
de outras sociedades que legalmente se considerem dominadas por aquela.”
A disposicio enquadra-se nas regras das assembleias convocadas para deli-
berar sobre a fusio e tem em vista evitar que, por meio das acgdes que numa
das outras sociedades possua uma delas (por si ou juntamente gom acgles
de sociedades por ela dominadas) esta domina a assembleia da outra; o
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dade participante na sociedade participada, ndo permitindo que os seus
votos excedam os votos dos outros s6cios independentes.

O preceito é 1til e ndo é vedado pela directiva, pelo que deve manter-se.

O preceito da directiva deve, por sua vez, ser transportado para 0 nosso
direito.

Corresponde ele aos casos de participa¢des da sociedade incorporante
na sociedade incorporada (quer unilaterais quer participag¢des reciprocas
entre ambas) e de haver ‘‘ac¢des proprias’’ da incorporada e tem como pa-
no de fundo as legislagdes nacionais adaptadas ao disposto sobre ac¢les
proprias na 22 directiva da CEE para harmonizacéo do direito das socieda-
des, isto é, por um lado admite que uma sociedade tenha ac¢des proprias
(embora, por causa do disposto nessa directiva, isso so seja licito em condi-
¢Oes excepcionais) mas em principio é contraria & autoparticipa¢fo da socie-
dade.

A primeira das duas hip6teses tratadas na directiva consiste em a socie-
dade incorporante possuir ac¢des na sociedade incorporada; se funcionas-
sem as regras normais, a sociedade incorporante apareceria como qualquer
outro accionista da sociedade incorporada e, em troca das ac¢des da socie-
dade incorporada, receberia ac¢O¢s dela propria. Para evitar este resultado,
preconizavam-se em Franca dois processos, conhecidos por fusion-allotisse-
ment e fusion-renontiation.

A fusion-allotissement pretende — como o nome indica — cumular a
transmissdo de bens para a sociedade incorporante, a titulo de fus@o, como
a entrega 4 mesma sociedade de parte dos bens correspondentes as acg¢des
que ela possui na sociedade incorporada, a titulo de partilha; por exemplo,

se a sociedade incorporante possui 40% das ac¢®es da sociedade incorpo-

rada, a aquisicio dos bens desta por aquela operar-se-ia 40% a titulo de
partitha (substituindo as ac¢Oes de que a incorporante era proprietaria) e
o restante a titulo de fusdo.

Na ideia de fusdo-rendincia, a transmisséo de bens opera-se totalmente
a titulo de fusdo, mas haveria uma rentincia da sociedade incorporante g
atribuicdo das ac¢des que corresponderiam a sua participac@o na sociedade
incorporada (ndo uma renincia prévia da sociedade incorporante & partici-
pacdo que possui na sociedade incorporada).

Ndo vale a pena discutir os méritos relativos dos dois processos, nem
sequer a bondade das respectivas constru¢des juridicas. As legisla¢Ses na-
cionais que adoptarem a directiva passardo a proibir que a sociedade incor-
porante receba ac¢des proprias em troca das ac¢des que possua na sociedade
incorporada e estaremos, portanto, apenas perante mais um dos muitos
casos em que a uma sociedade é proibido adquirir ac¢des proprias. S6 fica,
contudo, resolvida por esse modo uma parte do problema.
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participagdo noutra sociedade, a qual foi valorizada para ser determinada a
relagdo de troca de acgdes. Efectuada a fusaio, a sociedade incorporante dei-
xa de possuir aquela participagdo e nfo recebe em troca outra participagédo
social, nem nela propria nem noutra sociedade; no entanto, como recebe to-
do o patriménio da sociedade incorporada, recebe efectivamente os bens
que, numa eventual partilha da sociedade incorporada, corresponderiam as
suas acgdes. Nesse aspecto, portanto, anda-se perto da fusion-allotissement,
sem no entanto haver expressamente uma partilha ou sem se poder dizer que
parte do patriménio da sociedade incorporada é adquirido pela sociedade
incorporante a titulo de partilha. De seu lado, os accionistas da sociedade
incorporante nao séo prejudicados pela simples substitui¢do de uma partici-
pacdo social por parte do patriménio correspondente, da sociedade incor-
porada, que ficou integrada no patrimonio da sociedade incorporante. Para
estes € até indiferente que a sociedade incorporante ndo receba acgdes pro-
prias, em troca das ac¢des que detinha na sociedade incorporada, ou que as
receba, pois numa e noutra hipdtese o valor das suas acgbes ndo é alterado.

Assim, a sociedade incorporante ndo emitira ac¢Ges na parte corres-
pondente as acgdes que possuia na sociedade incorporada, pois nem pode
adquirir nem pode entregar a ninguém as acgdes que emitisse. No entanto, o
facto de as acgGes da sociedade incorporada serem possuidas pela sociedade
incorporante tem relevéncia par a avaliagdo dos patrimonios e estabeleci-
mento da relagdo de troca. Suponha-se que uma sociedade incorporante
tem um patrimoénio com o valor 100, formado por ac¢des da incorporada
com o valor 20 e outros bens com o valor 80, sendo o seu capital dividido
em 100 acgdes; a sociedade incorporada tem um patriménio avaliado em
100 e dividido em 100 ac¢Bes. O valor conjunto dos patrimoénios ndo € 200,
mas sim 180, visto que constituiria uma duplicacdo computar simultanea-
mente no patriménio da incorporante as 20 acgdes da incorporada e no
patrimoénio desta os bens correspondentes a essas 20 acgdes. A relagdo de
troca podera ser de uma por uma e cada accionista da incorporada (mesmo
a incorporante) recebera uma acgdo da incorporante, que tera o valor 1.

No caso de a sociedade incorporada possuir ac¢des do capital da socie-
dade incorporante, verifica-se 0 mesmo facto basico: no exemplo acima, o
valor total do conjunto dos patrimoénios é de 180 ¢ ndo de 200 e como a
incorporada ndo pode receber ac¢des da incorporante, porque se extingue,
havera também no final 180 ac¢Ges em vez das 200 iniciais. As diferencas
entre as duas hipoteses sdo de duas naturezas: primeiro, a razdo do meca--
nismo, que, no primeiro caso consiste em a sociedade ndo poder receber
dela mesma e no segundo em a sociedade incorporada, por se extinguir, ndo
poder receber acgBes da incorporante; segundo, no nimero de acgdes a
atribuir pela sociedade incorporante, que no primeiro casd é 80 e no
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porante no necessitara, contudo, de emitir mais do que 80 ac¢oes, tal como
na primeira hipotese, pois recebe na sucessdo universal vinte acgdes que
ficam sendo proprias e de que pode dispor para atribui¢do aos accionistas
da sociedade incorporada.

No caso de a sociedade incorporada possuir ac¢des proprias, também
ndo pode receber, em troca destas, ac¢des da incorporante, visto que se
extingue. Os seus accionistas ficardo, porém, lesados se a relag@o de troca
ndo tiver em conta aquele facto,

Suponha-se que o capital da incorporada esta dividido em 100 ac¢des,
das quais 50 s3o proprias e que o patriménio da incorporada tem o valor
100, ndo incluindo qualquer valor atribuido as ac¢bes proOprias. Se esta
sociedade fosse dissolvida e liquidada, cada accionista receberia 2, pois as
acgdes proprias ndo contam para este efeito; tera, pois, de receber da socie-
dade incorporante ac¢Bes no valor de 2 ou, por outras palavras, para a
sociedade incorporante & indiferente que a incorporada possua ou ndo
accdes proprias, pois em qualquer caso terd de entregar ac¢des suas de valor
correspondente ao do patrimo6nio que recebe. No meu estudo Autopartici-
pagdo de sociedades; as accbes proprias, ‘‘Revista da Ordem dos Advoga-
dos’’, 1979, encontra-se justificacdo para estas conclusdes.

O n? 3 do artigo 19? da directiva esclarece que o disposto nos seus dois
primeiros niimeros nédo afecta as disposi¢oes das legislagdes dos Estados
membros que exijam formalidades particulares para a oponibilidade a ter-
ceiros da transmissdo de certos bens, direitos e obriga¢des provindos da
sociedade incorporada. Essa ressalva deixa, pois, as legislagdes nacionais
livres para disporem sobre tais formalidades de oponibilidade a terceiros

— como o registo quanto a transmissdo de direitos sobre coisas imoveis —

quer dispensando-as quando entenda que as proprias formalidades de pu-
blicidade da fusdo substituam aquelas, quer mantendo-as quando entenda
diferentemente.

A disposicdo seguinte do mesmo n® 3 permite que as formalidades aci-
ma referidas sejam executadas pela sociedade incorporante, mas autoriza a
legislacdo dos Estados membros a permitir que a sociedade incorporada
continue a proceder a estas formalidades durante um periodo limitado, que
ndo pode ser fixado, salvo casos excepcionais, em mais de seis meses a con-
tar da data em que a fusdo se tornou eficaz. O legislador portugués tera,
pois, de consagrar no seu direito a primeira parte dessa regra, embora, mes-
mo sem disposi¢do expressa, a maior parte dos casos previsiveis pudesse ser
resolvida nesse sentido, ndo so invocando a propria sucessdo universal,
como porque, segundo regras gerais, muitas vezes € ja ao transmissario que
compete proceder as referidas formalidades. A faculdade concedida aos le-
gisladores nacionais pela parte final do n.° 3 ndo devera, em meu entender,
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uma vez que a sociedade incorporante pode encarregar-se dessas formali-
dades, ndo se vé necessidade de manter, embora por um periodo de tempo
limitado, a sociedade incorporada em vida s6 para fazer o que esta ao alcan-
ce da outra. Em segundo lugar, a continua¢fo da sociedade incorporada
apenas para a execu¢éo dessas formalidades cria uma situagéo teoricamente
confusa e praticamente complicada, visto que & necessario manter 6rgéos
dessa sociedade e até alguns bens, dado essas formalidades geralmente néo
serem gratuitas.

21. Artigos 209 e 212 — Responsabilidade pela preparacio
e realizacdo da fusdo

Os artigos 20° e 21?° da directiva tratam da responsabilidade, respecti-
vamente, dos 6rgdos de administracio e direc¢io e dos peritos nomeados
pela sociedade incorporada. O primeiro encarrega as legislagdes dos Esta-
dos membros de organizar pelo menos a responsabilidade civil dos mem-
bros do 6rgéo de administragfio ou de direc¢fio da sociedade absorvida para
com os accionistas desta sociedade por motivo das faltas cometidas pelos
membros desse 6rgdo na preparagdo e na realizacio da fusfo. O segundo
dirige-se também aos legisladores nacionais para que organizem pelo menos
e responsabilidade civil, para com os accionistas da sociedade incorporada,
dos peritos encarregados de elaborar para esta sociedade o relatorio pre-
visto no artigo 10?, paragrafo 1, por motivo das faltas cometidas por estes
peritos no desempenho da sua misséo.

Os artigos 162 ¢ 17° do DL n? 598/73 sdo em parte mais € em parte
menos extensos do que esses preceitos da directiva. Sdo mais extensos em
primeiro lugar porque abrangem tanto o 6rgéo de direc¢do como o 6rgdo
de fiscalizacio (conselho fiscal ou fiscal inico), o que & natural, visto que o
diploma exige que este d& parecer sobre o projecto de fusdo, além dos seus
deveres normais de fiscaliza¢fo; em segundo lugar, porque respeita a orgaos
de direcgdo e de fiscalizagdo de todas as sociedades participantes na fusdo
(no caso de fusdo por incorporagio, também os 6rgéos da sociedade incor-
porante). Quanto a este ultimo aspecto, o nosso diploma escusava de ir tdo
longe, néo porque os membros dos 6rgdos da sociedade incorporante este-
jam isentos de responsabilidade, mas sim porque lhes sdo perfeitamente
aplicaveis as regras gerais de responsabilidade dos membros de 6rgéos
sociais, uma vez que a sociedade incorporante ndo sofre alteragdo da sua
personalidade juridica. E ainda mais extenso por que em vez de proteger s6
os sOcios da sociedade incorporada, atribui aos membros dos ditos érgdos
responsabilidade para com os credores das sociedades. O nosso diploma é
menos extenso do que o preceito da directiva, pois néo abrange a‘responsa-
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actual podia ter cominado a responsabilidade do revisor de contas, cuja
intervencdo prevé).

Os dois referidos artigos do nosso diploma séo inspirados pelos §§ 349
e 350 AktG e resurnidamente baseiam-se numa continuagéo limitada da per-
sonalidade das sociedades, as quais sdo para estes efeitos representadas por
meio de um representante especial, cuja nomeagdo pode ser judicialmente
pedida por qualquer socio ou credor das sociedades em causa. Em varios as-
pectos discordo do regime criado por eles — nomeadamente, considero des-
necessaria a manutencdo da personalidade das sociedades extintas e consi-
dero exagerada a proteccdo dos credores sociais, aos quais o mesmo diplo-
ma concede um direito de oposi¢do, no caso de serem prejudiados pela fu-
sio — e fago votos para que o legislador, ao adaptar o diploma a directiva,
o altere.

22, Artigo 222 — Nulidade da fusio

Logo de inicio vimos que, segundo o relatério da 32 directiva, um dos
objectivos desta é limitar os casos de nulidade da fusdo e estabelecer prazos
curtos para o exercicio da ac¢do de invalidade. Para tanto, invoca-se a segu-
ranga juridica e é criado o regime estabelecido no artigo 222, o qual nio tem
correspondéncia na nossa legislagio vigente e deve ser para esta transposto.

Segundo o n? 1 desse artigo 22°, as legisla¢es dos Estados membros s6
podem organizar o regime da nulidade das fusdes nas condi¢des seguintes:

a) A nulidade deve ser pronunciada por decisdo judicial;

b) A nulidade duma fusdo que se tornou eficaz no sentido do artigo
172 so pode ser pronunciada por falta ou do controlo preventivo
judicial ou administrativo de legalidade, ou do acto auténtico, ou
se for decidido que a assembleia geral € nula ou anuldvel em virtude
do direito nacional;

¢) A acgio de nulidade néo pode ser intentada depois de decorrido um
prazo de seis meses a contar da data em que a fusdo é oponivel
aquele que invoca a nulidade, ou no caso de a situago ter sido
regularizada;

d) No caso de ser possivel remediar a irregularidade susceptivel de
produzir a nulidade da fusdo, o tribunal competente concede as
sociedades interessadas um prazo para regularizar a situacéo;

e) A decisio que declare a nulidade da fusdo é objecto duma publici-
dade efectuada pelos modos previstos pela legislacdo de cada Esta-
do membro, de harmonia com o artigo 3° da Directiva
68/151/CEE;
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um Estado membro, ndo pode ser admitida depois de decorrldos
seis meses a contar dd publicidade da decis@o efectuada em harmo-
nia com a Directiva 68/151/CEE;

g) A decisdo declarativa da nulidade da fusdo n#o afecta por si s6 a
validade das obriga¢Ges nascidas contra ou a favor da sociedade
incorporante antes da publicidade da decisdo e posteriormente a
data mencionada no artigo 172;

h) As sociedades participantes na fus@o respondem solidariamente pe-
las obrigag¢des da sociedade incorporante mencionadas na alinea g).

O n? 2 do mesmo artigo declara que, em derrogacfio do paragrafo 1,
alinea a), a legislagdo de um Estado membro pode também fazer declarar
a nulidade da fusdo por uma autoridade administrativa, desde que um
recurso de tal decis@o possa ser interposto perante uma autoridade judicial.
As alineas b), d), e), f), g) e h) aplicam-se por analogia a autoridade admi-
nistrativa. Este processo de nulidade ndo pode ser iniciado depois de
decorridos seis meses a contar da data mencionada no artigo 17.

Pelo n® 3 do artigo 22° n#o ficam prejudicadas as legislagdes dos
Estados membros relativas & nulidade de uma fus3o declarada no seguimen-
to de um controlo diferente do controlo preventivo ou administrativo de
legalidade.

Chamo a aten¢do para um ponto em que este preceito me parece
impossivel de aplicar. No caso de a fus@o poder ser declarada nula por uma
assembleia geral ter sido declarada nula ou anulavel, o tempo deste processo
judicial impede que a ac¢do declarativa da nulidade da fus@o seja proposta
no prazo estabelecido na alinea ¢). Em tal caso, o prazo da propositura da
acco declarativa da nulidade da fusdo tera que ficar dependente do trénsito-
em julgado da sentenga que declare nula ou anule as delibera¢des tomadas
em assemblei geral.

23. Artigo 23? — Fusio por constituicio duma nova sociedade

Como processo de legislar, a directiva optou pela exposi¢io completa,
no capitulo II, do regime da fusdo por incorporacio e, quanto a fusdo por
constitui¢do duma nova sociedade, remete para parte daquele regime, no
capitulo III, formado apenas pelo artigo 23°

Sdo mandados aplicar a fusfo por constituicdo de nova sociedade os
artigos 52,62, 7° e 9° a 22°, A adaptacdo é feita substituindo as expressdes,
usadas no capitulo II, “‘sociedades que se fundam’’ ou ‘‘sociedade incor-
porada’’ por ‘‘sociedades que desaparecem’’, enquanto a expressfo ‘‘socie- -
dade incorporante’’ passa a designar a nova sociedade. .
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de constarem de acto separado, 0 acto constitutivo ou o projecto de acto
constitutivo e 0s estatutos ou o projecto de estatutos da nova sociedade sdo
aprovados pela assembleia geral de cada uma das sociedades que desa-
parecem.

O n? 3 permite que os Estados membros ndo apliquem a constituicao
da nova sociedade as regras relativas a verificagao das entradas com bens di-
ferentes de dinheiro total de uma sociedade por outra. Ja quanto ao rela-
toério de 6rgdos de administra¢do da sociedade absorvente ou de peritos
nomeados por esta, parece-me que ndo deveriam ser dispensados, pois o0s
accionistas da sociedade absorvente t&m interesse em conhecer os motivos
que levam a absorver, em certo momento, uma sociedade que, embora
totalmente possuida por aquela, viveu até esse momento num regime de
independéncia.

24, Artigos 242, 252 e 262 — Absorc¢do de uma sociedade por outra que
possua a totalidade das ac¢des da primeira

A dispensa de reunifio de assembleia geral da sociedade absorvente per-
mitida para esta hipotese especial, no artigo 25°, tem correspondéncia,
quanto a incorporacdo em geral, no artigo 8°, a cuja transposi¢do para o
nosso direito coloquei acima varias objec¢bes. Parece-me, contudo, que
essas objeccdes ndo colhem — ou ndo colhem totalmente — para a hipétese
especial, e por isso entendo que o legislador portugués pode aproveitar
a faculdade proporcionada pelo artigo 24°, quer faga quer ndo faga o
mesmo quanto a dispensa geral da dita assembleia.

Convira notar que o artigo 24° da directiva ndo tem a intengfo de esta-
belecer o inico meio pelo qual pode ser conseguido um resultado igual ou
muito aproximado a essa absor¢do. Se a totalidade das acgdes de uma socie-
dade é possuida por uma outra, aquela é uma sociedade unipessoal e pode
ser dissolvida com esse fundamento; dissolvida a sociedade participada,
podem dar-se varias hip6Oteses. Primeiro, proceder-se a liquidagéo, nos ter-
mos normais, transitando para a sociedade participante o saldo da liquida-
cdo; esta-se fora do artigo 24°, que sublinha ocupar-se duma dissolugdo
sem liquidac¢do. Segundo, ndo ser necessaria liquidag¢do, por a sociedade
participada ndo ter passivo e ter um nico socio; a liquidagéio é dispensada
mas ndo se esta na hip6tese do artigo 24°, pois essa dispensa resulta das cir-
cunsténcias concretas de um patrimoénio social e ndo da natureza do institu-
to utilizado. Terceiro, transmitir-se todo o patrimoénio, activo e passivo, pa-
ra a sociedade participante e sOcia tinica, como modo de liquidagdo, se a le-
gislagdo nacional o permitir; continua-se fora do artigo 24°, pois a dissolu-
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participada por meio mais comodo do que o facultado pela directiva (repi-
to: se a legislagdo nacional n&o vedar esse processo de liquidagao).

O artigo 26° contempla a mesma operagio, numa hip6tese ligeiramente
diversa: a totalidade das ac¢Ges da sociedade absorvenda pertencer & socie-
dade absorvente e/ou a pessoas que detm essas ac¢des em seu proprio
nome, mas por conta desta sociedade. Tais pessoas sdo apenas ‘‘nominees’’
da sociedade, que ¢ a real titular das acgdes e o0 preceito é compreensivel,
evitando que, antes da e para a aplicagdo do artigo 24°, as acgdes detidas
por essas pessoas tenham de passar a titularidade formal da sociedade.

Note-se que nessas pessoas (que tanto podem ser pessoas fisicas como
pessoas juridicas) nio estdo incluidas as sociedades dominadas pela socie-
dade absorvente, as quais para este efeito sdo tomadas como sociedades
independentes, de modo que a titularidade das ac¢Ges da sociedade absor-
venda nfio pertence totalmente 4 sociedade absorvente.

Antes de passar ao estudo dos artigos 27° a 29° convira fazer uma
oObservagio comum a esses artigos € aos artigos 24° a 26°

O direito alemfo, AktG §§ 319 e seguintes, cria e regula um instituto
denominado Eingliederung (que designarei por anexagdo da sociedade,
como fazem alguns autores italianos e ingleses, que me parece preferivel a
incorporagdo, proposta por Alberto Pimenta, que pode levar a confuses
com a fusdo por incorpora¢io). A anexagdo pode ocorrer em duas hipote-
ses: a primeira, tratada no § 319, consiste em todas as ac¢des duma Aktien-
gesellschaft estarem na posse duma outra Aktiengesellschaft (que por isso
vira a ser a Hauptgesellschaft) com sede na Alemanha; a segunda, prevista
no § 320 existe quando noventa e cinco por cento das acgdes correspon-
dentes ao capital duma Aktiengeselischaft estiverem na posse duma outra
Aktiengesellschaft com sede na Alemanha.

A semelhanga entre estes requisitos quantitativos e os da mesma natu-
reza mencionados nos artigos 24° e 27° da directiva podem levar a supor
que a directiva acolheu a ‘‘anexacdo’’ de sociedades, mas na realidade néo
€ assim.

A “‘anexaciio’’ caracteriza-se pela subsisténcia da individualidade juri-
dica das duas sociedades, a principal ¢ a anexada, embora produza efeitos
quanto a manutencgio das restantes ac¢des da sociedade anexada (no caso
do § 320) e 4 protecg¢do dos credores desta. .

Os preceitos da directiva ndo permitem a subsisténcia da sociedade
incorporada. Isso estad bem claro no artigo 24° quando diz que ‘‘uma ou
mais sociedades dissolvem-se sem liquida¢éo e transferem todo o seu patri-
moénio”’ e no artigo 29° quando qualifica a operagdo como fusdo por incor-
poracdo. Alias, a interpretagfio ndo pode ser diversa, uma vez que a direc--
tiva nfio consigna preceitos essenciais no regime da anexagio, tais domo os
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solug¢do da principal ou por deixarem de estar na posse desta todas as
ac¢desda anexada. Acresce que foi essa inten¢do desde os primeiros passos
da directiva (Van Ommeslaghe, Rapport complémmentaire sur les fusions
internes, p. 17, no sentido de que a Eingliderung tem lugar proprio no
direito dos grupos de sociedades).

25. Artigos 27°, 28° e 292 — Fusdo de sociedades de que uma possui
90% das ac¢oes da outra

A hipoétese encarada pelos artigos 27°, 28° e 29° é a de uma sociedade
ser titular de 90% ou mais, mas nfo da totalidade, das ac¢des de outra
sociedade ou dos titulos que confiram um direito de voto na assembleia
geral. Para esta hipOtese, a directiva fala abertamente em ““fusfo por incor-
pora¢do’’, o que se justifica pois nfo falta nenhum dos elementos da
figura, embora a troca de ac¢des seja reduzida aquelas que nido pertencam
a sociedade incorporante.

O artigo 29° alarga o ambito dos artigos 27° e 28° & posse das accles
por pessoas em nome proprio destas mas por conta da sociedade incorpo-
rante. Trata-se, portanto, de disposicéo paralela ao artigo 26°, sobre a qual
n#o sdo precisos mais comentarios.

As especialidades do regime estabelecido pela directiva para esta parti-
cular hipotese de fusdo consistem na possibilidade de dispensa dalgumas
das formalidades do processo normal de fusdo por incorporacgdo.

A primeira dessas possiveis dispensas — a criar pelos Estados membros

nas suas legislagdes — é a de reunifio da assembleia geral da sociedade’

incorporante, desde que estejam preenchidos trés requisitos:

a) A publicidade prescrita no artigo 6° ser feita, para a sociedade in-
corporante, pelo menos um més antes da data da reunifo da assem-
bleia geral da ou das sociedades incorporadas, convocadas para se
pronunciarem sobre o projecto de fusio;

b) Todos os accionistas da sociedade incorporante terem o direito,
com a antecedéncia minima de um més relativamente a data indi-
cada na alinea a), de tomar conhecimento, na sede social desta
sociedade, dos documentos indicados no artigo 11?2, paragrafo 1,
alineas @), b) e ¢). O artigo 11°, paragrafos 2 e 3, aplica-se;

¢) Aplicacdo do artigo 8°, alinea ¢).

E esta a terceira vez que encontramos a possibilidade de dispensa da
assembleia geral da sociedade incorporante, com ligeiras alteracdes, con-
forme as circunstancias, € nada mais tenho a dizer sobre ela.
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respeita ao disposto nos artigos 9°, 10° e 11° e esti subordinada a trés

condigdes:

a) Os accionistas minoritarios da sociedade incorporada poderem
exercer o direito de fazer adquirir as suas acgOes pela sociedade
incorporante;

b) Neste caso, terem o direito de obter uma contrapartida correspon-
dente ao valor das suas acgdes;

¢) Em caso de desacordo sobre esta contrapartida, poder ser esta
determinada por um tribunal.

Lembremos que nesta hipotese ha apenas 10% ou menos de accionistas
que ndo sejam a propria sociedade incorporante. Se os accionistas titulares
dos 10 ou menos por cento tiverem o direito de fazer adquirir as suas acg¢oes
pela sociedade incorporante, mediante uma contrapartida que, em tltima
analise, ou é acordada com eles ou é fixada por um tribunal, sdo realmente
escusadas formalidades de relatorios, peritagens e informagdes para a fusdo
se realizar.

Este regime especial necessita, contudo, a meu ver, de duas obser-
vagoes.

A primeira respeita 4 fonte do direito, pressuposta nos accionistas
minoritarios. Suponho que a directiva ndo se refere a um direito criado
ad hoc, por oferta da sociedade incorporante para esta fusdo ou tendo em
vista esta fusdo, mas sim a um direito constituido por preceito legal. Se as-
sim for, o artigo 28° s6 podera funcionar em legislagdes onde esse direito
exista (vide o meu estudo sobre Participagcdes dominantes: alguns aspectos
do dominio de sociedades sobre sociedades, Rev. Ordem Advogados, 1980,
p. 103 da separata) ou venha a existir por influéncia da 2# directiva da CEE.

Em segundo lugar, observo que este regime especial deve ser coorde-
nado com o regime também especial estabelecido pelo artigo 24° Se o direi-
to de fazer adquirir as acgBes dos accionistas minoritarios pela sociedade
incorporante é exercido por todos estes antes da fusdo, a sociedade incor-
porante tornou-se proprietaria da totalidade das acgbes da sociedade
absorvenda e, portanto, aplica-se o disposto no artigo 24° da directiva. -
O artigo 28° s6 faz, pois, sentido quando os accionistas, embora tendo
esse direito, ndo o exerceram e, por outro lado, ndo pode o referido direito
ser exercido depois da fusdo, visto que, por efeito desta, os accionistas da
outra sociedade receberam acgbes da sociedade incorporante para a qual
ndo podem exercer tal direito (salva a pura coincidéncia de também nesta
se repetir a situagdo em que se encontrava, quanto a accionistas, a .socieda-
de incorporada).
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citado e, portanto, o artigo 28° da directiva ndo podera funcionar. Se deve
ser introduzido preceito criador desse direito de obter a aquisi¢do de acgdes
é questfo a discutir a propoésito da segunda directiva.

26. Artigos 302 e 317 — Outras operagdes assimiladas a fuséo

O capitulo V da directiva € epigrafado ‘‘Outras operagdes assimiladas &
fusdo”’. Dizendo ‘‘outras’ provavelmente a directiva tem em vista que no
artigo 24° ja contemplou uma operagdo assimilada a fusdo.

Essas outras operagdes assimiladas a fusfo caracterizam-se pela falta
de um dos elementos essenciais tipicos da fusdo, como definida nos artigos
3° e 4° No entanto, subsistem alguns elementos componentes da(s)
figura(s). O elemento que nunca falta € a transmiss&o total, activa e passiva,
do patriménio da sociedade para outra sociedade. Veremos adiante os
elementos que podem faltar e os regimes criados para cada caso.

Segundo o artigo 30°?, ‘“Quando a legislagdo de um Estado membro
permite, para uma operagfo visada no artigo 2°, que a importincia em
dinheiro ultrapasse a percentagem de 10%, os capitulos II e III assim como
os artigos 272, 28° e 29° sdo aplicaveis”’.

Operagdes visadas no artigo 2° da directiva sdo as duas modalidades de
fusdo; fusfo por incorporagdo e fusdo por constitui¢io de nova sociedade.
N3&o pode haver duvida de que a fus3o por constituicdo de nova sociedade
também estd abrangida no artigo 30°, pois este manda aplicar o capitulo
III, que edita o regime para essa modalidade.

Pressuposto que se trata de uma das modalidades de fusfo visadas no
artigo 22, prevé-se a hipotese de a contrapartida em dinheiro (em vez de
acgdes) exceder 10% do valor nominal das acgdes atribuidas; este o desvio
relativamente a figura da fusdo por incorporagéo definida no artigo 3% e
da fusdo por criacdo de nova sociedade, definida no artigo 4° A percen-
tagem da contrapartida em dinheiro ndo é fixada pelo artigo 30?, o qual,
portanto, cobre todas as hipoteses desde 10% exlusive até 100% inclusive.

Quando o artigo 30? prevé que a legislagdo de um Estado membro per-
mita uma contrapartida em dinheiro superior a 10%, abre duas possibilida-
des: primeira, a legislagdo nacional permitir que uma sociedade transfira
para outra todo o seu patriménio activo e passivo e se dissolva sem liquida-
¢do, atribuindo aos accionistas da sociedade transferente ou s6 dinheiro ou
s6 acgdes da sociedade incorporante (refiro-me & modalidade de incorpora-
¢do por comodidade de exposi¢do); segunda, ndo o permitir. N&o &, con-

tudo, claro como pode suceder que uma legislagdo obediente & directiva
permita o referido caso. Na verdade, parece que, obedecendo a directiva,
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¢do e transfira, em sucessdo universal, todo o seu patriménio activo e passi-
vo para outra sociedade, mediante a atribui¢fio aos accionistas da sociedade
transmitente, de ac¢des e uma percentagem mdxima de 10% em dinheiro; se
permitir que os outros efeitos se produzam e a percentagem em dinheiro
seja superior a 10%, a legislagdo nacional nZo obedece a directiva.

Dir-se-4 que esta interpretagdo é muito rigorosa e que a directiva teve o
intuito de delinear uma figura que deve existir nas legislagdes nacionais,
mas n#o o de vedar a manuten¢do ou criagdo de outras figuras; prova desta
assercdo estaria precisamente no artigo 30° Custa-me a acolher tal possivel
argumento, primeiro porque tudo redundaria numa questdo de nome: s6 se
poderia chamar fusd@o a figura definida na directiva, mas poderiam ser cria-
das figuras diversas desde que se lhes desse outro nome; segundo, porque os
efeitos cumulativos da fusdo so6 se justificam, a meu ver, desde que se man-
tenham todos os elementos da figura da fusdo. Admitir que uma sociedade
se dissolve sem liquidagiio e, por sucessdo universal, transmite todo o seu
patriménio activo e passivo a outra sociedade, justifica-se pela unificac@o
total das sociedades, nos seus componentes pessoais e patrimoniais, o que
exige a atribuicdo de acgdes da sociedade incorporante aos accionistas da
sociedade incorporada (a atribui¢do de uma quantia em dinheiro comple-
mentarmente 4 atribuicdo de accdes €, como vimos, um mero expediente
para resolver dificuldades praticas).

Pierre Van Ommeslaghe, Proposition cit. p. 128, escreve que o referido
limite de 10% n#o exclui que os Estados membros possam aceitar tratar
como fusdes operacdes em que seja atribuido dinheiro em percentagens
maiores aos accionistas da sociedade incorporada ou das sociedades fundi-
das; mas nesse caso tratar-se-4 duma das operagdes previstas pelo artigo 21°
(da proposta) € que os Estados membros ndo sdo obrigados a acolher nas
suas legislagdes.

Em principio, eu poderia admitir essa construgdo se se encarasse ape-
nas um ligeiro desvio ao montante permitido em dinheiro, mas isso acarre-
taria um insolivel problema de fixagdo do montante a partir do qual a -
operacgio deixa de ser equiparavel a fusdo, por a quantidade de ac¢Bes da-
sociedade incorporante ou da sociedade nova passar a constituir mero pre- -
texto para a aplicacdo de tal regime, passando a equiparago a dever ser-
feita & contrapartida total em dinheiro, que, pelo motivo basico acima
indicado, a meu ver se afasta radicalmente da fuséo. .

Nio considero, pois, conveniente que o legislador portugués permita a
hipétese pressuposta pelo artigo 302, ¢ o seu siléncio a tal respeito deve ser
tomado como proibi¢do, pois os referidos efeitos sd0 contrarios a regras.
gerais, que s6 por preceitos legais podem ser derrogados. Isto nao significa
que, nos termos prescritos por cada legislagdo nacional, ndo pofta uma so-
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dinheiro ou esta e ac¢des da sociedade transmissaria; isso ndo € necessaria-
mente proibido, mas acarreta um pagamento ou atribui¢fo & propria socie-
dade transmitente, que ndo esta dissolvida e s se dissolvera, se quiser, nos
termos e condi¢®es normais, depois de os bens do seu patriménio consisti-
rem apenas nesse dinheiro ou acg¢des, que os seus accionistas irdo receber
em partilha € n@o directamente da sociedade transmissaria dos primitivos
bens.

Nédo acabam, porém, aqui as dificuldades, pois outras sdo originadas
pelo artigo 312 da directiva.

No artigo 31° da directiva prevé-se a hipotese da legislacdo de um Esta-
do membro permitir uma das operagdes visadas nos artigos 22, 24° ou 30°,
sem que todas as sociedades transferentes cessem de existir e manda-se apli-
car-se o capitulo II, com excepc¢do do artigo 199, paragrafo 1, alinea ¢), e
ainda os capitulos III e IV.

Desta vez sdo pressupostas as operagSes visadas ndo s6 no artigo 2°
— as duas modalidades de fusdo — como ainda as visadas no artigo 24°
— absorcdo de uma sociedade cujas sociedades sdo totalmente possuidas
por outra — ¢ no artigo 30°, que acabamos de analisar.

O elemento faltoso comum a todas as hip6teses consideradas é ‘‘nem
todas as sociedades transferentes deixarem de existir’’ e, combinando esta
falta com as operag¢des visadas, temos um vasto quadro:

Operagdes visadas no artigo 2° (fusdo por incorpora¢io e fusdo por
constitui¢do de nova sociedade), a que sé falta a dissolugio da sociedade
transmitente dos bens; operacgdo visada no artigo 24.°, na qual faltam, rela-
tivamente a4 fusdo perfeita, a atribuicdo de ac¢bes (ou contrapartida em
dinheiro) a accionistas da sociedade absorvida e extin¢do da sociedade
transmitente do patrimo6nio; operac¢éo visada no artigo 30°, na qual faltam,
relativamente a fusfo perfeita, a atribui¢io de ac¢des da sociedade incorpo-
rante (total ou parcial e, na parte correspondente, substituida por quantias
em dinheiro) e a cessagdo da existéncia da sociedade transmitente.

Vejamos em que medida a histdria destes preceitos pode concorrer para
o seu entendimento.

No projecto inicial havia um capitulo V epigrafado ‘‘Outras operagdes
assimiladas a fusdo’’ e dentro dele o artigo 219, n? 1 dispunha: ‘‘Quando os
Estados membros organizam para sociedades sujeitas a sua legislacdo ope-
racOes diferentes das definidas pelos artigos 2° € 20° da presente directiva e
pelas quais uma sociedade transfere para uma ou varias sociedades existen-
tes ou a constituir a totalidade ou uma parte do seu patriménio mediante a
atribuicdo aos seus accionistas de ac¢des da sociedade ou das sociedades
beneficidrias da transmissdo (apport), as disposi¢cdes dos capitulos II e IIT
da presente directiva sdo aplicaveis com excepcdo dos artigos 6° € 92, para-
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outros preceitos daquele capitulo, conforme varias circunstancias especiais,
que n3o interessam agora.

O Comité Econ6mico e Social, no seu parecer de 27 de Maio de 1971,
levantou quanto a esse artigo 21° duas objec¢des por ele ditas ‘‘fundamen-
tais’’: a) Ele engloba ao mesmo tempo a scission € 0 gpport de partes de
patrimoénio. Ora, n3o existe nenhuma razdo para querer regular estas duas
operagdes da mesma maneira. Os apports de partes de patrimoénio séo
apports em bens (diferentes de dinheiro) e, por consequéncia, opera¢des que
cabem ja no campo de aplica¢do da proposta da segunda directiva. Ndo €
necessario elaborar disposi¢des complementares de direito das sociedades.
E, pois, inatil que o artigo 21 aborde de novo o problema dos apports de
parte do patriménio. O Comité pede por consequéncia a suspenséo dos ter-
mos ‘‘une ou’’ bem como ‘‘ou une partie’’ no pardgrafo 1 do artigo 212 No
que respeita 4 defini¢fio de cisdo, convira referir-se aos termos da proposta
de directiva relativa ao regime fiscal comum, de 16 de Janeiro de 1969. b) O
artigo 21° nfo obriga os Estados membros a tomar as disposi¢des necessa-
rias para regulamentar, ao nivel do direito nacional, as opera¢des que ele
define. Ele difere, pois, sem justificagdo aparente, dos artigos 32, 19° ¢ 20°
da proposta em estudo. A sec¢do pede por consequéncia que o artigo 21°
passe a obrigar os Estados membros a regular as operagdes de scission em
direito nacional.

Tenha-se em conta que o Comité parte de uma base doutrinaria dife-
rente da do nosso direito. A distingfo entre “‘scission’’ e ‘“‘apport partielle’’
faz-se porque na primeira ha um fraccionamento total do patriménio da
sociedade cindida, com transmissfo de cada parte deste, enquanto na se-
gunda ha apenas um fraccionamento e transmissfo parciais. No nosso direi-
to, a cisdo simples compreende tanto o destaque duma parte do patrimonio
como o fraccionamento total.

O parecer do Parlamento Europeu de 11 de Dezembro de 1972 sugerlu
apenas uma alteracdo sem importéancia.

Em 4 de Janeiro de 1973 foi publicada a primeira modificac¢do & Pro-
posta de 32 Directiva, na qual a epigrafe do capitulo V aparece mudada
para ‘‘Outras operagdes’ e o artigo 21° sofre ligeira modifica¢io: ‘Quan-
do os Estados membros organizam, para as sociedades sujeitas 4 sua legisla-
¢do, operacdes diferentes das definidas pelos artigos 2° e 20° da presente
directiva e pelas quais uma sociedade transfere para uma ou varias socie-
dades existentes ou a constituir 0 conjunto ou uma parte do seu
patrimoénio, mediante a atribui¢cdo aos seus accionistas de ac¢des das socie-
dades beneficidrias do apport, em contrapartida total ou parcial deste, as
disposicdes dos capitulos II e I1I da presente directiva sdio aphcavels com ex-
cepgdo do artigo 15°, paragrafo 1.”’
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1975, nao tocou no artigo 21°

Um estudo interno da CEE, da autoria de Pierre van Ommeslaghe
— Rapport Complémentaire sur les fusions internes: autres mesures de con-
centration par réunion de patrimoines, Documento 7310/111/C/67-F —,
depois de colocar a questdo de saber se conviria ou nio englobar numa s6
figura — a cis@o — o apport partiel e a cisdo como fraccionamento total do
patrimoénio, descrevia as outras operagdes possiveis para reunir patrimoénios
de sociedades anénimas: venda ou troca da totalidade ou duma parte do
patriménio duma sociedade mediante dinheiro ou mediante valores que néo
sejam ac¢bes a emitir pela sociedade beneficiaria do apport (por exemplo,
ac¢les de outras sociedades); apport misto, tendo uma contrapartida em
dinheiro ou em acg¢des diferentes das da sociedade beneficiaria do apport
ultrapassando a propor¢do prevista na proposta (10%); apport a uma ou
varias sociedades mediante ac¢Oes a emitir pelas sociedades beneficiarias
do apport, mas que ndo seria seguido da dissolu¢do sem liquidag¢do da
sociedade transferente nem da atribui¢cdio de acgdes representativas dos ap-
ports aos beneficiarios desta ultima.

Em seguida, perguntava se deveria ser previsto um regime especial para
estas opera¢Qes € analisava-as muito judiciosamente, fazendo ressaltar que
essas operagOes nenhuma especialidade apresentam do ponto de vista do
direito das sociedades, especialmente observando que essas opera¢des nao
podem acarretar nem uma dissolu¢do sem liquidacio nem uma atribui¢do
directa de ac¢Oes aos accionistas da sociedade transferente.

Depois apreciava a ‘““Transmissdo de patriménio” — Vermdogensiiber-
tragung — prevista no § 361 AktG, o qual dispde que um contrato pelo qual
uma sociedade por ac¢des ou uma sociedade em comandita por acgdes se
obriga a transmitir todo o seu patriménio, sem que a transmissdo caia na
algada dos §§ 339 a 360, sO é eficaz com o consentimento da assembleia
geral. Também lhe parecia que este contrato deve ser regulado pelo direito
geral das obrigagdes e dos contratos, com o aditamento apenas da referida
deliberagéio da assembleia geral,

Finalmente, formulava trés perguntas para serem respondidas pelos
peritos governamentais: 1. Deve ser expressamente previsto que todas as
operagdes de transmissao de patrimonio, parcial ou total, consentidas por
uma sociedade a uma outra sfio regidas pelo direito comum de cada legisla-
¢d0? 2. Deve ser excluido expressamente que uma legislagdo tenha o direito
de tratar essas operagdes por assimila¢fio 4 fusdo ou a cisdo, designadamen-
te pelo que respeita aos direitos de terceiros e as modalidades de transmissdo
dos elementos patrimoniais, e no que respeita eventualmente a dissolucéo e
a liquidac@o da sociedade? 3. Deve ser prevista expressamente a intervengio
obrigatoria da assembleia geral para decidir a transmissdo total do patri-
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E possivel que existam mas nio tenho ao meu alcance elementos para
saber os motivos da evolugdo de textos acima referidos e o destino das
observacOes e perguntas de Van Ommeslaghe.

Apenas sei que no outro estudo que tenho vindo a utilizar — La propo-
sition de troisiéme directive sur I’harmonisation des fusions de sociétés
anonymes, p. 149 — Van Ommeslaghe, referindo-se & proposta de direc-
tiva, tal como se encontrava em 1972, descrevia o objecto deste capitulo, em
termos que me parecem inaplicaveis ao texto final. Segundo ele, as opera-
¢Oes abrangidas por esse capitulo caracterizavam-se por transmissdes totais
ou parciais de patriménios entre varias sociedades, desde que essas trans-
missOes déem lugar, em contrapartida completa ou parcial, a emisséo de
acgdes por uma ou varias das sociedades beneficiarias.

Se realmente o elemento comum a todas as operagdes for a contrapar-
tida consistente total ou parcialmente em ac¢des, a minha interpretacdo esta
errada, mas, como acima disse, nio me parece que possa ser esse o elemento
comum, no texto definitivo.

N&o pode haver divida de que o artigo 21° das propostas contemplava
a operacéo chamada ““cisd0’’ no direito portugués e, na técnica francesa, a
“‘scission’’ e 0 “‘apport partiel’’. Veja-se a critica do Comité Econdémico e
Social e a doutrina também assim entendeu o preceito (IANUZZI, Osserva-
zioni sul progetto di direttiva concernenti le fusioni, Rev. Soc. 1971, p. 991,
o qual insiste para que passe a ser obrigatOria para as legislages nacionais a
adopcdo da figura da cisdo).

Referido a cisdo, o texto proposto no artigo 21° fazia perfeito sentido,
Qualificava a operagdo como diferente das fusdes previstas nos artigos 2° e
20°, o que realmente era. Referia-se & transmissdo da totalidade (ou na segun- -
da versdo, do conjunto) do patriménio ou de parte deste, para uma ou varias
sociedades, abrangendo, portanto, a hipotese de destaque de partes do patri-
monio ou isoladas ou somando todo o patriménio, para uma ou vérias socie-
dades, mas nfo cobria a hipétese de todo o patrimobnio ser transmitido para
uma s6 sociedade, pois nesse caso haveria uma fusfio e ndo uma cisfo.

O capitulo V da vers#o definitiva ndo pode, em meu entender, contem-
plar a cisd@o, quer no artigo 30° quer no artigo 31° Como vimos, ambos
tomam como base ‘‘operagdes visadas’’ nos artigos 2°, 24° ou 30° e, pre-

vendo a falta de alguns elementos da figura da fusdo, pressupdem sempre.a
existéncia de um desses elementos: a transmissdo da totalidade do patrimo-
nio ¢ para uma s6 sociedade. Tanto basta para que ndo possa haver uma.
cisdo (ou apport partiel). Nem pode dizer-se que a ciséo esta compreendida’
no artigo 312 quando este prevé que a sociedade transferente ndo deixe de-
existir; assim acontece realmente quando a cis@o é parcial (nag acontece na:
modalidade chamada pela nossa lei ‘“‘cisdo-dissolucdo’’ mas ja disse que o
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artigo 312 pressupOe sempre a transmisséo fota/ do patriménio, para uma
sO sociedade.

Expus os motivos da minha perplexidade sobre a interpretacdo dos
artigos 30° e 31° da directiva. Eles conduzem-me a interpreta-los a letra e,
consequentemente, a considera-los inaplicaveis em Portugal.

O artigo 30? s6 é aplicavel se a legislacdo de um Estado membro permi-
tir, para uma das operagdes visadas no artigo 22 que a importédncia em
dinheiro ultrapasse a percentagem de 10 por cento. Ora a legislacdo portu-
guesa actual e também a futura, se obedecer & directiva, ndo permite nem
permitira que, mantendo-se os outros elementos da fusdo por incorporagdes
ou por constituicdo de nova sociedade sejam atribuidas aos socios da socie-
dade incorporada ou das sociedades extintas quantias em dinheiro superio-
res a 10 por cento.

O artigo 31° s6 é aplicavel se a legislacdo de um Estado membro permi-
tir uma das operagdes visadas nos artigos 2°, 24° ou 30° sem que todas as
sociedades transferentes deixem de existir. Ora a legislagdo portuguesa ndo
permite nem parece que venha a permitir algo de semelhante a fusdo de
sociedades (seja qual for a participa¢gdo de uma na outra — artigos 29 e 24°,
estando excluida, como acima disse, a hip6tese do artigo 30°) sem que as
sociedades transferentes deixem de existir, pois, continuando elas a existir,
a contrapartida seria recebida pela sociedade transferente e n&o atribuida
aos sOcios desta.

27. Artigos 329 e 33° — Disposicdes finais

O artigo 322, n® 1, manda que os Estados membros ponham em vigor
disposicoes legislativas, regulamentares e administrativas necessarias para
dar execucdo & directiva, no prazo de trés anos a contar da notificacdo dela
e que disso informem a Comiss&o.

A proposito da 12 directiva estudei disposi¢do semelhante e para esse
estudo remeto agora.

O artigo 322, n? 2, concede um prazo de cinco anos a contar da entrada
em vigor das disposi¢des visadas no n.° 1 para a aplicag@o dessas disposi-
cOes as unregistered companies do Reino Unido e da Irlanda.

O n? 3 do artigo 32° interessa a todos os Estados membros, pois permi-
te-lhes que deixem de aplicar os artigo 139 (proteccdo geral dos credores),
149 (credores obrigacionistas) e 15° (portadores de titulos com direitos espe-
ciais inerentes) no que respeita aos detentores de obrigagdes e outros titulos
convertiveis em ac¢des se, no momento da entrada em vigor das disposi¢cdes
visadas no paragrafo 1, as condi¢Ges de emissdo fixaram previamente a
posi¢éo destes detentores no caso de fuséo.

245

| e X ETERR




-— . oA AT L |

A HAVUL AL Y HY vhUn Sy v v Uvh s o 1 it pvas et i - gen

lador, pois consiste afinal em fazer prevalecer sobre os textos legais uma
regulamenta¢do convencional que constitui uma condi¢do da emissdo dos
titulos.

O n? 3 prevé uma disposi¢do transitéria (as condi¢des de emissdo onde
se estabelece a situagdo dos detentores dos titulos em caso de fusdo devem
ser anteriores 4 entrada em vigor da directiva), mas o seu regime pode ser
aplicado também para o futuro, dada a amplitude deixada pelos artigos 13°
e seguintes a regulamentagdo ndcional.

De natureza transitoria & também o n? 4 do artigo 32° Os Estados
membros podem deixar de aplicar a directiva as fusGes ou operag¢des
assimiladas as fusGes para a preparac¢io ou a realiza¢gdo das quais um acto
ou uma formalidade prescrita pela legislagdo nacional tenha sido ja efec-
tuado no momento da entrada em vigor das disposi¢Ges visadas no para-
grafo 1. _

Quanto ao artigo 33°, segundo o qual os Estados membros sdo destina-
tarios da presente directiva, remeto para o comentério a disposi¢ao igual da .
1.2 directiva.

28. Alteracdes a introduzir no Decreto-Lei n? 598/73,
para o adaptar A terceira directiva da CEE

Falo em alterar o Decreto-Lei n® 598/73, por ser este o diploma que
actualmente rege as fusdes de sociedades no nosso direito. A prop6sito
da adapta¢io do nosso direito ao disposto na 12 directiva fiz consideragdes
sobre o estado actual e previsivelmente futuro do nosso direito das socie-
dades, que dou aqui como reproduzidas.

Artigo 1.°

3. As sociedades dissolvidas podem fundir-se com outras sociedades,
dissolvidas ou ndo, e embora a liquidagio seja feita judicialmente, contanto
que ainda ndo tenha sido iniciada a partilha dos bens entre os sécios. k

5. Além das partes, acgcOes ou quotas da sociedade incorporante ou da
nova sociedade referidas no n? 4, alineas a) e b), podem ser atribuidas aos .
sécios das sociedades incorporadas ou das sociedades fundidas quantias em -
dinheiro que ndo excedam dez por cento do valor nominal das participagcdes
atribuidas a estes ou, se estas ndo tiverem valor nominal, do seu valor con-
tabilistico. : ®
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de convocagdo de credores previsto no artigo 1143° do Cédigo de Processo
Civil, do requerimento de declarac@o de faléncia ou da participacio previs-
tos no artigo 1177° do mesmo cédigo.

Artigo 2.°

1. As adminstracGes das sociedades que pretendam fundir-se elabo-
rando, em conjunto, um projecto de fusdo, donde constem, além de outros
elementos necessdrios ou convenientes para 0 perfeito conhecimento da
operacdo visada, tanto no aspecto juridico como no aspecto econémico.

casseens

€) As partes, acgOes ou quotas a atribuir aos socios da sociedade ou
sociedades a incorporar nos termos da alinea a) do n° 4 do artigo
anterior ou das sociedades a fundir nos termos da alinea b) desse
numero e, se as houver, as quantias em dinheiro a atribuir qos
mesmos socios;

secerannnn

8) As modalidades de protecc@o dos direitos dos credores;

h) As medidas de protecgio do direito de terceiros ndo socios a partici-
par nos lucros da sociedade;

i) A data a partir da qual as operacles da sociedade incorporada ou
das sociedades a fundir s@o consideradas, do ponto de vista contabi-
listico, como efectuadas por conta da sociedade incorporante ou da
nova sociedade;

/) Os direitos assegurados pela sociedade incorporante ou pela nova
sociedade a sécios da sociedade incorporada ou das sociedades a
Jundir que possuam direitos especiais;

k) Quaisquer vantagens especiais atribuidas aos peritos que interve-
nham na fusio e aos membros dos 6rgaos de administracio ou de
fiscalizag@o das sociedades participantes na fusdo;

D) Nas fusGes em que seja anénima a sociedade incorporante ou a nova
sociedade, as modalidades de entrega das accbes dessas sociedades e
a data a partir da qual estas accOes dao direito a lucros, bem como
todas as especialidades deste direito.

2. O projecto ou um anexo a este indicard os critérios de avaliacdo
adoptados bem como as bases da relac@o de troca a que se refere a alinea €)

do numero anterior.
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Artien 20

1. A administracdo de cada sociedade participante na fusdo, que tenha
conselho fiscal ou fiscal vinico, deve comunicar-lhes o projecto de fusdo e
seus anexos, para que sobre eles seja emitido parecer.

2. Além da comunicagdo referida no niimero anterior, ou em substitui-
¢do dela se se tratar de sociedade que legalmente possa deixar de ter conse-
lho fiscal e ndo o tenha, a administragdo de cada sociedade participante na
Jusdo deve fazer examinar o projecto de cisdo por um revisor ou uma socie-
dade de revisores de contas.

3. Se todas as sociedades participantes na fusdo assim o desejarem
ou sendo mais de duas algumas delas o quiserem, os exames referidos no
niimero anterior poderdo ser feitos, quanto a todas ou algumas dessas
sociedades, pelo mesmo revisor ou sociedade de revisdo de contas, mas
neste caso o revisor ou sociedade deve ser designado, a solicitagcdo conjunta
das sociedades interessadas, pela Cdmara dos Revisores de Contas.

4. Os revisores elaborardo relatérios donde obrigatoriamente constard
o seu parecer fundamentado sobre a pertinéncia e razoabilidade da relacdo
de trocas de partes, ac¢des ou quotas, indicando pelo menos:

a) O ou os métodos propostos para a relagdo de troca, quando esta
seja diferente da proposta pelas administragées;

b) A justificacdo da aplicagdo ao caso concreto do ou dos métodos
utilizados pelas administragcdes ou pelos proprios peritos, os valores
a que se chega por cada um desses métodos, a importdncia relativa,
na opinido dos peritos, conferida a esses métodos na determinacdo
dos valores propostos, as dificuldades especiais que porventura
tenham deparado nas avaliagées.

5. Tanto os conselhos fiscais ou fiscais #inicos como os revisores de
contas tém o direito de exigir a todas as sociedades participantes as infor-
magdes e os documentos de que carecam e bem assim de proceder a todas as
verificagOes necessdrias.

Artigo 4°

1. O artigo de fusdo serd registado, nos termos das leis de registo
comercial.

2. O projecto de fusdo serd submetido a aprecia¢do da assembleia geral
de cada uma das sociedades participantes, devendo as assembleias ser con-
vocadas depois de efectuado o registo e com a antecedéncia minima de trin-
ta dias. .
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actos sociais, juntamente com ela publicar-se-d, pelo menos, noticia de ter
sido efectuado o registo e de que o projecto de fusdo e documentacdo anexa
podem ser consultados, na sede de cada sociedade, pelos respectivos sécios
e credores sociais.

4. Se a assembleia for convocada por forma diferente da prevista no
numero anterior, efecutar-se-d separadamente a publicacdo exigida nesse
niimero.

Artigo 42-A

A partir, pelo menos, do primeiro més anterior d data da assembleia
geral convocada para deliberar sobre a fusdo, qualquer sécio tem o direito
de consultar, na sede de cada sociedade participante, os seguintes documen-
tos, e de obter, sem encargos, copia integral ou parcial deles:

a) Projecto de fusdo,

b) Pareceres emitidos por 6rgdos da sociedade e por peritos;

¢) Contas, relatdrios dos Orgdos de administracdo, relatorios e pare-
ceres dos 6rgdos de fiscalizacdo, deliberacOes de assembleias gerais
sobre essas contas, relativamente aos trés ultimos exercicios.

Artigo 7°

“sessessan

2. Para os efeitos do niimero anterior, aos votos da sociedade partici-
pante somar-se-do os votos de outras sociedades que legalmente se conside-
rem dominadas por esta ou por pessoas que actuem em nome préprio mas
por conta da sociedade participante ou de sociedades dominadas por esta.

3. Por efeito da fusdo por incorporagdo, a sociedade incorporante ndo
recebe partes, accdes ou quotas de si propria, em troca das partes, acgOes ou
quotas na sociedade incorporada de que sejam titulares aguela ou esta
sociedade ou ainda pessoas que actuam em nome proprio, mas por conta
de uma ou outra daquelas sociedades.

Artigo 11°

1. A administracdo de cada uma das sociedades participantes na fusédo
deve promover o registo da respectiva deliberac@o, nos termos das leis de
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fusdo ndo tenha sido publicado na mesma forma ou a deliberacdo tenha
modificado o projecto, ou publicar noticia de que foi aprovado, por delibe-
racdo, o projecto jd publicado na integra.

ceteeesene

Artigo 12°-A

1. O disposto nos artigos 11° e 12° é aplicivel aos credores obrigacio-
nistas, com as alteracles estabelecidas nos ntimeros seguintes.

2. Deverd efectuar-se uma assembleia dos credores obrigacionistas para
se pronunciarem sobre a fusdo, no aspecto dos possiveis prejuizos para
esses credores; a deliberacdo de aprovacdo da fusdo deve ser tomada por
maioria absoluta dos obrigacionistas presentes e representados.

3. O direito de oposigdo s6 pode se exercido colectivamente e depois de
a assembleia ter deliberado ndo aprovar a fusdo.

4. Na falta de preceitos legais ou contratuais, o exercicio colectivo do
direito de oposi¢cdo serd efectuado pelos obrigacionistas designados na
assembleia acima referida.

5. Os portadores de obrigacdes ou outros titulos convertiveis em ac¢oes
gozam, relativamente & fus@o, dos direitos que tiverem sido previstos, para
essa hipétese, aquando da emissdo dos titulos; se nessa altura nada tiver
sido previsto para esta hipétese, gozam do direito de oposicdo, nos termos
deste artigo, mas separadamente dos outros credores obrigacionistas.

Artigo 12°-B

Os portadores de titulos que ndo sejam accbes mas aos quais sejam
inerentes direitos especiais, devem continuar a gozar dos mesmos ou equiva-
lentes direitos na sociedade incorporante ou na nova sociedade, salvo se:

a) For deliberado, em assembleias especiais dos portadores de titulos e
por maioria absoluta do nimero de cada espécie de titulos, que os
referidos direitos podem ser alterados;

b) For consentida individualmente por todos os portadores de cada
espécie de titulos a modificacdo dos seus direitos;

¢) O projecto de fusdo previr a aquisicio desses titulos pela sociedade
incorporante ou pela nova sociedade e as condicoes dessa aquisicido
Jorem aprovadas pela maioria dos portadores presentes Qu repre-
sentados em assembleia especial. '
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3. A sociedade incorporante ou a nova sociedade pode promover as
Sformalidades de publicidade da fusdo relativamente a todas as sociedades
articipantes nela.

4. Na escritura, o notdrio atestatard a existéncia dos actos componentes
do processo de fusdo e a legalidade do projecto; os notdrios que intervierem
nos termos do artigo 6°, n’ 5, atestardo, nos instrumentos avulsos ali
previstos, a legalidade dos actos respectivos.

Artigo 179-A

1. O preceituado neste diploma aplica-se, com as excepgdes estabeleci-
das nos niimeros seguintes, @ absor¢do por uma sociedade de outra de cujas
partes, accdes ou quotas aquela seja a vnica titular ou directamente ou por
pessoas que detenham essas acgdes por conta dela, mas em nome proprio.

2. Ndo sdo neste caso aplicdveis as disposicOes relativas a troca de par-
tes, acgOes ou quotas, a relatdrios de orgdos de administracdo e de peritos
da sociedade absorvida e a responsabilidade desses 6rgdos e peritos.

3. A escritura exigida no artigo 10° pode ser lavrada sem prévia delibe-
ragdo de assembleias gerais, desde que se verifiguem cumulativamente os
seguintes requisitos:

a) No praojecto de operagdo serd indicado que a escritura serd outor-
gada, nos termos acima previstos, caso ndo seja requerida a con-
vocagdo de assembleia geral, como permitido na alinea d) deste
niimero;

b) Tenha sido efectuada a publicidade exigida pelo artigo com a ante-
cedéncia minima de dois meses relativamente @ data da escritura;

¢) Os sdcios tenham o direito — e disso tenham sido avisados no pro-
Jecto de operagdo ou simultaneamente com a comunicagdo deste —
de tomar conhecimento, na sede social, da documentagdo referida
no artigo, a partir pelo menos do oitavo dia seguinte a publicacdo
do projecto;

e) Até quinze dias antes da data marcada para a escritura, ndo tenha
sido requerida por escrito ¢ administracdo da sociedade ou ao presi-
dente da mesa da assembleia geral, por sdcios detentores de 5 por
cento do capital social, a convocagcdo da assembleia geral para se
pronunciar sobre a operagdo,
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1. Na aplicacdo do preceituado neste diploma a incorporagio de
uma sociedade de que outra ou pessoas que detenham participa¢des em seu
préprio nome mas por conta daquela sociedade sejam titulares de 90 por
cento das partes, ac¢des ou quotas, observar-se-d o disposto nos niimeros o
seguintes: R

2. A escritura exigida no aqrtigo 10° pode ser lavrada sem prévia delibe-
‘ragdo de assembleia geral da sociedade incorporante, desde que se verifi-
quem 0s requisitos enumerados no n° 3 do artigo anterior.

3. (Dependente da 2° directiva).

Artigo 17°-C

2. A nulidade da fusio sé pode ser declarada por falta da forma autén-
tica exigida no artigo 10° ou se previamente tiver sido declarada nula ou
anulada alguma das deliberacdes exigidas pelo artigo 6°

l 3. A acgio declarativa da nulidade da fusdo pode ser proposta enquan-

to ndo tiverem sido sanados 0s vicios existentes, mas nido mais tarde que seis

meses a contar da publicacdo da fusdo ou da publicacdo da sentenga transi-

I tada em julgado que declare nula ou anule alguma das deliberagées exigidas

pelo artigo 62, conforme o prazo que mais tarde terminar.

4. O tribunal ndo declarard a nulidade da fusdo se o vicio que a produz

l Jor sanado no prazo que o tribunal fixar.

5. A decisdo declarativa da nulidade estd sujeita @ mesma publicidade
exigida para a fusdo.

l 6. Os efeitos dos actos praticados pela sociedade incorporante depois
da inscri¢do da fusdo no registo comercial e antes da decisdo declarativa da
nulidade ndo si@o afectados por esta, mas a sociedade incorporada é solida-

l riamente responsdvel pelas obrigacbes contraidas pela sociedade incorpo-
rante durante esse periodo; do mesmo modo respondem as sociedades
Sfundidas, quanto a actos praticados pela nova sociedade constituida pela

l Jusdo, se esta for declarada nula.

1. A nulidade da fusdo s6 pode ser declarada por decisdo judicial, l

DISPOSICAO TRANSITORIA A INCLUIR NO DIPLOMA
QUE ALTERAR O DECRETO-LEI N? 598/73:

As alteragbes introduzidas por este diploma ndo sdo aplicdveis ds

SJusoes cujo projecto tenha sido publicado antes da entrada em vigor da-
»

quele.
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1 RUIDICIVID winRDC LivD DU CUINDLOLL
du 9 octobre 1978

fondée sur P’article 54 paragraphe 3 sous g) du traité
et concernant les fusions des sociétés anonymes(*)

(78/855/CEE)

LE CONSEIL DES COMMUNAUTES EUROPEENNES,

vu le traité instituant la Communauté économique européenne, € notam-
ment son article 54 paragraphe 3 sous g),

vu la proposition de la Commission®,
vu ’avis de I’ Assemblée @,

vu I’avis du Comité économique et social®,

considérant que la coordination prévue par ’article 54 paragraphe 3 sous g)
et par le programme général pour la suppression des restrictions a la liberté’
d’établissement® a été commencée avec la dirctive 68/151/CEE®;

considérant que cette coordination a été poursuivie, en ce qui concerne la
constituition de la société anonyme ainsi que le maintien et les modifications
de son capital, par la directive 77/91/CEE® et, en ce qui concerne les
comptes annuels de certaines formes de sociétés, par la directive
78/660/CEE™;

(*) JO n® L 295 du 20.10.1978, p. 36.

1 JO n? C 89 du 14.7.1970, p. 20.

@) JOn® C 129 du 11.12.1972, p. 50, et JO n® C 95 du 28.4.1975, p. 12.
3 JOn? C 88 du 6.9.1971, p. 18.

4 JOn® 2 du 15.1.1962, p. 36/62.

() JO n° L 65 du 14.3.1968, p. 8.

©) JOn? L 26 du 31.1.1977, p. 1.

™M JOn® L 222 dul4.8.1978, p. 11.
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® JO n? L 61 du 5.3.1977, p. 26.
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de coordenner les législations des Etats membres concernant les fusions de
sociétés anonymes et qu’il convient d’introduire dans le droit de tous les
Etats membres I’institution de la fusion;

considérant que, dans le cadre de cette coordination, il est particuliérement
important d’assurer une information adéquate et aussi objective que possi-
ble des actionnaires des sociétés que fusionnent et de garantir une protection
appropriée de leurs droits;

considérant que la protection des droits des travailleurs en cas de transfers
d’entreprises, d’établissements ou de parties d’établissements est actuelle-
ment organisée par la directive 77/187/CEE®;

considérant que les créanciers, obligatoires ou non, et les porteurs d’autres
titres des sociétés que fusionnent doivent étre protégés afin que la réalisa-
tion de la fusion ne leur porte pas préjudice;

considérant que la publicité assurée par la directive 68/151/CEE doit étre
¢tendue aux opérations relatives a la fusion afin que les tiers en soient suffi-
samment informés;

considérant qu’il est nécessaire d’éntendre les garanties assurées aux asso-
ciés et aux tiers, dans le cadre de la procédure de fusion, a certaines opéra-
tions juridiques ayant, sur des points essentiels, des caractéristiques analo-
gues a celles de la fusion afin que cette protection ne puisse étre éludée;

considérant qu’il faut, en vue d’assurer la sécurité juridique dans les rap-
ports tant entre les sociétés intéressées qu’entre celles-ci et les tiers ainsi
qu’entre les actionnaires, limiter les cas de nullité et établir, d’une part, le

principe de la régularisation chaque foi qu’elle est possible et, d’autre part, .

un délai bref pour invoquer la nullité,
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Article premier

CHAMP D’APPLICATION

1. Les mesures de coordination prescrites par la présente directive s’appli-
quent aux dispositions législatives, réglementaires et administratives des
Etats membres relatives aux formes de sociétés suivantes:

— pour la république d’Allemagne:
die Aktiengesellschaft,
— pour la Belgique:
la société anonyme/de naamloze vennootschap,
— pour le Danemark:
aktieselskaber,
— pour la France:
la société anonyme,
— pour PIrlande:
public companies limited by shares, et public companies limited by gua-
rantee having a share capital,
— pour I’Italie:
la societa per azione,
— pour le Luxembourg:
la société anonyme,
— pour les Pays-Bas:
de naamloze vennootschap,
— pour le Royaume-Uni:
public companies limited by shares, et public companies limited by gua-
rantee having a share capital.

2. Les Etats membres peuvent ne pas appliquer la présente directive aux so-
ciétés coopératives constituées sous I’une des formes de sociétés indiquées
au paragraphe 1. Dans la mesure ot les législations des Etats membres font
usage de cette faculté, elles imposent a ces sociétés de faire figurer le terme
coopérative sur tous les documents indiqués a D’article 4 de la directive
68/151/CEE.

3. Les Etats membres peuvent ne pas appliquer la présente directive
lorsqu’une ou plusieurs des sociétés qui son absorbées ou qui disparaissent
font I’objet d’une procédure de faillite, de concordat ou d’une autre proce-
dure analogue.
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ORGANISATION DE LA FUSION PAR ABSORPTION D’UNE OU
PLUSIEURS SOCIETES PAR UNE AUTRE ET DE LA FUSION PAR
CONSTITUTION, D’UNE NOUVELLE SOCIETE

Article 2

Les Etats membres organisent, pour les sociétés relevant de leur législation,
la fusion par absorption d’une ou plusieurs sociétés par une autre et la fu-
sion par constitution d’une nouvelle société.

Article 3

1. Au sens de la présente directive est considérée comme fusion par absorp-
tion I’opération par laquelle une ou plusieurs sociétés transférent a une au-
tre, par suite d’une dissolution sans liquidation, ’ensemble de leur patri-
moine activement et passivement moyennant I’attribution aux actionnaires
de la ou des sociétés absorbées d’actions de la société absorbante et, éven-
tuellement, d’une soulte en espéces ne dépassant pas 10% de la valeur nomi-
nale des actions atribuées ou, a défaut de valeur nominale, de leur pair
comptable.

2. La législation d’un Etat membre peut prévoir que la fusion par absorp-
tion peut également avoir lieu lorqu’une ou plusieurs des sociétés absorbées
sont en liquidation, pourvu que cette possibilité ne soit donnée qu’aux so- -
ciétés que n’ont pas encore commencé la répartition de leurs actifs entre

leurs actionnaires.

Article 4

1. Au sens de la présente directive est considérée comme fusion par constitu-
tion d’une nouvelle société I’opération par laquelle plusieurs sociétés trans-
férent a une société qu’elles constituent, par suite de leur dissolution sans li-
quidation, ’ensemble de leur patrimoine activement et passivement moyen-
nant Iattribution a leurs actionnaires d’actions de la nouvelle société et,
éventuellement, d’une soulte en espéces ne dépassant pas 10 % de la valeur
nominale des actions attribuées ou, & défaut de valeur nominale, de leur
pair compatable,

2. La législation d’un Etat membre peut prévoir que la fusion par constitu-
tion d’une nouvelle société peut également avoir lieu lorsqu’une ou plu-
sieurs ‘des sociétés qui disparaissent son en liquidation, pourvu que cette
possibilité ne soit donnée qu’aux sociétés que n’ont pas encore commence la
répartition de leurs actifs entre leurs actionnaires.
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CHAPITRE ‘ll
FUSION PAR ABSORPTION

Article 5

1. Les organes d’administration ou de direction des sociétés que fusionnent
établissent par écrit un projet de fusion.

2. Le projet de fusion mentionne au moins:

a) la forme, la dénomination et le siége social des sociétés qui fusionnent;
b) le rapport d’échange des actions et, le cas échéant, le montant de la soulte;
¢) les modalités de remise des actions de la société absorbante;

d) la date a partir de laquelle ces actions donnent le droit de participer aux
bénéfices ainsi que toute modalité particuliére relative a ce droit;

e) la date & partir de laquelle les opérations de la société absorbée sont con-
sidérées du point de vue comptable comme accomplies pour le compte de
la société absorbante;

J) les droits assurés par la société absorbante aux actionnaires ayant des
droits spéciaux et aux porteurs de titres autres que des actions ou les me-
sures proposées 4 leur égard;

g) tous avantages particuliers attribués aux experts au sens de l‘article 10
paragraphe 1, ainsi qu’aux membres des organes d’administration, de di-
rection, de surveillance ou de contrdle des sociétés qui fusionnent.

Article 6

Le projet de fusion doit faire I’objet d’une publicité effectuée selon les mo-
des prévus par la législation de chaque Etat membre, conformément & I’arti-
cle 3 de la directive 68/151/CEE, pour chacune des sociétés qui fusionnent,
un mois au moins avant la date de la réunion de I’assemblée générale appe-
lée & se prononcer sur le projet de fusion.

Article 7

1. La fusion requiert au moins ’approbation de 1’assemblée générale de
chacune des sociétés qui fusionnent. Les législations des Etats membres dis-
posent que cette décision requiert au moins une majorité que ne peut étre in-
férieure aux deux tiers de voix afférentes soit aux titres représentés, soit au
capital souscrit représenté.

Toutefois, la législation d’un Etat membre peut prévoir que, lorsque la moi-
tié au moins du capital souscrit est représentée, une majorité simple des voix
indiquées aux premier alinéa est suffissante. En outre, le cas échéant, les ré-
gles relatives a la modification des statuts s’appliquent.
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surbordonnée 3 un vote séparé au moins pour chaque catégorie d’actionnai-
res aux droits desquels I’opération porte atteinte.

3. La décision a prendre porte sur ’approbation du projet de fusion et, le
cas échéant, sur les modifications des statuts que sa réalisation nécessite.

Article 8

La législation d’un Etat membre peut ne pas imposer ’approbation de la fu-
sion par I’asemblée générale de la société absorbante si les condidions sui-
vants sont remplies:

@) la publicité prescrite a ’article 6 est fait, pour la société absorbante, un
mois au moins avant la date de la réunion de I’assemblée générale de la
ou des sociétés absorbées appelée 4 se prononcer sur le projet de fusion;

b) tous les actionnaires de la société absorbante ont le droit, un mois au
moins avant la date indiquée sous a), de prendre connaissance, au siége
social de cette société, des documents indiqués a ’article 11 paragraphe 1;

¢) un ou plusieurs actionnaires de la société absorbant disposant d’actions
pour un pourcentage minimal du capital souscrit doivent avoir le droit
d’obtenir la convocation d’une assemblée générale de la société absor-
bante appelée 4 se prononcer sur I’approbation de la fusion. Ce pourcen-
tage minimal ne peut &tre fixé & plus de 5 %. Toutefois, les Etats mem-
bres peuvent prévoir que les actions sans droit de vote sont exclues du
calcul de ce pourcentage.

Article 9

Les organes d’administration ou de direction de chacune des sociétés qui fu-
sionnent établissent un rapport écrit détaillé expliquant et justifiant du
point de vue juridique et économique le projet de fusion et, en particulier, le
rapport d’échange des actions.

Le rapport indique en outre les difficultés particuliéres d’évaluation s’il en
existe.

Article 10

1. Pour chacune des sociétés qui fusionnent, un ou plusieurs experts indé-
pendants de celles-ci, désignés ou agréés par une autorité judiciaire ou admi-
nistrative, examinent le projet de fusion et établissent un rapport écrit desti-
né aux actionnaires. Toutefois, la législation d’un Etat membre peut prévoir
la désignation d’un ou plusieurs experts indépendants pour toutes les socié-
tés qui fusionnent, si cette désignation, sur demande conjoint de ces socié-
tés, est faite par une autorité judiciaire ou administrative. Ces experts peu-
vent étre, selon la législation de chaque Etat membre, des personnes,physi-
ques ou morales ou des sociétés.
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2. Dans le rapport mentionné au paragraphe 1, les experts doivent en tout
cas déclarer si a leur avis, le rapport d’échange est ou non pertinent et rai-
sonnable. Cette déclaration doit au moins:

a) indiquer la ou les méthodes suivies pour la détermination du rapport
d’échange proposé;

b) indiquer si cette ou ces méthodes sont adéquates en ’espéce et mention-
ner les valeurs auxquelles chacune de ces méthodes conduisent, un avis
étant donné a ces méthodes dans la détermination de la valeur retenue.

Le rapport indique en outre les difficultés particuliéres d’évaluation s’il en
existe.

3. Chaque expert a le droit d’obtenir auprés des sociétés qui fusionnent
tous les renseignements et documents utiles et de procéder a toutes les vérifi-
cations nécessaires.

Article 11

1. Tout actionnaire a le droit, un mois au moins avant la date de la réu-
nion de I’assemblée générale appelée a se prononcer sur le projet de fusion,
de prendre connaissance, au siége social, au moins des documents suivants:

a) le projet de fusion;

b) les comptes annuels ainsi que les rapports de gestion des trois derniers
exercises des sociétés qui fusionnent;

¢) un état comptable arrété & une date quine doit pas étre antérieure au pre-
mier jour du troisi¢éme mois précédant la date du projet de fusion au cas
ou les derhiers comptes annuels se rapportent 4 un exercice dont la fin est
antérieure de plus de six mois a cette date;

d) les rapports des organes d’administration ou de direction des sociétés qui
fusionnent mentionnés a ’article 9;

e) les rapports mentionnés a 1’articte 10.

2. L’état comptable prévu au paragraphe 1 sous c¢) est établi selon les mé-
mes méthodes et suivant la méme présentation que le dernier bilan annuel.
Toutefois, la législation d’un Etat membre peut prévoir:

a) qu’il n’est pas nécessaire de procéder 4 un nouvel inventaire réel;
b) que les évaluations figurant au dernier bilan ne sont modifiées qu’en
fonction des mouvements d’écriture; cependant, il sera tenu compte:

— des amortissements et provisions intérimaires,

— des changements importants de valeur réelle n’apparaissant pas dans
les écritures.
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3. Copie intégrale ou, s’il le désire, partielle des documents visés au para-
graphe 1 peut &tre obtenue par tout actionnaire sans frais et sur simple de-

Article 12

La protection des droits des travailleurs de chacune des sociétés qui fusion-
nent est organisée conformément a la directive 77/187/CEE.

Article 13

1. Les législations des Etats membres doivent prévoir um systéme de pro-
tection adéquat des intéréts des créanciers des sociétés qui fusionnent pour
les créances nées antérieurement 2 la publication du projet de fusion et non
encore échues au moment de cette publication.

2. A cet effet, les législations des Etats membres prévoient, au moins, que
ces créanciers ont le droit d’obtenir des garanties adéquates lorsque la situa-
tion financiére des sociétés qui fusionnent rend cette protection nécessaire et
que ces créanciers ne disposent pas déja de telles garanties.

3. La protection peut étre différente pour les créanciers de la société absor-
bante et ceux de la société absorbée.

Article 14

Sans préjudice des régles relatives a ’exercice collectif de leurs droits, il est
fait application de I’article 13 aux obligataires des sociétés qui fusionnent,
sauf si la fusion a &té approuvée par une assemblée des obligataires, lorsque
la loi nationale prévoit une telle assemblée, ou par les obligataires indivi-
duellement.

Article 15

Les porteurs de titres, autres que des actions, auxquels sont attachés des
droits spéciaux doivent jouir, au sein de la société absorbante, de droits au
moins équivalents a ceux dont ils jouissaient dans la société absorbée, sauf
si la modification de ces droits a été approuvée par une assemblée des por-
teurs de ces titres, lorsque la loi nationale prévoit une telle assemblée, ou par
les porteurs de ces titres individuellement, ou encore si ces porteurs ont le
droit d’obtenir le rachat de leurs titres par la société absorbante.

Article 16

1. Silalégislation d’un Etat membre ne prévoit pas pour les fusions un con-
trole préventif judiciaire ou administratife de légalité, ou que ce contidle ne
porte pas sur tous les actes nécessaires a la fusion, les procés-verbaux des as-
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semblées générales qui décident la fusion et, le cas échéant, le contrat de fu-
sion postérieur & ces assemblées générales sont établis par acte authentique.
Dans les cas ou la fusion ne doit pas étre approuvée par les assemblées géné-
rales de toutes les sociétés qui fusionnent, le projet de fusion doit &tre établi
par acte authentique.

2. La notaire ou P’autorité compétente pour établir ’acte authentique doit
vérifier et attester ’existence et la 1égalité des actes et formalités incombant
4 la société aupres de laquelle il instrumente et du projet de fusion.

Article 17

Les législations des Etats membres déterminent la date a laquelle la fusion
prend effet.

Article 18

1. La fusion doit faire 1’objet d’une publicité effectuée selon les modes pré-
vus par la législation de chaque Etat membre, conformément 2 Particle 3 de
la directive 68/151/CEE, pour chacune des sociétés qui fusionnent.

2. La société absorbante peut procéder elle-méme aux formalités de publici-
té concernant la ou les sociétés absorbées.

Article 19
1. La fusion entraine ipso jure et simultanément les effets suivants:

a) la transmission universelle, tant entre la société absorbée et la société ab-
sorbante qu’a I’égard des tiers, de ’ensemble du patrimoine actif et pas-
sif de la société absorbée a la société absorbante;

b) les actionnaires de la société absorbée deviennent actionnaires de la so-
ciété absorbante;

¢) la société absorbée cesse d’exister.

2. Aucune action de la société absorbante n’est échangée contre les actions
de la société absorbée détenues:

a) soit par la société absorbante elle-méme ou par une personne agissant en
son nom propre mais pour le compte de la société;

b) soit par la société absorbée elle-m&me ou par une personne agissant en
son nom propre mais pour le compte de la société,

3. Il n’est pas porté atteinte aux législations des Etats membres qui requié-
rent des formalités particuliéres pour I’opposabilité aux tiers du transfert de
certains biens, droits et obligations apportés par la société absorbée. La so-
ciété absorbante peut procéder elle-méme a ces formalités; toutefois, la 1é-
gislation des Etats membres peut permettre & la société absorbée de conti-
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nuer 4 nrocéder 4 ces formalités nendant une période limitée qui ne peut étre
fixée, sauf cas exceptionnels, a plus de six mois aprés la date a laquelle 1a fu-
sion prend effet.

Article 20

Les législations des Etats membres organisent au moins la responsabilité ci-
vile des membres de ’organe d’administration ou de direction de Ia société
absorbée envers les actionaires de cette société a raison des fautes commises
par des membres de cet organe lors de la préparation et de la réalisation de
la fusion.

Article 21

Les législations des Etats membres organisent au moins la responsabilité ci-
vile, envers les actionnaires de 1a société absorbée, des experts chargés d’éta-
blir pour cette société le rapport prévu a ’article 10, paragraphe 1, a raison
des fautes commises par ces experts dans I’accomplissement de leur mission.

Article 22

1. Les législations des Etats membres ne peuvent organiser le régime des
nullités de la fusion que dans les conditions suivantes:

@) la nullité doit étre pronnoncée par décision judiciaire;

b) la nullité d’une fusion qui a pris effet au sens de 1’article 17 ne peut étre
prononcée si ce n’est pour défaut soit de contréle préventif judiciaire ou
administratif de légalité, soit d’acte authentique, ou bien s’il est établi
que la décision de ’assemblée générale est nulle ou annulable en vertu du
droit national;

¢) ’action en nullité ne peut plus étre intentée aprés I’expiration d’un délai
de six mois 4 compter de la date & laquelle la fusion est opposable a celui
qui invoque la nullité, ou bien si la situation a été régularisée;

d) lorsqu’il est possible de porter reméde a I’irrégularité susceptible d’en-
trainer 1a nullité de la fusion, le tribunal compétent accord aux sociétés
intéressées un délai pour régulariser la situation;

€) la décision pronogant la nullité de la fusion fait I’objet d’une publicité ef-

fectuée selon les modes prévus par la législation de chaque Etat membre

conformément a ’article 3 de la directive 68/151/CEE;

la tierce opposition, lorsque la législation d’un Etat membre la prévoit,

n’est plus recevable aprés l’expiration d’un délai de six mois 4 compter

de la publicité de la décision effectuée selon la directive 68/151/£EE;

>
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le-méme & la validité des obligations nées a la charge ou au profit de la
société absorbante, antérieurement 2 la publicité de la decision et posté-
rieurement a la date visée a [’article 17;

h) les sociétés ayant participé a la fusion répondent solidairement des obli-
gations de la société absorbante visée sous g).

2. Par dérogation au paragraphe 1 sous a), la législation d’un Etat membre
peut aussi faire prononcer la nullité de la fusion par une autorité adminis-
trative si un recours contre une telle décision peut étre intenté devant une
autorité judiciaire. Les lettres b), d), e), /), g) et h) s’appliquent par analogie
a I’autorité administrative. Cette procédure de nullité ne peut plus étre enga-
gée aprés ’expiration d’un délai de six mois a compter de la date visée a I’ar-
ticle 17.

3. Iln’est pas porté atteinte aux législations des Etats membres relatives a la
nullité d’une fusion prononcée a la suite d’un contrdle de celle-ci autre que
le contrdle préventif judiciaire au administratif de légalité.

CHAPITRE 111
FUSION PAR CONSTITUTION D’UNE NOUVELLE SOCIETE

Article 23

1. Les articles 5, 6 et 7 ainsi que les articles 9 & 22 sont applicables, sans pré-
judice des articles 11 et 12 de la directive 68/151/CEE, & la fusion par cons-
titution d’une nouvelle société. Pour cette application, les expressions “‘so-
ciétés qui fusionnent” ou *‘société absorbée’’ désignent les sociétés qui dis-
paraissent et I’expression ‘‘société absorbante’’ désigne la nouvelle société.

2. L’article 5, paragraphe 2 sous a) est également applicable a la nouvelle
société.

3. Le projet de fusion et, s’ils font ’objet d’un acte séparé, I’acte constitu-
fif ou le projet d’acte constitutif et les statuts ou le projet de statuts de la
nouvelle société sont approuvés par I’assemblée générale de chacune des so-
ciétés qui disparaissent.

4. Les Etats membres peuvent ne pas appliquer  la constitution de la nou-
velle société les régles relatives & la vérification des apports autres qu’en nu-
méraire prévues par ’article 10 de la directive 77/91/CEE.

263



CHAPITRE IV

ABSORPTION D’UNE SOCIETE PAR UNE AUTRE POSSEDANT
90 % OU PLUS DES ACTIONS DE LA PREMIERE

Article 24

Les Etats membres organisent pour les sociétés relevant de leur législation
I’opération par laquelle une ou plusieurs sociétés se dissolvent sans liquida-
tion et transférent I’ensemble de leur patrimoine activement et passivement
4 une autre société qui est titulaire de toutes leurs actions et des autres titres
conférant un droit de vote dans I’assemblée générale. Cette opération est
soumise aux dispositions du chapitre II, & I’exception de I’article 5 paragra-
phe 2 sous b), ¢) et d), des articles 9 et 10, de I’article 11 paragraphe 1 sous
d) et e), de Particle 19 paragraphe 1 sous b), ainsi que des articles 20 et 21.

Article 25

Les Etats membres peuvent ne pas appliquer I’article 7 & I’opération indi-
quée & Particle 24 si au moins les conditions suivantes sont remplies:

a) la publicité prescrite & ’article 6 est fait pour chacune des sociétés parti-
cipant 4 I’opération, un mois au moins avant que I’opération ne prenne
effet; .

b) tous les actionnaires de la société absorbante ont le droit, un mois au
moins avant que I’opération, ne prenne effet, de prendre connaissance,
au siége social de cette société, des documents indiqués & I’article 11 pa-
ragraphe 1 sous a), b) et ¢). L’article 11 paragraphes 2 et 3 s’applique;

¢) Particle 8 sous ¢) s’applique. '

Article 26

Les Etats membres peuvent appliquer les articles 24 et 25 & des opérations
par lesquelles une ou plusieurs sociétés se dissolvent sans liquidation et
transférent I’ensemble de leur patrimoine activement et passivement 4 une
autre société si toutes les actions et autres titres indiqués & V’article 24 de la
ou des sociétés absorbées appartiennent & la société absorbante et/ou a des
personnes qui détiennent ces actions et ces titres en leur nom propre, mais
pour le compte de cette société.

Art_,ide 27

En cas de fusion par absorption d’une ou plusieurs sociétés par une autre
société qui est titulaire de 90% ou plus, mais non de la totalité, de l@urs ac-
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tions respectives et des autres titres conférant un droit de vote dans ’assem-
blée générale, les Etats membres peuvent ne pas imposer Papprobation de la
fusion par I’assemblée générale de la société absorbante, si au moins les con-
ditions suivantes sont remplies:

@) la publicité prescrite a I’article 6 est faite, pour la société absorbante, un
mois au moins avant la date de la réunion de I’assemblée générale de la
ou des sociétes absorbées appelée a ce prononcer sur le projet de fusion;

b) tous les actionnaires de la société absorbante ont le droit, un mois au
moins avant la date indiquée sous a), de prendre connaissance, au si¢ge
social de cette société, des documents indiqués a 1’article 11 paragraphe 1
sous a), b) et c¢). L’article 11 paragraphes 2 et 3 s’applique;

¢) Particle 8 sous ¢) s’applique.

Article 28

Les Etats membres peuvent ne pas appliquer les articles 9, 10 et 11 4 une fu-
sion au sens de Particle 27 si au moins les conditions suivantes sont rem-
plies:

a) les actionnaires minoritaires de la société absorbée peuvent exercer le
droit de faire acquérir leurs actions par la société absorbante;

b) dans ce cas, ils ont le droit d’obtenir une contrepartie correspondant a la
valeur de leurs actions;

¢) en cas de désaccord sur cette contrepartie, celle-ci doit pouvoir étre dé-
terminée par un tribunal.

Article 29

Les Etats membres peuvent appliquer les articles 27 et 28 4 des opérations
par lesquelles une ou plusieurs sociétés se dissolvent sans liquidation et
transférent ’ensemble de leur patrimoine activement et passivement & une
autre société si 90 % ou plus, mais non la totalité, des actions et autres titres
indiqués a Particle 27 de la ou des sociétés absorbées appartiennent a la so-
ciété absorbante et/ou a des personnes qui détiennent ces actions et ces titres
en leur nom propre, mais pour le compte de cette société.

CHAPITRE V
AUTRES OPERATIONS ASSIMILEES A LA FUSION

Article 30

Lorsque la législation d’un Etat membre permet, pour une des opérations
visées & l’article 2, que la soulte en espéces dépasse le taux de 10 %, les cha-
pitres II et III ainsi que les articles 27, 28 et 29 sont applicables.
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Article 3]

Lorsque la législation d’un Etat membre permet une des opérations visées
aux articles 2, 24 ou 30, sans que toutes les sociétés transférantes cessent
d’exister, le chapitre II, & I’exception de I’article 19 paragraphe 1 sous c), et
les chapitres III et IV sont respectivement applicables.

CHAPITRE VI
DISPOSITIONS FINALES

Article 32

1. Les Etats membres mettent en vigueur les dispositions législatives, régle-
mentaires et administratives nécessaires pour se conformer & la présent di-
rective dans un délai de trois ans & compter de sa notification. Ils en infor-
ment immédiatement la Commission.

2. Toutefois, un délai de cinq ans & compter de la mise en vigueur des dis-
positions visées au paragraphe 1 peut &tre prévu pour ’application de ces
dispositions aux unregistered companies au Royaume-Uni et en Irlande.
3. Les Etats membres peuvent ne pas appliquer les articles 13, 14 et 15 en ce
qui concerne les détenteurs d’obligations et autres titres convertibles en ac-
tions si, au moment de ’entrée en vigueur des dispositions visées au para-
graphe 1, les conditions d’émission ont fixé préalablement la position de ces
détenteurs en cas de fusion. _

4. Les Etats membres peuvent ne pas appliquer la présente directive aux fu-
sions ou aux opérations assimilées aux fusiors pour la préparation ou la réa-
lisation desquelles un acte ou une formalité prescrit par la loi nationale a été
déja accompli au moment de I’entrée en vigueur des dispositions visées au
paragraphe 1.

Article 33

Les Etats membres sont destinataires de la présente directive.

Fait & Luxembourg, le 9 octobre 1978.

Par le Conseil
Le président
H. J. VOGEL b
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I KIBUNAL EUROPEU DOS DIREITOS
DO HOMEM

SUMARIOS

PINHEIRO FARINHA

11°

Caso Delcourt v/ Bélgica”

I. As queixas da ‘‘vitima’’ intimamente conexas com as iniciais podem
ser objecto de apreciagdo pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem,
ainda que ndo expressamente referidas no requerimento introdutério do
‘“‘caso’’ perante a Comissdo.

I1. O disposto no § 1° do artigo 6° da Convencio Europeia dos Direi-
tos do Homem ¢ aplicavel aos recursos versando apenas sobre a matéria de
direito e em que o Tribunal aquem haja de decidir tem somente sobre
a legalidade da decisdo recorrida, beneficiando os ‘‘acusados’’ dos direitos
que a citada disposi¢do garante.

III. A ““igualdade das armas’’ € um dos aspectos do processo equitativo
a que tem direito o ‘“acusado’’ em processo crime.

IV. Se o M. P. ndo for parte no processo e intervier na posi¢do de
“‘amicuscuriae’’, ndo ofende o artigo 6° da Convencdo a assisténcia do
mesmo as deliberagdes do tribunal, ainda que essa assisténcia seja proi-
bida ao acusado.

M) In Annugire de la Convention Européenne des Droits de I'Home, X111, 1101.
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Lara aq aecisao. 11 4e Jalclfo ue 19 1vu.

Juizes intervenientes: Humphrey Waldock, britdnico, H. Rolin, belga,
T. Wold, noruegués, M. Zekia, cipriota, A. Favre, sui¢o, J. Cremona,
maltés, G. Wiarda, holandés.

Decisdo.: Por unanimidade foi decidido que ndo houvera violagdo do
§ 1° do artigo 6° da Conven¢do Europeia dos Direitos do Homem.

Parecer da Comissdo: A Comissdo Europeia dos Direitos do Homem
concluira, por 7 votos contra 6, que ndo se verificava ofensa ao § 1° do
artigo 6° da Convengio.

12°

Caso de Wilde, Ooms e Versyp v/ Bélgica (Questiao processual)®

I. Os Delegados da Comiss3o, na sua actuagdo perante o Tribunal
Europeu dos Direitos do Homem, podem fazer-se assistir de qualquer
pessoa, nomeadamente do Advogado que representou o requerente perante
a Comissdo Europeia dos Direitos do Homem,

II. Em caso algum, a pessoa que assiste os Delegados pode agir em
representacdo da ‘‘vitima’’, devendo actudr dentro dos limites indicados
pelos Delegados da Comissdo, actuando sob o respectivo contrdle e res-
ponsabilidade. '

Data da decis@o: 18 de Novembro de 1970.

Juizes Intervenientes: Humphrey Waldock, britdnico, presidente,
H. Rolin, belga, R. Cassin, francés, A.E.V. Holmback, sueco, A. Ver-
dross, austriaco, G. Maridakis, grego, E. Rodenbourg, luxemburgués,
A.N.C. Ross, dinamarqués, T. Wold, noruegués, G. Balladore Pallieri, ita-
liano, H. Mosler, alemao, M. Zekia, cipriota, A. Favre, suico, J. Cremona,
maltés, S. Bilge, turco, G. Wiarda, holandés, S. Sigurjonsson, islandés.

Decisdo: O Tribunal, por 16 votos contra 1, admitiu a intervengdo do
advogado da ‘‘vitima’’ como assistente dos Delegados da Comissdo.

@ In Cour, Eur. D. H. (Série A) 1968-1972.
() Do juiz Favre.
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Caso de Wilde, Ooms e Versyp v/ Bélgica (Questdo de fundo)®

I. Regularmente requerido, o Tribunal Europeu dos Direitos dol

Homem goza da plenitude de jurisdicdo, podendo conhecer de todas as
questdes de facto e de direito que se ponham no decurso do processo,
nomeadamente as referentes ao esgotamento dos.recursos internos.

I1. Embora ndo seja 0 mesmo o processo perante a Comissdo Europeia
dos Direitos do Homem e o Tribunal (normalmente ndo havera identidade
das partes), porque o ‘“caso’ € 0 mesmo, devem as excepgdes de incompe-
téncia e inadmissibilidade ser, em principio, levantadas perante a Comissido
““in limine litis*’.

III. O Governo, ao levantar a excep¢io de ndo esgotamento dos recur-
sos internos, tem o 6nus de indicar quais os recursos de que os requerentes
deveriam ter langado mao.

IV. A matéria do artigo 5° da Convengdo Europeia dos Direitos do
Homem é de ordem piiblica europeia, dai que a sua aplicabilidade nao seja
afastada nem pela apresentagdo voluntaria 4 policia, nem pela vontade das
“‘vitimas’’,

V. O § 4° do artigo 5° da Convengao visa garantir a verificagdo jurisdi-
cional da legalidade da prisdo, dai o impor-se a possibilidade de recurso das

decisdes administrativas de privagdo de liberdade, ndo se verificando tal -

exigéncia para as decisdes judiciais em que a verificagdo da legalidade da
prisdo se encontre inserida na prépria decisdo.

VI. A Convengdo deixa uma margem de apreciacio aos Estados
quanto 3 ingeréncia na correspondéncia dos reclusos, sujeita embora ao
controle das instdncias de Estrasburgo (Comissdo e Tribunal), podendo jus-
tificar-se a censura da correspondéncia a vagabundos internados em estabe-
lecimento préprio.

Data da decisdo: 18 de Junho de 1971.

Juizes intervenientes: Humphrey Waldock, presidente, ingiés,
H. Rolin, belga, R. Cassin, francés, A.E.V. Holmback, sueco, A. Ver-

@ In Annuaire, XIV, 789.
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dross, austriaco, E. Rodenbourg, luxemburgués, A.N.C. Ross, dinamar-
qués, T. Wold, noruegués, G. Balladore Pallieri, italiano, H. Mosler, ale-
mdo, M. Zekia, cipriota, A. Favre, sui¢o, J. Cremona, maltés, S. Bilge,
turco, G. Wiarda, holandés, S. Sigurjonsson, islandés.

Decisdo: Por 12 contra 4 votos® ser competente o Tribunal para
conhecer das excep¢des do ndo esgotamento dos recursos internos e de
extemporaneidade do levantamento da excepg&o;

Por unanimidade, improcedente a excepg¢do do ndo esgotamento dos
recursos internos;

Por unanimidade, que a constituigio voluntaria dos requerentes como
prisioneiros ndo implica a nfo violagdo da Convengio;

Por unanimidade nfo se verificar violagdo do § 1° do artigo 5° da
Convengio;

Por unanimidade n#o ser aplicavel ao caso concreto o disposto no § 3°
do artigo 5° da Convengdo;

Por 9 contra 7 votos® ter havido violagdo do § 4° do artigo 5° da Con-
vengdo decorrente de as “‘vitimas’’ nfo terem podido recorrer da decisdo do
Juiz de Paz que ordenou o internamento;

Por unanimidade, néo se verificar violagido do artigo 4° da Convengdo;

Por 15 contra 1 voto® n#o ter havido violagdo do artigo 8° da
Convengdo.

Parecer da Comissdo: A Comiss@io emitira parecer no sentido da ndo
violagdo do § 1° do artigo 5° da Convengdo (10 votos contra); da nfo con-
formidade da lei belga com o § 4° do artigo 5° (9 votos contra 2); da nédo
violag¢do do artigo 4° (com 2 votos de vencido), da violagdo do artigo 8?
(10 votos contra 1).

14°
Caso Ringeisen v/ Austria®

I. Pode ser apresentada queixa & Comissdo Europeia dos Direitos do
Homem antes de as jurisdigdes internas terem julgado o dltimo recurso
admissivel, desde que o mesmo ja tenha sido interposto e venha a ser deci-
dido até ao momento em que a Comissdo haja de se pronunciar sobre a
admissibilidade da queixa.

) Dos juizes Ross, Sigurjonsson, Bilge e Wold.

6 Dos juizes, Holmback, Rodenbourg, Ross, Favre, Bilge, Balladore Pallieri e Verdross.
™ Do juiz Wold. &

®) In Annuaire, X1V, 839.
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II. Para os fins do § 1? do artigo 62 da Conveng¢do ndo é necessario que
no litigio sejam parte apenas pessoas privadas e corra perante os tribunais
comuns, antes se ha-de entender que respeita a determinagio dos “‘direitos
e obrigagOes de caracter civil’’ todo o pleito, afecto embora a jurisdigdo
administrativa, cuja decisdo interesse primodialmente aos direitos e obri-
gagdes de caracter privado.

I11. O artigo 6° da Conveng¢do Europeia dos Direitos de Homem reco-
nhece o direito ao julgamento penal (sobre acusagio de pratica de infracgdo
penal) dentro de prazo razoavel. Na apreciagdo da razoabilidade do prazo
ha que entender & complexidade do caso e conduta das partes.

IV. ImpGe-se a libertagdo provisoéria do arguido desde que néo seja jul-
gado dentro de prazo razoavel e se assegure a sua comparéncia em juizo.

Data da decisdo: 16 de Julho de 1971.

Juizes intervenientes: H. Rolin, presidente, belga, A. Holmback,
sueco, A. Verdross, austriaco, D. Wold, noruegués, M. Zekia, cipriota,
A. Favre, suigo, S. Sigurjonsson, islandés.

Decisdo: O Tribunal decidiu:

Por unanimidade, que o artigo 6° da Conveng¢do Europeia dos Direitos
do Homem se aplicava aos processos desencadeados para a aprovagio da
transmissdo da propriedade de terrenos agricolas, a correr termos perante a
Comissdo de Distrito € a Comissdo Regional, mas que ndo houvera violagao
de tal disposi¢do;

Por 5 votos contra 2 ter violado o § 3° do artigo 5° a detencdo do
requerente de 14 de Maio de 1965 a 14 de Janeiro de 1966;

Por quatro votos contra trés® que a mesma violagdo se verificou
de 14 de Janeiro de 1966 (data de condenagdo em primeira instdncia) até
20 de Margo de 1967 (data da restituigdo a liberdade);

Por unanimidade que ndo houvera violagdo do § 1° do artigo 6° da
Convengdo o quanto & duragdo dos processos penais.

Parecer da Comissdo: A Comissdao Europeia dos Direitos do Homem
pronunciara-se no sentido de ndo ser aplicavel o § 1° do artigo 6° da Con-
ven¢do ao processo de aprovagdo do contrato de venda de imobilidrios
(6 votos contra 5); que a detengdo se prolongara para além do razavel

®) Dos juizes Holmback e Zekia.
(19 Dos juizes Holmback, Verdross e Zekia.
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(6 votos contra 5); que a deteng@o se prolongara para além do razoavel
(11 votos contra 1); que os processos crimes haviam sido julgados dentro
de prazo razoavel (unanimidade quanto ao processo de burla; 11 votos
contra 1 quanto ao processo de quebra fraudulenta).

15¢

Caso de Wilde, Ooms e Versyp v/ Bélgica (Reparac¢io razoavel)"V

I. Ndo reveste a natureza de nova queixa perante a Comissdo o pedido
de reparagdo razoavel, formulado ao abrigo do artigo 50° da Convengdo
Europeia dos Direitos do Homem, antes se configura como a ultima fase do
processo perant o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem.

I1. O pedido de reparacfio ndo postula, consequentemente, 0 esgota-
mento dos recursos internos.

II1. Para os fins do artigo 50° da Convengdo deve entender-se ‘‘parte
lesada™ como sendo a “‘vitima’’, tal como vem definido no artigo 259 da
Convengdo.

Data da decisd@o: 10 de Marg¢o de 1972.

Juizes intervenientes: Humphrey Waldock, presidente, britanico,
G. Balladore Pallieri, italiano, R. Cassin, francés, A.E.V. Holmback, sue-
¢o, A. Verdross, austriaco, H. Rolin, belga, E. Rodenbourg, luxembur-
gués, A. N. C. Ross, dinamarqués, T. Wold, noruegués, H. Mosler, ale-
mio, M. Zekia, cipriota, A. Favre, suico, J. Cremona, maltés, G. Wiarda,
holand@s, S. Sigurjonsson, islandés.

Decisdo: O Tribunal decidiu:

— Por unanimidade, admissivel o pedido de indemnizag¢do apresen-
tado;

— Por catorze votos contra um? improceder o pedido.

(12 In Annuaire, XV, 663. o
(2 Do juiz Zekia.
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AOMATAC AN ETTDADETA NNC MNMIDTTTNQ

P L P A P e T A mae— A e e

" DO HOMEM

I. Os Estados s6 ficam obrigados pela Convengdo Europeia dos Direitos do Homem a partir
do momento em que dela se tornam Parte. II. No que se refere a Portugal, s6 t&ém a protecgdo
da Convengo os actos posteriores a 9 de Novembro de 1978. III. E mera consequéncia do ac-
to que a impds, que ndo uma situagio permanente, a do oficial mandado passar & reserva.
IV. A Convengdo Europeia dos Direitos do Homem nio garante o direito ao exercicio da fun-
¢3o publica, da fungio militar, nem da promogdo na carreira.

P.F.

Décision de la Commission sur la recevabilité
de la requéte n® 8629/79 présentée par X contre le Portugal

La Commission européenne des Droits de ’Homme, siégeant en cham-
bre du conseil le 3 octobre 1979 en présence de

MM. J.E.S. Fawcett, Président
G. Sperduti, premier Vice-Président
C.A. Ngrgaard, second Vice-Président
M. Triantafyllides
L. Kellberg
B. Daver
C.H.F. Polak
G. Jorundsson
G. Tenekides
S. Trechsel
B. Kiernan
N. Kiecker
M. Melchior
J. Sampaio

M. H.C. Kriiger, Secrétaire de la Commission;

277



Vu ’article 25 de la Convention de Sauvegarde des Droits de ’'Homme
CL QCD Li;JCl LC’O iulx@autcutaico,

Vu la requéte introduite le 19 avril de 1979 parV contre le Portugal et
enregistrée le 23 mai 1979 sous le N? de dossier 8629/79;

Vu le rapport prévu a Iarticle 40 du réglement intérieur de la Comis-
sion;

Aprés avoir délibéré,

Rend la décision suivante:

En fait

Les faits de la cause, tels qu’ils ont é&té exposés par le requérant, peu-
vent se résumer comme suit:

Le requérant est un ressortissant portugais, né le 6 mars 1939 et domici-
lié au Portugal. 1l est officier de ’armée de 1’air et a été versé dans le cadre
de réserve.

Aprés le changement de régime politique au Portugal survenu en avril
1974, et 4 1a suite du soulévement militaire qui a eu lieu le 11 mars 1975, il a
été créé un organe, le Conseil de la Révolution (‘‘Conselho da Revolugéo’’),
composé par des militaires des trois armes et ayant des pouvoirs législatifs et
administratifs.

Le 21 mars 1975, le décret-loi n® 147-C/75 a attribué a cet organe le
pouvoir de verser dans le cadre de réserve les militaires ‘‘qui n’offraient pas
de garanties de fidélité aux principes définis dans le Programme du mouve-
ment des Forces Armées’’ ou ‘‘n’offraient pas de garanties de compétence
professionnelle pour I’exercice de leurs fonctions militaires’”.

Le 2 mai 1975, un autre décret-loi (décret-loi n? 216/75) est venu com-
pléter le décret-loi précité, disposant que les compétences attribuées au Con-
seil de 1a Révolution par le décret-loi n® 147-C/75 seraient exercées sur pro-
position du chef de I’état-major de chaque arme, assisté d’une commission
désignée par celui-ci pour cet effet.

Le 20 ao(it 1975, le Conseil de la Révolution a décidé de verser le requé-
rant dans le cadre de réserve, conformément aux décrets-lois susmention-
nés, avec les effets prévus a Particle ler du décret-loi n® 383/75 du 22 juillet
1975, qui dispose que les personnes versées au cadre de réserve ont droit &
une pension de retraite correspondant au temps de service effectué.

Le 7 mai 1976, le requérant a formé un recours a la Cour militaire su-
préme (‘‘Supremo Tribunal Militar’’) contre cette décision, en se fondant

(1) Sao acessiveis ao piblico as decisdes da Comissdo sobre a admissibilidade da queixa, desde
que se omita 0 nome e qualquer elemento de identificacdo do requerente, a menos que o con-
trario seja decidido pela Comissao.

(Regulamento da Comissdo Europeia dos Direitos do Homem, artigo 179, n? 2).
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sur Particle 310, § 4 de la Constitution qui venait d’entrer en vigueur. Il a
LdiL leUil Uadild dULL 1CLLULd U i1 11 a pdd CU Lulilialddaiive \iCb HIOULLLD Ul fd
décision du Conseil de la Révolution et qu’il n’a jamais été entendu afin de
se défendre.

Le 25 novembre 1976, la Cour militaire supréme a rejeté le recours
pour tardiveté parce que le requérant n’avait pas recouru contre la décision
du Conseil de la Révolution du 20 aofit 1975 dans le délai de 30 jours, con-
formément aux articles 198 du Statut de I’officier de I’armée de I’air (‘‘Esta-
tuto do Oficial de Forca Aérea’’) et 108 du Statut des Officiers des Forces
Armées (“‘Estatuto dos Oficiais das For¢as Armadas’’).

La Cour a estimé, en outre, que ’article 310, § 4 de la Constitution,
invoqué par le requérant, n’était pas applicable aux forces armées.

Griefs

1. Le requérant se plaint d’avoir été versé dans le cadre de réserve de
I’armée de I’air portugaise par une décision du Conseil de la Révolution,
sans avoir eu connaissance des motifs de cette décision. Il estime que sa cau-
se n’a pas été entendue équitablement et que le Conseil de la Révolution
n’est pas un ‘‘tribunal’’ au sens de ’article 6 de la Convention. Enfin, il
considére que ses droits de défense ont été violés, car il n’a pas pu organiser
sa défense.

Il allégue 1a violation de ’article 6, § 1 de la Convention car il estime
que la présente affaire, concerne soit une contestation sur des droits et obli-
gations de caractére civil (le droit du requérant 3 exercer le poste d’officier
de P’armée de I’air et son expectative de continuation de carriére), soit le-
bien-fondé d’accusations en matiére pénale (activités contra-révolutionnai-
res). Il invoque, en outre, ’article 6, § 3 (a), () et (c) de la Convention.

2. 1l se plaint en outre que sa carriére militaire fut terminée d’une fa-
¢on arbitraire, ayant comme conséquence !’impossibilité des promotions
auxquelles il aurait droit.

En droit

1. Le requérant se plaint d’avoir été versé dans le cadre de réserve de
’armée portugaise par une décision du Conseil de la Révolution (‘‘Consetho
da Revolug¢do’’), sans avoir eu connaissance des motifs de cette décision. Ii
estime que sa cause n’a pas été entendue équitablement et que le Conseil de
la Révolution n’est pas un ‘‘tribunal’’ au sens de I’article 6 de la Conven-
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pu organiser sa défense.

L’article 6 garantit & toute personne le droit & ce que sa cause ‘‘soit en-
tendue équitablement par un tribunal indépendant et impartial, établi par la
loi, qui décidera soit des contestations sur ses droits et obligations de carac-
tére civil, soit du bien-fondé de toute accusation en matiére pénale dirigée
contre elle”’.

La Commission est cependant amenée a4 constater que les faits allégués
par le requérant sont antérieurs au 9 novembre 1978, date de I’entrée en vi-
gueur de la Convention a I’égard du Portugal. Or, selon les principes de
droit international généralement reconnus, la Convention ne régit pour cha-
que Partie contractante que les faits postérieurs a son entrée en vigueur a

I’égard de cette Partie.

2. Certes, le requérant fait valoir qu’il est victime d’une violation con-
tinue, parce que les effets des décisions du Conseil de la Révolution et de fa
Cour militaire supréme produiraient des effets durables, dans le mesure ou
le requérant se verrait notamment empéché de poursuivre sa carriére militaj-
re. A cet égard, selon une jurisprudence bien établie de la Commission,
I’existence d’une situation continue, susceptible de constituer une violation
de la Convention, ne peut s’apprécier a la lumiére d’une principe général
mais il s’agit 14 d’une question d’espéce que la Commission doit trancher,
au besoin méme d’office, en fonction de circonstances particuliéres de cha-
que affaire (v. requéte n® 214/56, Ann. II, p. 215; requéte n? 369/58, Aun.
11, p. 377; requétes n® 8560/79 et 8613/79 a paraitre dans D.R.).

En I’espéce, cependant, la Commission estime, comme elle a décidé
dans deux requétes antérieures concernant le Portugal (requétes n®* 8560/79
et 8613/79, a paraitre dans D.R.) que la situation dont le requérant se plaint

résulte des décisions précitées. En effet, les griefs. du requérant on trait sur-

tout & ces décisions qui constituent des actes instantanés dont la Commision

ne peut apprécier la compatibilité avec la Convention, car elles se placent’

toutes a une date antérieure a ’entrée en vigueur de la Convention a ’égard
du Portugal (v. requéte n® 1028/61, Ann. IV, p. 325 surtout p. 335; v. re-
quéte n? 369/58, Ann. II, p. 376 surtout p. 382; v. aussi requétes prémtees
n? 8560/79 et 8613/79 a paraitre dans D.R.).

11 s’ensuit que I’examen de la requéte échappe 4 la compétence ratione

temporis de la Commission.

3. Par ailleurs, dans la mesure ou le requérant se plaint d’avoir été ver-
sé dans le cadre de réserve et de ce fait de ne pas pouvoir bénéficier du droit
a I’exercice de la profession d’officier de I’armée de I’air et-des promotions
auxquelles il aurait normalement accés, la Commission rappelle quft parmi
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droit 4 Pexercice de la fonction publique ou de la fonction militaire, ni le
droit 4 &tre promu dans cette fonction, ainsi d’ailleurs que la Commission
I’a constaté dans ses décisions antérieures sur la recevabilité des requétes
n® 1165/61 (vol. 1962/11), 2444/65 (vol. 1967/1), 8560/79 et 8613/79
(4 paraitre dans D.R.).®

I s’ensuit que, méme 4 supposer que ’examen de la requéte n’échap-
pait pas ratione temporis & la compétence de la Commission, ce grief serait
incompatible ratione materiel avec les dispositions de la Convention au sens
de Particle 27, § 2 de la Convention.

Par ces motifs, la Commission

DECLARE LA REQUETE IRRECEVABLE.

Le Secrétaire Le Président
de la Commission de Ia Commission
(H. C. KRUGER) (J.E.S. FAWCETT)

@ In Décisions et Rapports, 16, 209.
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Os pedidos respeitantes ao presente Boletim devem ser solicitados a0

Gabinete de Gestdo Financeira, Ministério da Justica, Lisboa.




Ex™ Senhor Assinante,

Entendeu por bem o Ministério da Justica encarregar-se da publicacao
da obra «Convengio Europeia dos Direitos do Homem» anotada pelo Con-
selheiro Pinheiro Farinha, juiz portugués no Tribunal Europeu dos Direitos
do Homem, pessoa especialmente habilitada para se desincumbir de uma tal
tarefa.

O volume, recentemente concluido, apresenta capa e arranjo grdfico
do artista Téssan, e a sua execugdo foi cometida ao Gabinete de Documen-
tacdo e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da Repiiblica.

Além da Convencio, a obra inclui igualmente os textos dos Protocolos
Adicionais a Convengido Europeia, dos Regulamentos internos da Comissio
e do Tribunal Europeus, das regras adoptadas pelo Comité de Ministros em
ordem aa exercicio das atribuicOes que lhe conferem os artigos 32° e 542 da
Convencio Europeia, dos 2° e 4° protocolos adicionais ao Acordo Geral
sobre privilégios e imunidades do Conselho da Europa e do Acordo Euro-
peu relativo aos participantes em processos pendentes na Comissio e no
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem.

Destinada essencialmente a praticos de direito, a obra destina-se ndo sé
a facilitar a aplicaciao da Convengido na ordem juridica interna, nomeada-
mente pelos Tribunais, como a informar todos os interessados acerca do
modo como se exerce o direito de queixa de qualquer cidaddo que deseje re-
correr @ Comiss@o Europeia dos Direitos do Homem para efectiva salva-
guarda dos seus direitos.

E, pois, atendendo ao excepcional interesse do tema que o Ministério
da Justica decidiu assegurar um prego especial de 350800 a todos os senho-
res assinantes que se mostrem interessados na aquisicio da referida obra. .

Basta, para tanto, dirigir-se ou enviar o taldo junto, ao Gabinete de
Gestdo Financeira, servico do Boletim, Ministério da Justica, acompanha-
do da quantia mencionada.

A obra encontra-se, naturalmente, a venda nas livrarias, a preco de
capa, pelo que o Senhor Assinante poderd optar por esta segunda via de
aquisigdo. )

Estou interessado em receber a obra «Conveng¢ao Europeia dos Direi-
tos do Homemy anotada pelo Conselheiro Pinheiro Farinha.

Pagra tanto junto, pormeiode ....................... , a quangfal"a’e?
350800. \




Of. Gréf. Manuel A. Pacheco, L.da. — Lisboa




e T

DT D MW
Tl ORI Qo HLaD o
: M:“' ‘{ s’ %5}‘@ Ruegiyio NU,

Nome do utitizadoy Pedido | Cevolugdo Cinervaches ' :

o e e

TURE N e e | e oyt







	DIREITO COMUNITÁRIO
	SEMINÁRIO SOBRE O DIREITO COMUNITÁRIO
	PRIMADO DO DIREITO COMUNITARIO SOBRE O DIREITO NACIONAL DOS ESTADOS MEMBROS (Breves reflexões em torno do artigo 5.º do Tratado CEE) - MARIA ISABEL JALLES
	ADMINISTRATION DES FINANCES DE L'ÉTATCONTRE SOCIETÉ ANONYME SIMMENTHAL (Demande de decision préjudicielle, formée par le Prétore de Susa)
	RELATIONS ENTRE LE DROIT COMMUNAUTAIRE ET LE DROIT DES ETATS MEMBRES - MARC SOHIER
	COMPETENCE DE LA COUR DE JUSTICEDES COMMUNAUTÉS EUROPÉENNES POUR STATUER, À TITRE PRÉJUDICIEL,SUR L'INTERPRÉTATION ET LA VALIDITÉ DU DROIT COMMUNAUTAIRE - MARC SOHIER
	CONVENTIONS ENTRE LES ÉTATS MEMBRES DES COMMUNAUTÉS EUROPÉENNES CONCERNANT LA COMPÉTENCE JUDICIAIRE ET L'ÉXECUTION  DES DECISIONS EN  MATIÈRE CIVILE ET COMMERCIALE—Convention du 27 septembre 1968—Protocole du 3 juin 1971—Convention du 9 octobre 1978 PROJET DE CONVENTION SUR LA  LOI  APPLICABLE AUX OBLIGATIONS CONTRATUELLES - ANTHONY McCLELLAN
	CONVENÇÃO DE 27 DE SETEMBRO DE1968 SOBRE COMPETÊNCIA  JUDICIÁRIA E EXECUÇÃO DE DECISÕES EM MATÉRIA CIVIL E COMERCIAL, E OS ACTOS A ELA RELATIVOS, NOS SEUS REFLEXOS NA ORDEM JURÍDICA PORTUGUESA - JOSÉ CARLOS MOITINHO DE ALMEIDA
	CONVENTIONS
	ESTUDOS
	ADAPTAÇÃO DO DIREITO PORTUGUÊS À TERCEIRA  DIRECTIVA DO CONSELHO DA COMUNIDADE ECONOMICA EUROPEIA  RELATIVA ÀS FUSÕES DAS SOCIEDADES POR ACÇÕES - RAUL VENTURA
	TROISIÉME DIRECTIVE DO CONSEIL
	CONSELHO DA EUROPA
	A PROTECÇÁO DOS DIREITOS HUMANOS NO ÂMBITO DO CONSELHO DA EUROPA
	TRIBUNAL EUROPEU DOS DIREITOS DO HOMEM - SUMÁRIOS - PINHEIRO FARINHA
	COMISSÃO EUROPEIA DOS DIREITOS DO HOMEM
	ÍNDICE

